


500 DICAS – DELEGADO PCBA 
 
DIREITO AMBIENTAL 
 
01. São inconstitucionais as normas estaduais que: • flexibilizam a concessão de licenciamento 
ambiental sem discriminar as atividades que poderão ter o processo simplificado; • permitem, de forma 
genérica, a contratação de pessoas físicas ou jurídicas e a celebração de convênios para auxiliar no 
licenciamento ambiental; • preveem a isenção de licenciamento mediante cadastro florestal para 
empreendimentos de silvicultura de pequeno porte; e • transferem a análise das questões relativas ao 
reassentamento de populações para a fase da Licença de Operação (LO). STF. Plenário ADI 6.618/RS, 
Rel. Min. Cristiano Zanin, julgado em 07/04/2025 (Info 1172). 
 
02. É inconstitucional a norma estadual que delega genericamente aos Municípios a concessão de 
licenciamento ambiental de empreendimentos ou atividades em faixas terrestres e marítimas da Zona 
Costeira, por violar as regras de competência legislativa ambiental previstas na Constituição. É 
inconstitucional a norma estadual que permite a concessão de licenciamento ambiental e a supressão 
de vegetação nativa da Mata Atlântica em áreas urbanas por Municípios, contrariando a legislação 
federal que regula o tema, especialmente a Lei da Mata Atlântica e a Lei Complementar n. 140/2011. A 
Zona Costeira e a Mata Atlântica são consideradas patrimônio nacional e objeto de especial proteção 
pela ordem jurídica brasileira. As normas impugnadas instituíram disciplina menos protetiva ao meio 
ambiente, em afronta aos princípios da prevenção, da precaução e da vedação ao retrocesso ambiental, 
bem como ao dever constitucional de proteção do meio ambiente ecologicamente equilibrado. STF. 
Plenário. ADI 7.007/BA, Rel. Min. Cristiano Zanin, julgado em 31/03/2025 (Info 1171). 
 
03. Diante do caráter transindividual, transgeracional e indisponível do bem jurídico protegido, é 
imprescritível a pretensão executória referente a título executivo judicial que reconhece a obrigação de 
reparação do dano ambiental, mesmo após a conversão da obrigação em prestação pecuniária. Tese 
fixada: É imprescritível a pretensão executória e inaplicável a prescrição intercorrente na execução de 
reparação de dano ambiental, ainda que posteriormente convertida em indenização por perdas e danos. 
STF. Plenário. ARE 1.352.872/SC, Rel. Min. Cristiano Zanin, julgado em 31/03/2025 (Repercussão Geral 
– Tema 1.194) (Info 1171). 
 
04. É constitucional norma estadual que, ao instituir o Código de Proteção aos Animais, proíbe a prática 
de rinha de galos e fixa multas a todos os participantes envolvidos no evento, independentemente da 
responsabilidade civil e penal individualmente imputável a cada um, — pois respeita as regras de 
repartição de competência e concretiza a proteção referente à vedação, em cláusula genérica, a 
qualquer forma de submissão de animais a atos de crueldade (art. 225, § 1º, VII, CF/88) — STF. Plenário. 
ADI 7.056/SC, Rel. Min. Dias Toffoli, julgado em 30/09/2024 (Info 1152). 
 
05. Na vigência do novo Código Florestal (Lei nº 12.651/2012), a extensão não edificável nas Áreas de 
Preservação Permanente de qualquer curso d'água, perene ou intermitente, em trechos caracterizados 
como área urbana consolidada, deve respeitar o que disciplinado pelo seu art. 4º, caput, inciso I, alíneas 
a, b, c, d e e, a fim de assegurar a mais ampla garantia ambiental a esses espaços territoriais 
especialmente protegidos e, por conseguinte, à coletividade. STJ. 1ª Seção. REsp 1.770.760/SC, Rel. 
Min. Benedito Gonçalves, julgado em 28/04/2021 (Recurso Repetitivo – Tema 1010) (Info 694). 
A apreensão do instrumento utilizado na infração ambiental, fundada no § 4º do art. 25 da Lei nº 
9.605/98, independe do uso específico, exclusivo ou habitual para a empreitada infracional. Os arts. 25 
e 72, IV, da Lei nº 9.605/98 estabelecem como efeito imediato da infração a apreensão dos bens e 
instrumentos utilizados na prática do ilícito ambiental.  A exigência de que o bem/instrumento fosse 
utilizado de forma específica, exclusiva ou habitual para a prática de infrações não é um requisito que 
esteja expressamente previsto na legislação. Tal exigência compromete a eficácia dissuasória inerente 
à medida, consistindo em incentivo, sob a perspectiva da teoria econômica do crime, às condutas lesivas 
ao meio ambiente. STJ. 1ª Seção. REsp 1.814.944-RN, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 
10/02/2021 (Recurso Repetitivo – Tema 1036) (Info 685). 
 



06. Súmula 652-STJ: A responsabilidade civil da Administração Pública por danos ao meio ambiente, 
decorrente de sua omissão no dever de fiscalização, é de caráter solidário, mas de execução subsidiária. 
STJ. 1ª Seção. Aprovada em 02/12/2021, DJe 06/12/2021. 
 
07. Súmula 629-STJ: Quanto ao dano ambiental, é admitida a condenação do réu à obrigação de fazer 
ou à de não fazer cumulada com a de indenizar. 
 
08. Súmula 623-STJ: As obrigações ambientais possuem natureza propter rem, sendo admissível 
cobrá-las do proprietário ou possuidor atual e/ou dos anteriores, à escolha do credor. 
 
09. Súmula 613-STJ: Não se admite a aplicação da teoria do fato consumado em tema de Direito 
Ambiental. 
 
10. A validade das multas administrativas por infração ambiental, previstas na Lei nº 9.605/98, independe 
da prévia aplicação da penalidade de advertência.  STJ. 1ª Seção. REsps 1.984.746-AL e 1.993.783-
PA, Rel. Min. Regina Helena Costa, julgado em 13/9/2023 (Recurso Repetitivo – Tema 1159) (Info 787).   
 
11. As obrigações ambientais possuem natureza propter rem, sendo possível exigi-las, à escolha do 
credor, do proprietário ou possuidor atual, de qualquer dos anteriores, ou de ambos, ficando isento de 
responsabilidade o alienante cujo direito real tenha cessado antes da causação do dano, desde que 
para ele não tenha concorrido, direta ou indiretamente. STJ. 1ª Seção. REsps 1.953.359-SP e 
1.962.089-MS, Rel. Min. Assusete Magalhães, julgados em 13/9/2023 (Recurso Repetitivo – Tema 1204) 
(Info 787). 
 
12. Lei 12.651/2012, Art. 3º Para os efeitos desta Lei, entende-se por: 
I - Amazônia Legal: os Estados do Acre, Pará, Amazonas, Roraima, Rondônia, Amapá e Mato Grosso 
e as regiões situadas ao norte do paralelo 13º S, dos Estados de Tocantins e Goiás, e ao oeste do 
meridiano de 44º W, do Estado do Maranhão; 
II - Área de Preservação Permanente - APP: área protegida, coberta ou não por vegetação nativa, com 
a função ambiental de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica e a 
biodiversidade, facilitar o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das 
populações humanas; 
III - Reserva Legal: área localizada no interior de uma propriedade ou posse rural, delimitada nos termos 
do art. 12, com a função de assegurar o uso econômico de modo sustentável dos recursos naturais do 
imóvel rural, auxiliar a conservação e a reabilitação dos processos ecológicos e promover a conservação 
da biodiversidade, bem como o abrigo e a proteção de fauna silvestre e da flora nativa; 
IV - área rural consolidada: área de imóvel rural com ocupação antrópica preexistente a 22 de julho de 
2008, com edificações, benfeitorias ou atividades agrossilvipastoris, admitida, neste último caso, a 
adoção do regime de pousio; 
V - pequena propriedade ou posse rural familiar: aquela explorada mediante o trabalho pessoal do 
agricultor familiar e empreendedor familiar rural, incluindo os assentamentos e projetos de reforma 
agrária, e que atenda ao disposto no art. 3º da Lei nº 11.326, de 24 de julho de 2006; 
VI - uso alternativo do solo: substituição de vegetação nativa e formações sucessoras por outras 
coberturas do solo, como atividades agropecuárias, industriais, de geração e transmissão de energia, 
de mineração e de transporte, assentamentos urbanos ou outras formas de ocupação humana; 
VII - manejo sustentável: administração da vegetação natural para a obtenção de benefícios 
econômicos, sociais e ambientais, respeitando-se os mecanismos de sustentação do ecossistema 
objeto do manejo e considerando-se, cumulativa ou alternativamente, a utilização de múltiplas espécies 
madeireiras ou não, de múltiplos produtos e subprodutos da flora, bem como a utilização de outros bens 
e serviços; 
VIII - utilidade pública:   (Vide ADC Nº 42)      (Vide ADIN Nº 4.903) 
a) as atividades de segurança nacional e proteção sanitária; 
b) as obras de infraestrutura destinadas às concessões e aos serviços públicos de transporte, sistema 
viário, inclusive aquele necessário aos parcelamentos de solo urbano aprovados pelos Municípios, 
saneamento, gestão de resíduos , energia, telecomunicações, radiodifusão, instalações necessárias à 
realização de competições esportivas estaduais, nacionais ou internacionais, bem como mineração, 
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exceto, neste último caso, a extração de areia, argila, saibro e cascalho;        (Vide ADC Nº 42)       (Vide 
ADIN Nº 4.903)   
c) atividades e obras de defesa civil; 
d) atividades que comprovadamente proporcionem melhorias na proteção das funções ambientais 
referidas no inciso II deste artigo; 
e) outras atividades similares devidamente caracterizadas e motivadas em procedimento administrativo 
próprio, quando inexistir alternativa técnica e locacional ao empreendimento proposto, definidas em ato 
do Chefe do Poder Executivo federal; 
IX - interesse social:      (Vide ADC Nº 42)             (Vide ADIN Nº 4.903) 
a) as atividades imprescindíveis à proteção da integridade da vegetação nativa, tais como prevenção, 
combate e controle do fogo, controle da erosão, erradicação de invasoras e proteção de plantios com 
espécies nativas; 
b) a exploração agroflorestal sustentável praticada na pequena propriedade ou posse rural familiar ou 
por povos e comunidades tradicionais, desde que não descaracterize a cobertura vegetal existente e 
não prejudique a função ambiental da área; 
c) a implantação de infraestrutura pública destinada a esportes, lazer e atividades educacionais e 
culturais ao ar livre em áreas urbanas e rurais consolidadas, observadas as condições estabelecidas 
nesta Lei; 
d) a regularização fundiária de assentamentos humanos ocupados predominantemente por população 
de baixa renda em áreas urbanas consolidadas, observadas as condições estabelecidas na Lei nº 
11.977, de 7 de julho de 2009; 
e) implantação de instalações necessárias à captação e condução de água e de efluentes tratados para 
projetos cujos recursos hídricos são partes integrantes e essenciais da atividade; 
f) as atividades de pesquisa e extração de areia, argila, saibro e cascalho, outorgadas pela autoridade 
competente; 
g) outras atividades similares devidamente caracterizadas e motivadas em procedimento administrativo 
próprio, quando inexistir alternativa técnica e locacional à atividade proposta, definidas em ato do Chefe 
do Poder Executivo federal; 
X - atividades eventuais ou de baixo impacto ambiental: 
a) abertura de pequenas vias de acesso interno e suas pontes e pontilhões, quando necessárias à 
travessia de um curso d’água, ao acesso de pessoas e animais para a obtenção de água ou à retirada 
de produtos oriundos das atividades de manejo agroflorestal sustentável; 
b) implantação de instalações necessárias à captação e condução de água e efluentes tratados, desde 
que comprovada a outorga do direito de uso da água, quando couber; 
c) implantação de trilhas para o desenvolvimento do ecoturismo; 
d) construção de rampa de lançamento de barcos e pequeno ancoradouro; 
e) construção de moradia de agricultores familiares, remanescentes de comunidades quilombolas e 
outras populações extrativistas e tradicionais em áreas rurais, onde o abastecimento de água se dê pelo 
esforço próprio dos moradores; 
f) construção e manutenção de cercas na propriedade; 
g) pesquisa científica relativa a recursos ambientais, respeitados outros requisitos previstos na 
legislação aplicável; 
h) coleta de produtos não madeireiros para fins de subsistência e produção de mudas, como sementes, 
castanhas e frutos, respeitada a legislação específica de acesso a recursos genéticos; 
i) plantio de espécies nativas produtoras de frutos, sementes, castanhas e outros produtos vegetais, 
desde que não implique supressão da vegetação existente nem prejudique a função ambiental da área; 
j) exploração agroflorestal e manejo florestal sustentável, comunitário e familiar, incluindo a extração de 
produtos florestais não madeireiros, desde que não descaracterizem a cobertura vegetal nativa existente 
nem prejudiquem a função ambiental da área; 
j-A) atividades com o objetivo de recompor a vegetação nativa no entorno de nascentes ou outras áreas 
degradadas, conforme norma expedida pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente 
(Sisnama);    (Incluído pela Lei nº 14.653, de 2023) 
k) outras ações ou atividades similares, reconhecidas como eventuais e de baixo impacto ambiental em 
ato do Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA ou dos Conselhos Estaduais de Meio Ambiente; 
XI - (VETADO); 
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XII - vereda: fitofisionomia de savana, encontrada em solos hidromórficos, usualmente com a palmeira 
arbórea Mauritia flexuosa - buriti emergente, sem formar dossel, em meio a agrupamentos de espécies 
arbustivo-herbáceas; (Redação pela Lei nº 12.727, de 2012). 
XIII - manguezal: ecossistema litorâneo que ocorre em terrenos baixos, sujeitos à ação das marés, 
formado por vasas lodosas recentes ou arenosas, às quais se associa, predominantemente, a vegetação 
natural conhecida como mangue, com influência fluviomarinha, típica de solos limosos de regiões 
estuarinas e com dispersão descontínua ao longo da costa brasileira, entre os Estados do Amapá e de 
Santa Catarina; 
XIV - salgado ou marismas tropicais hipersalinos: áreas situadas em regiões com frequências de 
inundações intermediárias entre marés de sizígias e de quadratura, com solos cuja salinidade varia entre 
100 (cem) e 150 (cento e cinquenta) partes por 1.000 (mil), onde pode ocorrer a presença de vegetação 
herbácea específica; 
XV - apicum: áreas de solos hipersalinos situadas nas regiões entremarés superiores, inundadas apenas 
pelas marés de sizígias, que apresentam salinidade superior a 150 (cento e cinquenta) partes por 1.000 
(mil), desprovidas de vegetação vascular; 
XVI - restinga: depósito arenoso paralelo à linha da costa, de forma geralmente alongada, produzido por 
processos de sedimentação, onde se encontram diferentes comunidades que recebem influência 
marinha, com cobertura vegetal em mosaico, encontrada em praias, cordões arenosos, dunas e 
depressões, apresentando, de acordo com o estágio sucessional, estrato herbáceo, arbustivo e arbóreo, 
este último mais interiorizado; 
XVII - nascente: afloramento natural do lençol freático que apresenta perenidade e dá início a um curso 
d’água;    (Vide ADIN Nº 4.903) 
XVIII - olho d’água: afloramento natural do lençol freático, mesmo que intermitente; 
XIX - leito regular: a calha por onde correm regularmente as águas do curso d’água durante o 
ano;                (Vide ADC Nº 42)                (Vide ADIN Nº 4.903) 
XX - área verde urbana: espaços, públicos ou privados, com predomínio de vegetação, 
preferencialmente nativa, natural ou recuperada, previstos no Plano Diretor, nas Leis de Zoneamento 
Urbano e Uso do Solo do Município, indisponíveis para construção de moradias, destinados aos 
propósitos de recreação, lazer, melhoria da qualidade ambiental urbana, proteção dos recursos hídricos, 
manutenção ou melhoria paisagística, proteção de bens e manifestações culturais; 
XXI - várzea de inundação ou planície de inundação: áreas marginais a cursos d’água sujeitas a 
enchentes e inundações periódicas; 
XXII - faixa de passagem de inundação: área de várzea ou planície de inundação adjacente a cursos 
d’água que permite o escoamento da enchente; 
XXIII - relevo ondulado: expressão geomorfológica usada para designar área caracterizada por 
movimentações do terreno que geram depressões, cuja intensidade permite sua classificação como 
relevo suave ondulado, ondulado, fortemente ondulado e montanhoso. 
XXIV - pousio: prática de interrupção temporária de atividades ou usos agrícolas, pecuários ou 
silviculturais, por no máximo 5 (cinco) anos, para possibilitar a recuperação da capacidade de uso ou da 
estrutura física do solo; (Incluído pela Lei nº 12.727, de 2012). 
XXV - áreas úmidas: pantanais e superfícies terrestres cobertas de forma periódica por águas, cobertas 
originalmente por florestas ou outras formas de vegetação adaptadas à inundação; (Incluído pela Lei nº 
12.727, de 2012). 
XXVI – área urbana consolidada: aquela que atende os seguintes critérios:   (Redação dada pela Lei nº 
14.285, de 2021) 
a) estar incluída no perímetro urbano ou em zona urbana pelo plano diretor ou por lei municipal 
específica;   (Incluída pela Lei nº 14.285, de 2021) 
b) dispor de sistema viário implantado;   (Incluída pela Lei nº 14.285, de 2021) 
c) estar organizada em quadras e lotes predominantemente edificados;   (Incluída pela Lei nº 14.285, de 
2021) 
d) apresentar uso predominantemente urbano, caracterizado pela existência de edificações residenciais, 
comerciais, industriais, institucionais, mistas ou direcionadas à prestação de serviços;   (Incluída pela 
Lei nº 14.285, de 2021) 
e) dispor de, no mínimo, 2 (dois) dos seguintes equipamentos de infraestrutura urbana 
implantados:   (Incluída pela Lei nº 14.285, de 2021) 
1. drenagem de águas pluviais;   (Incluída pela Lei nº 14.285, de 2021) 
2. esgotamento sanitário;   (Incluída pela Lei nº 14.285, de 2021) 
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3. abastecimento de água potável;   (Incluída pela Lei nº 14.285, de 2021) 
4. distribuição de energia elétrica e iluminação pública; e   (Incluída pela Lei nº 14.285, de 2021) 
5. limpeza urbana, coleta e manejo de resíduos sólidos;   (Incluída pela Lei nº 14.285, de 2021) 
XXVII - crédito de carbono: ativo transacionável, autônomo, com natureza jurídica de fruto civil no caso 
de créditos de carbono florestais de preservação ou de reflorestamento, exceto os oriundos de 
programas jurisdicionais, desde que respeitadas todas as limitações impostas a tais programas por esta 
Lei, representativo de efetiva retenção, redução de emissões ou remoção de 1 tCO2e (uma tonelada de 
dióxido de carbono equivalente), obtido a partir de projetos ou programas de redução ou remoção de 
GEE, realizados por entidade pública ou privada, submetidos a metodologias nacionais ou internacionais 
que adotem critérios e regras para mensuração, relato e verificação de emissões, externos ao Sistema 
Brasileiro de Comércio de Emissões de Gases de Efeito Estufa (SBCE).       (Redação dada pela Lei nº 
15.042, de 2024) 
Parágrafo único. Para os fins desta Lei, estende-se o tratamento dispensado aos imóveis a que se refere 
o inciso V deste artigo às propriedades e posses rurais com até 4 (quatro) módulos fiscais que 
desenvolvam atividades agrossilvipastoris, bem como às terras indígenas demarcadas e às demais 
áreas tituladas de povos e comunidades tradicionais que façam uso coletivo do seu território.          (Vide 
ADC Nº 42)         (Vide ADIN Nº 4.903) 
 
13. Lei 12.651/2012. Art. 8º A intervenção ou a supressão de vegetação nativa em Área de Preservação 
Permanente somente ocorrerá nas hipóteses de utilidade pública, de interesse social ou de baixo 
impacto ambiental previstas nesta Lei. 
§ 1º A supressão de vegetação nativa protetora de nascentes, dunas e restingas somente poderá ser 
autorizada em caso de utilidade pública. 
§ 2º A intervenção ou a supressão de vegetação nativa em Área de Preservação Permanente de que 
tratam os incisos VI e VII do caput do art. 4º poderá ser autorizada, excepcionalmente, em locais onde 
a função ecológica do manguezal esteja comprometida, para execução de obras habitacionais e de 
urbanização, inseridas em projetos de regularização fundiária de interesse social, em áreas urbanas 
consolidadas ocupadas por população de baixa renda.     (Vide ADC Nº 42)      (Vide ADIN Nº 4.903) 
§ 3º É dispensada a autorização do órgão ambiental competente para a execução, em caráter de 
urgência, de atividades de segurança nacional e obras de interesse da defesa civil destinadas à 
prevenção e mitigação de acidentes em áreas urbanas. 
§ 4º Não haverá, em qualquer hipótese, direito à regularização de futuras intervenções ou supressões 
de vegetação nativa, além das previstas nesta Lei. 
 
14. Lei 12.651/2012, Art. 12. Todo imóvel rural deve manter área com cobertura de vegetação nativa, a 
título de Reserva Legal, sem prejuízo da aplicação das normas sobre as Áreas de Preservação 
Permanente, observados os seguintes percentuais mínimos em relação à área do imóvel, excetuados 
os casos previstos no art. 68 desta Lei:(Redação dada pela Lei nº 12.727, de 2012). 
I - localizado na Amazônia Legal: 
a) 80% (oitenta por cento), no imóvel situado em área de florestas; 
b) 35% (trinta e cinco por cento), no imóvel situado em área de cerrado; 
c) 20% (vinte por cento), no imóvel situado em área de campos gerais; 
II - localizado nas demais regiões do País: 20% (vinte por cento). 
§ 1º Em caso de fracionamento do imóvel rural, a qualquer título, inclusive para assentamentos pelo 
Programa de Reforma Agrária, será considerada, para fins do disposto do caput , a área do imóvel antes 
do fracionamento. 
§ 2º O percentual de Reserva Legal em imóvel situado em área de formações florestais, de cerrado ou 
de campos gerais na Amazônia Legal será definido considerando separadamente os índices contidos 
nas alíneas a, b e c do inciso I do caput . 
§ 3º Após a implantação do CAR, a supressão de novas áreas de floresta ou outras formas de vegetação 
nativa apenas será autorizada pelo órgão ambiental estadual integrante do Sisnama se o imóvel estiver 
inserido no mencionado cadastro, ressalvado o previsto no art. 30. 
§ 4º Nos casos da alínea a do inciso I, o poder público poderá reduzir a Reserva Legal para até 50% 
(cinquenta por cento), para fins de recomposição, quando o Município tiver mais de 50% (cinquenta por 
cento) da área ocupada por unidades de conservação da natureza de domínio público e por terras 
indígenas homologadas.     (Vide ADC Nº 42)       (Vide ADIN Nº 4.901) 
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§ 5º Nos casos da alínea a do inciso I, o poder público estadual, ouvido o Conselho Estadual de Meio 
Ambiente, poderá reduzir a Reserva Legal para até 50% (cinquenta por cento), quando o Estado tiver 
Zoneamento Ecológico-Econômico aprovado e mais de 65% (sessenta e cinco por cento) do seu 
território ocupado por unidades de conservação da natureza de domínio público, devidamente 
regularizadas, e por terras indígenas homologadas.     (Vide ADC Nº 42)       (Vide ADIN Nº 4.901) 
§ 6º Os empreendimentos de abastecimento público de água e tratamento de esgoto não estão sujeitos 
à constituição de Reserva Legal.    (Vide ADC Nº 42)       (Vide ADIN Nº 4.901) 
§ 7º Não será exigido Reserva Legal relativa às áreas adquiridas ou desapropriadas por detentor de 
concessão, permissão ou autorização para exploração de potencial de energia hidráulica, nas quais 
funcionem empreendimentos de geração de energia elétrica, subestações ou sejam instaladas linhas 
de transmissão e de distribuição de energia elétrica.                     (Vide ADC Nº 42)                  (Vide 
ADIN Nº 4.901) 
§ 8º Não será exigido Reserva Legal relativa às áreas adquiridas ou desapropriadas com o objetivo de 
implantação e ampliação de capacidade de rodovias e ferrovias.               (Vide ADC Nº 
42)                    (Vide ADIN Nº 4.901) 
 
15. Lei 12.651/2012. Art. 38. É proibido o uso de fogo na vegetação, exceto nas seguintes situações: 
I - em locais ou regiões cujas peculiaridades justifiquem o emprego do fogo em práticas agropastoris ou 
florestais, mediante prévia aprovação do órgão estadual ambiental competente do Sisnama, para cada 
imóvel rural ou de forma regionalizada, que estabelecerá os critérios de monitoramento e controle; 
II - emprego da queima controlada em Unidades de Conservação, em conformidade com o respectivo 
plano de manejo e mediante prévia aprovação do órgão gestor da Unidade de Conservação, visando ao 
manejo conservacionista da vegetação nativa, cujas características ecológicas estejam associadas 
evolutivamente à ocorrência do fogo; 
III - atividades de pesquisa científica vinculada a projeto de pesquisa devidamente aprovado pelos 
órgãos competentes e realizada por instituição de pesquisa reconhecida, mediante prévia aprovação do 
órgão ambiental competente do Sisnama. 
§ 1º Na situação prevista no inciso I, o órgão estadual ambiental competente do Sisnama exigirá que os 
estudos demandados para o licenciamento da atividade rural contenham planejamento específico sobre 
o emprego do fogo e o controle dos incêndios. 
§ 2º Excetuam-se da proibição constante no caput as práticas de prevenção e combate aos incêndios e 
as de agricultura de subsistência exercidas pelas populações tradicionais e indígenas. 
§ 3º Na apuração da responsabilidade pelo uso irregular do fogo em terras públicas ou particulares, a 
autoridade competente para fiscalização e autuação deverá comprovar o nexo de causalidade entre a 
ação do proprietário ou qualquer preposto e o dano efetivamente causado. 
§ 4º É necessário o estabelecimento de nexo causal na verificação das responsabilidades por infração 
pelo uso irregular do fogo em terras públicas ou particulares. 
 
16. LC 140/2011. Art. 7o  São ações administrativas da União:  
I - formular, executar e fazer cumprir, em âmbito nacional, a Política Nacional do Meio Ambiente;  
II - exercer a gestão dos recursos ambientais no âmbito de suas atribuições;  
III - promover ações relacionadas à Política Nacional do Meio Ambiente nos âmbitos nacional e 
internacional;  
IV - promover a integração de programas e ações de órgãos e entidades da administração pública da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, relacionados à proteção e à gestão ambiental;  
V - articular a cooperação técnica, científica e financeira, em apoio à Política Nacional do Meio 
Ambiente;  
VI - promover o desenvolvimento de estudos e pesquisas direcionados à proteção e à gestão ambiental, 
divulgando os resultados obtidos;  
VII - promover a articulação da Política Nacional do Meio Ambiente com as de Recursos Hídricos, 
Desenvolvimento Regional, Ordenamento Territorial e outras;  
VIII - organizar e manter, com a colaboração dos órgãos e entidades da administração pública dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, o Sistema Nacional de Informação sobre Meio Ambiente 
(Sinima);  
IX - elaborar o zoneamento ambiental de âmbito nacional e regional;  
X - definir espaços territoriais e seus componentes a serem especialmente protegidos;  
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XI - promover e orientar a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a conscientização pública 
para a proteção do meio ambiente;  
XII - controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, métodos e substâncias que 
comportem risco para a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente, na forma da lei;  
XIII - exercer o controle e fiscalizar as atividades e empreendimentos cuja atribuição para licenciar ou 
autorizar, ambientalmente, for cometida à União;  
XIV - promover o licenciamento ambiental de empreendimentos e atividades:  
a) localizados ou desenvolvidos conjuntamente no Brasil e em país limítrofe;  
b) localizados ou desenvolvidos no mar territorial, na plataforma continental ou na zona econômica 
exclusiva;  
c) localizados ou desenvolvidos em terras indígenas;  
d) localizados ou desenvolvidos em unidades de conservação instituídas pela União, exceto em Áreas 
de Proteção Ambiental (APAs);  
e) localizados ou desenvolvidos em 2 (dois) ou mais Estados;  
f) de caráter militar, excetuando-se do licenciamento ambiental, nos termos de ato do Poder Executivo, 
aqueles previstos no preparo e emprego das Forças Armadas, conforme disposto na Lei Complementar 
no 97, de 9 de junho de 1999;  
g) destinados a pesquisar, lavrar, produzir, beneficiar, transportar, armazenar e dispor material radioativo, 
em qualquer estágio, ou que utilizem energia nuclear em qualquer de suas formas e aplicações, 
mediante parecer da Comissão Nacional de Energia Nuclear (Cnen); ou  
h) que atendam tipologia estabelecida por ato do Poder Executivo, a partir de proposição da Comissão 
Tripartite Nacional, assegurada a participação de um membro do Conselho Nacional do Meio Ambiente 
(Conama), e considerados os critérios de porte, potencial poluidor e natureza da atividade ou 
empreendimento;       Regulamento  
XV - aprovar o manejo e a supressão de vegetação, de florestas e formações sucessoras em:  
a) florestas públicas federais, terras devolutas federais ou unidades de conservação instituídas pela 
União, exceto em APAs; e  
b) atividades ou empreendimentos licenciados ou autorizados, ambientalmente, pela União;  
XVI - elaborar a relação de espécies da fauna e da flora ameaçadas de extinção e de espécies sobre-
explotadas no território nacional, mediante laudos e estudos técnico-científicos, fomentando as 
atividades que conservem essas espécies in situ;  
XVII - controlar a introdução no País de espécies exóticas potencialmente invasoras que possam 
ameaçar os ecossistemas, habitats e espécies nativas;  
XVIII - aprovar a liberação de exemplares de espécie exótica da fauna e da flora em ecossistemas 
naturais frágeis ou protegidos;  
XIX - controlar a exportação de componentes da biodiversidade brasileira na forma de espécimes 
silvestres da flora, micro-organismos e da fauna, partes ou produtos deles derivados;  
XX - controlar a apanha de espécimes da fauna silvestre, ovos e larvas;  
XXI - proteger a fauna migratória e as espécies inseridas na relação prevista no inciso XVI;  
XXII - exercer o controle ambiental da pesca em âmbito nacional ou regional;  
XXIII - gerir o patrimônio genético e o acesso ao conhecimento tradicional associado, respeitadas as 
atribuições setoriais;  
XXIV - exercer o controle ambiental sobre o transporte marítimo de produtos perigosos; e  
XXV - exercer o controle ambiental sobre o transporte interestadual, fluvial ou terrestre, de produtos 
perigosos.  
Parágrafo único.  O licenciamento dos empreendimentos cuja localização compreenda 
concomitantemente áreas das faixas terrestre e marítima da zona costeira será de atribuição da União 
exclusivamente nos casos previstos em tipologia estabelecida por ato do Poder Executivo, a partir de 
proposição da Comissão Tripartite Nacional, assegurada a participação de um membro do Conselho 
Nacional do Meio Ambiente (Conama) e considerados os critérios de porte, potencial poluidor e natureza 
da atividade ou empreendimento.    Regulamento 
 
17. LC 140/2011. Art. 8o  São ações administrativas dos Estados:  
I - executar e fazer cumprir, em âmbito estadual, a Política Nacional do Meio Ambiente e demais políticas 
nacionais relacionadas à proteção ambiental;  
II - exercer a gestão dos recursos ambientais no âmbito de suas atribuições;  
III - formular, executar e fazer cumprir, em âmbito estadual, a Política Estadual de Meio Ambiente;  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp97.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp97.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8437.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8437.htm


IV - promover, no âmbito estadual, a integração de programas e ações de órgãos e entidades da 
administração pública da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, relacionados à 
proteção e à gestão ambiental;  
V - articular a cooperação técnica, científica e financeira, em apoio às Políticas Nacional e Estadual de 
Meio Ambiente;  
VI - promover o desenvolvimento de estudos e pesquisas direcionados à proteção e à gestão ambiental, 
divulgando os resultados obtidos;  
VII - organizar e manter, com a colaboração dos órgãos municipais competentes, o Sistema Estadual 
de Informações sobre Meio Ambiente;  
VIII - prestar informações à União para a formação e atualização do Sinima;  
IX - elaborar o zoneamento ambiental de âmbito estadual, em conformidade com os zoneamentos de 
âmbito nacional e regional;  
X - definir espaços territoriais e seus componentes a serem especialmente protegidos;  
XI - promover e orientar a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a conscientização pública 
para a proteção do meio ambiente;  
XII - controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, métodos e substâncias que 
comportem risco para a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente, na forma da lei;  
XIII - exercer o controle e fiscalizar as atividades e empreendimentos cuja atribuição para licenciar ou 
autorizar, ambientalmente, for cometida aos Estados;  
XIV - promover o licenciamento ambiental de atividades ou empreendimentos utilizadores de recursos 
ambientais, efetiva ou potencialmente poluidores ou capazes, sob qualquer forma, de causar 
degradação ambiental, ressalvado o disposto nos arts. 7o e 9o;  
XV - promover o licenciamento ambiental de atividades ou empreendimentos localizados ou 
desenvolvidos em unidades de conservação instituídas pelo Estado, exceto em Áreas de Proteção 
Ambiental (APAs);  
XVI - aprovar o manejo e a supressão de vegetação, de florestas e formações sucessoras em:  
a) florestas públicas estaduais ou unidades de conservação do Estado, exceto em Áreas de Proteção 
Ambiental (APAs);  
b) imóveis rurais, observadas as atribuições previstas no inciso XV do art. 7o; e  
c) atividades ou empreendimentos licenciados ou autorizados, ambientalmente, pelo Estado;  
XVII - elaborar a relação de espécies da fauna e da flora ameaçadas de extinção no respectivo território, 
mediante laudos e estudos técnico-científicos, fomentando as atividades que conservem essas 
espécies in situ;  
XVIII - controlar a apanha de espécimes da fauna silvestre, ovos e larvas destinadas à implantação de 
criadouros e à pesquisa científica, ressalvado o disposto no inciso XX do art. 7o;  
XIX - aprovar o funcionamento de criadouros da fauna silvestre;  
XX - exercer o controle ambiental da pesca em âmbito estadual; e  
XXI - exercer o controle ambiental do transporte fluvial e terrestre de produtos perigosos, ressalvado o 
disposto no inciso XXV do art. 7o.  
 
18. Lei nº 6.938/1981. Art. 2º. A Política Nacional do Meio Ambiente tem por objetivo a preservação, 
melhoria e recuperação da qualidade ambiental propícia à vida, visando assegurar, no País, condições 
ao desenvolvimento sócioeconômico, aos interesses da segurança nacional e à proteção da dignidade 
da vida humana, atendidos os seguintes princípios: 
I - ação governamental na manutenção do equilíbrio ecológico, considerando o meio ambiente como um 
patrimônio público a ser necessariamente assegurado e protegido, tendo em vista o uso coletivo; 
II - racionalização do uso do solo, do subsolo, da água e do ar; 
III - planejamento e fiscalização do uso dos recursos ambientais; 
IV - proteção dos ecossistemas, com a preservação de áreas representativas; 
V - controle e zoneamento das atividades potencial ou efetivamente poluidoras; 
VI - incentivos ao estudo e à pesquisa de tecnologias orientadas para o uso racional e a proteção dos 
recursos ambientais; 
VII - acompanhamento do estado da qualidade ambiental; 
VIII - recuperação de áreas degradadas;         (Regulamento) 
IX - proteção de áreas ameaçadas de degradação; 
X - educação ambiental a todos os níveis do ensino, inclusive a educação da comunidade, objetivando 
capacitá-la para participação ativa na defesa do meio ambiente. 
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XI – garantia do acesso prioritário de crianças e adolescentes à natureza e ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado.    (Incluído pela Lei nº 15.512, de 2026) 
 
19. Lei nº 6.938/1981. Art. 8º Compete ao CONAMA: 
I - estabelecer, mediante proposta do IBAMA, normas e critérios para o licenciamento de atividades 
efetiva ou potencialmente poluídoras, a ser concedido pelos Estados e supervisionado pelo 
IBAMA;                  
II - determinar, quando julgar necessário, a realização de estudos das alternativas e das possíveis 
conseqüências ambientais de projetos públicos ou privados, requisitando aos órgãos federais, estaduais 
e municipais, bem assim a entidades privadas, as informações indispensáveis para apreciação dos 
estudos de impacto ambiental, e respectivos relatórios, no caso de obras ou atividades de significativa 
degradação ambiental, especialmente nas áreas consideradas patrimônio nacional.                   
III -               (Revogado pela Lei nº 11.941, de 2009) 
IV - homologar acordos visando à transformação de penalidades pecuniárias na obrigação de executar 
medidas de interesse para a proteção ambiental; (VETADO); 
V - determinar, mediante representação do IBAMA, a perda ou restrição de benefícios fiscais concedidos 
pelo Poder Público, em caráter geral ou condicional, e a perda ou suspensão de participação em linhas 
de fiananciamento em estabelecimentos oficiais de crédito;                 
VI - estabelecer, privativamente, normas e padrões nacionais de controle da poluição por veículos 
automotores, aeronaves e embarcações, mediante audiência dos Ministérios competentes; 
VII - estabelecer normas, critérios e padrões relativos ao controle e à manutenção da qualidade do meio 
ambiente com vistas ao uso racional dos recursos ambientais, principalmente os hídricos. 
Parágrafo único. O Secretário do Meio Ambiente é, sem prejuízo de suas funções, o Presidente do 
Conama. 
 
20. Lei nº 6.938/1981. Art. 14 - Sem prejuízo das penalidades definidas pela legislação federal, estadual 
e municipal, o não cumprimento das medidas necessárias à preservação ou correção dos 
inconvenientes e danos causados pela degradação da qualidade ambiental sujeitará os transgressores: 
I - à multa simples ou diária, nos valores correspondentes, no mínimo, a 10 (dez) e, no máximo, a 1.000 
(mil) Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional - ORTNs, agravada em casos de reincidência 
específica, conforme dispuser o regulamento, vedada a sua cobrança pela União se já tiver sido aplicada 
pelo Estado, Distrito Federal, Territórios ou pelos Municípios; 
II - à perda ou restrição de incentivos e benefícios fiscais concedidos pelo Poder Público; 
III - à perda ou suspensão de participação em linhas de financiamento em estabelecimentos oficiais de 
crédito; 
IV - à suspensão de sua atividade. 
§ 1º Sem obstar a aplicação das penalidades previstas neste artigo, é o poluidor obrigado, 
independentemente da existência de culpa, a indenizar ou reparar os danos causados ao meio ambiente 
e a terceiros, afetados por sua atividade. O Ministério Público da União e dos Estados terá legitimidade 
para propor ação de responsabilidade civil e criminal, por danos causados ao meio ambiente. 
§ 2º No caso de omissão da autoridade estadual ou municipal, caberá ao Secretário do Meio Ambiente 
a aplicação das penalidades pecuniárias prevista neste artigo. 
§ 3º Nos casos previstos nos incisos II e III deste artigo, o ato declaratório da perda, restrição ou 
suspensão será atribuição da autoridade administrativa ou financeira que concedeu os benefícios, 
incentivos ou financiamento, cumprimento resolução do CONAMA. 
§ 4º                 (Revogado pela Lei nº 9.966, de 2000) 
§ 5o A execução das garantias exigidas do poluidor não impede a aplicação das obrigações de 
indenização e reparação de danos previstas no § 1o deste artigo.                (Incluído pela Lei nº 11.284, 
de 2006) 
 
21. Lei nº 9.433/1997. Art. 5º São instrumentos da Política Nacional de Recursos Hídricos: 
I - os Planos de Recursos Hídricos; 
II - o enquadramento dos corpos de água em classes, segundo os usos preponderantes da água; 
III - a outorga dos direitos de uso de recursos hídricos; 
IV - a cobrança pelo uso de recursos hídricos; 
V - a compensação a municípios; 
VI - o Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos. 
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22. Lei nº 9.433/1997. Art. 12. Estão sujeitos a outorga pelo Poder Público os direitos dos seguintes 
usos de recursos hídricos: 
I - derivação ou captação de parcela da água existente em um corpo de água para consumo final, 
inclusive abastecimento público, ou insumo de processo produtivo; 
II - extração de água de aqüífero subterrâneo para consumo final ou insumo de processo produtivo; 
III - lançamento em corpo de água de esgotos e demais resíduos líquidos ou gasosos, tratados ou não, 
com o fim de sua diluição, transporte ou disposição final; 
IV - aproveitamento dos potenciais hidrelétricos; 
V - outros usos que alterem o regime, a quantidade ou a qualidade da água existente em um corpo de 
água. 
§ 1º Independem de outorga pelo Poder Público, conforme definido em regulamento: 
I - o uso de recursos hídricos para a satisfação das necessidades de pequenos núcleos populacionais, 
distribuídos no meio rural; 
II - as derivações, captações e lançamentos considerados insignificantes; 
III - as acumulações de volumes de água consideradas insignificantes. 
§ 2º A outorga e a utilização de recursos hídricos para fins de geração de energia elétrica estará 
subordinada ao Plano Nacional de Recursos Hídricos, aprovado na forma do disposto no inciso VIII do 
art. 35 desta Lei, obedecida a disciplina da legislação setorial específica. 
 
23. Lei nº 9.605/1998. Art. 6º Para imposição e gradação da penalidade, a autoridade competente 
observará: 
I - a gravidade do fato, tendo em vista os motivos da infração e suas conseqüências para a saúde pública 
e para o meio ambiente; 
II - os antecedentes do infrator quanto ao cumprimento da legislação de interesse ambiental; 
III - a situação econômica do infrator, no caso de multa. 
 
24. Lei nº 9.605/1998. Art. 12. A prestação pecuniária consiste no pagamento em dinheiro à vítima ou 
à entidade pública ou privada com fim social, de importância, fixada pelo juiz, não inferior a um salário 
mínimo nem superior a trezentos e sessenta salários mínimos. O valor pago será deduzido do montante 
de eventual reparação civil a que for condenado o infrator. 
 
25. Lei nº 9.605/1998. Art. 26. Nas infrações penais previstas nesta Lei, a ação penal é pública 
incondicionada. 
 
26. Lei nº 9.985/2000. Art. 21. A Reserva Particular do Patrimônio Natural é uma área privada, gravada 
com perpetuidade, com o objetivo de conservar a diversidade biológica. (Regulamento) 
§ 1o O gravame de que trata este artigo constará de termo de compromisso assinado perante o órgão 
ambiental, que verificará a existência de interesse público, e será averbado à margem da inscrição no 
Registro Público de Imóveis. 
§ 2o Só poderá ser permitida, na Reserva Particular do Patrimônio Natural, conforme se dispuser em 
regulamento: 
I - a pesquisa científica; 
II - a visitação com objetivos turísticos, recreativos e educacionais; 
III - (VETADO) 
§ 3o Os órgãos integrantes do SNUC, sempre que possível e oportuno, prestarão orientação técnica e 
científica ao proprietário de Reserva Particular do Patrimônio Natural para a elaboração de um Plano de 
Manejo ou de Proteção e de Gestão da unidade. 
 
27. Lei 11.428/2006. Art. 3º.  Consideram-se para os efeitos desta Lei: 
I - pequeno produtor rural: aquele que, residindo na zona rural, detenha a posse de gleba rural não 
superior a 50 (cinqüenta) hectares, explorando-a mediante o trabalho pessoal e de sua família, admitida 
a ajuda eventual de terceiros, bem como as posses coletivas de terra considerando-se a fração individual 
não superior a 50 (cinqüenta) hectares, cuja renda bruta seja proveniente de atividades ou usos 
agrícolas, pecuários ou silviculturais ou do extrativismo rural em 80% (oitenta por cento) no mínimo; 
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II - população tradicional: população vivendo em estreita relação com o ambiente natural, dependendo 
de seus recursos naturais para a sua reprodução sociocultural, por meio de atividades de baixo impacto 
ambiental; 
III - pousio: prática que prevê a interrupção de atividades ou usos agrícolas, pecuários ou silviculturais 
do solo por até 10 (dez) anos para possibilitar a recuperação de sua fertilidade; 
IV - prática preservacionista: atividade técnica e cientificamente fundamentada, imprescindível à 
proteção da integridade da vegetação nativa, tal como controle de fogo, erosão, espécies exóticas e 
invasoras; 
V - exploração sustentável: exploração do ambiente de maneira a garantir a perenidade dos recursos 
ambientais renováveis e dos processos ecológicos, mantendo a biodiversidade e os demais atributos 
ecológicos, de forma socialmente justa e economicamente viável; 
VI - enriquecimento ecológico: atividade técnica e cientificamente fundamentada que vise à recuperação 
da diversidade biológica em áreas de vegetação nativa, por meio da reintrodução de espécies nativas; 
VII - utilidade pública: 
a) atividades de segurança nacional e proteção sanitária; 
b) as obras essenciais de infra-estrutura de interesse nacional destinadas aos serviços públicos de 
transporte, saneamento e energia, declaradas pelo poder público federal ou dos Estados; 
VIII - interesse social: 
a) as atividades imprescindíveis à proteção da integridade da vegetação nativa, tais como: prevenção, 
combate e controle do fogo, controle da erosão, erradicação de invasoras e proteção de plantios com 
espécies nativas, conforme resolução do Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA; 
b) as atividades de manejo agroflorestal sustentável praticadas na pequena propriedade ou posse rural 
familiar que não descaracterizem a cobertura vegetal e não prejudiquem a função ambiental da área; 
c) demais obras, planos, atividades ou projetos definidos em resolução do Conselho Nacional do Meio 
Ambiente. 
 
28. Lei 11.428/2006. Art. 4º A definição de vegetação primária e de vegetação secundária nos estágios 
avançado, médio e inicial de regeneração do Bioma Mata Atlântica, nas hipóteses de vegetação nativa 
localizada, será de iniciativa do Conselho Nacional do Meio Ambiente. 
§ 1º O Conselho Nacional do Meio Ambiente terá prazo de 180 (cento e oitenta) dias para estabelecer 
o que dispõe o caput deste artigo, sendo que qualquer intervenção na vegetação primária ou secundária 
nos estágios avançado e médio de regeneração somente poderá ocorrer após atendido o disposto neste 
artigo. 
§ 2º Na definição referida no caput deste artigo, serão observados os seguintes parâmetros básicos: 
I - fisionomia; 
II - estratos predominantes; 
III - distribuição diamétrica e altura; 
IV - existência, diversidade e quantidade de epífitas; 
V - existência, diversidade e quantidade de trepadeiras; 
VI - presença, ausência e características da serapilheira; 
VII - sub-bosque; 
VIII - diversidade e dominância de espécies; 
IX - espécies vegetais indicadoras. 
 
29. Lei 11.428/2006. Art. 10. O poder público fomentará o enriquecimento ecológico da vegetação do 
Bioma Mata Atlântica, bem como o plantio e o reflorestamento com espécies nativas, em especial as 
iniciativas voluntárias de proprietários rurais. 
§ 1º Nos casos em que o enriquecimento ecológico exigir a supressão de espécies nativas que gerem 
produtos ou subprodutos comercializáveis, será exigida a autorização do órgão estadual ou federal 
competente, mediante procedimento simplificado. 
§ 2º Visando a controlar o efeito de borda nas áreas de entorno de fragmentos de vegetação nativa, o 
poder público fomentará o plantio de espécies florestais, nativas ou exóticas. 
 
30. Lei 11.284/2006. Art. 2º Constituem princípios da gestão de florestas públicas: 
I - a proteção dos ecossistemas, do solo, da água, da biodiversidade e valores culturais associados, 
bem como do patrimônio público; 



II - o estabelecimento de atividades que promovam o uso eficiente e racional das florestas e que 
contribuam para o cumprimento das metas do desenvolvimento sustentável local, regional e de todo o 
País; 
III - o respeito ao direito da população, em especial das comunidades locais, de acesso às florestas 
públicas e aos benefícios decorrentes de seu uso e conservação; 
IV - a promoção do processamento local e o incentivo ao incremento da agregação de valor aos produtos 
e serviços da floresta, bem como à diversificação industrial, ao desenvolvimento tecnológico, à utilização 
e à capacitação de empreendedores locais e da mão-de-obra regional; 
V - o acesso livre de qualquer indivíduo às informações referentes à gestão de florestas públicas, nos 
termos da Lei nº 10.650, de 16 de abril de 2003; 
VI - a promoção e difusão da pesquisa florestal, faunística e edáfica, relacionada à conservação, à 
recuperação e ao uso sustentável das florestas; 
VII - o fomento ao conhecimento e a promoção da conscientização da população sobre a importância 
da conservação, da recuperação e do manejo sustentável dos recursos florestais; 
VIII - a garantia de condições estáveis e seguras que estimulem investimentos de longo prazo no 
manejo, na conservação e na recuperação das florestas. 
§ 1º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios promoverão as adaptações necessárias de sua 
legislação às prescrições desta Lei, buscando atender às peculiaridades das diversas modalidades de 
gestão de florestas públicas. 
§ 2º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, na esfera de sua competência e em relação às 
florestas públicas sob sua jurisdição, poderão elaborar normas supletivas e complementares e 
estabelecer padrões relacionados à gestão florestal. 
§ 3º Caberá ao poder público empregar os meios e esforços necessários para evitar e reprimir invasões 
nas áreas concedidas e sujeitas à concessão florestal, de ofício ou a partir do recebimento da 
comunicação a ser realizada pelo concessionário nos termos do inciso III do caput do art. 31 desta Lei, 
sem prejuízo da legitimidade ativa do concessionário para a defesa e a retomada da posse, inclusive 
por via judicial.       (Incluído pela Lei nº 14.590, de 2023) 
 
31. Lei 11.284/2006. Art. 3º.  Para os fins do disposto nesta Lei, consideram-se: 
I - florestas públicas: florestas, naturais ou plantadas, localizadas nos diversos biomas brasileiros, em 
bens sob o domínio da União, dos Estados, dos Municípios, do Distrito Federal ou das entidades da 
administração indireta; 
II - recursos florestais: elementos ou características de determinada floresta, potencial ou efetivamente 
geradores de produtos ou serviços florestais; 
III - produtos florestais: produtos madeireiros e não madeireiros gerados pelo manejo florestal 
sustentável; 
IV - serviços florestais: turismo e outras ações ou benefícios decorrentes do manejo e conservação da 
floresta, não caracterizados como produtos florestais; 
V - ciclo: período decorrido entre 2 (dois) momentos de colheita de produtos florestais numa mesma 
área; 
VI - manejo florestal sustentável: administração da floresta para a obtenção de benefícios econômicos, 
sociais e ambientais, respeitando-se os mecanismos de sustentação do ecossistema objeto do manejo 
e considerando-se, cumulativa ou alternativamente, a utilização de múltiplas espécies madeireiras, de 
múltiplos produtos e subprodutos não madeireiros, bem como a utilização de outros bens e serviços de 
natureza florestal; 
VII - concessão florestal: delegação onerosa, feita pelo poder concedente, do direito de praticar 
atividades de manejo florestal sustentável, de restauração florestal e de exploração de produtos e 
serviços em unidade de manejo, conforme especificado no objeto do contrato de concessão, mediante 
licitação, à pessoa jurídica, em consórcio ou não, que atenda às exigências do respectivo edital de 
licitação e demonstre capacidade para seu desempenho, por sua conta e risco e por prazo 
determinado;     (Redação dada pela Lei nº 14.590, de 2023) 
VIII - unidade de manejo: perímetro definido a partir de critérios técnicos, socioculturais, econômicos e 
ambientais, objeto de um Plano de Manejo Florestal Sustentável (PMFS) ou utilizado para atividades de 
restauração florestal ou de exploração de demais serviços e produtos, localizado em florestas públicas, 
podendo conter áreas degradadas;       (Redação dada pela Lei nº 14.590, de 2023) 
IX - lote de concessão florestal: conjunto de unidades de manejo a serem licitadas; 
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X - comunidades locais: populações tradicionais e outros grupos humanos, organizados por gerações 
sucessivas, com estilo de vida relevante à conservação e à utilização sustentável da diversidade 
biológica; 
XI - auditoria florestal: ato de avaliação independente e qualificada de atividades florestais e obrigações 
econômicas, sociais e ambientais assumidas de acordo com o PMFS e o contrato de concessão 
florestal, executada por entidade reconhecida pelo órgão gestor, mediante procedimento administrativo 
específico; 
XII - inventário amostral: levantamento de informações qualitativas e quantitativas sobre determinada 
floresta, utilizando-se processo de amostragem; 
XIII - órgão gestor: órgão ou entidade do poder concedente com a competência de disciplinar e conduzir 
o processo de outorga da concessão florestal; 
XIV - órgão consultivo: órgão com representação do Poder Público e da sociedade civil, com a finalidade 
de assessorar, avaliar e propor diretrizes para a gestão de florestas públicas; 
XV - poder concedente: União, Estado, Distrito Federal ou Município. 
§ 1º As modalidades de concessão previstas nesta Lei não se confundem com as concessões de 
serviços, de áreas ou de instalações de unidades de conservação.     (Incluído pela Lei nº 14.590, de 
2023) 
§ 2º As atividades de restauração florestal podem incluir sistemas agroflorestais que combinem espécies 
nativas e exóticas de interesse econômico e ecológico, conforme regulamento.   (Incluído pela Lei nº 
14.590, de 2023) 
 
32. Lei 15.190/2025. Art. 1º Esta Lei, denominada Lei Geral do Licenciamento Ambiental, estabelece 
normas gerais para o licenciamento de atividade ou de empreendimento utilizador de recursos 
ambientais, efetiva ou potencialmente poluidor ou capaz, sob qualquer forma, de causar degradação do 
meio ambiente, previsto no art. 10 da Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981. 
§ 1º As disposições desta Lei aplicam-se ao licenciamento ambiental realizado perante os órgãos e 
entidades da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios integrantes do Sistema Nacional 
do Meio Ambiente (Sisnama), observadas as atribuições estabelecidas na Lei Complementar nº 140, de 
8 de dezembro de 2011. 
§ 2º O licenciamento ambiental deve prezar pela participação pública, pela transparência, pela 
preponderância do interesse público, pela celeridade e economia processual, pela prevenção do dano 
ambiental, pelo desenvolvimento sustentável, pela análise dos impactos e, quando couber, dos riscos 
ambientais. 
 
33. Lei 15.190/2025. Art. 2º Observadas as disposições desta Lei, são diretrizes para o licenciamento 
ambiental: 
I - a realização da avaliação de impactos ambientais segundo procedimentos técnicos que busquem o 
desenvolvimento sustentável; 
II - a participação pública, na forma da lei; 
III - a transparência de informações, com disponibilização pública de todos os estudos e documentos 
que integram o licenciamento, em todas as suas etapas; 
IV - o fortalecimento das relações interinstitucionais e dos instrumentos de mediação e conciliação, a 
fim de garantir segurança jurídica e de evitar judicialização de conflitos; 
V - a eficácia, a eficiência e a efetividade na gestão dos impactos decorrentes das atividades ou dos 
empreendimentos utilizadores de recursos ambientais, efetiva ou potencialmente causadores de 
poluição ou outra forma de degradação do meio ambiente; 
VI - a cooperação entre os entes federados, nos termos da Lei Complementar nº 140, de 8 de dezembro 
de 2011. 
 
34. Lei 15.190/2025. Art. 3º Para os efeitos desta Lei, entende-se por: 
I - licenciamento ambiental: processo administrativo destinado a licenciar atividade ou empreendimento 
utilizador de recursos ambientais, efetiva ou potencialmente poluidor ou capaz, sob qualquer forma, de 
causar degradação do meio ambiente; 
II - autoridade licenciadora: órgão ou entidade da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, integrante do Sisnama, competente pelo licenciamento ambiental na forma da Lei 
Complementar nº 140, de 8 de dezembro de 2011, que detém o poder decisório e responde pela 
emissão, renovação, acompanhamento e fiscalização das respectivas licenças ambientais; 
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III - autoridade envolvida: órgão ou entidade que, nos casos previstos na legislação, pode manifestar-se 
no licenciamento ambiental acerca dos impactos da atividade ou do empreendimento sobre as terras 
indígenas ou quilombolas, sobre o patrimônio cultural acautelado ou sobre as unidades de conservação 
da natureza; 
IV - condicionantes ambientais: medidas, condições ou restrições sob responsabilidade do 
empreendedor, estabelecidas no âmbito das licenças ambientais pela autoridade licenciadora, de modo 
a prevenir, a mitigar ou a compensar os impactos ambientais negativos identificados nos estudos 
ambientais, observados os requisitos estabelecidos nesta Lei; 
V - audiência pública: modalidade de participação no licenciamento ambiental, de forma presencial ou 
remota, aberta ao público em geral, na qual deve ser apresentado, em linguagem acessível, o conteúdo 
da proposta em avaliação e dos respectivos estudos, especialmente as características da atividade ou 
do empreendimento e de suas alternativas, os impactos ambientais e as medidas preventivas, 
mitigadoras e compensatórias, com o objetivo de dirimir dúvidas e de recolher críticas e sugestões; 
VI - consulta pública: modalidade de participação remota no licenciamento ambiental, pela qual a 
autoridade licenciadora recebe contribuições, por escrito e em meio digital, de qualquer interessado; 
VII - reunião participativa: modalidade de participação no licenciamento ambiental, de forma presencial 
ou remota, pela qual a autoridade licenciadora solicita contribuições para auxiliá-la na tomada de 
decisões; 
VIII - tomada de subsídios técnicos: modalidade de participação presencial ou remota no licenciamento 
ambiental, pela qual a autoridade licenciadora solicita contribuições técnicas a especialistas convidados, 
com o objetivo de auxiliá-la na tomada de decisões; 
IX - empreendedor: pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, responsável por atividade ou 
por empreendimento utilizador de recursos ambientais, efetiva ou potencialmente poluidor ou capaz, sob 
qualquer forma, de causar degradação do meio ambiente; 
X - impacto ambiental: alteração adversa ou benéfica no meio ambiente causada por empreendimento 
ou por atividade em sua área de influência, considerados os meios físico, biótico e socioeconômico; 
XI - impactos ambientais diretos: impactos de primeira ordem causados pela atividade ou pelo 
empreendimento sujeito a licenciamento ambiental; 
XII - impactos ambientais indiretos: impactos de segunda ordem em diante, derivados dos impactos 
diretos causados pela atividade ou pelo empreendimento sujeito ao licenciamento ambiental; 
XIII - Área Diretamente Afetada (ADA): área de intervenção direta da atividade ou do empreendimento, 
necessária para a sua construção, instalação, operação e, quando couber, ampliação e desativação; 
XIV - Área de Estudo (AE): área em que se presume a ocorrência de impacto ambiental para 
determinada tipologia de atividade ou de empreendimento utilizador de recursos ambientais, efetiva ou 
potencialmente poluidor ou capaz, sob qualquer forma, de causar degradação do meio ambiente; 
XV - Área de Influência Direta (AID): área afetada pelos alcances geográficos dos impactos ambientais 
diretos causados pela atividade ou pelo empreendimento sujeito a licenciamento ambiental, conforme 
delimitação apontada no estudo ambiental e aprovada pela autoridade licenciadora; 
XVI - Área de Influência Indireta (AII): área afetada pelos alcances geográficos dos impactos ambientais 
indiretos causados pela atividade ou pelo empreendimento sujeito a licenciamento ambiental, conforme 
delimitação apontada no estudo ambiental e aprovada pela autoridade licenciadora; 
XVII - estudo ambiental: estudo ou relatório relativo aos impactos e, quando couber, aos riscos 
ambientais da atividade ou do empreendimento sujeito a licenciamento ambiental; 
XVIII - estudo prévio de impacto ambiental (EIA): estudo ambiental de atividade ou de empreendimento 
utilizador de recursos ambientais, efetiva ou potencialmente causador de significativa degradação do 
meio ambiente, realizado previamente à análise de sua viabilidade ambiental; 
XIX - Relatório de Impacto Ambiental (Rima): documento que reflete as conclusões do EIA, apresentado 
de forma objetiva e com informações em linguagem acessível ao público em geral, de modo que se 
possam entender as vantagens e as desvantagens da atividade ou do empreendimento, bem como as 
consequências ambientais de sua implantação; 
XX - Plano Básico Ambiental (PBA): estudo apresentado, na fase de Licença de Instalação (LI), à 
autoridade licenciadora nos casos sujeitos à elaboração de EIA, que compreende o detalhamento dos 
programas, dos projetos e das ações de prevenção, mitigação, controle, monitoramento e compensação 
dos impactos ambientais negativos decorrentes da instalação e operação da atividade ou do 
empreendimento; 



XXI - Plano de Controle Ambiental (PCA): estudo apresentado à autoridade licenciadora nas hipóteses 
previstas nesta Lei, que compreende o detalhamento dos programas, dos projetos e das ações de 
mitigação, controle, monitoramento e compensação dos impactos ambientais negativos; 
XXII - Relatório de Controle Ambiental (RCA): estudo exigido nas hipóteses previstas nesta Lei, que 
contém dados e informações da atividade ou do empreendimento e do local em que se insere, 
identificação dos impactos ambientais e proposição de medidas mitigadoras, de controle e de 
monitoramento ambiental; 
XXIII - Relatório de Caracterização do Empreendimento (RCE): documento a ser apresentado nas 
hipóteses previstas nesta Lei, que contém caracterização e informações técnicas sobre a instalação e a 
operação da atividade ou do empreendimento; 
XXIV - Termo de Referência (TR): documento emitido pela autoridade licenciadora, que estabelece o 
escopo dos estudos a serem apresentados pelo empreendedor no licenciamento ambiental para 
avaliação dos impactos e, quando couber, dos riscos ambientais decorrentes da atividade ou do 
empreendimento; 
XXV - licença ambiental: ato administrativo por meio do qual a autoridade licenciadora, consideradas as 
disposições legais e regulamentares e as normas técnicas aplicáveis ao caso, atesta a viabilidade da 
instalação, da ampliação e da operação de atividade ou de empreendimento sujeito a licenciamento 
ambiental e estabelece as condicionantes ambientais cabíveis; 
XXVI - Licença Ambiental Especial (LAE): ato administrativo expedido pela autoridade licenciadora que 
estabelece condicionantes a ser observadas e cumpridas pelo empreendedor para localização, 
instalação e operação de atividade ou de empreendimento estratégico, ainda que utilizador de recursos 
ambientais, efetiva ou potencialmente causador de significativa degradação do meio ambiente; 
XXVII - Licença Ambiental por Adesão e Compromisso (LAC): licença que atesta a viabilidade da 
instalação, da ampliação e da operação de atividade ou de empreendimento que observe as condições 
previstas nesta Lei, mediante declaração de adesão e compromisso do empreendedor com os requisitos 
preestabelecidos pela autoridade licenciadora; 
XXVIII - Licença Ambiental Única (LAU): licença que, em uma única etapa, atesta a viabilidade da 
instalação, da ampliação e da operação de atividade ou de empreendimento, aprova as ações de 
controle e monitoramento ambiental e estabelece condicionantes ambientais para a sua instalação e 
operação e, quando necessário, para a sua desativação; 
XXIX - Licença Prévia (LP): licença que atesta, na fase de planejamento, a viabilidade ambiental de 
atividade ou de empreendimento quanto à sua concepção e localização, e estabelece requisitos e 
condicionantes ambientais; 
XXX - Licença de Instalação (LI): licença que permite a instalação de atividade ou de empreendimento, 
aprova os planos, os programas e os projetos de prevenção, de mitigação ou de compensação dos 
impactos ambientais negativos e estabelece condicionantes ambientais; 
XXXI - Licença de Operação (LO): licença que permite a operação de atividade ou de empreendimento, 
aprova as ações de controle e monitoramento ambiental e estabelece condicionantes ambientais para 
a operação e, quando necessário, para a sua desativação; 
XXXII - Licença de Operação Corretiva (LOC): licença que, observadas as condições previstas nesta 
Lei, regulariza atividade ou empreendimento que esteja operando sem licença ambiental, por meio da 
fixação de condicionantes que viabilizam sua continuidade em conformidade com as normas ambientais; 
XXXIII - tipologia da atividade ou do empreendimento: produto da relação entre natureza da atividade 
ou do empreendimento com o seu porte e potencial poluidor; 
XXXIV - natureza da atividade ou do empreendimento: designação da atividade ou do empreendimento 
de acordo com os grupos de atividades econômicas adotados pela Classificação Nacional de Atividades 
Econômicas (CNAE); 
XXXV - porte da atividade ou do empreendimento: dimensionamento da atividade ou do 
empreendimento com base em critérios preestabelecidos pelo ente federativo competente, respeitadas 
as atribuições previstas na Lei Complementar nº 140, de 8 de dezembro de 2011;    (Promulgação partes 
vetadas) 
XXXVI - potencial poluidor da atividade ou do empreendimento: avaliação qualitativa ou quantitativa que 
mede a capacidade de a atividade ou de o empreendimento vir a causar impacto ambiental negativo, 
baseada em critérios preestabelecidos pelo ente federativo competente, respeitadas as atribuições 
previstas na Lei Complementar nº 140, de 8 de dezembro de 2011.     (Promulgação partes vetadas) 
XXXVII - medida preventiva: medida adotada antes de uma ação ou evento que possa causar impacto 
ambiental negativo, buscando evitar que ele ocorra;     (Incluído pela Lei nº 15.300, de 2025) 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp140.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2025/lei/l15190.htm#promulgacao
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2025/lei/l15190.htm#promulgacao
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp140.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2025/lei/l15190.htm#promulgacao
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2025/lei/L15300.htm#art7


XXXVIII - medida mitigadora: medida adotada com o objetivo de amenizar os efeitos esperados de uma 
ação ou evento que possa causar impacto ambiental negativo;    (Incluído pela Lei nº 15.300, de 2025) 
XXXIX - medida compensatória: medida aplicada ao impacto concretizado mesmo após a aplicação das 
medidas preventivas e mitigadoras e que objetiva substituir um bem perdido, alterado ou 
descaracterizado por outro que seja entendido como equivalente ou que desempenhe função 
equivalente.   (Incluído pela Lei nº 15.300, de 2025) 
 
35. Lei 15.190/2025. Art. 5º O licenciamento ambiental pode resultar nos seguintes tipos de licença: 
I - Licença Prévia (LP); 
II - Licença de Instalação (LI); 
III - Licença de Operação (LO); 
IV - Licença Ambiental Única (LAU); 
V - Licença por Adesão e Compromisso (LAC); 
VI - Licença de Operação Corretiva (LOC); 
VII - Licença Ambiental Especial (LAE). 
§ 1º São requisitos para a emissão da licença ambiental: 
I - EIA ou demais estudos ambientais, conforme TR definido pela autoridade licenciadora, para a LP e a 
LAE; 
II - PBA, acompanhado dos elementos de projeto de engenharia e de relatório de cumprimento das 
condicionantes ambientais, conforme cronograma físico, para a LI; 
III - relatório de cumprimento das condicionantes ambientais, conforme cronograma físico, para a LO; 
IV - RCA, PCA e elementos técnicos da atividade ou do empreendimento, para a LAU; 
V - RCE, para a LAC; 
VI - RCA e PCA, para a LOC, conforme procedimento previsto no art. 26 desta Lei. 
§ 2º Sem prejuízo das disposições desta Lei, tendo em vista a natureza, as características e as 
peculiaridades da atividade ou do empreendimento, podem ser definidas licenças específicas por ato 
normativo dos entes federativos competentes, de acordo com a Lei Complementar nº 140, de 8 de 
dezembro de 2011. 
§ 3º A LI pode autorizar teste operacional ou teste de avaliação prévia dos sistemas de controle de 
poluição da atividade ou do empreendimento. 
§ 4º Sem prejuízo de outros casos de procedimento bifásico, a LI de empreendimentos lineares 
destinados ao transporte ferroviário e rodoviário, às linhas de transmissão e de distribuição e aos cabos 
de fibra ótica, bem como a subestações e a outras infraestruturas associadas, poderá contemplar, 
quando requerido pelo empreendedor, condicionantes que viabilizem o início da operação logo após o 
término da instalação, mediante apresentação de termo de cumprimento das condicionantes exigidas 
nas etapas anteriores à operação, assinado por responsável técnico. 
§ 5º Alterações na operação da atividade ou do empreendimento que não incrementem os impactos 
ambientais negativos avaliados nas etapas anteriores do licenciamento ambiental, de modo a alterar 
seu enquadramento, independem da manifestação da autoridade licenciadora, desde que comunicadas 
com antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 
§ 6º As licenças ambientais podem, a critério da autoridade licenciadora, contemplar o objeto das 
autorizações de supressão de vegetação e de manejo de fauna, observada a legislação pertinente. 
 
36. Lei 15.190/2025. Art. 6º As licenças ambientais devem ser emitidas com a observância dos 
seguintes prazos de validade: 
I - para a LP, no mínimo, 3 (três) anos e, no máximo, 6 (seis) anos, considerado o estabelecido pelo 
cronograma de elaboração dos planos, dos programas e dos projetos relativos à atividade ou ao 
empreendimento aprovado pela autoridade licenciadora; 
II - para a LI e a LP aglutinada à LI do procedimento bifásico (LP/LI), no mínimo, 3 (três) anos e, no 
máximo, 6 (seis) anos, considerado o estabelecido pelo cronograma de instalação da atividade ou do 
empreendimento aprovado pela autoridade licenciadora; 
III - para a LAU, a LO, a LI aglutinada à LO do procedimento bifásico (LI/LO), a LOC e a LAE, no mínimo, 
5 (cinco) anos e, no máximo, 10 (dez) anos, considerados os planos de controle ambiental; 
IV - para a LAC, no mínimo, 5 (cinco) anos e, no máximo, 10 (dez) anos, consideradas as informações 
apresentadas no RCE. 
§ 1º Os prazos previstos no inciso III do caput deste artigo devem ser ajustados pela autoridade 
licenciadora se a atividade ou o empreendimento tiver tempo de finalização inferior a eles. 
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§ 2º Os prazos máximos de validade das licenças referidas no inciso III do caput deste artigo devem ser 
estabelecidos pela autoridade licenciadora, de forma justificada, vedada a emissão de licenças por 
período indeterminado. 
 
37. Lei 15.190/2025. Art. 7º Quando requerida a renovação da licença ambiental com antecedência 
mínima de 120 (cento e vinte) dias da expiração de seu prazo de validade, ficará este automaticamente 
prorrogado até a manifestação definitiva da autoridade licenciadora. 
§ 1º As licenças ambientais podem ser renovadas sucessivamente, respeitados, em cada renovação, 
os prazos máximos previstos no art. 6º desta Lei. 
§ 2º A renovação da licença deve observar as seguintes condições: 
I - a da LP é precedida de análise das condições que atestaram a viabilidade da atividade ou do 
empreendimento, determinando-se os devidos ajustes, se necessários; 
II - a da LI e da LO é precedida de análise da efetividade das ações de controle e monitoramento 
adotadas, determinando-se os devidos ajustes, se necessários. 
§ 3º Na renovação da LAU, da LP/LI e da LI/LO, aplicam-se, no que couber, as disposições dos §§ 1º e 
2º deste artigo. 
§ 4º A licença ambiental de atividade ou de empreendimento caracterizado como de baixo ou médio 
potencial poluidor e pequeno ou médio porte, por ato próprio da autoridade licenciadora, pode ser 
renovada automaticamente, por igual período, sem a necessidade da análise prevista no § 2º deste 
artigo, a partir de declaração eletrônica do empreendedor que ateste o atendimento simultâneo das 
seguintes condições: 
I - não tenham sido alterados as características e o porte da atividade ou do empreendimento; 
II - não tenha sido alterada a legislação ambiental aplicável à atividade ou ao empreendimento; 
III - tenham sido cumpridas as condicionantes ambientais aplicáveis ou, se ainda em curso, estejam 
sendo cumpridas conforme o cronograma aprovado pela autoridade licenciadora. 
§ 5º Na hipótese de LP, a renovação automática prevista no § 4º deste artigo pode ser aplicada por uma 
vez, limitada a 50% (cinquenta por cento) do prazo original. 
§ 6º O atesto da condição prevista no inciso III do § 4º deste artigo deverá ser acompanhado de relatório 
comprobatório do cumprimento das condicionantes, devidamente assinado por profissional habilitado. 
 
38. Lei 15.190/2025. Art. 8º Não estão sujeitos a licenciamento ambiental as seguintes atividades ou 
empreendimentos: 
I - de caráter militar previstos no preparo e no emprego das Forças Armadas, conforme disposto na Lei 
Complementar nº 97, de 9 de junho de 1999, nos termos de ato do Poder Executivo; 
II - não considerados como utilizadores de recursos ambientais, não potencial ou efetivamente 
poluidores ou incapazes, sob qualquer forma, de causar degradação do meio ambiente; 
III - não incluídos nas listas de atividades ou de empreendimentos sujeitos a licenciamento ambiental 
estabelecidas na forma do § 1º do art. 4º desta Lei, sem prejuízo das demais licenças, outorgas e 
autorizações cabíveis;     (Promulgação partes vetadas) 
IV - obras e intervenções emergenciais de resposta a colapso de obras de infraestrutura, a acidentes ou 
a desastres; 
V - obras e intervenções urgentes que tenham como finalidade prevenir a ocorrência de dano ambiental 
iminente ou interromper situação que gere risco à vida; 
VI - obras de serviço público de distribuição de energia elétrica de até 138 kV (cento e trinta e oito 
quilovolts) realizadas em área urbana ou rural; 
VII - serviços e obras direcionados à manutenção e ao melhoramento da infraestrutura em instalações 
preexistentes ou em faixas de domínio e de servidão, incluídas rodovias anteriormente pavimentadas e 
dragagens de manutenção;     (Promulgação partes vetadas) 
VIII - pontos de entrega voluntária ou similares abrangidos por sistemas de logística reversa, nos termos 
da Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010; 
IX - ecopontos e ecocentros, compreendidos como locais de entrega voluntária de resíduos de origem 
domiciliar ou equiparados, de forma segregada e ordenada em baias, caçambas e similares, com vistas 
à reciclagem e a outras formas de destinação final ambientalmente adequada. 
§ 1º A dispensa de licenciamento ambiental para as atividades de que tratam os incisos IV e V do caput 
deste artigo está condicionada à apresentação ao órgão ambiental competente de relatório das ações 
executadas, no prazo de 30 (trinta) dias, contado da data de conclusão de sua execução. 
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§ 2º O relatório de que trata o § 1º deste artigo será assinado por profissional habilitado, com o devido 
registro de responsabilidade técnica expedido pelo competente conselho de fiscalização profissional. 
§ 3º A autoridade licenciadora pode definir orientações técnicas e medidas de caráter mitigatório ou 
compensatório às intervenções de que tratam os incisos IV e V do caput deste artigo. 
§ 4º As dragagens de manutenção de que trata o inciso VII do caput deste artigo contemplam as 
intervenções em canais de acesso e em bacias de evolução associados a instalações portuárias 
previamente licenciadas ou em hidrovias e vias naturalmente navegáveis, condicionados ao prévio 
levantamento batimétrico, incluídos os serviços de engenharia hidráulica destinados à limpeza, à 
desobstrução e ao manejo de sedimentos no fundo de corpos hídricos naturais ou artificiais, sem 
aumento da profundidade e da largura previamente existentes.   (Incluído pela Lei nº 15.300, de 2025) 
 
 
39. Lei 15.190/2025. Art. 24. O procedimento especial aplica-se a atividades ou a empreendimentos 
estratégicos, assim definidos em decreto mediante proposta bianual do Conselho de Governo, que 
dimensionará equipe técnica permanentemente dedicada à função. 
§ 1º A autoridade licenciadora dará prioridade à análise e à decisão dos respectivos pedidos de licença 
ambiental das atividades ou dos empreendimentos definidos como estratégicos na forma do caput deste 
artigo.    (Incluído pela Lei nº 15.269, de 2025) 
§ 2º O licenciamento ambiental especial deverá ser aplicado às usinas hidrelétricas, inclusive 
reversíveis, e seus reservatórios, em razão de seu caráter estratégico para a segurança hídrica e 
energética e estabilidade do Sistema Interligado Nacional (SIN) e para a matriz energética 
nacional.   (Incluído pela Lei nº 15.269, de 2025) 
§ 3º (VETADO).    (Incluído pela Lei nº 15.269, de 2025) 
 
40. Lei 15.190/2025. Art. 39. O licenciamento ambiental será aberto à participação pública, a qual pode 
ocorrer nas seguintes modalidades: 
I - consulta pública; 
II - tomada de subsídios técnicos; 
III - reunião participativa; 
IV - audiência pública. 
 
41. Lei 15.190/2025. Art. 47. O processo de licenciamento ambiental deve respeitar os seguintes prazos 
máximos de análise para emissão da licença, contados da entrega do estudo ambiental pertinente e das 
demais informações ou documentos requeridos na forma desta Lei: 
I - 10 (dez) meses para a LP, quando o estudo ambiental exigido for o EIA; 
II - 6 (seis) meses para a LP, para os casos dos demais estudos; 
III - 3 (três) meses para a LI, a LO, a LOC e a LAU; e 
IV - 4 (quatro) meses para as licenças pelo procedimento bifásico em que não se exija EIA; 
V - 12 (doze) meses para a LAE. 
§ 1º Os prazos estipulados no caput deste artigo podem ser alterados em casos específicos, desde que 
formalmente solicitado pelo empreendedor e haja a concordância da autoridade licenciadora. 
§ 2º O requerimento de licença ambiental não deve ser admitido quando, no prazo de 15 (quinze) dias, 
a autoridade licenciadora identificar que o EIA ou outro estudo ambiental protocolado não apresenta os 
itens listados no TR, o que acarreta a necessidade de reapresentação do estudo e o reinício do 
procedimento e da contagem do prazo. 
§ 3º O decurso dos prazos máximos previstos no caput deste artigo sem a emissão da licença ambiental 
não implica emissão tácita nem autoriza a prática de ato que dela dependa ou decorra, mas instaura, 
caso requerida pelo empreendedor, a competência supletiva do licenciamento ambiental, nos termos do 
§ 3º do art. 14 da Lei Complementar nº 140, de 8 de dezembro de 2011. 
§ 4º Na instauração de competência supletiva prevista no § 3º deste artigo, o prazo de análise é 
reiniciado, e devem ser aproveitados, sempre que possível, os elementos instrutórios no âmbito do 
licenciamento ambiental, vedada a solicitação de estudos já apresentados e aceitos, ressalvados os 
casos de vício de legalidade. 
§ 5º Respeitados os prazos previstos neste artigo, a autoridade licenciadora deve definir em ato próprio 
os demais prazos do licenciamento ambiental. 
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42. Decreto 6514/2008. Art. 29.  Praticar ato de abuso, maus-tratos, ferir ou mutilar animais silvestres, 
domésticos ou domesticados, nativos ou exóticos: 
Multa de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais) a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) por 
indivíduo.      (Redação dada pelo Decreto nº 12.877, de 2026) 
§ 1º  Na fixação da multa, a autoridade competente deverá considerar a gravidade da conduta, a 
extensão do dano e a reprovabilidade da ação mediante decisão fundamentada e de acordo com 
elementos objetivos, observados os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, em especial 
quando da ocorrência das seguintes circunstâncias agravantes:        (Incluído pelo Decreto nº 12.877, 
de 2026) 
I - morte do animal;     (Incluído pelo Decreto nº 12.877, de 2026) 
II - sequela permanente;      (Incluído pelo Decreto nº 12.877, de 2026) 
III - condição de especial vulnerabilidade do animal, caracterizada, entre outros aspectos:       (Incluído 
pelo Decreto nº 12.877, de 2026) 
a) pela impossibilidade de defesa ou de fuga;      (Incluído pelo Decreto nº 12.877, de 2026) 
b) pelo estado de subnutrição; ou      (Incluído pelo Decreto nº 12.877, de 2026) 
c) por circunstâncias que agravem o seu sofrimento;      (Incluído pelo Decreto nº 12.877, de 2026) 
IV - prática da infração pelo responsável pela guarda do animal;      (Incluído pelo Decreto nº 12.877, de 
2026) 
V - abandono do animal;      (Incluído pelo Decreto nº 12.877, de 2026) 
VI - obtenção de vantagem econômica direta e imediata decorrente da infração;      (Incluído pelo 
Decreto nº 12.877, de 2026) 
VII - reiteração da infração;      (Incluído pelo Decreto nº 12.877, de 2026) 
VIII - violação do dever de cuidado, bem-estar, segurança ou guarda por parte do responsável pelo 
animal; e      (Incluído pelo Decreto nº 12.877, de 2026) 
IX - utilização de outros animais para a prática da infração.      (Incluído pelo Decreto nº 12.877, de 2026) 
§ 2º  A multa poderá ser majorada, de forma excepcional, acima do valor máximo previsto no caput até 
o limite de vinte vezes esse valor, mediante decisão fundamentada e de acordo com elementos 
objetivos, em especial quando da ocorrência de circunstâncias excepcionais que agravem a 
conduta.   (Incluído pelo Decreto nº 12.877, de 2026) 
§ 3º  Constituem circunstâncias excepcionais, para fins do disposto no § 2º, dentre outras:     (Incluído 
pelo Decreto nº 12.877, de 2026) 
I - a utilização de meios digitais ou de plataformas eletrônicas para ampliar o alcance, a difusão, a 
reiteração da infração ou para a organização da infração;     (Incluído pelo Decreto nº 12.877, de 2026) 
II - a participação, a indução, o recrutamento ou a exposição de criança ou adolescente na prática da 
infração;     (Incluído pelo Decreto nº 12.877, de 2026) 
III - a obtenção de vantagem econômica pelo infrator que exceda o valor da multa-base, devidamente 
apurada nos autos;     (Incluído pelo Decreto nº 12.877, de 2026) 
IV - o emprego de meio cruel; e      (Incluído pelo Decreto nº 12.877, de 2026) 
V - a incidência da infração sobre animal constante de listas oficiais de espécies ameaçadas de 
extinção.     (Incluído pelo Decreto nº 12.877, de 2026) 
§ 4º  É vedada a dupla valoração da mesma circunstância para fins de agravamento ou majoração da 
sanção.    (Incluído pelo Decreto nº 12.877, de 2026) 
 
43. Decreto 6514/2008. Art. 3º  O órgão ou a entidade ambiental, no exercício do seu poder de polícia 
ambiental, aplicará as seguintes sanções e medidas administrativas cautelares:     (Redação dada pelo 
Decreto nº 12.189, de 2024) 
I - advertência; 
II - multa simples; 
III - multa diária; 
IV - apreensão dos animais, produtos e subprodutos da fauna e flora e demais produtos e subprodutos 
objeto da infração, instrumentos, petrechos, equipamentos ou veículos de qualquer natureza utilizados 
na infração;                   (Redação dada pelo Decreto nº 6.686, de 2008). 
V - destruição ou inutilização do produto; 
VI - suspensão de venda e fabricação do produto; 
VII - embargo de obra ou atividade e suas respectivas áreas; 
VIII - demolição de obra; 
IX - suspensão parcial ou total das atividades; e 
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X - restritiva de direitos.  
§ 1o  Os valores estabelecidos na Seção III deste Capítulo, quando não disposto de forma diferente, referem-
se à multa simples e não impedem a aplicação cumulativa das demais sanções previstas neste Decreto.  
§ 2o  A caracterização de negligência ou dolo será exigível nas hipóteses previstas nos incisos I e II do 
§ 3o do art. 72 da Lei no 9.605, de 12 de fevereiro de 1998.  
 
44. Decreto 6514/2008. Art. 20.  As sanções restritivas de direito aplicáveis às pessoas físicas ou 
jurídicas são: 
I - suspensão de registro, licença ou autorização;                  (Redação dada pelo Decreto nº 6.686, de 
2008). 
II - cancelamento de registro, licença ou autorização;                  (Redação dada pelo Decreto nº 6.686, 
de 2008). 
III - perda ou restrição de incentivos e benefícios fiscais; 
IV - perda ou suspensão da participação em linhas de financiamento em estabelecimentos oficiais de 
crédito; e 
V - proibição de contratar com a administração pública;  
§ 1º  A autoridade competente, quando do julgamento de que trata o art. 124, deverá se pronunciar sobre 
a aplicação das sanções previstas neste artigo.       (Redação dada pelo Decreto nº 12.189, de 2024) 
§ 2º  Caso a autoridade competente decida pela aplicação de sanção restritiva de direito, a autoridade 
julgadora fixará o período de vigência da medida, observados os seguintes prazos:      (Redação dada 
pelo Decreto nº 12.189, de 2024) 
I - até cinco anos para a sanção prevista no inciso V do caput; e      (Incluído pelo Decreto nº 12.189, de 
2024) 
II - até dez anos para as demais sanções previstas no caput.     (Incluído pelo Decreto nº 12.189, de 
2024) 
§ 3º  A autoridade julgadora poderá revisar o período de aplicação da sanção restritiva de direito aplicada 
a pedido do infrator nos casos de regularização da conduta, observado o devido processo 
administrativo.    (Incluído pelo Decreto nº 12.189, de 2024) 
 
45. Decreto 6514/2008. Art. 21.  Prescreve em cinco anos a ação da administração objetivando apurar 
a prática de infrações contra o meio ambiente, contada da data da prática do ato, ou, no caso de infração 
permanente ou continuada, do dia em que esta tiver cessado.  
§ 1o  Considera-se iniciada a ação de apuração de infração ambiental pela administração com a 
lavratura do auto de infração.  
§ 2o  Incide a prescrição no procedimento de apuração do auto de infração paralisado por mais de três 
anos, pendente de julgamento ou despacho, cujos autos serão arquivados de ofício ou mediante 
requerimento da parte interessada, sem prejuízo da apuração da responsabilidade funcional decorrente 
da paralisação.                      (Redação dada pelo Decreto nº 6.686, de 2008). 
§ 3o  Quando o fato objeto da infração também constituir crime, a prescrição de que trata o caput reger-
se-á pelo prazo previsto na lei penal.  
§ 4o  A prescrição da pretensão punitiva da administração não elide a obrigação de reparar o dano 
ambiental.                      (Incluído pelo Decreto nº 6.686, de 2008). 
 
DIREITO TRIBUTÁRIO 
 
46. O princípio da anterioridade tributária, geral e nonagesimal, se aplica às hipóteses de redução ou de 
supressão de benefícios ou de incentivos fiscais que resultem em majoração indireta de tributos, 
observadas as determinações e as exceções constitucionais para cada tributo. STF. Plenário. RE 
1.473.645/PA, Rel. Min. Luís Roberto Barroso, julgado em 24/03/2025 (Repercussão Geral – Tema 
1.383) (Info 1170). 
 
47. Art. 155. CF Compete aos Estados e ao Distrito Federal instituir impostos sobre:         (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993) 
I - transmissão causa mortis e doação, de quaisquer bens ou direitos;         (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 3, de 1993) 
II - operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte 
interestadual e intermunicipal e de comunicação, ainda que as operações e as prestações se iniciem no 
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exterior;         (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993)  (Vide Emenda Constitucional 
nº 132, de 2023)  Vigência 
III - propriedade de veículos automotores.         (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 3, de 
1993) 
§ 1º O imposto previsto no inciso I:         (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993) 
I - relativamente a bens imóveis e respectivos direitos, compete ao Estado da situação do bem, ou ao 
Distrito Federal 
II - relativamente a bens móveis, títulos e créditos, compete ao Estado onde era domiciliado ode cujus, 
ou tiver domicílio o doador, ou ao Distrito Federal;      (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
132, de 2023) 
III - terá competência para sua instituição regulada por lei complementar: 
a) se o doador tiver domicilio ou residência no exterior; 
b) se o de cujus possuía bens, era residente ou domiciliado ou teve o seu inventário processado no 
exterior; 
IV - terá suas alíquotas máximas fixadas pelo Senado Federal; 
V - não incidirá sobre as doações destinadas, no âmbito do Poder Executivo da União, a projetos 
socioambientais ou destinados a mitigar os efeitos das mudanças climáticas e às instituições federais 
de ensino.   (Incluído pela Emenda Constitucional nº 126, de 2022) 
VI - será progressivo em razão do valor do quinhão, do legado ou da doação;       (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 132, de 2023) 
VII - não incidirá sobre as transmissões e as doações para as instituições sem fins lucrativos com 
finalidade de relevância pública e social, inclusive as organizações assistenciais e beneficentes de 
entidades religiosas e institutos científicos e tecnológicos, e por elas realizadas na consecução dos seus 
objetivos sociais, observadas as condições estabelecidas em lei complementar.      (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 132, de 2023) 
§ 2º O imposto previsto no inciso II atenderá ao seguinte:         (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 3, de 1993)       (Vide Emenda Constitucional nº 132, de 2023)  Vigência 
I - será não-cumulativo, compensando-se o que for devido em cada operação relativa à circulação de 
mercadorias ou prestação de serviços com o montante cobrado nas anteriores pelo mesmo ou outro 
Estado ou pelo Distrito Federal; 
II - a isenção ou não-incidência, salvo determinação em contrário da legislação: 
a) não implicará crédito para compensação com o montante devido nas operações ou prestações 
seguintes; 
b) acarretará a anulação do crédito relativo às operações anteriores; 
III - poderá ser seletivo, em função da essencialidade das mercadorias e dos serviços; 
IV - resolução do Senado Federal, de iniciativa do Presidente da República ou de um terço dos 
Senadores, aprovada pela maioria absoluta de seus membros, estabelecerá as alíquotas aplicáveis às 
operações e prestações, interestaduais e de exportação; 
V - é facultado ao Senado Federal: 
a) estabelecer alíquotas mínimas nas operações internas, mediante resolução de iniciativa de um terço 
e aprovada pela maioria absoluta de seus membros; 
b) fixar alíquotas máximas nas mesmas operações para resolver conflito específico que envolva 
interesse de Estados, mediante resolução de iniciativa da maioria absoluta e aprovada por dois terços 
de seus membros; 
VI - salvo deliberação em contrário dos Estados e do Distrito Federal, nos termos do disposto no inciso 
XII, "g", as alíquotas internas, nas operações relativas à circulação de mercadorias e nas prestações de 
serviços, não poderão ser inferiores às previstas para as operações interestaduais; 
VII - nas operações e prestações que destinem bens e serviços a consumidor final, contribuinte ou não 
do imposto, localizado em outro Estado, adotar-se-á a alíquota interestadual e caberá ao Estado de 
localização do destinatário o imposto correspondente à diferença entre a alíquota interna do Estado 
destinatário e a alíquota interestadual;           (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 87, de 
2015)        (Produção de efeito) 
a) (revogada);           (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 87, de 2015) 
b) (revogada);           (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 87, de 2015) 
VIII - a responsabilidade pelo recolhimento do imposto correspondente à diferença entre a alíquota 
interna e a interestadual de que trata o inciso VII será atribuída:           (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 87, de 2015)      (Produção de efeito) 
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a) ao destinatário, quando este for contribuinte do imposto;          (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 87, de 2015) 
b) ao remetente, quando o destinatário não for contribuinte do imposto;           (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 87, de 2015) 
IX - incidirá também: 
a)sobre a entrada de bem ou mercadoria importados do exterior por pessoa física ou jurídica, ainda que 
não seja contribuinte habitual do imposto, qualquer que seja a sua finalidade, assim como sobre o 
serviço prestado no exterior, cabendo o imposto ao Estado onde estiver situado o domicílio ou o 
estabelecimento do destinatário da mercadoria, bem ou serviço;        (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 33, de 2001) 
b) sobre o valor total da operação, quando mercadorias forem fornecidas com serviços não 
compreendidos na competência tributária dos Municípios; 
X - não incidirá: 
a) sobre operações que destinem mercadorias para o exterior, nem sobre serviços prestados a 
destinatários no exterior, assegurada a manutenção e o aproveitamento do montante do imposto 
cobrado nas operações e prestações anteriores;         (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
42, de 19.12.2003) 
b) sobre operações que destinem a outros Estados petróleo, inclusive lubrificantes, combustíveis 
líquidos e gasosos dele derivados, e energia elétrica; 
c) sobre o ouro, nas hipóteses definidas no art. 153, § 5º; 
d) nas prestações de serviço de comunicação nas modalidades de radiodifusão sonora e de sons e 
imagens de recepção livre e gratuita;         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003) 
XI - não compreenderá, em sua base de cálculo, o montante do imposto sobre produtos industrializados, 
quando a operação, realizada entre contribuintes e relativa a produto destinado à industrialização ou à 
comercialização, configure fato gerador dos dois impostos; 
XII - cabe à lei complementar: 
a) definir seus contribuintes; 
b) dispor sobre substituição tributária; 
c) disciplinar o regime de compensação do imposto; 
d) fixar, para efeito de sua cobrança e definição do estabelecimento responsável, o local das operações 
relativas à circulação de mercadorias e das prestações de serviços; 
e) excluir da incidência do imposto, nas exportações para o exterior, serviços e outros produtos além 
dos mencionados no inciso X, "a"; 
f) prever casos de manutenção de crédito, relativamente à remessa para outro Estado e exportação para 
o exterior, de serviços e de mercadorias; 
g) regular a forma como, mediante deliberação dos Estados e do Distrito Federal, isenções, incentivos 
e benefícios fiscais serão concedidos e revogados. 
h) definir os combustíveis e lubrificantes sobre os quais o imposto incidirá uma única vez, qualquer que 
seja a sua finalidade, hipótese em que não se aplicará o disposto no inciso X, b;         (Incluída pela 
Emenda Constitucional nº 33, de 2001)          (Vide Emenda Constitucional nº 33, de 2001) 
i) fixar a base de cálculo, de modo que o montante do imposto a integre, também na importação do 
exterior de bem, mercadoria ou serviço.         (Incluída pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001) 
§ 3º À exceção dos impostos de que tratam o inciso II do caput deste artigo e os arts. 153, I e II, e 156-
A, nenhum outro imposto poderá incidir sobre operações relativas a energia elétrica e serviços de 
telecomunicações e, à exceção destes e do previsto no art. 153, VIII, nenhum outro imposto poderá 
incidir sobre operações relativas a derivados de petróleo, combustíveis e minerais do País.      (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023) 
§ 4º Na hipótese do inciso XII, h, observar-se-á o seguinte:         (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 33, de 2001)       (Vide Emenda Constitucional nº 132, de 2023)  Vigência 
I - nas operações com os lubrificantes e combustíveis derivados de petróleo, o imposto caberá ao Estado 
onde ocorrer o consumo; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001) 
II - nas operações interestaduais, entre contribuintes, com gás natural e seus derivados, e lubrificantes 
e combustíveis não incluídos no inciso I deste parágrafo, o imposto será repartido entre os Estados de 
origem e de destino, mantendo-se a mesma proporcionalidade que ocorre nas operações com as demais 
mercadorias;         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001) 
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III - nas operações interestaduais com gás natural e seus derivados, e lubrificantes e combustíveis não 
incluídos no inciso I deste parágrafo, destinadas a não contribuinte, o imposto caberá ao Estado de 
origem;         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001) 
IV - as alíquotas do imposto serão definidas mediante deliberação dos Estados e Distrito Federal, nos 
termos do § 2º, XII, g, observando-se o seguinte:         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 33, de 
2001) 
a) serão uniformes em todo o território nacional, podendo ser diferenciadas por produto;         (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001) 
b) poderão ser específicas, por unidade de medida adotada, ou ad valorem, incidindo sobre o valor da 
operação ou sobre o preço que o produto ou seu similar alcançaria em uma venda em condições de 
livre concorrência; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001) 
c) poderão ser reduzidas e restabelecidas, não se lhes aplicando o disposto no art. 150, 
III, b.        (Incluído pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001) 
§ 5º As regras necessárias à aplicação do disposto no § 4º, inclusive as relativas à apuração e à 
destinação do imposto, serão estabelecidas mediante deliberação dos Estados e do Distrito Federal, 
nos termos do § 2º, XII, g.         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001)     (Vide Emenda 
Constitucional nº 132, de 2023)  Vigência 
§ 6º O imposto previsto no inciso III:         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003) 
I - terá alíquotas mínimas fixadas pelo Senado Federal;         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
42, de 19.12.2003) 
II - poderá ter alíquotas diferenciadas em função do tipo, do valor, da utilização e do impacto 
ambiental;     (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023) 
III - incidirá sobre a propriedade de veículos automotores terrestres, aquáticos e aéreos, 
excetuados:     (Incluído pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023) 
a) aeronaves agrícolas e de operador certificado para prestar serviços aéreos a terceiros;      (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023) 
b) embarcações de pessoa jurídica que detenha outorga para prestar serviços de transporte aquaviário 
ou de pessoa física ou jurídica que pratique pesca industrial, artesanal, científica ou de 
subsistência;      (Incluído pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023) 
c) plataformas suscetíveis de se locomoverem na água por meios próprios, inclusive aquelas cuja 
finalidade principal seja a exploração de atividades econômicas em águas territoriais e na zona 
econômica exclusiva e embarcações que tenham essa mesma finalidade principal;     (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 132, de 2023) 
d) tratores e máquinas agrícolas.       (Incluído pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023) 
e) veículos terrestres de passageiros, caminhonetes e mistos com 20 (vinte) anos ou mais de fabricação, 
excetuados os micro-ônibus, ônibus, reboques e semirreboques.    (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 137, de 2025) 
 
48. 1. A prerrogativa da Administração fazendária de promover o procedimento administrativo de 
arbitramento do valor venal do imóvel transmitido decorre diretamente do Código Tributário Nacional, 
em seu art. 148 (norma geral, de aplicação uniforme perante todos os entes federados). 2. A legislação 
estadual tem plena liberdade para eleger o critério de apuração da base de cálculo do ITCMD. Não 
obstante, a prerrogativa de instauração do procedimento de arbitramento, nos casos previstos no art. 
148 do CTN, destinado à apuração do valor do bem transmitido, em substituição ao critério inicial que 
se mostrou inidôneo a esse fim, a viabilizar o lançamento tributário, não implica em violação do direito 
estadual, tampouco pode ser genericamente suprimida por decisão judicial. 3. O exercício da 
prerrogativa do arbitramento dá-se pela instauração regular e prévia de procedimento individualizado, 
apenas quando as declarações, as informações ou os documentos apresentados pelo contribuinte, 
necessários ao lançamento tributário, mostrarem-se omissos ou não merecerem fé à finalidade a que 
se destinam, competindo à administração fazendária comprovar que a importância então alcançada 
encontra-se absolutamente fora do valor de mercado, observada, necessariamente, a ampla defesa e o 
contraditório. STJ. 1ª Seção. REsp 2.175.094-SP e REsp 2.213.551-SP, Rel. Min. Maria Thereza de 
Assis Moura, Rel. para acórdão Min. Marco Aurélio Bellizze, julgados em 10/12/2025 (Recurso Repetitivo 
- Tema 1371) (Info 874). 
 
49. É possível deduzir, da base de cálculo do Imposto de Renda da Pessoa Física - IRPF, os valores 
vertidos a título de contribuições extraordinárias para a entidade fechada de previdência complementar, 
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observando-se o limite de 12% do total dos rendimentos computados na determinação da base de 
cálculo do imposto devido na declaração de rendimentos, nos termos da Lei Complementar n. 109/2001 
e das Leis n. 9.250 /1995 e 9.532/1997. STJ. 1ª Seção. REsp 2.043.775-RS, REsp 2.050.635-CE e 
REsp 2.051.367-PR, Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgados em 12/11/2025 (Recurso Repetitivo - Tema 
1224) (Info 871). 
 
50. É possível a dedução dos juros sobre capital próprio (JCP) da base de cálculo do IRPJ e da CSLL, 
quando apurados em exercício anterior ao da decisão assemblear que autoriza o seu pagamento. STJ. 
1ª Seção. REsp 2.162.629-PR, REsp 2.162.248-RS, REsp 2.163.735-RS e REsp 2.161.414-PR, Rel. 
Min. Paulo Sérgio Domingues, julgados em 12/11/2025 (Recurso Repetitivo - Tema 1319) (Info 871).  
 
51. O art. 153, VII, da CF/88 prevê a competência da União para instituir imposto sobre grandes fortunas, 
nos termos de lei complementar. Até hoje, contudo, essa lei complementar não foi editada e, portanto, 
na prática, não existe, no Brasil, um imposto sobre grandes fortunas. Ao julgar uma ADO, o STF 
reconheceu que o Congresso Nacional está em mora na edição da lei complementar que regulamenta 
o imposto sobre grandes fortunas (IGF), previsto no art. 153, VII, da CF/88. A omissão legislativa 
compromete não apenas a arrecadação potencial, mas a própria eficácia dos direitos fundamentais 
assegurados pelo texto constitucional (art. 3º da CF/88), considerando que existe previsão constitucional 
específica para destinar o montante arrecadado através do IGF para o Fundo de Combate e Erradicação 
da Pobreza (arts. 79 e 80, III, do ADCT). O STF, contudo, não fixou um prazo para o Congresso Nacional 
editar a referida lei complementar. Não é possível estipular prazo para que o Poder Legislativo elabore 
a lei complementar, pois a complexidade do tema demanda intenso debate sobre os reflexos positivos 
e negativos da instituição do tributo, além de ser vedada a atuação do Poder Judiciário como legislador 
positivo. STF. Plenário. ADO 55/DF, Rel. Min. Marco Aurélio, redator do acórdão Min. Cristiano Zanin, 
julgado em 06/11/2025 (Info 1198). 
 
52. I - É Constitucional o art. 3º da Lei Complementar 190/2022, o qual estabelece vacatio legis no prazo 
correspondente à anterioridade nonagesimal prevista no art. 150, III, ‘c’, da Constituição Federal. II - As 
leis estaduais editadas após a EC 87/2015 e antes da entrada em vigor da Lei Complementar 190/2022, 
com o propósito de instituir a cobrança do Diferencial de Alíquotas do ICMS – DIFAL nas operações e 
prestações que destinem bens e serviços a consumidor final não contribuinte do imposto, são válidas, 
mas produzem efeitos somente a partir da vigência da LC 190/2022. III - Contribuintes que ajuizaram 
ação judicial (modulação dos efeitos) - Exclusivamente quanto ao exercício de 2022, não se admite a 
exigência do DIFAL em relação aos contribuintes que tenham ajuizado ação judicial questionando a 
cobrança até a data de julgamento da ADI 7066 (29/11/2023), e tenham deixado de recolher o tributo 
naquele exercício. STF. Plenário. RE 1.426.271/CE, Rel. Min. Alexandre de Moraes, julgado em 
22/10/2025 (Repercussão Geral – Tema 1.266) (Info 1196). 
 
53. Art. 145, CF. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão instituir os seguintes 
tributos: 
I - impostos; 
II - taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou potencial, de serviços 
públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a sua disposição; 
III - contribuição de melhoria, decorrente de obras públicas. 
§ 1º Sempre que possível, os impostos terão caráter pessoal e serão graduados segundo a capacidade 
econômica do contribuinte, facultado à administração tributária, especialmente para conferir efetividade 
a esses objetivos, identificar, respeitados os direitos individuais e nos termos da lei, o patrimônio, os 
rendimentos e as atividades econômicas do contribuinte. 
§ 2º As taxas não poderão ter base de cálculo própria de impostos. 
§ 3º O Sistema Tributário Nacional deve observar os princípios da simplicidade, da transparência, da 
justiça tributária, da cooperação e da defesa do meio ambiente.      (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 132, de 2023) 
§ 4º As alterações na legislação tributária buscarão atenuar efeitos regressivos.       (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 132, de 2023) 
 
54. Art. 146. CF. Cabe à lei complementar: 
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I - dispor sobre conflitos de competência, em matéria tributária, entre a União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios; 
 II - regular as limitações constitucionais ao poder de tributar; 
III - estabelecer normas gerais em matéria de legislação tributária, especialmente sobre: 
a) definição de tributos e de suas espécies, bem como, em relação aos impostos discriminados nesta 
Constituição, a dos respectivos fatos geradores, bases de cálculo e contribuintes; 
b) obrigação, lançamento, crédito, prescrição e decadência tributários; 
c) adequado tratamento tributário ao ato cooperativo praticado pelas sociedades cooperativas, inclusive 
em relação aos tributos previstos nos arts. 156-A e 195, V;       (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 132, de 2023) 
d) definição de tratamento diferenciado e favorecido para as microempresas e para as empresas de 
pequeno porte, inclusive regimes especiais ou simplificados no caso dos impostos previstos nos arts. 
155, II, e 156-A, das contribuições sociais previstas no art. 195, I e V, e § 12 e da contribuição a que se 
refere o art. 239.     (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023) 
§ 1º A lei complementar de que trata o inciso III, d, também poderá instituir um regime único de 
arrecadação dos impostos e contribuições da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
observado que:   (Incluído pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023) 
I - será opcional para o contribuinte;         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023) 
II - poderão ser estabelecidas condições de enquadramento diferenciadas por Estado;         (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023) 
III - o recolhimento será unificado e centralizado e a distribuição da parcela de recursos pertencentes 
aos respectivos entes federados será imediata, vedada qualquer retenção ou 
condicionamento;         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023) 
IV - a arrecadação, a fiscalização e a cobrança poderão ser compartilhadas pelos entes federados, 
adotado cadastro nacional único de contribuintes.         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 132, de 
2023) 
§ 2º É facultado ao optante pelo regime único de que trata o § 1º apurar e recolher os tributos previstos 
nos arts. 156-A e 195, V, nos termos estabelecidos nesses artigos, hipótese em que as parcelas a eles 
relativas não serão cobradas pelo regime único.    (Incluído pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023) 
§ 3º Na hipótese de o recolhimento dos tributos previstos nos arts. 156-A e 195, V, ser realizado por 
meio do regime único de que trata o § 1º, enquanto perdurar a opção:     (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 132, de 2023) 
I - não será permitida a apropriação de créditos dos tributos previstos nos arts. 156-A e 195, V, pelo 
contribuinte optante pelo regime único; e     (Incluído pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023) 
II - será permitida a apropriação de créditos dos tributos previstos nos arts. 156-A e 195, V, pelo 
adquirente não optante pelo regime único de que trata o § 1º de bens materiais ou imateriais, inclusive 
direitos, e de serviços do optante, em montante equivalente ao cobrado por meio do regime 
único.   (Incluído pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023) 
 
55. Art. 149-A, CF. Os Municípios e o Distrito Federal poderão instituir contribuição, na forma das 
respectivas leis, para o custeio, a expansão e a melhoria do serviço de iluminação pública e de sistemas 
de monitoramento para segurança e preservação de logradouros públicos, observado o disposto no art. 
150, I e III. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023) 
Parágrafo único. É facultada a cobrança da contribuição a que se refere o caput, na fatura de consumo 
de energia elétrica.   
         
56. Art. 150, CF. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos 
Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios: 
I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça; 
II - instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em situação equivalente, proibida 
qualquer distinção em razão de ocupação profissional ou função por eles exercida, independentemente 
da denominação jurídica dos rendimentos, títulos ou direitos; 
III - cobrar tributos: 
a) em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os houver instituído ou 
aumentado; 
b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou;   (Vide 
Emenda Constitucional nº 3, de 1993) 
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c) antes de decorridos noventa dias da data em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou 
aumentou, observado o disposto na alínea b;         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 42, de 
19.12.2003) 
IV - utilizar tributo com efeito de confisco; 
V - estabelecer limitações ao tráfego de pessoas ou bens, por meio de tributos interestaduais ou 
intermunicipais, ressalvada a cobrança de pedágio pela utilização de vias conservadas pelo Poder 
Público; 
VI - instituir impostos sobre:   (Vide Emenda Constitucional nº 3, de 1993) 
a) patrimônio, renda ou serviços, uns dos outros; 
b) entidades religiosas e templos de qualquer culto, inclusive suas organizações assistenciais e 
beneficentes;      (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023) 
c) patrimônio, renda ou serviços dos partidos políticos, inclusive suas fundações, das entidades sindicais 
dos trabalhadores, das instituições de educação e de assistência social, sem fins lucrativos, atendidos 
os requisitos da lei; 
d) livros, jornais, periódicos e o papel destinado a sua impressão. 
e) fonogramas e videofonogramas musicais produzidos no Brasil contendo obras musicais ou 
literomusicais de autores brasileiros e/ou obras em geral interpretadas por artistas brasileiros bem como 
os suportes materiais ou arquivos digitais que os contenham, salvo na etapa de replicação industrial de 
mídias ópticas de leitura a laser.         (Incluída pela Emenda Constitucional nº 75, de 15.10.2013) 
§ 1º A vedação do inciso III, b, não se aplica aos tributos previstos nos arts. 148, I, 153, I, II, IV e V; e 
154, II; e a vedação do inciso III, c, não se aplica aos tributos previstos nos arts. 148, I, 153, I, II, III e V; 
e 154, II, nem à fixação da base de cálculo dos impostos previstos nos arts. 155, III, e 156, 
I.         (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003) 
§ 2º A vedação do inciso VI, "a", é extensiva às autarquias e às fundações instituídas e mantidas pelo 
poder público e à empresa pública prestadora de serviço postal, no que se refere ao patrimônio, à renda 
e aos serviços vinculados a suas finalidades essenciais ou às delas decorrentes.    (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 132, de 2023) 
§ 3º As vedações do inciso VI, "a", e do parágrafo anterior não se aplicam ao patrimônio, à renda e aos 
serviços, relacionados com exploração de atividades econômicas regidas pelas normas aplicáveis a 
empreendimentos privados, ou em que haja contraprestação ou pagamento de preços ou tarifas pelo 
usuário, nem exonera o promitente comprador da obrigação de pagar imposto relativamente ao bem 
imóvel. 
§ 4º As vedações expressas no inciso VI, alíneas "b" e "c", compreendem somente o patrimônio, a renda 
e os serviços, relacionados com as finalidades essenciais das entidades nelas mencionadas. 
§ 5º A lei determinará medidas para que os consumidores sejam esclarecidos acerca dos impostos que 
incidam sobre mercadorias e serviços. 
§ 6º Qualquer subsídio ou isenção, redução de base de cálculo, concessão de crédito presumido, anistia 
ou remissão, relativos a impostos, taxas ou contribuições, só poderá ser concedido mediante lei 
específica, federal, estadual ou municipal, que regule exclusivamente as matérias acima enumeradas 
ou o correspondente tributo ou contribuição, sem prejuízo do disposto no art. 155, § 2.º, XII, 
g.         (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993) 
§ 7º A lei poderá atribuir a sujeito passivo de obrigação tributária a condição de responsável pelo 
pagamento de imposto ou contribuição, cujo fato gerador deva ocorrer posteriormente, assegurada a 
imediata e preferencial restituição da quantia paga, caso não se realize o fato gerador 
presumido.         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993) 
  
57. Art. 153, CF. Compete à União instituir impostos sobre: 
I - importação de produtos estrangeiros; 
II - exportação, para o exterior, de produtos nacionais ou nacionalizados; 
III - renda e proventos de qualquer natureza; 
IV - produtos industrializados; 
V - operações de crédito, câmbio e seguro, ou relativas a títulos ou valores mobiliários; 
VI - propriedade territorial rural; 
VII - grandes fortunas, nos termos de lei complementar. 
VIII - produção, extração, comercialização ou importação de bens e serviços prejudiciais à saúde ou ao 
meio ambiente, nos termos de lei complementar.     (Incluído pela Emenda Constitucional nº 132, de 
2023) 
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§ 1º É facultado ao Poder Executivo, atendidas as condições e os limites estabelecidos em lei, alterar 
as alíquotas dos impostos enumerados nos incisos I, II, IV e V. 
§ 2º O imposto previsto no inciso III: 
I - será informado pelos critérios da generalidade, da universalidade e da progressividade, na forma da 
lei; 
§ 3º O imposto previsto no inciso IV: 
I - será seletivo, em função da essencialidade do produto; 
II - será não-cumulativo, compensando-se o que for devido em cada operação com o montante cobrado 
nas anteriores; 
III - não incidirá sobre produtos industrializados destinados ao exterior. 
IV - terá reduzido seu impacto sobre a aquisição de bens de capital pelo contribuinte do imposto, na 
forma da lei.           
§ 4º O imposto previsto no inciso VI do caput:           
I - será progressivo e terá suas alíquotas fixadas de forma a desestimular a manutenção de propriedades 
improdutivas;           
II - não incidirá sobre pequenas glebas rurais, definidas em lei, quando as explore o proprietário que não 
possua outro imóvel;           
III - será fiscalizado e cobrado pelos Municípios que assim optarem, na forma da lei, desde que não 
implique redução do imposto ou qualquer outra forma de renúncia fiscal.           
§ 5º O ouro, quando definido em lei como ativo financeiro ou instrumento cambial, sujeita-se 
exclusivamente à incidência do imposto de que trata o inciso V do "caput" deste artigo, devido na 
operação de origem; a alíquota mínima será de um por cento, assegurada a transferência do montante 
da arrecadação nos seguintes termos:           
I - trinta por cento para o Estado, o Distrito Federal ou o Território, conforme a origem; 
II - setenta por cento para o Município de origem. 
§ 6º O imposto previsto no inciso VIII do caput deste artigo:       (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 132, de 2023) 
I - não incidirá sobre as exportações nem sobre as operações com energia elétrica e com 
telecomunicações;       (Incluído pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023) 
II - incidirá uma única vez sobre o bem ou serviço;       (Incluído pela Emenda Constitucional nº 132, de 
2023) 
III - não integrará sua própria base de cálculo;      (Incluído pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023) 
IV - integrará a base de cálculo dos tributos previstos nos arts. 155, II, 156, III, 156-A e 195, 
V;      (Incluído pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023) 
V - poderá ter o mesmo fato gerador e base de cálculo de outros tributos;      (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 132, de 2023) 
VI - terá suas alíquotas fixadas em lei ordinária, podendo ser específicas, por unidade de medida 
adotada, ou ad valorem;      (Incluído pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023) 
VII - na extração, o imposto será cobrado independentemente da destinação, caso em que a alíquota 
máxima corresponderá a 1% (um por cento) do valor de mercado do produto.      (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 132, de 2023) 
 
58. Art. 156-A, CF. Lei complementar instituirá imposto sobre bens e serviços de competência 
compartilhada entre Estados, Distrito Federal e Municípios.      (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
132, de 2023) 
§ 1º O imposto previsto no caput será informado pelo princípio da neutralidade e atenderá ao 
seguinte:      (Incluído pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023) 
I - incidirá sobre operações com bens materiais ou imateriais, inclusive direitos, ou com 
serviços;     (Incluído pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023) 
II - incidirá também sobre a importação de bens materiais ou imateriais, inclusive direitos, ou de serviços 
realizada por pessoa física ou jurídica, ainda que não seja sujeito passivo habitual do imposto, qualquer 
que seja a sua finalidade;    (Incluído pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023) 
III - não incidirá sobre as exportações, assegurados ao exportador a manutenção e o aproveitamento 
dos créditos relativos às operações nas quais seja adquirente de bem material ou imaterial, inclusive 
direitos, ou serviço, observado o disposto no § 5º, III;    (Incluído pela Emenda Constitucional nº 132, de 
2023) 
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IV - terá legislação única e uniforme em todo o território nacional, ressalvado o disposto no inciso 
V;     (Incluído pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023) 
V - cada ente federativo fixará sua alíquota própria por lei específica;     (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 132, de 2023) 
VI - a alíquota fixada pelo ente federativo na forma do inciso V será a mesma para todas as operações 
com bens materiais ou imateriais, inclusive direitos, ou com serviços, ressalvadas as hipóteses previstas 
nesta Constituição;     (Incluído pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023) 
VII - será cobrado pelo somatório das alíquotas do Estado e do Município de destino da 
operação;     (Incluído pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023) 
VIII - será não cumulativo, compensando-se o imposto devido pelo contribuinte com o montante cobrado 
sobre todas as operações nas quais seja adquirente de bem material ou imaterial, inclusive direito, ou 
de  
serviço, excetuadas exclusivamente as consideradas de uso ou consumo pessoal especificadas em lei 
complementar e as hipóteses previstas nesta Constituição;     (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
132, de 2023) 
IX - não integrará sua própria base de cálculo nem a dos tributos previstos nos arts. 153, VIII, e 195, I, 
"b", IV e V, e da contribuição para o Programa de Integração Social de que trata o art. 239;     (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023) 
X - não será objeto de concessão de incentivos e benefícios financeiros ou fiscais relativos ao imposto 
ou de regimes específicos, diferenciados ou favorecidos de tributação, excetuadas as hipóteses 
previstas nesta Constituição;    (Incluído pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023) 
XI - não incidirá nas prestações de serviço de comunicação nas modalidades de radiodifusão sonora e 
de sons e imagens de recepção livre e gratuita;     (Incluído pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023) 
XII - resolução do Senado Federal fixará alíquota de referência do imposto para cada esfera federativa, 
nos termos de lei complementar, que será aplicada se outra não houver sido estabelecida pelo próprio 
ente federativo;    (Incluído pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023) 
XIII - sempre que possível, terá seu valor informado, de forma específica, no respectivo documento 
fiscal.     (Incluído pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023) 
§ 2º Para fins do disposto no § 1º, V, o Distrito Federal exercerá as competências estadual e municipal 
na fixação de suas alíquotas.     (Incluído pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023) 
§ 3º Lei complementar poderá definir como sujeito passivo do imposto a pessoa que concorrer para a 
realização, a execução ou o pagamento da operação, ainda que residente ou domiciliada no 
exterior.     (Incluído pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023) 
§ 4º Para fins de distribuição do produto da arrecadação do imposto, o Comitê Gestor do Imposto sobre 
Bens e Serviços:      (Incluído pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023) 
I - reterá montante equivalente ao saldo acumulado de créditos do imposto não compensados pelos 
contribuintes e não ressarcidos ao final de cada período de apuração e aos valores decorrentes do 
cumprimento do § 5º, VIII;     (Incluído pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023) 
II - distribuirá o produto da arrecadação do imposto, deduzida a retenção de que trata o inciso I deste 
parágrafo, ao ente federativo de destino das operações que não tenham gerado 
creditamento.    (Incluído pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023) 
§ 5º Lei complementar disporá sobre:      (Incluído pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023) 
I - as regras para a distribuição do produto da arrecadação do imposto, disciplinando, entre outros 
aspectos:      (Incluído pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023) 
a) a sua forma de cálculo;     (Incluído pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023) 
b) o tratamento em relação às operações em que o imposto não seja recolhido 
tempestivamente;      (Incluído pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023) 
c) as regras de distribuição aplicáveis aos regimes favorecidos, específicos e diferenciados de tributação 
previstos nesta Constituição;     (Incluído pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023) 
II - o regime de compensação, podendo estabelecer hipóteses em que o aproveitamento do crédito ficará 
condicionado à verificação do efetivo recolhimento do imposto incidente sobre a operação com bens 
materiais ou imateriais, inclusive direitos, ou com serviços, desde que:    (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 132, de 2023) 
a) o adquirente possa efetuar o recolhimento do imposto incidente nas suas aquisições de bens ou 
serviços; ou      (Incluído pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023) 
b) o recolhimento do imposto ocorra na liquidação financeira da operação;     (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 132, de 2023) 
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III - a forma e o prazo para ressarcimento de créditos acumulados pelo contribuinte;     (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 132, de 2023) 
IV - os critérios para a definição do destino da operação, que poderá ser, inclusive, o local da entrega, 
da disponibilização ou da localização do bem, o da prestação ou da disponibilização do serviço ou o do 
domicílio ou da localização do adquirente ou destinatário do bem ou serviço, admitidas diferenciações 
em razão das características da operação;     (Incluído pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023) 
V - a forma de desoneração da aquisição de bens de capital pelos contribuintes, que poderá ser 
implementada por meio de:     (Incluído pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023) 
a) crédito integral e imediato do imposto;    (Incluído pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023) 
b) diferimento; ou    (Incluído pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023) 
c) redução em 100% (cem por cento) das alíquotas do imposto;     (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 132, de 2023) 
VI - as hipóteses de diferimento e desoneração do imposto aplicáveis aos regimes aduaneiros especiais 
e às zonas de processamento de exportação;     (Incluído pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023) 
VII - o processo administrativo fiscal do imposto;     (Incluído pela Emenda Constitucional nº 132, de 
2023) 
VIII - as hipóteses de devolução do imposto a pessoas físicas, inclusive os limites e os beneficiários, 
com o objetivo de reduzir as desigualdades de renda;     (Incluído pela Emenda Constitucional nº 132, 
de 2023) 
IX - os critérios para as obrigações tributárias acessórias, visando à sua simplificação.    (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 132, de 2023) 
§ 6º Lei complementar disporá sobre regimes específicos de tributação para:     (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 132, de 2023) 
I - combustíveis e lubrificantes sobre os quais o imposto incidirá uma única vez, qualquer que seja a sua 
finalidade, hipótese em que:     (Incluído pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023) 
a) serão as alíquotas uniformes em todo o território nacional, específicas por unidade de medida e 
diferenciadas por produto, admitida a não aplicação do disposto no § 1º, V a VII;     (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 132, de 2023) 
b) será vedada a apropriação de créditos em relação às aquisições dos produtos de que trata este inciso 
destinados a distribuição, comercialização ou revenda;     (Incluído pela Emenda Constitucional nº 132, 
de 2023) 
c) será concedido crédito nas aquisições dos produtos de que trata este inciso por sujeito passivo do 
imposto, observado o disposto na alínea "b" e no § 1º, VIII;     (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
132, de 2023) 
II - serviços financeiros, operações com bens imóveis, planos de assistência à saúde e concursos de 
prognósticos, podendo prever:     (Incluído pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023) 
a) alterações nas alíquotas, nas regras de creditamento e na base de cálculo, admitida, em relação aos 
adquirentes dos bens e serviços de que trata este inciso, a não aplicação do disposto no § 1º, 
VIII;     (Incluído pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023) 
b) hipóteses em que o imposto incidirá sobre a receita ou o faturamento, com alíquota uniforme em todo 
o território nacional, admitida a não aplicação do disposto no § 1º, V a VII, e, em relação aos adquirentes 
dos bens e serviços de que trata este inciso, também do disposto no § 1º, VIII;   (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 132, de 2023) 
III - sociedades cooperativas, que será optativo, com vistas a assegurar sua competitividade, observados 
os princípios da livre concorrência e da isonomia tributária, definindo, inclusive:     (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 132, de 2023) 
a) as hipóteses em que o imposto não incidirá sobre as operações realizadas entre a sociedade 
cooperativa e seus associados, entre estes e aquela e pelas sociedades cooperativas entre si quando 
associadas para a consecução dos objetivos sociais;    (Incluído pela Emenda Constitucional nº 132, de 
2023) 
b) o regime de aproveitamento do crédito das etapas anteriores;     (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 132, de 2023) 
IV - serviços de hotelaria, parques de diversão e parques temáticos, agências de viagens e de turismo, 
bares e restaurantes, atividade esportiva desenvolvida por Sociedade Anônima do Futebol e aviação 
regional, podendo prever hipóteses de alterações nas alíquotas, nas bases de cálculo e nas regras de 
creditamento, admitida a não aplicação do disposto no § 1º, V a VIII;    (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 132, de 2023) 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc132.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc132.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc132.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc132.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc132.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc132.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc132.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc132.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc132.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc132.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc132.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc132.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc132.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc132.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc132.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc132.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc132.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc132.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc132.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc132.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc132.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc132.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc132.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc132.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc132.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc132.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc132.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc132.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc132.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc132.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc132.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc132.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc132.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc132.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc132.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc132.htm#art1


V - operações alcançadas por tratado ou convenção internacional, inclusive referentes a missões 
diplomáticas, repartições consulares, representações de organismos internacionais e respectivos 
funcionários acreditados;     (Incluído pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023) 
VI - serviços de transporte coletivo de passageiros rodoviário intermunicipal e interestadual, ferroviário 
e hidroviário, podendo prever hipóteses de alterações nas alíquotas e nas regras de creditamento, 
admitida a não aplicação do disposto no § 1º, V a VIII.    (Incluído pela Emenda Constitucional nº 132, 
de 2023) 
§ 7º A isenção e a imunidade:     (Incluído pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023) 
I - não implicarão crédito para compensação com o montante devido nas operações 
seguintes;     (Incluído pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023) 
II - acarretarão a anulação do crédito relativo às operações anteriores, salvo, na hipótese da imunidade, 
inclusive em relação ao inciso XI do § 1º, quando determinado em contrário em lei 
complementar.    (Incluído pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023) 
§ 8º Para fins do disposto neste artigo, a lei complementar de que trata o caput poderá estabelecer o 
conceito de operações com serviços, seu conteúdo e alcance, admitida essa definição para qualquer 
operação que não seja classificada como operação com bens materiais ou imateriais, inclusive 
direitos. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023) 
§ 9º Qualquer alteração na legislação federal que reduza ou eleve a arrecadação do imposto:    (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023) 
I - deverá ser compensada pela elevação ou redução, pelo Senado Federal, das alíquotas de referência 
de que trata o § 1º, XII, de modo a preservar a arrecadação das esferas federativas, nos termos de lei 
complementar;    (Incluído pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023) 
II - somente entrará em vigor com o início da produção de efeitos do ajuste das alíquotas de referência 
de que trata o inciso I deste parágrafo.     (Incluído pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023) 
§ 10. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão optar por vincular suas alíquotas à alíquota 
de referência de que trata o § 1º, XII.     (Incluído pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023) 
§ 11. Projeto de lei complementar em tramitação no Congresso Nacional que reduza ou aumente a 
arrecadação do imposto somente será apreciado se acompanhado de estimativa de impacto no valor 
das alíquotas de referência de que trata o § 1º, XII.   (Incluído pela Emenda Constitucional nº 132, de 
2023) 
§ 12. A devolução de que trata o § 5º, VIII, não será considerada nas bases de cálculo de que tratam os 
arts. 29-A, 198, § 2º, 204, parágrafo único, 212, 212-A, II, e 216, § 6º, não se aplicando a ela, ainda, o 
disposto no art. 158, IV, "b".      (Incluído pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023) 
§ 13. A devolução de que trata o § 5º, VIII, será obrigatória nas operações de fornecimento de energia 
elétrica e de gás liquefeito de petróleo ao consumidor de baixa renda, podendo a lei complementar 
determinar que seja calculada e concedida no momento da cobrança da operação.    (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 132, de 2023) 
 
59. Art. 156-B, CF. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios exercerão de forma integrada, 
exclusivamente por meio do Comitê Gestor do Imposto sobre Bens e Serviços, nos termos e limites 
estabelecidos nesta Constituição e em lei complementar, as seguintes competências administrativas 
relativas ao imposto de que trata o art. 156-A:     (Incluído pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023) 
I - editar regulamento único e uniformizar a interpretação e a aplicação da legislação do 
imposto;     (Incluído pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023) 
II - arrecadar o imposto, efetuar as compensações e distribuir o produto da arrecadação entre Estados, 
Distrito Federal e Municípios;     (Incluído pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023) 
III - decidir o contencioso administrativo.     (Incluído pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023) 
§ 1º O Comitê Gestor do Imposto sobre Bens e Serviços, entidade pública sob regime especial, terá 
independência técnica, administrativa, orçamentária e financeira.     (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 132, de 2023) 
§ 2º Na forma da lei complementar:     (Incluído pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023) 
I - os Estados, o Distrito Federal e os Municípios serão representados, de forma paritária, na instância 
máxima de deliberação do Comitê Gestor do Imposto sobre Bens e Serviços;     (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 132, de 2023) 
II - será assegurada a alternância na presidência do Comitê Gestor entre o conjunto dos Estados e o 
Distrito Federal e o conjunto dos Municípios e o Distrito Federal;     (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 132, de 2023) 
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III - o Comitê Gestor será financiado por percentual do produto da arrecadação do imposto destinado a 
cada ente federativo;     (Incluído pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023) 
IV - o controle externo do Comitê Gestor será exercido pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos 
Municípios;     (Incluído pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023) 
V - a fiscalização, o lançamento, a cobrança, a representação administrativa e a representação judicial 
relativos ao imposto serão realizados, no âmbito de suas respectivas competências, pelas 
administrações tributárias e procuradorias dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, que 
poderão definir hipóteses de delegação ou de compartilhamento de competências, cabendo ao Comitê 
Gestor a coordenação dessas atividades administrativas com vistas à integração entre os entes 
federativos;     (Incluído pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023) 
VI - as competências exclusivas das carreiras da administração tributária e das procuradorias dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios serão exercidas, no Comitê Gestor e na representação 
deste, por servidores das referidas carreiras;     (Incluído pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023) 
VII - serão estabelecidas a estrutura e a gestão do Comitê Gestor, cabendo ao regimento interno dispor 
sobre sua organização e funcionamento.     (Incluído pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023) 
§ 3º A participação dos entes federativos na instância máxima de deliberação do Comitê Gestor do 
Imposto sobre Bens e Serviços observará a seguinte composição:     (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 132, de 2023) 
I - 27 (vinte e sete) membros, representando cada Estado e o Distrito Federal;    (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 132, de 2023) 
II - 27 (vinte e sete) membros, representando o conjunto dos Municípios e do Distrito Federal, que serão 
eleitos nos seguintes termos:     (Incluído pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023) 
a) 14 (quatorze) representantes, com base nos votos de cada Município, com valor igual para todos; 
e     (Incluído pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023) 
b) 13 (treze) representantes, com base nos votos de cada Município ponderados pelas respectivas 
populações.     (Incluído pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023) 
§ 4º As deliberações no âmbito do Comitê Gestor do Imposto sobre Bens e Serviços serão consideradas 
aprovadas se obtiverem, cumulativamente, os votos:     (Incluído pela Emenda Constitucional nº 132, de 
2023) 
I - em relação ao conjunto dos Estados e do Distrito Federal:     (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
132, de 2023) 
a) da maioria absoluta de seus representantes; e     (Incluído pela Emenda Constitucional nº 132, de 
2023) 
b) de representantes dos Estados e do Distrito Federal que correspondam a mais de 50% (cinquenta 
por cento) da população do País; e      (Incluído pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023) 
II - em relação ao conjunto dos Municípios e do Distrito Federal, da maioria absoluta de seus 
representantes.     (Incluído pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023) 
§ 5º O Presidente do Comitê Gestor do Imposto sobre Bens e Serviços deverá ter notórios 
conhecimentos de administração tributária.     (Incluído pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023) 
§ 6º O Comitê Gestor do Imposto sobre Bens e Serviços, a administração tributária da União e a 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional compartilharão informações fiscais relacionadas aos tributos 
previstos nos arts. 156-A e 195, V, e atuarão com vistas a harmonizar normas, interpretações, obrigações 
acessórias e procedimentos a eles relativos.     (Incluído pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023) 
§ 7º O Comitê Gestor do Imposto sobre Bens e Serviços e a administração tributária da União poderão 
implementar soluções integradas para a administração e cobrança dos tributos previstos nos arts. 156-
A e 195, V.     (Incluído pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023) 
§ 8º Lei complementar poderá prever a integração do contencioso administrativo relativo aos tributos 
previstos nos arts. 156-A e 195, V.     (Incluído pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023) 
 
60. Art. 157, CF. Pertencem aos Estados e ao Distrito Federal: 
I - o produto da arrecadação do imposto da União sobre renda e proventos de qualquer natureza, 
incidente na fonte, sobre rendimentos pagos, a qualquer título, por eles, suas autarquias e pelas 
fundações que instituírem e mantiverem; 
II - vinte por cento do produto da arrecadação do imposto que a União instituir no exercício da 
competência que lhe é atribuída pelo art. 154, I. 
 
61.  Art. 158, CF.  Pertencem aos Municípios: 
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I - o produto da arrecadação do imposto da União sobre renda e proventos de qualquer natureza, 
incidente na fonte, sobre rendimentos pagos, a qualquer título, por eles, suas autarquias e pelas 
fundações que instituírem e mantiverem; 
II - cinqüenta por cento do produto da arrecadação do imposto da União sobre a propriedade territorial 
rural, relativamente aos imóveis neles situados, cabendo a totalidade na hipótese da opção a que se 
refere o art. 153, § 4º, III;         (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003) 
III - 50% (cinquenta por cento) do produto da arrecadação do imposto do Estado sobre a propriedade 
de veículos automotores licenciados em seus territórios e, em relação a veículos aquáticos e aéreos, 
cujos proprietários sejam domiciliados em seus territórios;     (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 132, de 2023) 
IV - 25% (vinte e cinco por cento):       (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023) 
a) do produto da arrecadação do imposto do Estado sobre operações relativas à circulação de 
mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de 
comunicação;      (Incluído pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023)   (Vide Emenda Constitucional 
nº 132, de 2023)  Vigência 
b) do produto da arrecadação do imposto previsto no art. 156-A distribuída aos Estados.       (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023) 
§ 1º As parcelas de receita pertencentes aos Municípios mencionadas no inciso IV, "a", serão creditadas 
conforme os seguintes critérios:      (Incluído pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023) 
I - 65% (sessenta e cinco por cento), no mínimo, na proporção do valor adicionado nas operações 
relativas à circulação de mercadorias e nas prestações de serviços, realizadas em seus 
territórios;     (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020) 
II - até 35% (trinta e cinco por cento), de acordo com o que dispuser lei estadual, observada, 
obrigatoriamente, a distribuição de, no mínimo, 10 (dez) pontos percentuais com base em indicadores 
de melhoria nos resultados de aprendizagem e de aumento da equidade, considerado o nível 
socioeconômico dos educandos.        (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020) 
§ 2º As parcelas de receita pertencentes aos Municípios mencionadas no inciso IV, "b", serão creditadas 
conforme os seguintes critérios:     (Incluído pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023) 
I - 80% (oitenta por cento) na proporção da população;      (Incluído pela Emenda Constitucional nº 132, 
de 2023) 
II - 10% (dez por cento) com base em indicadores de melhoria nos resultados de aprendizagem e de 
aumento da equidade, considerado o nível socioeconômico dos educandos, de acordo com o que 
dispuser lei estadual;    (Incluído pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023) 
III - 5% (cinco por cento) com base em indicadores de preservação ambiental, de acordo com o que 
dispuser lei estadual;     (Incluído pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023) 
IV - 5% (cinco por cento) em montantes iguais para todos os Municípios do Estado.     (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 132, de 2023) 
 
62. Art. 159-A, CF. Fica instituído o Fundo Nacional de Desenvolvimento Regional, com o objetivo de 
reduzir as desigualdades regionais e sociais, nos termos do art. 3º, III, mediante a entrega de recursos 
da União aos Estados e ao Distrito Federal para:    (Incluído pela Emenda Constitucional nº 132, de 
2023) 
I - realização de estudos, projetos e obras de infraestrutura;       (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
132, de 2023) 
II - fomento a atividades produtivas com elevado potencial de geração de emprego e renda, incluindo a 
concessão de subvenções econômicas e financeiras; e       (Incluído pela Emenda Constitucional nº 132, 
de 2023) 
III - promoção de ações com vistas ao desenvolvimento científico e tecnológico e à 
inovação.      (Incluído pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023) 
§ 1º É vedada a retenção ou qualquer restrição ao recebimento dos recursos de que trata 
o caput.     (Incluído pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023) 
§ 2º Na aplicação dos recursos de que trata o caput, os Estados e o Distrito Federal priorizarão projetos 
que prevejam ações de sustentabilidade ambiental e redução das emissões de carbono.     (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023) 
§ 3º Observado o disposto neste artigo, caberá aos Estados e ao Distrito Federal a decisão quanto à 
aplicação dos recursos de que trata o caput.     (Incluído pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023) 
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§ 4º Os recursos de que trata o caput serão entregues aos Estados e ao Distrito Federal de acordo com 
coeficientes individuais de participação, calculados com base nos seguintes indicadores e com os 
seguintes pesos:      (Incluído pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023) 
I - população do Estado ou do Distrito Federal, com peso de 30% (trinta por cento);     (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 132, de 2023) 
II - coeficiente individual de participação do Estado ou do Distrito Federal nos recursos de que trata o 
art. 159, I, "a", da Constituição Federal, com peso de 70% (setenta por cento).     (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 132, de 2023) 
§ 5º O Tribunal de Contas da União será o órgão responsável por regulamentar e calcular os coeficientes 
individuais de participação de que trata o § 4º.     (Incluído pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023) 
 
63. Art. 163, CF. Lei complementar disporá sobre: 
I - finanças públicas; 
II - dívida pública externa e interna, incluída a das autarquias, fundações e demais entidades controladas 
pelo Poder Público; 
III - concessão de garantias pelas entidades públicas; 
IV - emissão e resgate de títulos da dívida pública; 
V - fiscalização financeira da administração pública direta e indireta;               
VI - operações de câmbio realizadas por órgãos e entidades da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios; 
VII - compatibilização das funções das instituições oficiais de crédito da União, resguardadas as 
características e condições operacionais plenas das voltadas ao desenvolvimento regional. 
VIII - sustentabilidade da dívida, especificando:       
a) indicadores de sua apuração;        
b) níveis de compatibilidade dos resultados fiscais com a trajetória da dívida;        
c) trajetória de convergência do montante da dívida com os limites definidos em legislação;        
d) medidas de ajuste, suspensões e vedações;        
e) planejamento de alienação de ativos com vistas à redução do montante da dívida.      
IX - condições e limites para concessão, ampliação ou prorrogação de incentivo ou benefício de natureza 
tributária.     (Incluído pela Emenda Constitucional nº 135, de 2024) 
Parágrafo único. A lei complementar de que trata o inciso VIII do caput deste artigo pode autorizar a 
aplicação das vedações previstas no art. 167-A desta Constituição.        
 
64. Art. 165, CF. Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão: 
I - o plano plurianual; 
II - as diretrizes orçamentárias; 
III - os orçamentos anuais. 
§ 1º A lei que instituir o plano plurianual estabelecerá, de forma regionalizada, as diretrizes, objetivos e 
metas da administração pública federal para as despesas de capital e outras delas decorrentes e para 
as relativas aos programas de duração continuada. 
§ 2º A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as metas e prioridades da administração pública 
federal, estabelecerá as diretrizes de política fiscal e respectivas metas, em consonância com trajetória 
sustentável da dívida pública, orientará a elaboração da lei orçamentária anual, disporá sobre as 
alterações na legislação tributária e estabelecerá a política de aplicação das agências financeiras oficiais 
de fomento.        (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 109, de 2021) 
§ 3º O Poder Executivo publicará, até trinta dias após o encerramento de cada bimestre, relatório 
resumido da execução orçamentária.    (Vide Emenda constitucional nº 106, de 2020) 
§ 4º Os planos e programas nacionais, regionais e setoriais previstos nesta Constituição serão 
elaborados em consonância com o plano plurianual e apreciados pelo Congresso Nacional. 
§ 5º A lei orçamentária anual compreenderá: 
I - o orçamento fiscal referente aos Poderes da União, seus fundos, órgãos e entidades da administração 
direta e indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público; 
II - o orçamento de investimento das empresas em que a União, direta ou indiretamente, detenha a 
maioria do capital social com direito a voto; 
III - o orçamento da seguridade social, abrangendo todas as entidades e órgãos a ela vinculados, da 
administração direta ou indireta, bem como os fundos e fundações instituídos e mantidos pelo Poder 
Público. 
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§ 6º O projeto de lei orçamentária será acompanhado de demonstrativo regionalizado do efeito, sobre 
as receitas e despesas, decorrente de isenções, anistias, remissões, subsídios e benefícios de natureza 
financeira, tributária e creditícia. 
§ 7º Os orçamentos previstos no § 5º, I e II, deste artigo, compatibilizados com o plano plurianual, terão 
entre suas funções a de reduzir desigualdades inter-regionais, segundo critério populacional. 
§ 8º A lei orçamentária anual não conterá dispositivo estranho à previsão da receita e à fixação da 
despesa, não se incluindo na proibição a autorização para abertura de créditos suplementares e 
contratação de operações de crédito, ainda que por antecipação de receita, nos termos da lei. 
§ 9º Cabe à lei complementar: 
I - dispor sobre o exercício financeiro, a vigência, os prazos, a elaboração e a organização do plano 
plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e da lei orçamentária anual; 
II - estabelecer normas de gestão financeira e patrimonial da administração direta e indireta bem como 
condições para a instituição e funcionamento de fundos. 
III - dispor sobre critérios para a execução equitativa, além de procedimentos que serão adotados 
quando houver impedimentos legais e técnicos, cumprimento de restos a pagar e limitação das 
programações de caráter obrigatório, para a realização do disposto nos §§ 11 e 12 do art. 
166.          (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 100, de 2019)           (Produção de 
efeito)   (Vide ADI 7697) 
§ 10. A administração tem o dever de executar as programações orçamentárias, adotando os meios e 
as medidas necessários, com o propósito de garantir a efetiva entrega de bens e serviços à 
sociedade.          (Incluído pela Emenda Constitucional nº 100, de 2019)          (Produção de 
efeito)    (Vide ADI 7697) 
§ 11. O disposto no § 10 deste artigo, nos termos da lei de diretrizes orçamentárias:           (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 102, de 2019)   (Produção de efeito) 
I - subordina-se ao cumprimento de dispositivos constitucionais e legais que estabeleçam metas fiscais 
ou limites de despesas e não impede o cancelamento necessário à abertura de créditos adicionais; 
II - não se aplica nos casos de impedimentos de ordem técnica devidamente justificados; 
III - aplica-se exclusivamente às despesas primárias discricionárias. 
§ 12. Integrará a lei de diretrizes orçamentárias, para o exercício a que se refere e, pelo menos, para os 
2 (dois) exercícios subsequentes, anexo com previsão de agregados fiscais e a proporção dos recursos 
para investimentos que serão alocados na lei orçamentária anual para a continuidade daqueles 
em andamento.           (Incluído pela Emenda Constitucional nº 102, de 2019)   (Produção de efeito) 
§ 13. O disposto no inciso III do § 9º e nos §§ 10, 11 e 12 deste artigo aplica-se exclusivamente aos 
orçamentos fiscal e da seguridade social da União.           (Incluído pela Emenda Constitucional nº 102, 
de 2019)   (Produção de efeito) 
§ 14. A lei orçamentária anual poderá conter previsões de despesas para exercícios seguintes, com a 
especificação dos investimentos plurianuais e daqueles em andamento.           (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 102, de 2019)   (Produção de efeito) 
§ 15. A União organizará e manterá registro centralizado de projetos de investimento contendo, por 
Estado ou Distrito Federal, pelo menos, análises de viabilidade, estimativas de custos e informações 
sobre a execução física e financeira.               (Incluído pela Emenda Constitucional nº 102, de 
2019)   (Produção de efeito) 
§ 16. As leis de que trata este artigo devem observar, no que couber, os resultados do monitoramento e 
da avaliação das políticas públicas previstos no § 16 do art. 37 desta Constituição.        (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 109, de 2021) 
§ 17. Para o cumprimento do disposto no inciso I do § 11 deste artigo, o Poder Executivo poderá reduzir 
ou limitar, na elaboração e na execução das leis orçamentárias, as despesas com a concessão de 
subsídios, subvenções e benefícios de natureza financeira, inclusive os relativos a indenizações e 
restituições por perdas econômicas, observado o ato jurídico perfeito.      (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 135, de 2024) 
§ 18. A partir do exercício financeiro de 2026, serão excluídas do limite individualizado do Poder 
Executivo estabelecido na lei complementar de que trata o art. 6º da Emenda Constitucional nº 126, de 
21 de dezembro de 2022, as despesas com precatórios e requisições de pequeno valor.    (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 136, de 2025) 
§ 19. A partir de 2026, o limite individualizado para o Poder Executivo é aquele estabelecido nos termos 
da lei complementar de que trata o art. 6º da Emenda Constitucional nº 126, de 21 de dezembro de 
2022, considerados os créditos suplementares e especiais incorporados ao limite de despesa de 2025, 
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e deduzido do valor correspondente ao limite de que trata o art. 107-A do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias considerado para elaboração do projeto de lei orçamentária anual de 2025, 
corrigido pelo IPCA, nos termos da referida lei complementar.     (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 136, de 2025) 
§ 20. O disposto nos §§ 18 e 19 deste artigo não implicará revisão da base de cálculo dos limites 
individualizados estabelecidos na lei complementar de que trata o art. 6º da Emenda Constitucional nº 
126, de 21 de dezembro de 2022.      (Incluído pela Emenda Constitucional nº 136, de 2025) 
§ 21. A partir de 2027, as despesas anuais da União com precatórios e requisições de pequeno valor, 
decorrentes de decisões judiciais transitadas em julgado, de que trata o art. 100 desta Constituição, 
serão incorporadas gradualmente na apuração da meta de resultado primário estabelecida na lei de 
diretrizes orçamentárias, de forma cumulativa a cada exercício, em, no mínimo, 10% (dez por cento) do 
montante previsto dessas despesas.      (Incluído pela Emenda Constitucional nº 136, de 2025) 
§ 22. Para o exercício financeiro de 2026, não será computado na meta de resultado primário 
estabelecida na lei de diretrizes orçamentárias o valor excedente ao limite de que trata o art. 107-A do 
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.        (Incluído pela Emenda Constitucional nº 136, de 
2025) 
 
65. Art. 166, CF. Os projetos de lei relativos ao plano plurianual, às diretrizes orçamentárias, ao 
orçamento anual e aos créditos adicionais serão apreciados pelas duas Casas do Congresso Nacional, 
na forma do regimento comum. 
§ 1º Caberá a uma Comissão mista permanente de Senadores e Deputados: 
I - examinar e emitir parecer sobre os projetos referidos neste artigo e sobre as contas apresentadas 
anualmente pelo Presidente da República; 
II - examinar e emitir parecer sobre os planos e programas nacionais, regionais e setoriais previstos 
nesta Constituição e exercer o acompanhamento e a fiscalização orçamentária, sem prejuízo da atuação 
das demais comissões do Congresso Nacional e de suas Casas, criadas de acordo com o art. 58. 
§ 2º As emendas serão apresentadas na Comissão mista, que sobre elas emitirá parecer, e apreciadas, 
na forma regimental, pelo Plenário das duas Casas do Congresso Nacional. 
§ 3º As emendas ao projeto de lei do orçamento anual ou aos projetos que o modifiquem somente podem 
ser aprovadas caso: 
I - sejam compatíveis com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias; 
II - indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes de anulação de despesa, 
excluídas as que incidam sobre: 
a) dotações para pessoal e seus encargos; 
b) serviço da dívida; 
c) transferências tributárias constitucionais para Estados, Municípios e Distrito Federal; ou 
III - sejam relacionadas: 
a) com a correção de erros ou omissões; ou 
b) com os dispositivos do texto do projeto de lei. 
§ 4º As emendas ao projeto de lei de diretrizes orçamentárias não poderão ser aprovadas quando 
incompatíveis com o plano plurianual. 
§ 5º O Presidente da República poderá enviar mensagem ao Congresso Nacional para propor 
modificação nos projetos a que se refere este artigo enquanto não iniciada a votação, na Comissão 
mista, da parte cuja alteração é proposta. 
§ 6º Os projetos de lei do plano plurianual, das diretrizes orçamentárias e do orçamento anual serão 
enviados pelo Presidente da República ao Congresso Nacional, nos termos da lei complementar a que 
se refere o art. 165, § 9º. 
§ 7º Aplicam-se aos projetos mencionados neste artigo, no que não contrariar o disposto nesta seção, 
as demais normas relativas ao processo legislativo. 
§ 8º Os recursos que, em decorrência de veto, emenda ou rejeição do projeto de lei orçamentária anual, 
ficarem sem despesas correspondentes poderão ser utilizados, conforme o caso, mediante créditos 
especiais ou suplementares, com prévia e específica autorização legislativa. 
§ 9º As emendas individuais ao projeto de lei orçamentária serão aprovadas no limite de 2% (dois por 
cento) da receita corrente líquida do exercício anterior ao do encaminhamento do projeto, observado 
que a metade desse percentual será destinada a ações e serviços públicos de saúde.  (Vide ADI 7697) 
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§ 9º-A Do limite a que se refere o § 9º deste artigo, 1,55% (um inteiro e cinquenta e cinco centésimos 
por cento) caberá às emendas de Deputados e 0,45% (quarenta e cinco centésimos por cento) às de 
Senadores.       (Vide ADI 7697) 
§ 10. A execução do montante destinado a ações e serviços públicos de saúde previsto no § 9º, inclusive 
custeio, será computada para fins do cumprimento do inciso I do § 2º do art. 198, vedada a destinação 
para pagamento de pessoal ou encargos sociais.   (Vide ADI 7697) 
§ 11. É obrigatória a execução orçamentária e financeira das programações oriundas de emendas 
individuais, em montante correspondente ao limite a que se refere o § 9º deste artigo, conforme os 
critérios para a execução equitativa da programação definidos na lei complementar prevista no § 9º do 
art. 165 desta Constituição, observado o disposto no § 9º-A deste artigo. (Vide ADI 7697) 
§ 12. A garantia de execução de que trata o § 11 deste artigo aplica-se também às programações 
incluídas por todas as emendas de iniciativa de bancada de parlamentares de Estado ou do Distrito 
Federal, no montante de até 1% (um por cento) da receita corrente líquida realizada no exercício 
anterior.   (Vide ADI 7697) 
§ 13. As programações orçamentárias previstas nos §§ 11 e 12 deste artigo não serão de execução 
obrigatória nos casos dos impedimentos de ordem técnica.   (Vide ADI 7697) 
§ 14. Para fins de cumprimento do disposto nos §§ 11 e 12 deste artigo, os órgãos de execução deverão 
observar, nos termos da lei de diretrizes orçamentárias, cronograma para análise e verificação de 
eventuais impedimentos das programações e demais procedimentos necessários à viabilização da 
execução dos respectivos montantes.  (Vide ADI 7697) 
§ 15. Após o prazo previsto no inciso IV do § 14, as programações orçamentárias previstas no § 11 não 
serão de execução obrigatória nos casos dos impedimentos justificados na notificação prevista no inciso 
I do § 14.           
§ 16. Quando a transferência obrigatória da União para a execução da programação prevista nos §§ 11 
e 12 deste artigo for destinada a Estados, ao Distrito Federal e a Municípios, independerá da adimplência 
do ente federativo destinatário e não integrará a base de cálculo da receita corrente líquida para fins de 
aplicação dos limites de despesa de pessoal de que trata o caput do art. 169.  (Vide ADI 7697) 
§ 17. Os restos a pagar provenientes das programações orçamentárias previstas nos §§ 11 e 12 deste 
artigo poderão ser considerados para fins de cumprimento da execução financeira até o limite de 1% 
(um por cento) da receita corrente líquida do exercício anterior ao do encaminhamento do projeto de lei 
orçamentária, para as programações das emendas individuais, e até o limite de 0,5% (cinco décimos 
por cento), para as programações das emendas de iniciativa de bancada de parlamentares de Estado 
ou do Distrito Federal.       (Vide ADI 7697) 
§ 18. Se for verificado que a reestimativa da receita e da despesa poderá resultar no não cumprimento 
da meta de resultado fiscal estabelecida na lei de diretrizes orçamentárias, os montantes previstos nos 
§§ 11 e 12 deste artigo poderão ser reduzidos em até a mesma proporção da limitação incidente sobre 
o conjunto das demais despesas discricionárias.       (Vide ADI 7697) 
§ 19. Considera-se equitativa a execução das programações de caráter obrigatório que observe critérios 
objetivos e imparciais e que atenda de forma igualitária e impessoal às emendas apresentadas, 
independentemente da autoria, observado o disposto no § 9º-A deste artigo.      (Vide ADI 7697) 
§ 20. As programações de que trata o § 12 deste artigo, quando versarem sobre o início de investimentos 
com duração de mais de 1 (um) exercício financeiro ou cuja execução já tenha sido iniciada, deverão 
ser objeto de emenda pela mesma bancada estadual, a cada exercício, até a conclusão da obra ou do 
empreendimento.           (Vide ADI 7697) 
 
66.  Art. 166-A, CF. As emendas individuais impositivas apresentadas ao projeto de lei orçamentária 
anual poderão alocar recursos a Estados, ao Distrito Federal e a Municípios por meio de: (Vide ADI 
7697) 
I - transferência especial; ou    
II - transferência com finalidade definida.          
§ 1º Os recursos transferidos na forma do caput deste artigo não integrarão a receita do Estado, do 
Distrito Federal e dos Municípios para fins de repartição e para o cálculo dos limites da despesa com 
pessoal ativo e inativo, nos termos do § 16 do art. 166, e de endividamento do ente federado, vedada, 
em qualquer caso, a aplicação dos recursos a que se refere o caput deste artigo no pagamento de:          
I - despesas com pessoal e encargos sociais relativas a ativos e inativos, e com pensionistas; e         
II - encargos referentes ao serviço da dívida.          
§ 2º Na transferência especial a que se refere o inciso I do caput deste artigo, os recursos:          
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I - serão repassados diretamente ao ente federado beneficiado, independentemente de celebração de 
convênio ou de instrumento congênere;          
II - pertencerão ao ente federado no ato da efetiva transferência financeira; e         
III - serão aplicadas em programações finalísticas das áreas de competência do Poder Executivo do 
ente federado beneficiado, observado o disposto no § 5º deste artigo.          
§ 3º O ente federado beneficiado da transferência especial a que se refere o inciso I do caput deste 
artigo poderá firmar contratos de cooperação técnica para fins de subsidiar o acompanhamento da 
execução orçamentária na aplicação dos recursos.          
§ 4º Na transferência com finalidade definida a que se refere o inciso II do caput deste artigo, os recursos 
serão:          
I - vinculados à programação estabelecida na emenda parlamentar; e         
II - aplicados nas áreas de competência constitucional da União.          
§ 5º Pelo menos 70% (setenta por cento) das transferências especiais de que trata o inciso I do caput 
deste artigo deverão ser aplicadas em despesas de capital, observada a restrição a que se refere o 
inciso II do § 1º deste artigo.  
 
67. Art. 167, CF. São vedados: 
I - o início de programas ou projetos não incluídos na lei orçamentária anual; 
II - a realização de despesas ou a assunção de obrigações diretas que excedam os créditos 
orçamentários ou adicionais; 
III - a realização de operações de créditos que excedam o montante das despesas de capital, 
ressalvadas as autorizadas mediante créditos suplementares ou especiais com finalidade precisa, 
aprovados pelo Poder Legislativo por maioria absoluta;              
IV - a vinculação de receita de impostos a órgão, fundo ou despesa, ressalvadas a repartição do produto 
da arrecadação dos impostos a que se referem os arts. 158 e 159, a destinação de recursos para as 
ações e serviços públicos de saúde, para manutenção e desenvolvimento do ensino e para realização 
de atividades da administração tributária, como determinado, respectivamente, pelos arts. 198, § 2º, 212 
e 37, XXII, e a prestação de garantias às operações de crédito por antecipação de receita, previstas no 
art. 165, § 8º, bem como o disposto no § 4º deste artigo;           
V - a abertura de crédito suplementar ou especial sem prévia autorização legislativa e sem indicação 
dos recursos correspondentes; 
VI - a transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos de uma categoria de programação 
para outra ou de um órgão para outro, sem prévia autorização legislativa; 
VII - a concessão ou utilização de créditos ilimitados; 
VIII - a utilização, sem autorização legislativa específica, de recursos dos orçamentos fiscal e da 
seguridade social para suprir necessidade ou cobrir déficit de empresas, fundações e fundos, inclusive 
dos mencionados no art. 165, § 5º; 
IX - a instituição de fundos de qualquer natureza, sem prévia autorização legislativa. 
X - a transferência voluntária de recursos e a concessão de empréstimos, inclusive por antecipação de 
receita, pelos Governos Federal e Estaduais e suas instituições financeiras, para pagamento de 
despesas com pessoal ativo, inativo e pensionista, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios.           
XI - a utilização dos recursos provenientes das contribuições sociais de que trata o art. 195, I, a, e II, 
para a realização de despesas distintas do pagamento de benefícios do regime geral de previdência 
social de que trata o art. 201.           
XII - na forma estabelecida na lei complementar de que trata o § 22 do art. 40, a utilização de recursos 
de regime próprio de previdência social, incluídos os valores integrantes dos fundos previstos no art. 
249, para a realização de despesas distintas do pagamento dos benefícios previdenciários do respectivo 
fundo vinculado àquele regime e das despesas necessárias à sua organização e ao seu 
funcionamento;             
XIII - a transferência voluntária de recursos, a concessão de avais, as garantias e as subvenções pela 
União e a concessão de empréstimos e de financiamentos por instituições financeiras federais aos 
Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios na hipótese de descumprimento das regras gerais de 
organização e de funcionamento de regime próprio de previdência social.             
XIV - a criação de fundo público, quando seus objetivos puderem ser alcançados mediante a vinculação 
de receitas orçamentárias específicas ou mediante a execução direta por programação orçamentária e 
financeira de órgão ou entidade da administração pública.       



§ 1º Nenhum investimento cuja execução ultrapasse um exercício financeiro poderá ser iniciado sem 
prévia inclusão no plano plurianual, ou sem lei que autorize a inclusão, sob pena de crime de 
responsabilidade. 
§ 2º Os créditos especiais e extraordinários terão vigência no exercício financeiro em que forem 
autorizados, salvo se o ato de autorização for promulgado nos últimos quatro meses daquele exercício, 
caso em que, reabertos nos limites de seus saldos, serão incorporados ao orçamento do exercício 
financeiro subsequente. 
§ 3º A abertura de crédito extraordinário somente será admitida para atender a despesas imprevisíveis 
e urgentes, como as decorrentes de guerra, comoção interna ou calamidade pública, observado o 
disposto no art. 62. 
§ 4º É permitida a vinculação das receitas a que se referem os arts. 155, 156, 156-A, 157, 158 e as 
alíneas "a", "b", "d", "e" e "f" do inciso I e o inciso II do caput do art. 159 desta Constituição para 
pagamento de débitos com a União e para prestar-lhe garantia ou contragarantia.    (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 132, de 2023) 
§ 5º A transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos de uma categoria de programação 
para outra poderão ser admitidos, no âmbito das atividades de ciência, tecnologia e inovação, com o 
objetivo de viabilizar os resultados de projetos restritos a essas funções, mediante ato do Poder 
Executivo, sem necessidade da prévia autorização legislativa prevista no inciso VI deste artigo.           
§ 6º Para fins da apuração ao término do exercício financeiro do cumprimento do limite de que trata o 
inciso III do caput deste artigo, as receitas das operações de crédito efetuadas no contexto da gestão 
da dívida pública mobiliária federal somente serão consideradas no exercício financeiro em que for 
realizada a respectiva despesa.         
§ 7º A lei não imporá nem transferirá qualquer encargo financeiro decorrente da prestação de serviço 
público, inclusive despesas de pessoal e seus encargos, para a União, os Estados, o Distrito Federal ou 
os Municípios, sem a previsão de fonte orçamentária e financeira necessária à realização da despesa 
ou sem a previsão da correspondente transferência de recursos financeiros necessários ao seu custeio, 
ressalvadas as obrigações assumidas espontaneamente pelos entes federados e aquelas decorrentes 
da fixação do salário mínimo, na forma do inciso IV do caput do art. 7º desta Constituição.         
 
68. Art. 167-A, CF. Apurado que, no período de 12 (doze) meses, a relação entre despesas correntes e 
receitas correntes supera 95% (noventa e cinco por cento), no âmbito dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios, é facultado aos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, ao Ministério Público, ao 
Tribunal de Contas e à Defensoria Pública do ente, enquanto permanecer a situação, aplicar o 
mecanismo de ajuste fiscal de vedação da:         
I - concessão, a qualquer título, de vantagem, aumento, reajuste ou adequação de remuneração de 
membros de Poder ou de órgão, de servidores e empregados públicos e de militares, exceto dos 
derivados de sentença judicial transitada em julgado ou de determinação legal anterior ao início da 
aplicação das medidas de que trata este artigo;         
II - criação de cargo, emprego ou função que implique aumento de despesa;         
III - alteração de estrutura de carreira que implique aumento de despesa;         
IV - admissão ou contratação de pessoal, a qualquer título, ressalvadas:        
a) as reposições de cargos de chefia e de direção que não acarretem aumento de despesa;         
b) as reposições decorrentes de vacâncias de cargos efetivos ou vitalícios;        
c) as contratações temporárias de que trata o inciso IX do caput do art. 37 desta Constituição; e       
d) as reposições de temporários para prestação de serviço militar e de alunos de órgãos de formação 
de militares;        
V - realização de concurso público, exceto para as reposições de vacâncias previstas no inciso IV deste 
caput;       
VI - criação ou majoração de auxílios, vantagens, bônus, abonos, verbas de representação ou benefícios 
de qualquer natureza, inclusive os de cunho indenizatório, em favor de membros de Poder, do Ministério 
Público ou da Defensoria Pública e de servidores e empregados públicos e de militares, ou ainda de 
seus dependentes, exceto quando derivados de sentença judicial transitada em julgado ou de 
determinação legal anterior ao início da aplicação das medidas de que trata este artigo;       
VII - criação de despesa obrigatória;        
VIII - adoção de medida que implique reajuste de despesa obrigatória acima da variação da inflação, 
observada a preservação do poder aquisitivo referida no inciso IV do caput do art. 7º desta 
Constituição;        
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IX - criação ou expansão de programas e linhas de financiamento, bem como remissão, renegociação 
ou refinanciamento de dívidas que impliquem ampliação das despesas com subsídios e subvenções;        
X - concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária.         
§ 1º Apurado que a despesa corrente supera 85% (oitenta e cinco por cento) da receita corrente, sem 
exceder o percentual mencionado no caput deste artigo, as medidas nele indicadas podem ser, no todo 
ou em parte, implementadas por atos do Chefe do Poder Executivo com vigência imediata, facultado 
aos demais Poderes e órgãos autônomos implementá-las em seus respectivos âmbitos.         
§ 2º O ato de que trata o § 1º deste artigo deve ser submetido, em regime de urgência, à apreciação do 
Poder Legislativo.          
§ 3º O ato perde a eficácia, reconhecida a validade dos atos praticados na sua vigência, quando:         
I - rejeitado pelo Poder Legislativo;         
II - transcorrido o prazo de 180 (cento e oitenta) dias sem que se ultime a sua apreciação; ou         
III - apurado que não mais se verifica a hipótese prevista no § 1º deste artigo, mesmo após a sua 
aprovação pelo Poder Legislativo.         
§ 4º A apuração referida neste artigo deve ser realizada bimestralmente.         
§ 5º As disposições de que trata este artigo:         
I - não constituem obrigação de pagamento futuro pelo ente da Federação ou direitos de outrem sobre 
o erário;          
II - não revogam, dispensam ou suspendem o cumprimento de dispositivos constitucionais e legais que 
disponham sobre metas fiscais ou limites máximos de despesas.        
§ 6º Ocorrendo a hipótese de que trata o caput deste artigo, até que todas as medidas nele previstas 
tenham sido adotadas por todos os Poderes e órgãos nele mencionados, de acordo com declaração do 
respectivo Tribunal de Contas, é vedada:       
I - a concessão, por qualquer outro ente da Federação, de garantias ao ente envolvido;         
II - a tomada de operação de crédito por parte do ente envolvido com outro ente da Federação, 
diretamente ou por intermédio de seus fundos, autarquias, fundações ou empresas estatais 
dependentes, ainda que sob a forma de novação, refinanciamento ou postergação de dívida contraída 
anteriormente, ressalvados os financiamentos destinados a projetos específicos celebrados na forma 
de operações típicas das agências financeiras oficiais de fomento.         
 
69. Art. 4º, LC 214/2025.  O IBS e a CBS incidem sobre operações onerosas com bens ou com serviços. 
§ 1º As operações não onerosas com bens ou com serviços serão tributadas nas hipóteses 
expressamente previstas nesta Lei Complementar. 
§ 2º Para fins do disposto neste artigo, considera-se operação onerosa com bens ou com serviços 
qualquer fornecimento com contraprestação, incluindo o decorrente de: 
I - compra e venda, troca ou permuta, dação em pagamento e demais espécies de alienação; 
II - locação; 
III - licenciamento, concessão, cessão; 
IV - mútuo oneroso; 
V - doação com contraprestação em benefício do doador; 
VI - instituição onerosa de direitos reais; 
VII - arrendamento, inclusive mercantil; e 
VIII - prestação de serviços. 
§ 3º São irrelevantes para a caracterização das operações de que trata este artigo: 
I - o título jurídico pelo qual o bem encontra-se na posse do fornecedor; 
II - a espécie, tipo ou forma jurídica, a validade jurídica e os efeitos dos atos ou negócios jurídicos; 
III - a obtenção de lucro com a operação; e 
IV - o cumprimento de exigências legais, regulamentares ou administrativas. 
§ 4º O IBS e a CBS incidem sobre qualquer operação com bem ou com serviço realizada pelo 
contribuinte, incluindo aquelas realizadas com ativo não circulante ou no exercício de atividade 
econômica não habitual.      (Redação dada pela Lei Complementar nº 227, de 2026) 
§ 5º A incidência do IBS e da CBS sobre as operações de que trata o caput deste artigo não altera a 
base de cálculo do: 
I - Imposto sobre a Transmissão Causa Mortis e Doação de Quaisquer Bens ou Direitos (ITCD), de que 
trata o inciso I do caput do art. 155 da Constituição Federal; 
II - Imposto sobre a Transmissão Inter Vivos de Bens Imóveis e Direitos a eles relativos (ITBI), de que 
trata o inciso II do caput do art. 156 da Constituição Federal. 
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§ 6º A aquisição e o fornecimento, por pessoa física caracterizada como contribuinte, de bens e serviços 
não relacionados ao desenvolvimento de sua atividade econômica sujeitam-se às mesmas regras 
aplicáveis aos não contribuintes.     (Incluído pela Lei Complementar nº 227, de 2026) 
 
70. Art. 5º, LC 214/2025.  O IBS e a CBS também incidem sobre as seguintes operações: 
I - fornecimento não oneroso ou a valor inferior ao de mercado de bens e serviços:     (Redação dada 
pela Lei Complementar nº 227, de 2026) 
a) adquiridos pelo contribuinte, que tenham permitido a apropriação de créditos de IBS e de CBS, 
para:     (Incluído pela Lei Complementar nº 227, de 2026) 
1. o próprio contribuinte, caso este seja pessoa física;     (Incluído pela Lei Complementar nº 227, de 
2026) 
2. as pessoas físicas que sejam sócias, acionistas, administradoras e membros de conselhos de 
administração e fiscal e comitês de assessoramento do conselho de administração do contribuinte 
previstos em lei;     (Incluído pela Lei Complementar nº 227, de 2026) 
3. os empregados do contribuinte; e     (Incluído pela Lei Complementar nº 227, de 2026) 
4. os cônjuges, companheiros ou parentes, consanguíneos ou afins, até o terceiro grau, das pessoas 
físicas referidas nos itens 1 a 3 desta alínea;     (Incluído pela Lei Complementar nº 227, de 2026) 
b) produzidos ou prestados pelo contribuinte para:     (Incluído pela Lei Complementar nº 227, de 2026) 
1. as pessoas físicas de que tratam os itens 2 e 3 da alínea “a” deste inciso; e     (Incluído pela Lei 
Complementar nº 227, de 2026) 
2. os cônjuges, companheiros ou parentes, consanguíneos ou afins, até o terceiro grau, das pessoas 
físicas referidas no item 1 desta alínea; e     (Incluído pela Lei Complementar nº 227, de 2026) 
c) nas demais hipóteses previstas nesta Lei Complementar;     (Incluído pela Lei Complementar nº 227, 
de 2026) 
II - fornecimento de brindes e bonificações; 
III - transmissão, pelo contribuinte, para sócio ou acionista que não seja contribuinte no regime regular, 
por devolução de capital, dividendos in natura ou de outra forma, de bens cuja aquisição tenham 
permitido a apropriação de créditos pelo contribuinte, inclusive na produção; e 
IV - demais fornecimentos não onerosos ou a valor inferior ao de mercado de bens e serviços por 
contribuinte a parte relacionada. 
§ 1º O disposto no inciso II do caput deste artigo: 
I - não se aplica às bonificações que constem do respectivo documento fiscal e que não dependam de 
evento posterior; e 
II - aplica-se ao bem dado em bonificação sujeito a alíquota específica por unidade de medida, inclusive 
na hipótese do inciso I deste parágrafo. 
§ 2º Para fins do disposto nesta Lei Complementar, considera-se que as partes são relacionadas quando 
no mínimo uma delas estiver sujeita à influência, exercida direta ou indiretamente por outra parte, que 
possa levar ao estabelecimento de termos e de condições em suas transações que divirjam daqueles 
que seriam estabelecidos entre partes não relacionadas em transações comparáveis. 
§ 3º São consideradas partes relacionadas, sem prejuízo de outras hipóteses que se enquadrem no 
disposto no § 2º deste artigo: 
I - o controlador e as suas controladas; 
II - as coligadas; 
III - as entidades incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas ou que seriam incluídas caso o 
controlador final do grupo multinacional de que façam parte preparasse tais demonstrações se o seu 
capital fosse negociado nos mercados de valores mobiliários de sua jurisdição de residência; 
IV - as entidades, quando uma delas possuir o direito de receber, direta ou indiretamente, no mínimo 
25% (vinte e cinco por cento) dos lucros da outra ou de seus ativos em caso de liquidação; 
V - as entidades que estiverem, direta ou indiretamente, sob controle comum ou em que o mesmo sócio, 
acionista ou titular detiver 20% (vinte por cento) ou mais do capital social de cada uma; 
VI - as entidades em que os mesmos sócios ou acionistas, ou os seus cônjuges, companheiros, 
parentes, consanguíneos ou afins, até o terceiro grau, detiverem no mínimo 20% (vinte por cento) do 
capital social de cada uma; e 
VII - a entidade e a pessoa física que for cônjuge, companheiro ou parente, consanguíneo ou afim, até 
o terceiro grau, de conselheiro, de diretor ou de controlador daquela entidade. 
§ 4º Para fins da definição de partes relacionadas, o termo entidade compreende as pessoas físicas e 
jurídicas e as entidades sem personalidade jurídica. 
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§ 5º Para fins do disposto no § 3º deste artigo, fica caracterizada a relação de controle quando uma 
entidade: 
I - detiver, de forma direta ou indireta, isoladamente ou em conjunto com outras entidades, inclusive em 
função da existência de acordos de votos, direitos que lhe assegurem preponderância nas deliberações 
sociais ou o poder de eleger ou destituir a maioria dos administradores de outra entidade; 
II - participar, direta ou indiretamente, de mais de 50% (cinquenta por cento) do capital social de outra 
entidade; ou 
III - detiver ou exercer o poder de administrar ou gerenciar, de forma direta ou indireta, as atividades de 
outra entidade. 
§ 6º Para fins do disposto no inciso II do § 3º deste artigo, considera-se coligada a entidade que detenha 
influência significativa sobre outra entidade, conforme previsto nos §§ 1º, 4º e 5º do art. 243 da Lei nº 
6.404, de 15 de dezembro de 1976. 
§ 7º O regulamento poderá flexibilizar a exigência de verificação do valor de mercado de que trata o 
inciso IV do caput deste artigo nas operações entre partes relacionadas, desde que essas operações 
não estejam sujeitas a vedação à apropriação de créditos, no âmbito de programas de conformidade 
fiscal. 
§ 8º Não se aplica o disposto nas alíneas “a” e “b” do inciso I do caput deste artigo ao fornecimento às 
pessoas físicas neles referidas de bens e serviços utilizados preponderantemente na atividade 
econômica do contribuinte, conforme os critérios previstos nos incisos IV e V do § 3º do art. 57 desta Lei 
Complementar.(Incluído pela Lei Complementar nº 227, de 2026) 
§ 9º O fornecimento não oneroso ou a valor inferior ao de mercado dos bens e serviços nas hipóteses 
de que tratam as alíneas “a” e “b” do inciso I do caput deste artigo será tributado em montante 
equivalente ao IBS e à CBS incidentes sobre o valor de mercado do bem ou serviço.    (Incluído pela Lei 
Complementar nº 227, de 2026) 
§ 10. O regulamento disporá sobre critérios simplificados e opcionais para a tributação do fornecimento 
dos bens e serviços nas hipóteses de que tratam as alíneas “a” e “b” do inciso I do caput deste artigo 
para utilização temporária pelas pessoas físicas neles referidas.   (Incluído pela Lei Complementar nº 
227, de 2026) 
 
71. Art. 6º, LC 214/2025.   O IBS e a CBS não incidem sobre: 
I - fornecimento de serviços por pessoas físicas em decorrência de: 
a) relação de emprego com o contribuinte; ou 
b) sua atuação como administradores ou membros de conselhos de administração e fiscal e comitês de 
assessoramento do conselho de administração do contribuinte previstos em lei; 
II - transferência de bens entre estabelecimentos pertencentes ao mesmo contribuinte, observada a 
obrigatoriedade de emissão de documento fiscal eletrônico, nos termos do inciso II do § 2º do art. 60 
desta Lei Complementar; 
III - baixa, liquidação e transmissão, incluindo alienação, de participação societária, ressalvado o 
disposto no inciso III do caput do art. 5º desta Lei Complementar; 
IV - transmissão de bens em decorrência de fusão, cisão e incorporação e de integralização e devolução 
de capital, ressalvado o disposto no inciso III do caput do art. 5º desta Lei Complementar; 
V - rendimentos financeiros, exceto quando incluídos na base de cálculo no regime específico de 
serviços financeiros de que trata o Capítulo II do Título V deste Livro e da regra de apuração da base 
de cálculo prevista no inciso II do § 1º do art. 12 desta Lei Complementar; 
VI - recebimento de dividendos e de juros sobre capital próprio, de juros ou remuneração ao capital 
pagos pelas cooperativas e os resultados de avaliação de participações societárias, ressalvado o 
disposto no inciso III do caput do art. 5º desta Lei Complementar; 
VII - demais operações com títulos ou valores mobiliários, com exceção do disposto para essas 
operações no regime específico de serviços financeiros de que trata a Seção III do Capítulo II do Título 
V deste Livro, nos termos previstos nesse regime e das demais situações previstas expressamente 
nesta Lei Complementar; 
VIII - doações sem contraprestação em benefício do doador; 
IX - transferências de recursos públicos e demais bens públicos para organizações da sociedade civil 
constituídas como pessoas jurídicas sem fins lucrativos no País, por meio de termos de fomento, termos 
de colaboração, acordos de cooperação, termos de parceria, termos de execução descentralizada, 
contratos de gestão, contratos de repasse, subvenções, convênios e demais instrumentos celebrados 
pela administração pública direta, por autarquias e por fundações públicas; 
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X - destinação de recursos por sociedade cooperativa para os fundos previstos no art. 28 da Lei nº 
5.764, de 16 de dezembro de 1971, e reversão dos recursos dessas reservas; e 
XI - o repasse da cooperativa para os seus associados dos valores decorrentes das operações previstas 
no caput do art. 271 desta Lei Complementar e a distribuição em dinheiro das sobras por sociedade 
cooperativa aos associados, apuradas em demonstração do resultado do exercício, ressalvado o 
disposto no inciso III do caput do art. 5º desta Lei Complementar. 
XII - as contribuições associativas estatutárias, de natureza não contraprestacional e destinadas à 
manutenção das associações civis sem fins econômicos que atendam aos requisitos previstos no art. 14 
da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional).     (Incluído pela Lei 
Complementar nº 227, de 2026) 
§ 1º O IBS e a CBS incidem sobre o conjunto de atos ou negócios jurídicos envolvendo as hipóteses 
previstas nos incisos III a VII do caput deste artigo que constituam, na essência, operação onerosa com 
bem ou com serviço. 
§ 2º Caso as doações de que trata o inciso VIII do caput deste artigo tenham por objeto bens ou serviços 
que tenham permitido a apropriação de créditos pelo doador, inclusive na produção: 
I - a doação será tributada com base no valor de mercado do bem ou serviço doado; ou 
II - por opção do contribuinte, os créditos serão anulados. 
 
72. Art. 10, LC 214/2025. Considera-se ocorrido o fato gerador do IBS e da CBS no momento do 
fornecimento nas operações com bens ou com serviços, ainda que de execução continuada ou 
fracionada. 
§ 1º Para fins do disposto no caput deste artigo, considera-se ocorrido o fornecimento no momento: 
I - do início do transporte, na prestação de serviço de transporte iniciado no País; 
II - do término do transporte, na prestação de serviço de transporte de carga quando iniciado no exterior; 
III - do término do fornecimento, no caso dos demais serviços; 
IV - em que o bem for encontrado desacobertado de documentação fiscal idônea; e 
V - da aquisição do bem nas hipóteses de: 
a) licitação promovida pelo poder público de bem apreendido ou abandonado; ou 
b) leilão judicial. 
§ 2º Nas aquisições de bens e serviços pela administração pública direta, por autarquias e por fundações 
públicas, que estejam sujeitas ao disposto no art. 473 desta Lei Complementar, considera-se ocorrido o 
fato gerador no momento em que se realiza o pagamento. 
§ 3º Nas operações de execução continuada ou fracionada, considera-se ocorrido o fato gerador na 
primeira entre as seguintes ocorrências:      (Redação dada pela Lei Complementar nº 227, de 2026) 
I - quando se torna exigível a parte da contraprestação correspondente a cada pagamento; 
ou     (Incluído pela Lei Complementar nº 227, de 2026) 
II - pagamento da obrigação decorrente do fornecimento.     (Incluído pela Lei Complementar nº 227, de 
2026) 
§ 4º Para fins do disposto no caput deste artigo, caso ocorra pagamento, integral ou parcial, antes do 
fornecimento: 
I - na data de pagamento de cada parcela: 
a) serão exigidas antecipações dos tributos, calculadas da seguinte forma: 
1. a base de cálculo corresponderá ao valor de cada parcela paga; 
2. as alíquotas serão aquelas vigentes e aplicáveis à operação na data da emissão do documento fiscal 
eletrônico que corresponda ao pagamento ou na data do pagamento, o que ocorrer primeiro;    (Redação 
dada pela Lei Complementar nº 227, de 2026) 
b) as antecipações de que trata a alínea “a” deste inciso constarão como débitos na apuração; 
II - na data do fornecimento: 
a) os valores definitivos dos tributos serão calculados da seguinte forma: 
1. a base de cálculo será o valor total da operação, incluindo as parcelas pagas antecipadamente; 
2. as alíquotas serão aquelas vigentes na data do fornecimento; 
b) caso os valores das antecipações sejam inferiores aos definitivos, as diferenças constarão como 
débitos na apuração; e 
c) caso os valores das antecipações sejam superiores aos definitivos, observar-se-ão as regras 
aplicáveis ao pagamento indevido ou a maior.    (Redação dada pela Lei Complementar nº 227, de 2026) 
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§ 5º Na hipótese do § 4º deste artigo, caso não ocorra o fornecimento a que se refere o pagamento, 
inclusive em decorrência de distrato, observar-se-ão as regras aplicáveis ao cancelamento.     (Redação 
dada pela Lei Complementar nº 227, de 2026) 
§ 6º A extinção dos débitos de que trata o § 4º permitirá ao adquirente a apropriação de crédito nos 
termos dos arts. 47 a 57 desta Lei Complementar.     (Incluído pela Lei Complementar nº 227, de 2026) 
§ 7º O regulamento estabelecerá hipóteses em que, observado o prazo máximo de 5 (cinco) dias entre 
o pagamento antecipado e a data do fornecimento, as antecipações de que trata a alínea “a” do inciso I 
do § 4º deste artigo poderão constar como débitos no período de apuração do fornecimento.    (Incluído 
pela Lei Complementar nº 227, de 2026) 
 
73. Art. 112, LC 214/2025. Serão devolvidos, nos termos e limites previstos neste Capítulo, para 
pessoas físicas que forem integrantes de famílias de baixa renda: 
I - a CBS, pela União; e 
II - o IBS, pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios. 
Art. 113. O destinatário das devoluções previstas neste Capítulo será aquele responsável por unidade 
familiar de família de baixa renda cadastrada no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 
Federal (CadÚnico), conforme o art. 6º-F da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, ou por norma 
equivalente que a suceder, e que observar, cumulativamente, os seguintes requisitos: 
I - possuir renda familiar mensal per capita de até meio salário-mínimo nacional; 
II - ser residente no território nacional; e 
III - possuir inscrição em situação regular no CPF. 
§ 1º O destinatário será incluído de forma automática na sistemática de devoluções, podendo, a qualquer 
tempo, solicitar a sua exclusão. 
§ 2º Os dados pessoais coletados na sistemática das devoluções serão tratados na forma da Lei nº 
13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), e do art. 198 da Lei nº 
5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), e somente poderão ser utilizados ou 
cedidos a órgãos da administração pública ou, de maneira anonimizada, a institutos de pesquisa para a 
execução de ações relacionadas às devoluções. 
 
74. Art. 114, LC 214/2025. A devolução da CBS a que se refere o inciso I do caput do art. 112 desta Lei 
Complementar será gerida pela RFB, a quem caberá: 
I - normatizar, coordenar, controlar e supervisionar sua execução; 
II - definir os procedimentos para determinação do montante e a sistemática de pagamento dos valores 
devolvidos; 
III - elaborar relatórios gerenciais e de prestação de contas relativos aos valores devolvidos; e 
IV - adotar outras ações e iniciativas necessárias à operacionalização da devolução. 
§ 1º A normatização a que se refere o inciso I do caput deste artigo definirá, especialmente: 
I - o período de apuração da devolução; 
II - o calendário e a periodicidade de pagamento; 
III - as formas de creditamento às pessoas físicas destinatárias; 
IV - a forma de ressarcimento de importâncias recebidas indevidamente pelas pessoas físicas; 
V - os mecanismos de mitigação de fraudes ou erros; 
VI - o tratamento em relação a indícios de irregularidades; 
VII - as formas de transparência relativas à distribuição das devoluções; e 
VIII - o prazo para utilização das devoluções, que não poderá ser superior a 24 (vinte e quatro) meses.§ 
2º Os procedimentos adotados para pagamentos das devoluções priorizarão mecanismos que 
estimulem a formalização do consumo das famílias destinatárias, por meio da emissão de documentos 
fiscais, de modo  
a estimular a cidadania fiscal e a mitigar a informalidade nas atividades econômicas, a sonegação fiscal 
e a concorrência desleal. 
 
75. Art. 125, LC 214/2025.  Ficam reduzidas a zero as alíquotas do IBS e da CBS incidentes sobre as 
vendas de produtos destinados à alimentação humana relacionados no Anexo I desta Lei 
Complementar, com a especificação das respectivas classificações da NCM/SH, que compõem a Cesta 
Básica Nacional de Alimentos, criada nos termos do art. 8º da Emenda Constitucional nº 132, de 20 de 
dezembro de 2023. 
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Parágrafo único. Aplica-se o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 126 desta Lei Complementar às reduções 
de alíquotas de que trata o caput deste artigo. 
 
76. A adoção da forma societária de responsabilidade limitada pela sociedade uniprofissional não 
constitui, por si só, impedimento ao regime de tributação diferenciada do ISS por alíquota fixa, nos 
termos do art. 9º, §§ 1º e 3º, do Decreto-Lei n. 406/1968, desde que observados cumulativamente os 
seguintes requisitos: (i) prestação pessoal dos serviços pelos sócios; (ii) assunção de responsabilidade 
técnica individual; e (iii) inexistência de estrutura empresarial que descaracterize o caráter 
personalíssimo da atividade.  STJ. 1ª Seção. REsps 2.162.486-SP e 2.162.487-SP, Rel. Min. Afrânio 
Vilela, julgado em 8/10/2025 (Recurso Repetitivo - Tema 1323) (Info 866). 
 
77. É inconstitucional a eleição do credor fiduciário como contribuinte ou responsável tributário do 
Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores (IPVA) incidente sobre veículo alienado 
fiduciariamente, ressalvada a hipótese da consolidação de sua propriedade plena sobre o bem. STF. 
Plenário. RE 1.355.870/MG, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 06/10/2025 (Repercussão Geral – Tema 
1153) (Info 1193). 
 
78. É constitucional — e não afronta o princípio da imunidade tributária recíproca (art. 150, VI, a, CF/88) 
— o art. 155, § 4º, I, da CF/1988 (incluído pela EC nº 33/2001), que buscou promover um maior equilíbrio 
entre os entes, preservando o pacto federativo. STF. Plenário. ADI 6.250/DF, Rel. Min. Nunes Marques, 
julgado em 27/09/2025 (Info 1192). 
 
79. É constitucional — porquanto inserida na competência concorrente para legislar sobre direito 
tributário (art. 24, I, CF/88), no contexto de um regime fiscal diferenciado e facultativo — norma estadual 
que estabelece condição para usufruir de benefício fiscal. STF. Plenário. ADI 7.379/SC, Rel. Min. Gilmar 
Mendes, julgado em 22/09/2025 (Repercussão Geral – Tema 1.428) (Info 1191). 
 
80. É inconstitucional norma estadual que estabelece valores de custas para interposição de recursos 
aos tribunais superiores (“Taxa de Serviços Judiciários”), por violar a competência exclusiva desses 
tribunais. STF. Plenário. ADI 5.689/RR, Rel. Min. Nunes Marques, julgado em 01/09/2025 (Info 1188). 
 
81. É constitucional — e não configura sanção política nem viola os princípios constitucionais da 
legalidade tributária (art. 150, I, CF/88), da liberdade de trabalho e comércio (art. 5º, XIII; e 170, parágrafo 
único, CF/88), bem como o da igualdade tributária (arts. 5º, caput; e 150, II, CF/88) — norma estadual 
que institui Regime Especial de Fiscalização (REF), aplicável aos contribuintes considerados devedores 
contumazes de ICMS. STF. Plenário. ADI 4.854/RS, Rel. Min. Nunes Marques, julgado em 25/08/2025 
(Info 1187). 
 
82. É constitucional considerar o tipo de atividade exercida pelo contribuinte como um dos critérios para 
fixação do valor de taxa de fiscalização do estabelecimento. STF. Plenário. ARE 990.094/SP, Rel. Min. 
Gilmar Mendes, julgado em 19/08/2025 (Repercussão Geral – Tema 1.035) (Info 1186). 
 
83. A apresentação, na via administrativa, de consulta não suspende ou interrompe o prazo prescricional 
para o contribuinte pleitear restituição do indébito tributário ou compensação tributária.  STJ. 1ª Turma. 
REsp 2.032.281-CE, Rel. Min. Gurgel de Faria, julgado em 19/8/2025 (Info 864). 
 
84. É constitucional — e não fere o princípio da não cumulatividade (art. 153, § 3º, II, CF/88) — lei que 
confere o benefício do creditamento do IPI, nas operações submetidas ao regime de suspensão, 
exclusivamente ao estabelecimento industrial remetente, isto é, ao fabricante dos insumos. STF. 
Plenário. ADI 7.135/DF, Rel. Min. Gilmar Mendes, julgado em 19/08/2025 (Info 1186). 
 
85. Art. 35.CTN. O Imposto sobre a Transmissão Inter vivos, por Ato Oneroso, de Bens Imóveis e de 
Direitos a Eles Relativos, de competência dos Municípios e do Distrito Federal, tem como fato 
gerador:       (Redação dada pela Lei Complementar nº 227, de 2026) 
I - a transmissão inter vivos, a qualquer título, por ato oneroso, da propriedade ou do domínio útil de 
bens imóveis por natureza ou por acessão física, como definidos na lei civil;       (Redação dada pela Lei 
Complementar nº 227, de 2026) 
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II - a transmissão inter vivos, a qualquer título, por ato oneroso, de direitos reais sobre imóveis, exceto 
os direitos reais de garantia;      (Redação dada pela Lei Complementar nº 227, de 2026) 
III - a cessão inter vivos, por ato oneroso, de direitos relativos às transmissões referidas nos incisos I e 
II deste caput.       (Redação dada pela Lei Complementar nº 227, de 2026) 
Parágrafo único. (Revogado).     (Redação dada pela Lei Complementar nº 227, de 2026) 
 
86. CTN.     Art. 38. A base de cálculo do imposto é o valor venal dos bens ou direitos transmitidos. 
§ 1º Considera-se valor venal, para fins do caput deste artigo, o valor pelo qual o bem ou direito seria 
negociado à vista, em condições normais de mercado.       (Incluído pela Lei Complementar nº 227, de 
2026) 
§ 2º O valor pelo qual o bem ou direito seria negociado à vista, em condições normais de mercado, a 
que se refere o § 1º deste artigo, será estimado por meio de critérios técnicos, considerando pelo menos 
um dos seguintes:      (Incluído pela Lei Complementar nº 227, de 2026) 
I - análise de preços praticados no mercado imobiliário;       (Incluído pela Lei Complementar nº 227, de 
2026) 
II - informações prestadas pelos serviços notariais e registrais e por agentes financeiros;       (Incluído 
pela Lei Complementar nº 227, de 2026) 
III - localização, tipologia, destinação, padrão e área de terreno e construção, entre outras características 
do bem imóvel; e       (Incluído pela Lei Complementar nº 227, de 2026) 
IV - outros parâmetros técnicos usualmente observados na avaliação de imóveis.       (Incluído pela Lei 
Complementar nº 227, de 2026) 
§ 3º As administrações tributárias dos Municípios e do Distrito Federal deverão divulgar os critérios 
utilizados para estimar o valor venal a que se refere o caput deste artigo, o qual poderá ser contestado 
pelo contribuinte mediante a apresentação de avaliação contraditória em procedimento específico, nos 
termos da legislação específica municipal ou distrital.       (Incluído pela Lei Complementar nº 227, de 
2026) 
§ 4º Os serviços registrais e notariais deverão compartilhar as informações das operações realizadas 
com bens imóveis com as administrações tributárias dos Municípios e do Distrito Federal, sob pena de 
multa prevista em lei específica municipal ou distrital.      (Incluído pela Lei Complementar nº 227, de 
2026) 
  
87. CTN. Art. 41. O imposto compete ao Município da situação do bem, ou ao Distrito 
Federal.      (Redação dada pela Lei Complementar nº 227, de 2026) 
 
88. CTN. Art. 82-A. Os Municípios e o Distrito Federal poderão instituir contribuição, na forma das 
respectivas leis, para o custeio, a expansão e a melhoria do serviço de iluminação pública e de sistemas 
de monitoramento para segurança e preservação de logradouros públicos, observado o disposto nos 
incisos I e III do caput do art. 150 da Constituição Federal.           (Incluído pela Lei Complementar nº 
227, de 2026) 
§ 1º Para os fins do disposto no caput deste artigo, considera-se:        (Incluído pela Lei Complementar 
nº 227, de 2026) 
I - custeio, expansão e melhoria do serviço de iluminação pública: a aquisição, a implementação, a 
instalação, a expansão, a manutenção, a operação, a gestão e o desenvolvimento dos projetos, dos 
equipamentos, das tecnologias, dos serviços e dos ativos destinados à prestação de serviços relativos 
à rede de iluminação pública, temporária ou permanente, com o objetivo de prover iluminância em vias, 
logradouros públicos e equipamentos públicos comunitários e urbanos, em qualquer área do território 
municipal ou distrital; e       (Incluído pela Lei Complementar nº 227, de 2026) 
II - custeio, expansão e melhoria de sistemas de monitoramento para segurança e preservação de 
logradouros públicos: a aquisição, a implementação, a instalação, a expansão, a manutenção, a 
operação, a gestão e o desenvolvimento dos projetos, dos sistemas, das tecnologias, dos meios de 
transmissão da informação, da infraestrutura e dos equipamentos destinados ao monitoramento para 
administração, controle, segurança, preservação e prevenção a desastres em vias, logradouros públicos 
e equipamentos públicos comunitários e urbanos, em qualquer área do território municipal ou distrital, 
incluídos os ativos necessários ao funcionamento de centros integrados de operação e controle e à 
integração de sistemas de gestão de monitoramento pela administração pública.        (Incluído pela Lei 
Complementar nº 227, de 2026) 
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§ 2º É facultada a cobrança da contribuição a que se refere o caput deste artigo na fatura de consumo 
de energia elétrica.        (Incluído pela Lei Complementar nº 227, de 2026) 
 
 
89. CTN.    Art. 124. São solidariamente obrigadas: 
I - as pessoas que tenham interesse comum na situação que constitua o fato gerador da obrigação 
principal; 
II - as pessoas expressamente designadas por lei. 
Parágrafo único. A solidariedade referida neste artigo não comporta benefício de ordem. 
 
90. CTN. Art. 126. A capacidade tributária passiva independe: 
I - da capacidade civil das pessoas naturais; 
II - de achar-se a pessoa natural sujeita a medidas que importem privação ou limitação do exercício de 
atividades civis, comerciais ou profissionais, ou da administração direta de seus bens ou negócios; 
II - de estar a pessoa jurídica regularmente constituída, bastando que configure uma unidade econômica 
ou profissional. 
 
91. CTN. Art. 138. A responsabilidade é excluída, inclusive em relação à multa de mora, pela denúncia 
espontânea da infração, acompanhada, se for o caso, do pagamento do tributo devido e dos juros de 
mora, ou do depósito da importância arbitrada pela autoridade administrativa, quando o montante do 
tributo dependa de apuração.      (Redação dada pela Lei Complementar nº 236, de 2026) 
        Parágrafo único. Não se considera espontânea a denúncia apresentada após o início de qualquer 
procedimento administrativo ou medida de fiscalização, relacionados com a infração. 
 
DIREITO EMPRESARIAL 
 
92. O crédito de natureza concursal sujeita-se aos efeitos do processo de soerguimento por força de lei 
(ope legis), independentemente de o credor ter optado por não habilitá-lo. Por isso, a atualização 
monetária desse crédito deve observar a limitação temporal prevista no art. 9º, II, da Lei nº 11.101/2005, 
ou seja, é calculada até a data do pedido de recuperação judicial, aplicando-se, no período posterior, os 
termos e índices previstos no plano de recuperação aprovado. STJ. 2ª Seção. EREsp 2.091.587-RS, 
Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 5/2/2026 (Info 877). 
 
93. Respeitadas as formalidades legais, garantida a competitividade, com a ampla divulgação do leilão 
ou outra forma de alienação escolhida, não se mostra possível anular o certame com base na alegação 
de arrematação do imóvel por preço irrisório (2% do valor da avaliação), sem a respectiva proposta de 
melhor oferta. A impugnação ao resultado do leilão deve estar acompanhada de demonstração de 
irregularidade que tenha comprometido o lance do impugnante. STJ. 3ª Turma. REsp 2.174.514-SP, Rel. 
Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, julgado em 16/9/2025 (Info 863). 
 
94. O art. 54 da Lei 11.101/2005 estabelece que o plano de recuperação judicial não pode prever prazo 
superior a 1 (um) ano para o pagamento de créditos trabalhistas ou decorrentes de acidentes de trabalho 
vencidos até a data do pedido. Essa limitação visa proteger os trabalhadores, cujos créditos têm 
natureza alimentar e são, portanto, merecedores de tratamento especial. A lei, no entanto, não especifica 
a data de início do prazo de um ano para o pagamento desses créditos. Para o STJ, o prazo deve ser 
contado a partir da concessão da recuperação judicial, e não da data do pedido. STJ. 4ª Turma. REsp 
1.875.820-SP, Rel. Min. João Otávio de Noronha, julgado em 5/8/2025 (Info 857). 
 
95. As cooperativas médicas, com fundamento no artigo 6º, § 13º da Lei 11.101/2005 (alterado pela Lei 
14.112/2020), estão legitimadas a requerer o benefício da recuperação judicial. Esta inclusão visa 
preservar atividades econômicas viáveis, beneficiando todos os envolvidos, especialmente os usuários 
dos serviços médicos prestados por estas cooperativas. A constitucionalidade dessa inclusão foi 
confirmada pelo STF no julgamento da ADI 7442/DF. STJ. 4ª Turma.REsp 2.183.714-SP, Rel. Min. Marco 
Buzzi, julgado em 3/6/2025 (Info 853). 
 
96. Na falência, a sub-rogação não confere ao FGC o status de credor subordinado ou subquirografário, 
mas sim o de credor quirografário, o qual ocupa a posição de seus antecessores em igualdade de 
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condições. STJ. 4ª Turma. REsp 1.867.409-SP, Rel. Min. João Otávio de Noronha, julgado em 11/3/2025 
(Info 843). 
 
97. O FGTS é direito social dos trabalhadores urbanos e rurais, constituindo, pois, fruto civil do trabalho. 
Assim, os valores relativos à rescisão do contrato de trabalho, especificamente em relação ao FGTS, 
têm natureza trabalhista, devendo, também, ser classificados, no processo de Recuperação Judicial e 
falência, como crédito prioritário trabalhista, nos termos da Lei nº 11.101/2005. STJ. 4ª Turma. AgInt no 
AREsp 2.621.635-MT, Rel. Min. Raul Araújo, julgado em 10/2/2025 (Info 842). 
 
98. O parágrafo único do art. 82-A da Lei nº 11.101/2005 determina que “a desconsideração da 
personalidade jurídica da sociedade falida, para fins de responsabilização de terceiros, grupo, sócio ou 
administrador por obrigação desta, somente pode ser decretada pelo juízo falimentar com a observância 
do art. 50 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil) e dos arts. 133, 134, 135, 136 e 137 
da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil)”. Esse dispositivo tem duas 
finalidades: (i) distinguir os institutos da desconsideração da personalidade jurídica e da extensão da 
falência a terceiro e (ii) padronizar o procedimento e os requisitos materiais para a desconsideração 
especificamente nos autos do processo falimentar. O propósito do dispositivo não é o de conferir ao 
Juízo da falência competência exclusiva para determinar a desconsideração, mas apenas estabelecer 
que a personalidade jurídica da sociedade falida somente poderá ser decretada com a observância dos 
requisitos do art. 50 do CC/2002 e dos arts. 133 e seguintes do CPC/2015. Logo, o art. 82-A da Lei nº 
11.101/2005 não confere ao Juízo falimentar competência exclusiva para desconsiderar a personalidade 
jurídica. STJ. 2ª Seção. CC 200.775-SP, Rel. Min. Nancy Andrighi, Rel. para acórdão Min. Antonio Carlos 
Ferreira, julgado em 28/8/2024 (Info 824). 
 
99. É constitucional Lei que dispensa a publicação dos atos societários das sociedades anônimas no 
Diário Oficial, mas mantém a obrigatoriedade de divulgação em jornais de ampla circulação, tanto no 
formato físico, de forma resumida, quanto no formato eletrônico, na íntegra. Essa previsão não viola os 
princípios da publicidade, da primazia do interesse público, da segurança jurídica e do direito à 
informação. STF. Plenário. ADI 7.194/DF, Rel. Min. Dias Toffoli, julgado em 01/07/2024 (Info 1143). 
 
100. O art. 187 do CTN prevê expressamente que o crédito tributário não é sujeito a concurso de 
credores. Esse dispositivo nada fala sobre os créditos de natureza não tributária. A despeito disso, os 
créditos de natureza não tributária não se submetem aos efeitos do plano de recuperação judicial, por 
força do art. 6º, § 7º-B da Lei nº 11.101/2005. Além disso, o art. 29 da Lei nº 6.830/80 afirma, de forma 
ampla, que a cobrança judicial da dívida ativa da Fazenda Pública não está sujeita a habilitação em 
concordata (atual recuperação judicial). A dívida ativa abrange tanto débitos tributários como não 
tributários. Assim, por exemplo, o crédito concernente à multa administrativa aplicada pela ANVISA não 
se submete aos efeitos da recuperação judicial da devedora. STJ. 3ª Turma. REsp 1.931.633-GO, Rel. 
Min. Nancy Andrighi, julgado em 03/08/2021 (Info 703). 
 
101. Art. 693 - CC. O contrato de comissão tem por objeto a compra ou venda de bens ou a realização 
de mútuo ou outro negócio jurídico de crédito pelo comissário, em seu próprio nome, à conta do 
comitente.      (Redação dada pela Lei nº 14.690, de 2023)     Vigência 
 
102. Art. 698 – CC.  Se do contrato de comissão constar a cláusula del credere , responderá o 
comissário solidariamente com as pessoas com que houver tratado em nome do comitente, caso em 
que, salvo estipulação em contrário, o comissário tem direito a remuneração mais elevada, para 
compensar o ônus assumido.  
Parágrafo único. A cláusula del credere de que trata o caput deste artigo poderá ser parcial.       (Incluído 
Lei nº 14.690, de 2023)     Vigência 
 
103. Art. 974 - CC. Poderá o incapaz, por meio de representante ou devidamente assistido, continuar a 
empresa antes exercida por ele enquanto capaz, por seus pais ou pelo autor de herança. 
§ 1º Nos casos deste artigo, precederá autorização judicial, após exame das circunstâncias e dos riscos 
da empresa, bem como da conveniência em continuá-la, podendo a autorização ser revogada pelo juiz, 
ouvidos os pais, tutores ou representantes legais do menor ou do interdito, sem prejuízo dos direitos 
adquiridos por terceiros. 
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§ 2º Não ficam sujeitos ao resultado da empresa os bens que o incapaz já possuía, ao tempo da 
sucessão ou da interdição, desde que estranhos ao acervo daquela, devendo tais fatos constar do alvará 
que conceder a autorização. 
§ 3º O Registro Público de Empresas Mercantis a cargo das Juntas Comerciais deverá registrar 
contratos ou alterações contratuais de sociedade que envolva sócio incapaz, desde que atendidos, de 
forma conjunta, os seguintes pressupostos:   
I – o sócio incapaz não pode exercer a administração da sociedade;   
II – o capital social deve ser totalmente integralizado;   
III – o sócio relativamente incapaz deve ser assistido e o absolutamente incapaz deve ser representado 
por seus representantes legais.   
 
104. Art. 1.061 - CC. A designação de administradores não sócios dependerá da aprovação de, no 
mínimo, 2/3 (dois terços) dos sócios, enquanto o capital não estiver integralizado, e da aprovação de 
titulares de quotas correspondentes a mais da metade do capital social, após a 
integralização.     (Redação dada pela Lei nº 14.451, de 2022)     Vigência 
 
105. Súmula 564-STJ. No caso de reintegração de posse em arrendamento mercantil financeiro, 
quando a soma da importância antecipada a título de valor residual garantido (VRG) com o valor da 
venda do bem ultrapassar o total do VRG previsto contratualmente, o arrendatário terá direito de receber 
a respectiva diferença, cabendo, porém, se estipulado no contrato, o prévio desconto de outras 
despesas ou encargos pactuados. 
 
106. “I. os créditos resultantes de honorários advocatícios têm natureza alimentar e equiparam-se 
aos trabalhistas para efeito de habilitação em falência, seja pela regência do Decreto-Lei n. 
7.661/1945, seja pela forma prevista na Lei n. 11.101/2005, observado o limite de valor previsto no 
artigo 83, inciso I, do referido Diploma legal. II. são créditos extraconcursais os honorários de 
advogado resultantes de trabalhos prestados à massa falida, depois do decreto de falência, nos 
termos dos arts. 84 e 149 da Lei n. 11.101/2005. STJ - Recurso Repetitivo - Tema 647 - REsp 
1152218/RS. ” 
 
107. Lei 11.101/2005. Art. 6º - A decretação da falência ou o deferimento do processamento da 
recuperação judicial implica:          
I - suspensão do curso da prescrição das obrigações do devedor sujeitas ao regime desta Lei;          
II - suspensão das execuções ajuizadas contra o devedor, inclusive daquelas dos credores particulares 
do sócio solidário, relativas a créditos ou obrigações sujeitos à recuperação judicial ou à falência;          
III - proibição de qualquer forma de retenção, arresto, penhora, sequestro, busca e apreensão e 
constrição judicial ou extrajudicial sobre os bens do devedor, oriunda de demandas judiciais ou 
extrajudiciais cujos créditos ou obrigações sujeitem-se à recuperação judicial ou à falência. 
§ 1º Terá prosseguimento no juízo no qual estiver se processando a ação que demandar quantia ilíquida. 
§ 2º É permitido pleitear, perante o administrador judicial, habilitação, exclusão ou modificação de 
créditos derivados da relação de trabalho, mas as ações de natureza trabalhista, inclusive as 
impugnações a que se refere o art. 8º desta Lei, serão processadas perante a justiça especializada até 
a apuração do respectivo crédito, que será inscrito no quadro-geral de credores pelo valor determinado 
em sentença. 
§ 3º O juiz competente para as ações referidas nos §§ 1º e 2º deste artigo poderá determinar a reserva 
da importância que estimar devida na recuperação judicial ou na falência, e, uma vez reconhecido líquido 
o direito, será o crédito incluído na classe própria. 
§ 4º Na recuperação judicial, as suspensões e a proibição de que tratam os incisos I, II e III 
do caput deste artigo perdurarão pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contado do deferimento do 
processamento da recuperação, prorrogável por igual período, uma única vez, em caráter excepcional, 
desde que o devedor não haja concorrido com a superação do lapso temporal.       
§ 4º-A. O decurso do prazo previsto no § 4º deste artigo sem a deliberação a respeito do plano de 
recuperação judicial proposto pelo devedor faculta aos credores a propositura de plano alternativo, na 
forma dos §§ 4º, 5º, 6º e 7º do art. 56 desta Lei, observado o seguinte:        
I - as suspensões e a proibição de que tratam os incisos I, II e III do caput deste artigo não serão 
aplicáveis caso os credores não apresentem plano alternativo no prazo de 30 (trinta) dias, contado do 
final do prazo referido no § 4º deste artigo ou no § 4º do art. 56 desta Lei;         
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II - as suspensões e a proibição de que tratam os incisos I, II e III do caput deste artigo perdurarão por 
180 (cento e oitenta) dias contados do final do prazo referido no § 4º deste artigo, ou da realização da 
assembleia-geral de credores referida no § 4º do art. 56 desta Lei, caso os credores apresentem plano 
alternativo no prazo referido no inciso I deste parágrafo ou no prazo referido no § 4º do art. 56 desta Lei. 
§ 5º O disposto no § 2º deste artigo aplica-se à recuperação judicial durante o período de suspensão de 
que trata o § 4º deste artigo. 
§ 6º Independentemente da verificação periódica perante os cartórios de distribuição, as ações que 
venham a ser propostas contra o devedor deverão ser comunicadas ao juízo da falência ou da 
recuperação judicial: 
I – pelo juiz competente, quando do recebimento da petição inicial; 
II – pelo devedor, imediatamente após a citação. 
§ 7º (Revogado).      (Redação dada pela Lei nº 14.112, de 2020)        (Vigência) 
§ 7º-A. O disposto nos incisos I, II e III do caput deste artigo não se aplica aos créditos referidos nos §§ 
3º e 4º do art. 49 desta Lei, admitida, todavia, a competência do juízo da recuperação judicial para 
determinar a suspensão dos atos de constrição que recaiam sobre bens de capital essenciais à 
manutenção da atividade empresarial durante o prazo de suspensão a que se refere o § 4º deste artigo, 
a qual será implementada mediante a cooperação jurisdicional, na forma do art. 69 da Lei nº 13.105, de 
16 de março de 2015 (Código de Processo Civil), observado o disposto no art. 805 do referido Código. 
§ 7º-B. O disposto nos incisos I, II e III do caput deste artigo não se aplica às execuções fiscais, admitida, 
todavia, a competência do juízo da recuperação judicial para determinar a substituição dos atos de 
constrição que recaiam sobre bens de capital essenciais à manutenção da atividade empresarial até o 
encerramento da recuperação judicial, a qual será implementada mediante a cooperação jurisdicional, 
na forma do art. 69 da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil), observado o 
disposto no art. 805 do referido Código.          
§ 8º A distribuição do pedido de falência ou de recuperação judicial ou a homologação de recuperação 
extrajudicial previne a jurisdição para qualquer outro pedido de falência, de recuperação judicial ou de 
homologação de recuperação extrajudicial relativo ao mesmo devedor.       
§ 9º O processamento da recuperação judicial ou a decretação da falência não autoriza o administrador 
judicial a recusar a eficácia da convenção de arbitragem, não impedindo ou suspendendo a instauração 
de procedimento arbitral.         
§ 10. (VETADO).       (Incluído pela Lei nº 14.112, de 2020)     (Vigência) 
§ 11. O disposto no § 7º-B deste artigo aplica-se, no que couber, às execuções fiscais e às execuções 
de ofício que se enquadrem respectivamente nos incisos VII e VIII do caput do art. 114 da Constituição 
Federal, vedados a expedição de certidão de crédito e o arquivamento das execuções para efeito de 
habilitação na recuperação judicial ou na falência.         
§ 12. Observado o disposto no art. 300 da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo 
Civil), o juiz poderá antecipar total ou parcialmente os efeitos do deferimento do processamento da 
recuperação judicial.       
§ 13.  Não se sujeitam aos efeitos da recuperação judicial os contratos e obrigações decorrentes dos 
atos cooperativos praticados pelas sociedades cooperativas com seus cooperados, na forma do art. 79 
da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971, consequentemente, não se aplicando a vedação contida 
no inciso II do art. 2º quando a sociedade operadora de plano de assistência à saúde for cooperativa 
médica.      
 
108. RECURSO ESPECIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL CONVOLADA EM FALÊNCIA. OBRIGAÇÃO 
CONTRAÍDA PELA DEVEDORA DURANTE A RECUPERAÇÃO JUDICIAL. ARTS. 67 E 84 DA LEI 
N.11.101/2005. CRÉDITO EXTRACONCURSAL. LIMITAÇÃO DE VALOR. NÃO CABIMENTO.  
1. Nos termos dos arts. 67 e 84, I-E, da Lei n. 11.101/2005, os créditos originados de obrigações 
assumidas durante a recuperação judicial, posteriormente convolada em falência, são classificados 
como extraconcursais e devem ser pagos com preferência em relação aos créditos sujeitos à ordem 
geral do art. 83 da mesma lei.  
2. A posição privilegiada dos créditos extraconcursais, resultantes de atos jurídicos válidos praticados 
durante a recuperação judicial ou após a decretação da falência, decorre do risco assumido pelo credor 
que opta por manter relações com o devedor mesmo diante da sua situação de crise.  
3. No caso dos autos, o crédito discutido decorre da prestação de serviços advocatícios às devedoras 
após o deferimento da recuperação judicial, tendo sido corretamente reconhecido como extraconcursal.  
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Ao submeter esse crédito, todavia, à limitação de valor prevista no art. 83, I, da Lei n. 11.101/2005, o 
Tribunal de origem violou os arts. 67 e 84 do mesmo diploma, pois aplicou regra própria dos créditos 
concursais a crédito extraconcursal.  
4. Recurso especial a que se dá provimento. (REsp n.2.036.698/PR, relatora Ministra Maria Isabel 
Gallotti, Quarta Turma, julgado em 10/6/2025, DJEN de 17/6/2025.) 
 
109. “Não incumbe ao juízo da execução fiscal condicionar o deferimento de penhora à 
comprovação de que a constrição judicial almejada não compromete o soerguimento da empresa 
executada que se encontra em recuperação judicial, ou mensurar a relevância do bem para a 
manutenção das atividades da recuperanda. STJ. 2ª Turma. REsp 2.184.895-PE; DJEN 4.04.2025 (Info 
846).” 
 
110. “Com o advento da Lei n. 14.112/2020, somente após a juntada da certidão negativa ou 
comprovação de adesão ao parcelamento das dívidas fiscais, com a certidão positiva com efeitos 
de negativa, é que o juiz irá ou não homologar o plano de recuperação judicial aprovado em 
assembleia. STJ. 4ª Turma. REsp 2.084.986-SP, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Rel. para acórdão 
Min. Raul Araújo, julgado em 12/3/2024 (Info 20 - Edição Extraordinária).” 
Atenção: Antes da Lei 14.112/2020 prevalecia que não, conforme entendimento do STJ - REsp 
1.864.625/SP: “(...)5. Diante desse contexto, a apresentação de certidões negativa de débitos tributários 
pelo devedor que busca, no Judiciário, o soerguimento de sua empresa encerra circunstância de difícil 
cumprimento. 6. Dada a existência de aparente antinomia entre a norma do art. 57 da LFRE e o princípio 
insculpido em seu art. 47 (preservação da empresa), a exigência de comprovação da regularidade 
fiscal do devedor para concessão do benefício recuperatório deve ser interpretada à luz do 
postulado da proporcionalidade. 7. Atuando como conformador da ação estatal, tal postulado exige 
que a medida restritiva de direitos figure como adequada para o fomento do objetivo perseguido pela 
norma que a veicula, além de se revelar necessária para garantia da efetividade do direito tutelado e de 
guardar equilíbrio no que concerne à realização dos fins almejados (proporcionalidade em sentido 
estrito). 8. Hipótese concreta em que a exigência legal não se mostra adequada para o fim por ela 
objetivado - garantir o adimplemento do crédito tributário -, tampouco se afigura necessária para 
o alcance dessa finalidade: (i) inadequada porque, ao impedir a concessão da recuperação 
judicial do devedor em situação fiscal irregular, acaba impondo uma dificuldade ainda maior ao 
Fisco, à vista da classificação do crédito tributário, na hipótese de falência, em terceiro lugar na 
ordem de preferências; (ii) desnecessária porque os meios de cobrança das dívidas de natureza 
fiscal não se suspendem com o deferimento do pedido de soerguimento. Doutrina. 9. Consoante 
já percebido pela Corte Especial do STJ, a persistir a interpretação literal do art. 57 da LFRE, inviabilizar-
se-ia toda e qualquer recuperação judicial (REsp 1.187.404/MT). 10. Assim, de se concluir que os 
motivos que fundamentam a exigência da comprovação da regularidade fiscal do devedor 
(assentados no privilégio do crédito tributário), não tem peso suficiente - sobretudo em função 
da relevância da função social da empresa e do princípio que objetiva sua preservação - para 
preponderar sobre o direito do devedor de buscar no processo de soerguimento a superação da crise 
econômico-financeira que o acomete. (...).” 
Com a entrada em vigor da Lei nº 14.112/2020, é imprescindível a comprovação da regularidade 
fiscal, com a apresentação das certidões negativas ou positivas com efeito de negativas. 
 
111. Art. 1.368-C - CC.  O fundo de investimento é uma comunhão de recursos, constituído sob a forma 
de condomínio de natureza especial, destinado à aplicação em ativos financeiros, bens e direitos de 
qualquer natureza.   
§ 1º  Não se aplicam ao fundo de investimento as disposições constantes dos arts. 1.314 ao 1.358-A 
deste Código.   
§ 2º  Competirá à Comissão de Valores Mobiliários disciplinar o disposto no caput deste artigo.   
§ 3º  O registro dos regulamentos dos fundos de investimentos na Comissão de Valores Mobiliários é 
condição suficiente para garantir a sua publicidade e a oponibilidade de efeitos em relação a terceiros.   
 
112. Art. 1.368-D - CC.  O regulamento do fundo de investimento poderá, observado o disposto na 
regulamentação a que se refere o § 2º do art. 1.368-C desta Lei, estabelecer:   
I - a limitação da responsabilidade de cada investidor ao valor de suas cotas;   



II - a limitação da responsabilidade, bem como parâmetros de sua aferição, dos prestadores de serviços 
do fundo de investimento, perante o condomínio e entre si, ao cumprimento dos deveres particulares de 
cada um, sem solidariedade; e  
III - classes de cotas com direitos e obrigações distintos, com possibilidade de constituir patrimônio 
segregado para cada classe.   
§ 1º  A adoção da responsabilidade limitada por fundo de investimento constituído sem a limitação de 
responsabilidade somente abrangerá fatos ocorridos após a respectiva mudança em seu regulamento.   
§ 2º  A avaliação de responsabilidade dos prestadores de serviço deverá levar sempre em consideração 
os riscos inerentes às aplicações nos mercados de atuação do fundo de investimento e a natureza de 
obrigação de meio de seus serviços.   
§ 3º  O patrimônio segregado referido no inciso III do caput deste artigo só responderá por obrigações 
vinculadas à classe respectiva, nos termos do regulamento.  
  
113. Art. 971 - CC. O empresário, cuja atividade rural constitua sua principal profissão, pode, observadas 
as formalidades de que tratam o art. 968 e seus parágrafos, requerer inscrição no Registro Público de 
Empresas Mercantis da respectiva sede, caso em que, depois de inscrito, ficará equiparado, para todos 
os efeitos, ao empresário sujeito a registro. 
Parágrafo único. Aplica-se o disposto no caput deste artigo à associação que desenvolva atividade 
futebolística em caráter habitual e profissional, caso em que, com a inscrição, será considerada 
empresária, para todos os efeitos.          
 
114. Tema 1145/STJ. Tese: Ao produtor rural que exerça sua atividade de forma empresarial há mais de 
dois anos é facultado requerer a recuperação judicial, desde que esteja inscrito na Junta Comercial no 
momento em que formalizar o pedido recuperacional, independentemente do tempo de seu registro. 
 
115. A responsabilidade pela qualidade do produto ou serviço anunciado ao consumidor é do fornecedor 
respectivo, não se estendendo à empresa de comunicação que veicula a propaganda por meio de 
apresentador durante programa de televisão, denominada “publicidade de palco”. A participação do 
apresentador, ainda que este assegure a qualidade e confiabilidade do que é objeto da propaganda, não 
o torna garantidor do cumprimento das obrigações pelo anunciante. STJ. 4ª Turma. REsp 2.022.841-SP, 
Rel. Min. Raul Araújo, julgado em 11/3/2025 (Info 843). 
 
116. Prescrição decenal (art. 205, CC/2002) da pretensão de restituição dos valores pagos a título de 
comissão de corretagem, quando o pedido de repetição dirigido contra a incorporadora/construtora tiver 
por fundamento a resolução do contrato em virtude de atraso na entrega do imóvel, contando-se o prazo 
desde a data em que o adquirente tiver ciência da recusa da restituição integral das parcelas pagas. 
STJ. 2ª Seção. REsp 1.897.867 CE, Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 13/8/2025 (Recurso 
Repetitivo - Tema 1099) (Info 858).   
 
117. A repetição em dobro, prevista no parágrafo único do art. 42 do CDC, é cabível quando a cobrança 
indevida consubstanciar conduta contrária à boa-fé objetiva, ou seja, deve ocorrer independentemente 
da natureza do elemento volitivo. STJ. Corte Especial. EAREsp 1.501.756-SC, Rel. Min. Herman 
Benjamin, julgado em 21/2/2024 (Info 803). 
 
118. 1. É constitucional a imposição legal de cobertura de tratamentos ou procedimentos fora do rol da 
ANS, desde que preenchidos os parâmetros técnicos e jurídicos fixados nesta decisão. 2. Em caso de 
tratamento ou procedimento não previsto no rol da ANS, a cobertura deverá ser autorizada pela 
operadora de planos de assistência à saúde, desde que preenchidos, cumulativamente, os seguintes 
requisitos: (i) prescrição por médico ou odontólogo assistente habilitado; (ii) inexistência de negativa 
expressa da ANS ou de pendência de análise em proposta de atualização do rol (PAR); (iii) ausência de 
alternativa terapêutica adequada para a condição do paciente no rol de procedimentos da ANS; (iv) 
comprovação de eficácia e segurança do tratamento à luz da medicina baseada em evidências de alto 
grau ou ATS, necessariamente respaldadas por evidências científicas de alto nível; e (v) existência de 
registro na Anvisa. 3. A ausência de inclusão de procedimento ou tratamento no rol da ANS impede, 
como regra geral, a sua concessão judicial, salvo quando preenchidos os requisitos previstos no item 2, 
demonstrados na forma do art. 373 do CPC. Sob pena de nulidade da decisão judicial, nos termos do 
art. 489, §1º, V e VI, e art. 927, III, §1º, do CPC, o Poder Judiciário, ao apreciar pedido de cobertura de 



procedimento ou tratamento não incluído no rol, deverá obrigatoriamente: (a) verificar se há prova do 
prévio requerimento à operadora de saúde, com a negativa, mora irrazoável ou omissão da operadora 
na autorização do tratamento não incorporado ao rol da ANS; (b) analisar o ato administrativo de não 
incorporação pela ANS à luz das circunstâncias do caso concreto e da legislação de regência, sem 
incursão no mérito técnico-administrativo; (c) aferir a presença dos requisitos previstos no item 2, a partir 
de consulta prévia ao Núcleo de Apoio Técnico do Poder Judiciário (NATJUS), sempre que disponível, 
ou a entes ou pessoas com expertise técnica, não podendo fundamentar sua decisão apenas em 
prescrição, relatório ou laudo médico apresentado pela parte; e (d) em caso de deferimento judicial do 
pedido, oficiar a ANS para avaliar a possibilidade de inclusão do tratamento no rol de cobertura 
obrigatória. STF. Plenário. ADI 7.265/DF, Rel. Min. Luís Roberto Barroso, julgado em 18/09/2025 (Info 
1191). 
 
119. Lei 8078/90. Art. 6º São direitos básicos do consumidor: 
I - a proteção da vida, saúde e segurança contra os riscos provocados por práticas no fornecimento de 
produtos e serviços considerados perigosos ou nocivos; 
II - a educação e divulgação sobre o consumo adequado dos produtos e serviços, asseguradas a 
liberdade de escolha e a igualdade nas contratações; 
III - a informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços, com especificação correta 
de quantidade, características, composição, qualidade, tributos incidentes e preço, bem como sobre os 
riscos que apresentem;   
IV - a proteção contra a publicidade enganosa e abusiva, métodos comerciais coercitivos ou desleais, 
bem como contra práticas e cláusulas abusivas ou impostas no fornecimento de produtos e serviços; 
V - a modificação das cláusulas contratuais que estabeleçam prestações desproporcionais ou sua 
revisão em razão de fatos supervenientes que as tornem excessivamente onerosas; 
VI - a efetiva prevenção e reparação de danos patrimoniais e morais, individuais, coletivos e difusos; 
VII - o acesso aos órgãos judiciários e administrativos com vistas à prevenção ou reparação de danos 
patrimoniais e morais, individuais, coletivos ou difusos, assegurada a proteção Jurídica, administrativa 
e técnica aos necessitados; 
VIII - a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a inversão do ônus da prova, a seu favor, no 
processo civil, quando, a critério do juiz, for verossímil a alegação ou quando for ele hipossuficiente, 
segundo as regras ordinárias de experiências; 
IX - (Vetado); 
X - a adequada e eficaz prestação dos serviços públicos em geral. 
XI - a garantia de práticas de crédito responsável, de educação financeira e de prevenção e tratamento 
de situações de superendividamento, preservado o mínimo existencial, nos termos da regulamentação, 
por meio da revisão e da repactuação da dívida, entre outras medidas;   
XII - a preservação do mínimo existencial, nos termos da regulamentação, na repactuação de dívidas e 
na concessão de crédito;   
XIII - a informação acerca dos preços dos produtos por unidade de medida, tal como por quilo, por litro, 
por metro ou por outra unidade, conforme o caso.        
Parágrafo único.  A informação de que trata o inciso III do caput deste artigo deve ser acessível à pessoa 
com deficiência, observado o disposto em regulamento.               
 
120. Lei 8078/90 - Art. 18. Os fornecedores de produtos de consumo duráveis ou não duráveis 
respondem solidariamente pelos vícios de qualidade ou quantidade que os tornem impróprios ou 
inadequados ao consumo a que se destinam ou lhes diminuam o valor, assim como por aqueles 
decorrentes da disparidade, com a indicações constantes do recipiente, da embalagem, rotulagem ou 
mensagem publicitária, respeitadas as variações decorrentes de sua natureza, podendo o consumidor 
exigir a substituição das partes viciadas. 
§ 1° Não sendo o vício sanado no prazo máximo de trinta dias, pode o consumidor exigir, 
alternativamente e à sua escolha: 
I - a substituição do produto por outro da mesma espécie, em perfeitas condições de uso; 
II - a restituição imediata da quantia paga, monetariamente atualizada, sem prejuízo de eventuais perdas 
e danos; 
III - o abatimento proporcional do preço. 



§ 2° Poderão as partes convencionar a redução ou ampliação do prazo previsto no parágrafo anterior, 
não podendo ser inferior a sete nem superior a cento e oitenta dias. Nos contratos de adesão, a cláusula 
de prazo deverá ser convencionada em separado, por meio de manifestação expressa do consumidor. 
§ 3° O consumidor poderá fazer uso imediato das alternativas do § 1° deste artigo sempre que, em razão 
da extensão do vício, a substituição das partes viciadas puder comprometer a qualidade ou 
características do produto, diminuir-lhe o valor ou se tratar de produto essencial. 
§ 4° Tendo o consumidor optado pela alternativa do inciso I do § 1° deste artigo, e não sendo possível a 
substituição do bem, poderá haver substituição por outro de espécie, marca ou modelo diversos, 
mediante complementação ou restituição de eventual diferença de preço, sem prejuízo do disposto nos 
incisos II e III do § 1° deste artigo. 
§ 5° No caso de fornecimento de produtos in natura, será responsável perante o consumidor o 
fornecedor imediato, exceto quando identificado claramente seu produtor. 
§ 6° São impróprios ao uso e consumo: 
I - os produtos cujos prazos de validade estejam vencidos; 
II - os produtos deteriorados, alterados, adulterados, avariados, falsificados, corrompidos, fraudados, 
nocivos à vida ou à saúde, perigosos ou, ainda, aqueles em desacordo com as normas regulamentares 
de fabricação, distribuição ou apresentação; 
III - os produtos que, por qualquer motivo, se revelem inadequados ao fim a que se destinam. 
 
121. Art. 32. Os fabricantes e importadores deverão assegurar a oferta de componentes e peças de 
reposição enquanto não cessar a fabricação ou importação do produto. 
Parágrafo único. Cessadas a produção ou importação, a oferta deverá ser mantida por período razoável 
de tempo, na forma da lei. 
 
122. Lei 8.078/90. Art. 54-G. Sem prejuízo do disposto no art. 39 deste Código e na legislação aplicável 
à matéria, é vedado ao fornecedor de produto ou serviço que envolva crédito, entre outras condutas:   
I - realizar ou proceder à cobrança ou ao débito em conta de qualquer quantia que houver sido 
contestada pelo consumidor em compra realizada com cartão de crédito ou similar, enquanto não for 
adequadamente solucionada a controvérsia, desde que o consumidor haja notificado a administradora 
do cartão com antecedência de pelo menos 10 (dez) dias contados da data de vencimento da fatura, 
vedada a manutenção do valor na fatura seguinte e assegurado ao consumidor o direito de deduzir do 
total da fatura o valor em disputa e efetuar o pagamento da parte não contestada, podendo o emissor 
lançar como crédito em confiança o valor idêntico ao da transação contestada que tenha sido cobrada, 
enquanto não encerrada a apuração da contestação;       
II - recusar ou não entregar ao consumidor, ao garante e aos outros coobrigados cópia da minuta do 
contrato principal de consumo ou do contrato de crédito, em papel ou outro suporte duradouro, 
disponível e acessível, e, após a conclusão, cópia do contrato;        
III - impedir ou dificultar, em caso de utilização fraudulenta do cartão de crédito ou similar, que o 
consumidor peça e obtenha, quando aplicável, a anulação ou o imediato bloqueio do pagamento, ou 
ainda a restituição dos valores indevidamente recebidos.         
§ 1º Sem prejuízo do dever de informação e esclarecimento do consumidor e de entrega da minuta do 
contrato, no empréstimo cuja liquidação seja feita mediante consignação em folha de pagamento, a 
formalização e a entrega da cópia do contrato ou do instrumento de contratação ocorrerão após o 
fornecedor do crédito obter da fonte pagadora a indicação sobre a existência de margem consignável.     
§ 2º Nos contratos de adesão, o fornecedor deve prestar ao consumidor, previamente, as informações 
de que tratam o art. 52 e o caput do art. 54-B deste Código, além de outras porventura determinadas na 
legislação em vigor, e fica obrigado a entregar ao consumidor cópia do contrato, após a sua 
conclusão        
 
123. Decreto 7962/2013. Art. 4º Para garantir o atendimento facilitado ao consumidor no comércio 
eletrônico, o fornecedor deverá: 
I - apresentar sumário do contrato antes da contratação, com as informações necessárias ao pleno 
exercício do direito de escolha do consumidor, enfatizadas as cláusulas que limitem direitos; 
II - fornecer ferramentas eficazes ao consumidor para identificação e correção imediata de 
erros ocorridos nas etapas anteriores à finalização da contratação ; 
III - confirmar imediatamente o recebimento da aceitação da oferta; 



IV - disponibilizar o contrato ao consumidor em meio que permita sua conservação e reprodução, 
imediatamente após a contratação; 
V - manter serviço adequado e eficaz de atendimento em meio eletrônico, que possibilite ao consumidor 
a resolução de demandas referentes a informação, dúvida, reclamação, suspensão ou cancelamento 
do contrato; 
VI - confirmar imediatamente o recebimento d as demandas do consumidor referidas no 
inciso , pelo mesmo meio empregado pelo consumidor ; e 
VII - utilizar mecanismos de segurança eficazes para pagamento e para tratamento de dados do 
consumidor. 
Parágrafo único. A manifestação do fornecedor às demandas previstas no inciso V do caput será 
encaminhada em até cinco dias ao consumidor. 
 
124. . É lícita a negativa de cobertura por operadora do plano de saúde de medicamento de uso 
domiciliar à base de canabidiol não listado no rol da ANS (Segredo de Justiça, informativo 855, STJ). 
 
125. Na audiência preliminar referente à repactuação de dívidas por superendividamento, embora 
recomendável à luz dos princípios da boa-fé e da cooperação entre os litigantes, não há obrigação legal 
para o credor apresentar contraproposta ou aderir ao plano de pagamento formulado pelo devedor, 
sendo inaplicável as sanções do art. 104-A, § 2º, do CDC (REsp 2.188.689-RS, informativo 855, STJ). 
 
126. Lei 11.101/2005. Art. 2º Esta Lei não se aplica a: 
I – empresa pública e sociedade de economia mista; 
II – instituição financeira pública ou privada, cooperativa de crédito, consórcio, entidade de previdência 
complementar, sociedade operadora de plano de assistência à saúde, sociedade seguradora, sociedade 
de capitalização e outras entidades legalmente equiparadas às anteriores. 
 
127. Lei 11.101/2005. Art. 3º É competente para homologar o plano de recuperação extrajudicial, deferir 
a recuperação judicial ou decretar a falência o juízo do local do principal estabelecimento do devedor ou 
da filial de empresa que tenha sede fora do Brasil. 
 
128. Lei 11.101/2005. Art. 5º Não são exigíveis do devedor, na recuperação judicial ou na falência: 
I – as obrigações a título gratuito; 
II – as despesas que os credores fizerem para tomar parte na recuperação judicial ou na falência, salvo 
as custas judiciais decorrentes de litígio com o devedor. 
 
129. Lei 11.101/2005. Art. 47. A recuperação judicial tem por objetivo viabilizar a superação da situação 
de crise econômico-financeira do devedor, a fim de permitir a manutenção da fonte produtora, do 
emprego dos trabalhadores e dos interesses dos credores, promovendo, assim, a preservação da 
empresa, sua função social e o estímulo à atividade econômica. 
 
130. Lei 11.101/2005. Art. 48. Poderá requerer recuperação judicial o devedor que, no momento do 
pedido, exerça regularmente suas atividades há mais de 2 (dois) anos e que atenda aos seguintes 
requisitos, cumulativamente: 
I – não ser falido e, se o foi, estejam declaradas extintas, por sentença transitada em julgado, as 
responsabilidades daí decorrentes; 
II – não ter, há menos de 5 (cinco) anos, obtido concessão de recuperação judicial; 
III - não ter, há menos de 5 (cinco) anos, obtido concessão de recuperação judicial com base no plano 
especial de que trata a Seção V deste Capítulo;         (Redação dada pela Lei Complementar nº 147, de 
2014) 
IV – não ter sido condenado ou não ter, como administrador ou sócio controlador, pessoa condenada 
por qualquer dos crimes previstos nesta Lei. 
§ 1º A recuperação judicial também poderá ser requerida pelo cônjuge sobrevivente, herdeiros do 
devedor, inventariante ou sócio remanescente.         (Renumerado pela Lei nº 12.873, de 2013) 
§ 2º No caso de exercício de atividade rural por pessoa jurídica, admite-se a comprovação do prazo 
estabelecido no caput deste artigo por meio da Escrituração Contábil Fiscal (ECF), ou por meio de 
obrigação legal de registros contábeis que venha a substituir a ECF, entregue 
tempestivamente.     (Redação dada pela Lei nº 14.112, de 2020)    (Vigência) 
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§ 3º Para a comprovação do prazo estabelecido no caput deste artigo, o cálculo do período de exercício 
de atividade rural por pessoa física é feito com base no Livro Caixa Digital do Produtor Rural (LCDPR), 
ou por meio de obrigação legal de registros contábeis que venha a substituir o LCDPR, e pela 
Declaração do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física (DIRPF) e balanço patrimonial, todos entregues 
tempestivamente. (Incluído pela Lei nº 14.112, de 2020)    (Vigência) 
§ 4º Para efeito do disposto no § 3º deste artigo, no que diz respeito ao período em que não for exigível 
a entrega do LCDPR, admitir-se-á a entrega do livro-caixa utilizado para a elaboração da 
DIRPF.   (Incluído pela Lei nº 14.112, de 2020)    (Vigência) 
§ 5º Para os fins de atendimento ao disposto nos §§ 2º e 3º deste artigo, as informações contábeis 
relativas a receitas, a bens, a despesas, a custos e a dívidas deverão estar organizadas de acordo com 
a legislação e com o padrão contábil da legislação correlata vigente, bem como guardar obediência ao 
regime de competência e de elaboração de balanço patrimonial por contador habilitado.    (Incluído pela 
Lei nº 14.112, de 2020)     (Vigência) 
 
131. Lei 11.101/2005. Art. 49. Estão sujeitos à recuperação judicial todos os créditos existentes na data 
do pedido, ainda que não vencidos. 
§ 1º Os credores do devedor em recuperação judicial conservam seus direitos e privilégios contra os 
coobrigados, fiadores e obrigados de regresso. 
§ 2º As obrigações anteriores à recuperação judicial observarão as condições originalmente contratadas 
ou definidas em lei, inclusive no que diz respeito aos encargos, salvo se de modo diverso ficar 
estabelecido no plano de recuperação judicial. 
§ 3º Tratando-se de credor titular da posição de proprietário fiduciário de bens móveis ou imóveis, de 
arrendador mercantil, de proprietário ou promitente vendedor de imóvel cujos respectivos contratos 
contenham cláusula de irrevogabilidade ou irretratabilidade, inclusive em incorporações imobiliárias, ou 
de proprietário em contrato de venda com reserva de domínio, seu crédito não se submeterá aos efeitos 
da recuperação judicial e prevalecerão os direitos de propriedade sobre a coisa e as condições 
contratuais, observada a legislação respectiva, não se permitindo, contudo, durante o prazo de 
suspensão a que se refere o § 4º do art. 6º desta Lei, a venda ou a retirada do estabelecimento do 
devedor dos bens de capital essenciais a sua atividade empresarial. 
§ 4º Não se sujeitará aos efeitos da recuperação judicial a importância a que se refere o inciso II do art. 
86 desta Lei. 
§ 5º Tratando-se de crédito garantido por penhor sobre títulos de crédito, direitos creditórios, aplicações 
financeiras ou valores mobiliários, poderão ser substituídas ou renovadas as garantias liquidadas ou 
vencidas durante a recuperação judicial e, enquanto não renovadas ou substituídas, o valor 
eventualmente recebido em pagamento das garantias permanecerá em conta vinculada durante o 
período de suspensão de que trata o § 4º do art. 6º desta Lei. 
§ 6º Nas hipóteses de que tratam os §§ 2º e 3º do art. 48 desta Lei, somente estarão sujeitos à 
recuperação judicial os créditos que decorram exclusivamente da atividade rural e estejam discriminados 
nos documentos a que se referem os citados parágrafos, ainda que não vencidos.     (Incluído pela Lei 
nº 14.112, de 2020)    (Vigência) 
§ 7º Não se sujeitarão aos efeitos da recuperação judicial os recursos controlados e abrangidos nos 
termos dos arts. 14 e 21 da Lei nº 4.829, de 5 de novembro de 1965.    (Incluído pela Lei nº 14.112, de 
2020)     (Vigência) 
§ 8º Estarão sujeitos à recuperação judicial os recursos de que trata o § 7º deste artigo que não tenham 
sido objeto de renegociação entre o devedor e a instituição financeira antes do pedido de recuperação 
judicial, na forma de ato do Poder Executivo.       (Incluído pela Lei nº 14.112, de 2020)    (Vigência) 
§ 9º Não se enquadrará nos créditos referidos no caput deste artigo aquele relativo à dívida constituída 
nos 3 (três) últimos anos anteriores ao pedido de recuperação judicial, que tenha sido contraída com a 
finalidade de aquisição de propriedades rurais, bem como as respectivas garantias.    (Incluído pela Lei 
nº 14.112, de 2020)    (Vigência) 
 
132. Art. 967.CC. É obrigatória a inscrição do empresário no Registro Público de Empresas Mercantis 
da respectiva sede, antes do início de sua atividade. 
 
133. Art. 969. CC. O empresário que instituir sucursal, filial ou agência, em lugar sujeito à jurisdição de 
outro Registro Público de Empresas Mercantis, neste deverá também inscrevê-la, com a prova da 
inscrição originária. 
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Parágrafo único. Em qualquer caso, a constituição do estabelecimento secundário deverá ser averbada 
no Registro Público de Empresas Mercantis da respectiva sede. 
 
 
134. Art. 991. CC. Na sociedade em conta de participação, a atividade constitutiva do objeto social é 
exercida unicamente pelo sócio ostensivo, em seu nome individual e sob sua própria e exclusiva 
responsabilidade, participando os demais dos resultados correspondentes. 
Parágrafo único. Obriga-se perante terceiro tão-somente o sócio ostensivo; e, exclusivamente perante 
este, o sócio participante, nos termos do contrato social. 
 
135. Art. 995. CC. Salvo estipulação em contrário, o sócio ostensivo não pode admitir novo sócio sem 
o consentimento expresso dos demais. 
 
136. Art. 1.000. CC. A sociedade simples que instituir sucursal, filial ou agência na circunscrição de 
outro Registro Civil das Pessoas Jurídicas, neste deverá também inscrevê-la, com a prova da inscrição 
originária. 
Parágrafo único. Em qualquer caso, a constituição da sucursal, filial ou agência deverá ser averbada no 
Registro Civil da respectiva sede. 
 
137. Art. 1.003. CC.  A cessão total ou parcial de quota, sem a correspondente modificação do contrato 
social com o consentimento dos demais sócios, não terá eficácia quanto a estes e à sociedade. 
Parágrafo único. Até dois anos depois de averbada a modificação do contrato, responde o cedente 
solidariamente com o cessionário, perante a sociedade e terceiros, pelas obrigações que tinha como 
sócio. 
 
DIREITO CIVIL 
 
138. Lei 10.741/2003. Art. 3º É obrigação da família, da comunidade, da sociedade e do poder público 
assegurar à pessoa idosa, com absoluta prioridade, a efetivação do direito à vida, à saúde, à 
alimentação, à educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à 
dignidade, ao respeito e à convivência familiar e comunitária.    (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 
2022) 
§ 1º A garantia de prioridade compreende:    (Redação dada pela Lei nº 13.466, de 2017) 
I – atendimento preferencial imediato e individualizado junto aos órgãos públicos e privados prestadores 
de serviços à população; 
II – preferência na formulação e na execução de políticas sociais públicas específicas; 
III – destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção à pessoa 
idosa;    (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 
IV – viabilização de formas alternativas de participação, ocupação e convívio da pessoa idosa com as 
demais gerações;    (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 
V – priorização do atendimento da pessoa idosa por sua própria família, em detrimento do atendimento 
asilar, exceto dos que não a possuam ou careçam de condições de manutenção da própria 
sobrevivência;    (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 
VI – capacitação e reciclagem dos recursos humanos nas áreas de geriatria e gerontologia e na 
prestação de serviços às pessoas idosas;    (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 
VII – estabelecimento de mecanismos que favoreçam a divulgação de informações de caráter educativo 
sobre os aspectos biopsicossociais de envelhecimento; 
VIII – garantia de acesso à rede de serviços de saúde e de assistência social locais. 
IX – prioridade no recebimento da restituição do Imposto de Renda. (Incluído pela Lei nº 11.765, de 
2008). 
§ 2º Entre as pessoas idosas, é assegurada prioridade especial aos maiores de 80 (oitenta) anos, 
atendendo-se suas necessidades sempre preferencialmente em relação às demais pessoas 
idosas.    (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 
 
139.   Lei 10.741/2003.  Art. 45. Verificada qualquer das hipóteses previstas no art. 43, o Ministério 
Público ou o Poder Judiciário, a requerimento daquele, poderá determinar, dentre outras, as seguintes 
medidas: 
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I – encaminhamento à família ou curador, mediante termo de responsabilidade; 
II – orientação, apoio e acompanhamento temporários; 
III – requisição para tratamento de sua saúde, em regime ambulatorial, hospitalar ou domiciliar; 
IV – inclusão em programa oficial ou comunitário de auxílio, orientação e tratamento a usuários 
dependentes de drogas lícitas ou ilícitas, à própria pessoa idosa ou à pessoa de sua convivência que 
lhe cause perturbação;    (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 
V – abrigo em entidade; 
VI – abrigo temporário. 
 
140.         Lei 10.741/2003. Art. 99. Expor a perigo a integridade e a saúde, física ou psíquica, da pessoa 
idosa, submetendo-a a condições desumanas ou degradantes ou privando-a de alimentos e cuidados 
indispensáveis, quando obrigado a fazê-lo, ou sujeitando-a a trabalho excessivo ou 
inadequado:    (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 
Pena - reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos.   (Redação dada pela Lei nº 15.163, de 2025) 
§ 1o Se do fato resulta lesão corporal de natureza grave: 
Pena - reclusão, de 3 (três) a 7 (sete) anos.   (Redação dada pela Lei nº 15.163, de 2025) 
§ 2o Se resulta a morte: 
Pena - reclusão, de 8 (oito) a 14 (quatorze) anos.   (Redação dada pela Lei nº 15.163, de 2025) 
 
141.      Lei 10.741/2003.  Art. 104. Reter o cartão magnético de conta bancária relativa a benefícios, 
proventos ou pensão da pessoa idosa, bem como qualquer outro documento com objetivo de assegurar 
recebimento ou ressarcimento de dívida:    (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022) 
Pena – detenção de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos e multa. 
 
142. Lei 13.146/2015. Art. 2º Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de 
longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais 
barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com 
as demais pessoas. 
§ 1º A avaliação da deficiência, quando necessária, será biopsicossocial, realizada por equipe 
multiprofissional e interdisciplinar e considerará:       (Vigência)       (Vide Decreto nº 11.063, de 2022) 
I - os impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo; 
II - os fatores socioambientais, psicológicos e pessoais; 
III - a limitação no desempenho de atividades; e 
IV - a restrição de participação. 
§ 2º O Poder Executivo criará instrumentos para avaliação da deficiência.        (Vide Lei nº 13.846, de 
2019)       (Vide Lei nº 14.126, de 2021)       (Vide Lei nº 14.768, de 2023) 
§ 3º O exame médico-pericial componente da avaliação biopsicossocial da deficiência de que trata o § 
1º deste artigo poderá ser realizado com o uso de tecnologia de telemedicina ou por análise documental 
conforme situações e requisitos definidos em regulamento.     (Incluído pela Lei nº 14.724, de 2023) 
 
143. Lei 13.146/2015. Art. 3º Para fins de aplicação desta Lei, consideram-se: 
I - acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e autonomia, de 
espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, edificações, transportes, informação e comunicação, 
inclusive seus sistemas e tecnologias, bem como de outros serviços e instalações abertos ao público, 
de uso público ou privados de uso coletivo, tanto na zona urbana como na rural, por pessoa com 
deficiência ou com mobilidade reduzida; 
II - desenho universal: concepção de produtos, ambientes, programas e serviços a serem usados por 
todas as pessoas, sem necessidade de adaptação ou de projeto específico, incluindo os recursos de 
tecnologia assistiva; 
III - tecnologia assistiva ou ajuda técnica: produtos, equipamentos, dispositivos, recursos, metodologias, 
estratégias, práticas e serviços que objetivem promover a funcionalidade, relacionada à atividade e à 
participação da pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida, visando à sua autonomia, 
independência, qualidade de vida e inclusão social; 
IV - barreiras: qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que limite ou impeça a 
participação social da pessoa, bem como o gozo, a fruição e o exercício de seus direitos à acessibilidade, 
à liberdade de movimento e de expressão, à comunicação, ao acesso à informação, à compreensão, à 
circulação com segurança, entre outros, classificadas em: 
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a) barreiras urbanísticas: as existentes nas vias e nos espaços públicos e privados abertos ao público 
ou de uso coletivo; 
b) barreiras arquitetônicas: as existentes nos edifícios públicos e privados; 
c) barreiras nos transportes: as existentes nos sistemas e meios de transportes; 
d) barreiras nas comunicações e na informação: qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento 
que dificulte ou impossibilite a expressão ou o recebimento de mensagens e de informações por 
intermédio de sistemas de comunicação e de tecnologia da informação; 
e) barreiras atitudinais: atitudes ou comportamentos que impeçam ou prejudiquem a participação social 
da pessoa com deficiência em igualdade de condições e oportunidades com as demais pessoas; 
f) barreiras tecnológicas: as que dificultam ou impedem o acesso da pessoa com deficiência às 
tecnologias; 
V - comunicação: forma de interação dos cidadãos que abrange, entre outras opções, as línguas, 
inclusive a Língua Brasileira de Sinais (Libras), a visualização de textos, o Braille, o sistema de 
sinalização ou de comunicação tátil, os caracteres ampliados, os dispositivos multimídia, assim como a 
linguagem simples, escrita e oral, os sistemas auditivos e os meios de voz digitalizados e os modos, 
meios e formatos aumentativos e alternativos de comunicação, incluindo as tecnologias da informação 
e das comunicações; 
VI - adaptações razoáveis: adaptações, modificações e ajustes necessários e adequados que não 
acarretem ônus desproporcional e indevido, quando requeridos em cada caso, a fim de assegurar que 
a pessoa com deficiência possa gozar ou exercer, em igualdade de condições e oportunidades com as 
demais pessoas, todos os direitos e liberdades fundamentais; 
VII - elemento de urbanização: quaisquer componentes de obras de urbanização, tais como os 
referentes a pavimentação, saneamento, encanamento para esgotos, distribuição de energia elétrica e 
de gás, iluminação pública, serviços de comunicação, abastecimento e distribuição de água, paisagismo 
e os que materializam as indicações do planejamento urbanístico; 
VIII - mobiliário urbano: conjunto de objetos existentes nas vias e nos espaços públicos, superpostos ou 
adicionados aos elementos de urbanização ou de edificação, de forma que sua modificação ou seu 
traslado não provoque alterações substanciais nesses elementos, tais como semáforos, postes de 
sinalização e similares, terminais e pontos de acesso coletivo às telecomunicações, fontes de água, 
lixeiras, toldos, marquises, bancos, quiosques e quaisquer outros de natureza análoga; 
IX - pessoa com mobilidade reduzida: aquela que tenha, por qualquer motivo, dificuldade de 
movimentação, permanente ou temporária, gerando redução efetiva da mobilidade, da flexibilidade, da 
coordenação motora ou da percepção, incluindo idoso, gestante, lactante, pessoa com criança de colo 
e obeso; 
X - residências inclusivas: unidades de oferta do Serviço de Acolhimento do Sistema Único de 
Assistência Social (Suas) localizadas em áreas residenciais da comunidade, com estruturas adequadas, 
que possam contar com apoio psicossocial para o atendimento das necessidades da pessoa acolhida, 
destinadas a jovens e adultos com deficiência, em situação de dependência, que não dispõem de 
condições de autossustentabilidade e com vínculos familiares fragilizados ou rompidos; 
XI - moradia para a vida independente da pessoa com deficiência: moradia com estruturas adequadas 
capazes de proporcionar serviços de apoio coletivos e individualizados que respeitem e ampliem o grau 
de autonomia de jovens e adultos com deficiência; 
XII - atendente pessoal: pessoa, membro ou não da família, que, com ou sem remuneração, assiste ou 
presta cuidados básicos e essenciais à pessoa com deficiência no exercício de suas atividades diárias, 
excluídas as técnicas ou os procedimentos identificados com profissões legalmente estabelecidas; 
XIII - profissional de apoio escolar: pessoa que exerce atividades de alimentação, higiene e locomoção 
do estudante com deficiência e atua em todas as atividades escolares nas quais se fizer necessária, em 
todos os níveis e modalidades de ensino, em instituições públicas e privadas, excluídas as técnicas ou 
os procedimentos identificados com profissões legalmente estabelecidas; 
XIV - acompanhante: aquele que acompanha a pessoa com deficiência, podendo ou não desempenhar 
as funções de atendente pessoal. 
XV – pessoa com necessidades complexas de comunicação: aquela que, por qualquer motivo, tem 
dificuldades significativas para compreender ou expressar mensagens de forma oral, escrita, gestual ou 
por meio de outras formas convencionais de comunicação, necessitando de recursos e estratégias 
alternativas ou aumentativas para viabilizar a interação social, o acesso à informação e a participação 
em atividades da vida cotidiana.     (Incluído pela Lei nº 15.249, de 2025) 
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144. Lei 13.146/2015. Art. 4º Toda pessoa com deficiência tem direito à igualdade de oportunidades 
com as demais pessoas e não sofrerá nenhuma espécie de discriminação. 
§ 1º Considera-se discriminação em razão da deficiência toda forma de distinção, restrição ou exclusão, 
por ação ou omissão, que tenha o propósito ou o efeito de prejudicar, impedir ou anular o 
reconhecimento ou o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais de pessoa com deficiência, 
incluindo a recusa de adaptações razoáveis e de fornecimento de tecnologias assistivas. 
§ 2º A pessoa com deficiência não está obrigada à fruição de benefícios decorrentes de ação afirmativa. 
 
145. Lei 13.146/2015. Art. 9º A pessoa com deficiência tem direito a receber atendimento prioritário, 
sobretudo com a finalidade de: 
I - proteção e socorro em quaisquer circunstâncias; 
II - atendimento em todas as instituições e serviços de atendimento ao público; 
III - disponibilização de recursos, tanto humanos quanto tecnológicos, que garantam atendimento em 
igualdade de condições com as demais pessoas; 
IV - disponibilização de pontos de parada, estações e terminais acessíveis de transporte coletivo de 
passageiros e garantia de segurança no embarque e no desembarque; 
V - acesso a informações e disponibilização de recursos de comunicação acessíveis; 
VI - recebimento de restituição de imposto de renda; 
VII - tramitação processual e procedimentos judiciais e administrativos em que for parte ou interessada, 
em todos os atos e diligências. 
§ 1º Os direitos previstos neste artigo são extensivos ao acompanhante da pessoa com deficiência ou 
ao seu atendente pessoal, exceto quanto ao disposto nos incisos VI e VII deste artigo. 
§ 2º Nos serviços de emergência públicos e privados, a prioridade conferida por esta Lei é condicionada 
aos protocolos de atendimento médico. 
 
146. Lei 13.146/2015. Art. 90. Abandonar pessoa com deficiência em hospitais, casas de saúde, 
entidades de abrigamento ou congêneres: 
Pena - reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e multa.       (Redação dada pela Lei nº 15.163, de 2025) 
Parágrafo único. (Revogado).    (Redação dada pela Lei nº 15.163, de 2025) 
§ 1º Se do abandono resulta lesão corporal de natureza grave:      (Incluído pela Lei nº 15.163, de 2025) 
Pena - reclusão, de 3 (três) a 7 (sete) anos, e multa.      (Incluído pela Lei nº 15.163, de 2025) 
§ 2º Se do abandono resulta morte:      (Incluído pela Lei nº 15.163, de 2025) 
Pena - reclusão, de 8 (oito) a 14 (quatorze) anos, e multa.      (Incluído pela Lei nº 15.163, de 2025) 
§ 3º Nas mesmas penas incorre quem não prover as necessidades básicas de pessoa com deficiência 
quando obrigado por lei ou mandado.      (Incluído pela Lei nº 15.163, de 2025) 
 
147. A omissão de socorro à vítima de acidente de trânsito, por si, não configura hipótese de dano moral 
in re ipsa. A evasão do réu do local do acidente pode, a depender do caso concreto, causar ofensa à 
integridade física e psicológica da vítima, no entanto, para isso, deverão ser analisadas as 
particularidades envolvidas. Haverá circunstâncias em que a fuga do réu, sem previamente verificar se 
há necessidade de auxílio aos demais envolvidos no acidente, superará os limites do mero 
aborrecimento e, por consequência, importará na devida compensação pecuniária do sofrimento gerado. 
Por outro lado, é possível conceber situação hipotética em que a evasão do réu do local do sinistro não 
causará transtorno emocional ou psicológico à vítima. Logo, o simples fato de ter havido omissão de 
socorro não significa, por si só, que houve dano moral. Não se trata de hipótese de dano moral 
presumido. STJ. 4ª Turma. REsp 1.512.001-SP, Rel. Min. Antonio Carlos Ferreira, julgado em 
27/04/2021 (Info 694). 
 
148. É legítima a remoção de conteúdos por provedores de aplicação de internet, por iniciativa própria 
e com fundamento na violação dos termos de serviço, no exercício de atividade de compliance interno, 
desde que não haja abuso ou violação de direito. STJ. 4ª Turma. AREsp 2.294.622-SP, Rel. Min. Raul 
Araújo, julgado em 17/3/2026 (Info 882). 
 
149. A desnecessidade de autorização prévia para a publicação de biografias, reconhecida pelo STF no 
julgamento da ADI 4.815/DF, não afasta o eventual dever de indenizar pessoas retratadas na obra. A 
dispensa de autorização não significa imunidade. Se o conteúdo do texto violar a intimidade, a 
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privacidade, a honra ou a imagem de terceiros, subsiste o dever de reparação, pois a responsabilização 
decorre do conteúdo lesivo da obra, e não da ausência de consentimento prévio. STJ. 4ª Turma. REsp 
2.112.099-SP, Rel. Min. Maria Isabel Gallotti, julgado em 9/12/2025 (Info 29 - Edição Extraordinária) 
 
150. O estelionato sentimental ocorre com a simulação de relação afetiva, em que uma das partes, 
valendo-se da vulnerabilidade emocional da outra, busca obter ganhos financeiros. O ato ilícito se 
consubstancia na conduta de má-fé com o objetivo de ludibriar o parceiro e obter vantagens patrimoniais 
da relação amorosa. Como consequência da simulação do relacionamento e das condutas com o 
objetivo de obter ganho financeiro, é devida à vítima indenização a título de danos materiais, pelas 
despesas extraordinárias decorrentes do relacionamento, e de danos morais, pela situação vivenciada. 
STJ. 4ª Turma. REsp 2.208.310-SP, Rel. Min. Maria Isabel Gallotti, julgado em 20/5/2025 (Info 852). 
 
151. “Art. 275, CC: O credor tem direito a exigir e receber de um ou de alguns dos devedores, parcial 
ou totalmente, a dívida comum; se o pagamento tiver sido parcial, todos os demais devedores 
continuam obrigados solidariamente pelo resto. 
Parágrafo único. Não importará renúncia da solidariedade a propositura de ação pelo credor contra 
um ou alguns dos devedores.”  
 
152. “Art. 541, CC:  A doação far-se-á por escritura pública ou instrumento particular. 
Parágrafo único. A doação verbal será válida, se, versando sobre bens móveis e de pequeno valor, 
se lhe seguir incontinenti a tradição.” 
 
153. “Art. 543, CC: Se o donatário for absolutamente incapaz, dispensa-se a aceitação, desde que se 
trate de doação pura.” 
 
154. “Art. 544, CC: A doação de ascendentes a descendentes, ou de um cônjuge a outro, importa 
adiantamento do que lhes cabe por herança.” 
 
155. “Art. 547, CC: O doador pode estipular que os bens doados voltem ao seu patrimônio, se 
sobreviver ao donatário. 
Parágrafo único. Não prevalece cláusula de reversão em favor de terceiro.” 
 
156. “Art. 559, CC:  A revogação por qualquer desses motivos deverá ser pleiteada dentro de um 
ano, a contar de quando chegue ao conhecimento do doador o fato que a autorizar, e de ter sido o 
donatário o seu autor.” 
 
157. “Art. 564, CC: Não se revogam por ingratidão: 
I - as doações puramente remuneratórias; 
II - as oneradas com encargo já cumprido; 
III - as que se fizerem em cumprimento de obrigação natural; 
IV - as feitas para determinado casamento.” 
 
158.“Art. 618, CC: Nos contratos de empreitada de edifícios ou outras construções consideráveis, o 
empreiteiro de materiais e execução responderá, durante o prazo irredutível de cinco anos, pela 
solidez e segurança do trabalho, assim em razão dos materiais, como do solo. (Prazo de 5 anos de 
GARANTIA - o EMPREITEIRO responde OBJETIVAMENTE pela solidez e segurança do trabalho 
(materiais e solo). 
Parágrafo único. Decairá do direito assegurado neste artigo o dono da obra que não propuser a ação 
contra o empreiteiro, nos cento e oitenta dias seguintes ao aparecimento do vício ou defeito.” 
(Prazo de 180 dias, DECADENCIAL, contado a partir do aparecimento do vício ou defeito - DONO DA 
OBRA tem de ajuizar a respectiva ação, para que prevaleça a responsabilidade objetiva do empreiteiro.) 
 
159. “A taxa Selic deve ser aplicada como critério para a incidência de juros MORATÓRIOS, quando 
não houver outro índice especificado no título judicial, vedada sua cumulação com qualquer outro 
índice, e, na ausência de cumulação de encargos, deve ser usada nos JUROS DE MORA, com a 
dedução do IPCA, mesmo para obrigações ANTERIORES à Lei 14. 9052024. STJ - AgInt no AREsp 
2.059.743/RJ - DJEN 20.02.2025.” 



 
160. “Art. 406, CC:  Quando não forem convencionados, ou quando o forem sem taxa estipulada, ou 
quando provierem de determinação da lei, os juros serão fixados de acordo com a taxa 
legal.   (Redação dada pela Lei nº 14.905, de 2024)     
§ 1º. A taxa legal corresponderá à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de 
Custódia (Selic), deduzido o índice de atualização monetária de que trata o parágrafo único do art. 389 
deste Código.    (Incluído pela Lei nº 14.905, de 2024)   Produção de efeitos 
§ 2º. A metodologia de cálculo da taxa legal e sua forma de aplicação serão definidas pelo Conselho 
Monetário Nacional e divulgadas pelo Banco Central do Brasil.  (Incluído pela Lei nº 14.905, de 2024) 
§ 3º. Caso a taxa legal apresente resultado negativo, este será considerado igual a 0 (zero) para efeito 
de cálculo dos juros no período de referência.      (Incluído pela Lei nº 14.905, de 2024).” 
 
161. “Art. 389, CC: Não cumprida a obrigação, responde o devedor por perdas e danos, mais juros, 
atualização monetária e honorários de advogado.    (Redação dada pela Lei nº 14.905, de 2024)     
Parágrafo único.  Na hipótese de o índice de atualização monetária não ter sido convencionado 
ou não estar previsto em lei específica, será aplicada a variação do Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo (IPCA), apurado e divulgado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE), ou do índice que vier a substituí-lo.      (Incluído pela Lei nº 14.905, de 2024) .” 
 
162. “Art.129, CC: Reputa-se verificada, quanto aos efeitos jurídicos, a condição cujo implemento 
for maliciosamente obstado pela parte a quem desfavorecer, considerando-se, ao contrário, não 
verificada a condição maliciosamente levada a efeito por aquele a quem aproveita o seu implemento.” 
 
163. “Art. 124, CC: Têm-se por inexistentes as condições impossíveis, quando resolutivas, e as de 
não fazer coisa impossível.” 
 
164.“Art. 123, CC: Invalidam os negócios jurídicos que lhes são subordinados: 
I. as condições física ou juridicamente impossíveis, quando suspensivas;  
II. as condições ilícitas, ou de fazer coisa ilícita; 
III. as condições incompreensíveis ou contraditórias.” 
 
165. “Art. 125, CC: Subordinando-se a eficácia do negócio jurídico à condição suspensiva, enquanto 
esta se não verificar, não se terá adquirido o direito, a que ele visa.” 
 
166. “Art. 158, CC: Os negócios de transmissão gratuita de bens ou remissão de dívida, se os praticar 
o devedor já insolvente, ou por eles reduzido à insolvência, ainda quando o ignore, poderão ser 
anulados pelos credores quirografários, como lesivos dos seus direitos. 
§1º. Igual direito assiste aos credores cuja garantia se tornar insuficiente. 
§2º.  Só os credores que já o eram ao tempo daqueles atos podem pleitear a anulação deles.” 
 
167. “Art. 148, CC: Pode também ser anulado o negócio jurídico por dolo de terceiro, se a parte a 
quem aproveite dele tivesse ou devesse ter conhecimento; em caso contrário, ainda que subsista o 
negócio jurídico, o terceiro responderá por todas as perdas e danos da parte a quem ludibriou.” 
 
168. “Art. 157, CC: Ocorre a lesão quando uma pessoa, sob premente necessidade, ou por 
inexperiência, se obriga a prestação manifestamente desproporcional ao valor da prestação oposta. 
§1°. Aprecia-se a desproporção das prestações segundo os valores vigentes ao tempo em que foi 
celebrado o negócio jurídico. 
§ 2º. Não se decretará a anulação do negócio, se for oferecido suplemento suficiente, ou se a parte 
favorecida concordar com a redução do proveito.”  
 
169. Art. 44. CC São pessoas jurídicas de direito privado: 
I - as associações; 
II - as sociedades; 
III - as fundações. 
IV - as organizações religiosas; (Incluído pela Lei nº 10.825, de 22.12.2003) 
V - os partidos políticos. (Incluído pela Lei nº 10.825, de 22.12.2003) 
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VI - (Revogado pela Lei nº 14.382, de 2022) 
VII - os empreendimentos de economia solidária.      (Redação dada pela Lei nº 15.068, de 2024) 
§ 1º São livres a criação, a organização, a estruturação interna e o funcionamento das organizações 
religiosas, sendo vedado ao poder público negar-lhes reconhecimento ou registro dos atos constitutivos 
e necessários ao seu funcionamento. (Incluído pela Lei nº 10.825, de 22.12.2003) 
§ 2º As disposições concernentes às associações aplicam-se subsidiariamente aos empreendimentos 
de economia solidária e às sociedades que são objeto do Livro II da Parte Especial deste 
Código.      (Redação dada pela Lei nº 15.068, de 2024) 
§ 3º Os partidos políticos serão organizados e funcionarão conforme o disposto em lei específica. 
(Incluído pela Lei nº 10.825, de 22.12.2003) 
 
170. Art. 75. CC. Quanto às pessoas jurídicas, o domicílio é: 
I - da União, o Distrito Federal; 
II - dos Estados e Territórios, as respectivas capitais; 
III - do Município, o lugar onde funcione a administração municipal; 
IV - das demais pessoas jurídicas, o lugar onde funcionarem as respectivas diretorias e administrações, 
ou onde elegerem domicílio especial no seu estatuto ou atos constitutivos. 
§ 1 o Tendo a pessoa jurídica diversos estabelecimentos em lugares diferentes, cada um deles será 
considerado domicílio para os atos nele praticados. 
§ 2 o Se a administração, ou diretoria, tiver a sede no estrangeiro, haver-se-á por domicílio da pessoa 
jurídica, no tocante às obrigações contraídas por cada uma das suas agências, o lugar do 
estabelecimento, sito no Brasil, a que ela corresponder. 
 
171. Art. 76. CC Têm domicílio necessário o incapaz, o servidor público, o militar, o marítimo e o preso. 
Parágrafo único. O domicílio do incapaz é o do seu representante ou assistente; o do servidor público, 
o lugar em que exercer permanentemente suas funções; o do militar, onde servir, e, sendo da Marinha 
ou da Aeronáutica, a sede do comando a que se encontrar imediatamente subordinado; o do marítimo, 
onde o navio estiver matriculado; e o do preso, o lugar em que cumprir a sentença. 
 
172. Art. 80. CC. Consideram-se imóveis para os efeitos legais: 
I - os direitos reais sobre imóveis e as ações que os asseguram; 
II - o direito à sucessão aberta. 
 
173. Art. 81. CC. Não perdem o caráter de imóveis: 
I - as edificações que, separadas do solo, mas conservando a sua unidade, forem removidas para outro 
local; 
II - os materiais provisoriamente separados de um prédio, para nele se reempregarem. 
 
174. Art. 83. CC. Consideram-se móveis para os efeitos legais: 
I - as energias que tenham valor econômico; 
II - os direitos reais sobre objetos móveis e as ações correspondentes; 
III - os direitos pessoais de caráter patrimonial e respectivas ações. 
 
175. Art. 93. CC. São pertenças os bens que, não constituindo partes integrantes, se destinam, de modo 
duradouro, ao uso, ao serviço ou ao aformoseamento de outro. 
 
176. Art. 97. CC. Não se consideram benfeitorias os melhoramentos ou acréscimos sobrevindos ao bem 
sem a intervenção do proprietário, possuidor ou detentor. 
 
177. Art. 106. CC. A impossibilidade inicial do objeto não invalida o negócio jurídico se for relativa, ou 
se cessar antes de realizada a condição a que ele estiver subordinado. 
 
178. Art. 109. CC. No negócio jurídico celebrado com a cláusula de não valer sem instrumento público, 
este é da substância do ato. 
 
179. Art. 114. CC. Os negócios jurídicos benéficos e a renúncia interpretam-se estritamente. 
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180. Art. 139. CC. O erro é substancial quando: 
I - interessa à natureza do negócio, ao objeto principal da declaração, ou a alguma das qualidades a ele 
essenciais; 
II - concerne à identidade ou à qualidade essencial da pessoa a quem se refira a declaração de vontade, 
desde que tenha influído nesta de modo relevante; 
III - sendo de direito e não implicando recusa à aplicação da lei, for o motivo único ou principal do negócio 
jurídico. 
 
181. Art. 146. CC. O dolo acidental só obriga à satisfação das perdas e danos, e é acidental quando, a 
seu despeito, o negócio seria realizado, embora por outro modo. 
 
182. Art. 151. CC. A coação, para viciar a declaração da vontade, há de ser tal que incuta ao paciente 
fundado temor de dano iminente e considerável à sua pessoa, à sua família, ou aos seus bens. 
Parágrafo único. Se disser respeito a pessoa não pertencente à família do paciente, o juiz, com base 
nas circunstâncias, decidirá se houve coação. 
 
183. Art. 1.230. CC. A propriedade do solo não abrange as jazidas, minas e demais recursos minerais, 
os potenciais de energia hidráulica, os monumentos arqueológicos e outros bens referidos por leis 
especiais. 
Parágrafo único. O proprietário do solo tem o direito de explorar os recursos minerais de emprego 
imediato na construção civil, desde que não submetidos a transformação industrial, obedecido o disposto 
em lei especial. 
 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL 
 
184.  Art. 927. CPC. Os juízes e os tribunais observarão: 
I - as decisões do Supremo Tribunal Federal em controle concentrado de constitucionalidade; 
II - os enunciados de súmula vinculante; 
III - os acórdãos em incidente de assunção de competência ou de resolução de demandas repetitivas e 
em julgamento de recursos extraordinário e especial repetitivos; 
III-A – os acórdãos proferidos em julgamento de recurso especial submetido ao regime da relevância da 
questão de direito federal infraconstitucional;      (Incluído pela Lei nº 15.484, de 2026)   Vigência 
IV - os enunciados das súmulas do Supremo Tribunal Federal em matéria constitucional e do Superior 
Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional; 
V - a orientação do plenário ou do órgão especial aos quais estiverem vinculados. 
§ 1º Os juízes e os tribunais observarão o disposto no art. 10 e no art. 489, § 1º, quando decidirem com 
fundamento neste artigo. 
§ 2º A alteração de tese jurídica adotada em enunciado de súmula ou em julgamento de casos repetitivos 
poderá ser precedida de audiências públicas e da participação de pessoas, órgãos ou entidades que 
possam contribuir para a rediscussão da tese. 
§ 3º Na hipótese de alteração de jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal e dos tribunais 
superiores ou daquela oriunda de julgamento de casos repetitivos, pode haver modulação dos efeitos 
da alteração no interesse social e no da segurança jurídica. 
§ 4º A modificação de enunciado de súmula, de jurisprudência pacificada ou de tese adotada em 
julgamento de casos repetitivos observará a necessidade de fundamentação adequada e específica, 
considerando os princípios da segurança jurídica, da proteção da confiança e da isonomia. 
§ 5º Os tribunais darão publicidade a seus precedentes, organizando-os por questão jurídica decidida e 
divulgando-os, preferencialmente, na rede mundial de computadores. 
 
185. Na execução fiscal, a fiança bancária ou o seguro garantia oferecido em garantia de execução de 
crédito tributário não é recusável por inobservância à ordem legal da penhora. STJ. 1ª Seção. REsp 
2.193.673-SC e REsp 2.203.951-SC, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, julgados em 11/2/2026 
(Recurso Repetitivo - Tema 1385) (Info 877). 
 
185.  A sub-rogação transfere apenas os direitos materiais do credor originário, não abrangendo 
prerrogativas processuais personalíssimas, como a competência prevista no art. 101, I, do CDC e a 
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inversão do ônus da prova do art. 6º, VIII, do CDC. Assim, a seguradora não pode ajuizar ação 
regressiva no foro do domicílio do segurado nem se beneficiar da inversão do ônus da prova com 
fundamento exclusivo no CDC. Dessa forma, a ação regressiva deve ser processada no foro do domicílio 
do réu, conforme o art. 46 do CPC. STJ. Corte Especial. REsp 2.092.308-SP, REsp 2.092.311-SP e 
REsp 2.092.310-SP, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgados em 19/2/2025 (Recurso Repetitivo - Tema 
1.282) (Info 841).  

 
186. Art. 3º, Lei 10.259/2001: Art. 3o Compete ao Juizado Especial Federal Cível processar, conciliar e 
julgar causas de competência da Justiça Federal até o valor de sessenta salários mínimos, bem como 
executar as suas sentenças. 
§ 1o Não se incluem na competência do Juizado Especial Cível as causas: 
I - referidas no art. 109, incisos II, III e XI, da Constituição Federal, as ações de mandado de segurança, 
de desapropriação, de divisão e demarcação, populares, execuções fiscais e por improbidade 
administrativa e as demandas sobre direitos ou interesses difusos, coletivos ou individuais homogêneos; 
II - sobre bens imóveis da União, autarquias e fundações públicas federais; 
III - para a anulação ou cancelamento de ato administrativo federal, salvo o de natureza previdenciária 
e o de lançamento fiscal; 
IV - que tenham como objeto a impugnação da pena de demissão imposta a servidores públicos civis 
ou de sanções disciplinares aplicadas a militares. 
§ 2o Quando a pretensão versar sobre obrigações vincendas, para fins de competência do Juizado 
Especial, a soma de doze parcelas não poderá exceder o valor referido no art. 3o, caput. 
§ 3o No foro onde estiver instalada Vara do Juizado Especial, a sua competência é absoluta. 
 
187. Art. 932.CPC. Incumbe ao relator: 
I - dirigir e ordenar o processo no tribunal, inclusive em relação à produção de prova, bem como, quando 
for o caso, homologar autocomposição das partes; 
II - apreciar o pedido de tutela provisória nos recursos e nos processos de competência originária do 
tribunal; 
III - não conhecer de recurso inadmissível, prejudicado ou que não tenha impugnado especificamente 
os fundamentos da decisão recorrida; 
IV - negar provimento a recurso que for contrário a: 
a) súmula do Supremo Tribunal Federal, do Superior Tribunal de Justiça ou do próprio tribunal; 
b) acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal ou pelo Superior Tribunal de Justiça em julgamento 
de recursos repetitivos ou de recursos especiais com a relevância da questão de direito federal 
infraconstitucional reconhecida;    (Redação dada pela Lei nº 15.484, de 2026)   Vigência 
c) entendimento firmado em incidente de resolução de demandas repetitivas ou de assunção de 
competência; 
V - depois de facultada a apresentação de contrarrazões, dar provimento ao recurso se a decisão 
recorrida for contrária a: 
a) súmula do Supremo Tribunal Federal, do Superior Tribunal de Justiça ou do próprio tribunal; 
b) acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal ou pelo Superior Tribunal de Justiça em julgamento 
de recursos repetitivos ou de recursos especiais com a relevância da questão de direito federal 
infraconstitucional reconhecida;    (Redação dada pela Lei nº 15.484, de 2026)   Vigência 
c) entendimento firmado em incidente de resolução de demandas repetitivas ou de assunção de 
competência; 
VI - decidir o incidente de desconsideração da personalidade jurídica, quando este for instaurado 
originariamente perante o tribunal; 
VII - determinar a intimação do Ministério Público, quando for o caso; 
VIII - exercer outras atribuições estabelecidas no regimento interno do tribunal. 
Parágrafo único. Antes de considerar inadmissível o recurso, o relator concederá o prazo de 5 (cinco) 
dias ao recorrente para que seja sanado vício ou complementada a documentação exigível. 
 
188. Art. 988. CPC. Caberá reclamação da parte interessada ou do Ministério Público para: 
I - preservar a competência do tribunal; 
II - garantir a autoridade das decisões do tribunal; 
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III – garantir a observância de enunciado de súmula vinculante e de decisão do Supremo Tribunal 
Federal em controle concentrado de constitucionalidade;             (Redação dada pela Lei nº 13.256, de 
2016) (Vigência) 
IV – garantir a observância de acórdão proferido em julgamento de incidente de resolução de demandas 
repetitivas ou de incidente de assunção de competência;             (Redação dada pela Lei nº 13.256, de 
2016) (Vigência) 
V – em casos excepcionais, garantir a observância de acórdão proferido em julgamento de recurso 
especial sob o regime de relevância.     (Incluído pela Lei nº 15.484, de 2026)   Vigência 
§ 1º A reclamação pode ser proposta perante qualquer tribunal, e seu julgamento compete ao órgão 
jurisdicional cuja competência se busca preservar ou cuja autoridade se pretenda garantir. 
§ 2º A reclamação deverá ser instruída com prova documental e dirigida ao presidente do tribunal. 
§ 3º Assim que recebida, a reclamação será autuada e distribuída ao relator do processo principal, 
sempre que possível. 
§ 4º As hipóteses dos incisos III, IV e V compreendem a aplicação indevida da tese jurídica e sua não 
aplicação aos casos que a ela correspondam.      (Redação dada pela Lei nº 15.484, de 2026)   Vigência 
§ 5º Será liminarmente indeferida a reclamação:       (Redação dada pela Lei nº 15.484, de 
2026)   Vigência 
I – proposta após o trânsito em julgado da decisão reclamada;             (Incluído pela Lei nº 13.256, de 
2016) (Vigência) 
II – proposta para garantir a observância de acórdão de recurso extraordinário com repercussão geral 
reconhecida, de acórdão de recurso especial com relevância da questão de direito federal 
infraconstitucional reconhecida ou de acórdãos proferidos em julgamento de recursos extraordinários 
ou especiais repetitivos, quando não esgotadas as instâncias ordinárias ou o ato atacado não se mostrar 
manifestamente em desacordo com o precedente qualificado.     (Redação dada pela Lei nº 15.484, de 
2026)   Vigência 
§ 6º A inadmissibilidade ou o julgamento do recurso interposto contra a decisão proferida pelo órgão 
reclamado não prejudica a reclamação. 
 
189. “A técnica de ampliação de colegiado prevista no artigo 942 do CPC/2015 aplica-se no julgamento 
de agravo de instrumento quando houver reforma por maioria de decisão de mérito proferida em 
liquidação por arbitramento. STJ - REsp 1.931.969/SP, DJe: 11.02.2022 (Info 726).” 
 
190. “Art. 966, CPC: A decisão de mérito, transitada em julgado, pode ser rescindida quando: 
I. se verificar que foi proferida por força de prevaricação, concussão ou corrupção do juiz; 
II. for proferida por juiz impedido ou por juízo absolutamente incompetente; 
III. resultar de dolo ou coação da parte vencedora em detrimento da parte vencida ou, ainda, de 
simulação ou colusão entre as partes, a fim de fraudar a lei; 
IV. ofender a coisa julgada; 
V. violar manifestamente norma jurídica; 
VI. for fundada em prova cuja falsidade tenha sido apurada em processo criminal ou venha a ser 
demonstrada na própria ação rescisória; 
VII. obtiver o autor, posteriormente ao trânsito em julgado, prova nova cuja existência ignorava 
ou de que não pôde fazer uso, capaz, por si só, de lhe assegurar pronunciamento favorável; 
VIII. for fundada em erro de fato verificável do exame dos autos. 
§1º. Há erro de fato quando a decisão rescindenda admitir fato inexistente ou quando considerar 
inexistente fato efetivamente ocorrido, sendo indispensável, em ambos os casos, que o fato não 
represente ponto controvertido sobre o qual o juiz deveria ter se pronunciado. 
§2º. Nas hipóteses previstas nos incisos do caput, será rescindível a decisão transitada em 
julgado que, embora não seja de mérito, impeça: 
I. nova propositura da demanda; ou 
II. admissibilidade do recurso correspondente. 
§3º. A ação rescisória pode ter por objeto apenas 1 (um) capítulo da decisão. 
§4º. Os atos de disposição de direitos, praticados pelas partes ou por outros participantes do 
processo e homologados pelo juízo, bem como os atos homologatórios praticados no curso da 
execução, estão sujeitos à anulação, nos termos da lei. 
§5º. Cabe ação rescisória, com fundamento no inciso V do caput deste artigo, contra decisão baseada 
em enunciado de súmula ou acórdão proferido em julgamento de casos repetitivos que não tenha 
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considerado a existência de distinção entre a questão discutida no processo e o padrão decisório que 
lhe deu fundamento.               
§6º. Quando a ação rescisória fundar-se na hipótese do § 5º deste artigo, caberá ao autor, sob pena de 
inépcia, demonstrar, fundamentadamente, tratar-se de situação particularizada por hipótese fática 
distinta ou de questão jurídica não examinada, a impor outra solução jurídica.” 
 
191. “Art. 1.007, CPC: No ato de interposição do recurso, o recorrente comprovará, quando exigido 
pela legislação pertinente, o respectivo preparo, inclusive porte de remessa e de retorno, sob pena de 
deserção. 
§1º. São dispensados de preparo, inclusive porte de remessa e de retorno, os recursos interpostos 
pelo Ministério Público, pela União, pelo Distrito Federal, pelos Estados, pelos Municípios, e 
respectivas autarquias, e pelos que gozam de isenção legal. 
§2º. A insuficiência no valor do preparo, inclusive porte de remessa e de retorno, implicará deserção se 
o recorrente, intimado na pessoa de seu advogado, não vier a supri-lo no prazo de 5 (cinco) dias. 
§3º. É dispensado o recolhimento do porte de remessa e de retorno no processo em autos eletrônicos. 
§4º. O recorrente que não comprovar, no ato de interposição do recurso, o recolhimento do preparo, 
inclusive porte de remessa e de retorno, será intimado, na pessoa de seu advogado, para realizar o 
recolhimento em dobro, sob pena de deserção. 
§5º. É vedada a complementação se houver insuficiência parcial do preparo, inclusive porte de remessa 
e de retorno, no recolhimento realizado na forma do § 4º. 
§6º. Provando o recorrente justo impedimento, o relator relevará a pena de deserção, por decisão 
irrecorrível, fixando-lhe prazo de 5 (cinco) dias para efetuar o preparo. 
§7º. O equívoco no preenchimento da guia de custas não implicará a aplicação da pena de deserção, 
cabendo ao relator, na hipótese de dúvida quanto ao recolhimento, intimar o recorrente para sanar o 
vício no prazo de 5 (cinco) dias.” 
 
192. “A majoração dos honorários de sucumbência prevista no art. 85, § 11, do CPC pressupõe que o 
recurso tenha sido integralmente desprovido ou não conhecido pelo tribunal, monocraticamente ou 
pelo órgão colegiado competente. Não se aplica o art. 85, § 11, do CPC em caso de provimento total 
ou parcial do recurso, ainda que mínima a alteração do resultado do julgamento ou limitada a 
consectários da condenação. STJ - Recurso Repetitivo - Tema 1059 - REsp 1.864.633/RS, REsp 
1.865.223/SC e REsp 1.865.553/PR, julgado em 09.11.2023.” 
 
193. “O art. 85, § 7º, do CPC/2015 não afasta a aplicação do entendimento consolidado na Súmula 345 
do STJ, de modo que são devidos honorários advocatícios nos procedimentos individuais de 
cumprimento de sentença decorrente de ação coletiva, ainda que não impugnados e promovidos 
em litisconsórcio. STJ - Recurso Repetitivo - Tema 973 - REsp 1648238/RS. ” 
 
194. Tese fixada: 1. A expedição de ofícios a cadastros de órgãos públicos ou a concessionárias de 
serviços públicos não é requisito obrigatório para a validade da citação por edital, competindo ao 
magistrado, à luz das circunstâncias do caso concreto, avaliar a suficiência das diligências realizadas e 
motivar a conclusão quanto ao esgotamento razoável dos meios disponíveis. 2. Considera-se atendido, 
em regra, o requisito do art. 256, § 3º, do CPC quando infrutíferas as tentativas de localização do réu 
nos endereços constantes dos autos e naqueles obtidos por meio dos sistemas informatizados de 
pesquisa à disposição do Juízo, sendo desnecessário o esgotamento de todos os meios extrajudiciais 
ou a expedição de ofícios a empresas privadas de serviços públicos. STJ. Corte Especial. REsp 
2.166.983-AP e REsp 2.162.483-AP, Rel. Min. Og Fernandes, julgados em 18/3/2026 (Recurso 
Repetitivo - Tema 1338) (Info 884). 
 
195. “O §15 do art. 525 e o § 8º do art. 535 do Código de Processo Civil devem ser interpretados 
conforme a Constituição, com efeitos ex nunc, no seguinte sentido, com a declaração incidental de 
inconstitucionalidade do § 14 do art. 525 e do § 7º do art. 535: 
1. Em cada caso, o Supremo Tribunal Federal poderá definir os efeitos temporais de seus 
precedentes vinculantes e sua repercussão sobre a coisa julgada, estabelecendo inclusive a 
extensão da retroação para fins da ação rescisória ou mesmo o seu não cabimento diante do grave risco 
de lesão à segurança jurídica ou ao interesse social. 
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2. Na ausência de manifestação expressa, os efeitos retroativos de eventual rescisão não excederão 
cinco anos da data do ajuizamento da ação rescisória, a qual deverá ser proposta no prazo 
decadencial de dois anos contados do trânsito em julgado da decisão do STF. 
3. O interessado poderá apresentar a arguição de inexigibilidade do título executivo judicial amparado 
em norma jurídica ou interpretação jurisdicional considerada inconstitucional pelo STF, seja a decisão 
do STF anterior ou posterior ao trânsito em julgado da decisão exequenda, salvo preclusão (Código de 
Processo Civil, arts. 525, caput, e 535, caput). STF - AR 2876; DJe: 24.24.2025.” 
 
196. “Art. 14, Lei 12.016/09: Da sentença, denegando ou concedendo o mandado, cabe apelação 
§1º.  Concedida a segurança, a sentença estará sujeita obrigatoriamente ao duplo grau de 
jurisdição.  
§2º.  Estende-se à autoridade coatora o direito de recorrer.  
§3º.  A sentença que conceder o mandado de segurança pode ser executada provisoriamente, salvo 
nos casos em que for vedada a concessão da medida liminar.  
§4º.  O pagamento de vencimentos e vantagens pecuniárias assegurados em sentença concessiva de 
mandado de segurança a servidor público da administração direta ou autárquica federal, estadual e 
municipal somente será efetuado relativamente às prestações que se vencerem a contar da data do 
ajuizamento da inicial.” 
 
197. Tese fixada: A prévia intimação pessoal do devedor para o cumprimento de obrigação de fazer ou 
de não fazer especificada na decisão judicial é pressuposto para a incidência da multa coercitiva, nos 
termos da Súmula n. 410/STJ, cujo teor permanece hígido após a entrada em vigor do CPC de 2015. 
STJ. Corte Especial. REsp 2.096.505-SP, REsp 2.140.662-GO e REsp 2.142.333-GO, Rel. Min. Nancy 
Andrighi, Rel. para o acórdão Min. Luis Felipe Salomão, julgados em 4/3/2026 (Recurso Repetitivo - 
Tema 1296) (Info 880). 
 
198. “Art. 1.015, CPC: Cabe agravo de instrumento contra as decisões interlocutórias que versarem 
sobre: 
I. tutelas provisórias;  
II. mérito do processo; 
III. rejeição da alegação de convenção de arbitragem; 
IV. incidente de desconsideração da personalidade jurídica; 
V. rejeição do pedido de gratuidade da justiça ou acolhimento do pedido de sua revogação; 
VI. exibição ou posse de documento ou coisa; 
VII. exclusão de litisconsorte; 
VIII. rejeição do pedido de limitação do litisconsórcio; 
IX. admissão ou inadmissão de intervenção de terceiros; 
X. concessão, modificação ou revogação do efeito suspensivo aos embargos à execução; 
XI. redistribuição do ônus da prova nos termos do art. 373, § 1º ; 
XII. (VETADO); 
XIII. outros casos expressamente referidos em lei. 
Parágrafo único. Também caberá agravo de instrumento contra decisões interlocutórias 
proferidas na fase de liquidação de sentença ou de cumprimento de sentença, no processo de 
execução e no processo de inventário.” 
 
199. “Art. 305, CPC: A petição inicial da ação que visa à prestação de tutela cautelar em caráter 
antecedente indicará a lide e seu fundamento, a exposição sumária do direito que se objetiva assegurar 
e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo. 
Parágrafo único. Caso entenda que o pedido a que se refere o caput tem natureza antecipada, o 
juiz observará o disposto no art. 303.” 
 
200.“Art. 303, CPC: Nos casos em que a urgência for contemporânea à propositura da ação, a petição 
inicial pode limitar-se ao requerimento da tutela antecipada e à indicação do pedido de tutela final, com 
a exposição da lide, do direito que se busca realizar e do perigo de dano ou do risco ao resultado útil do 
processo. 
§1º: Concedida a tutela antecipada a que se refere o caput deste artigo: 
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I. o autor deverá aditar a petição inicial, com a complementação de sua argumentação, a juntada de 
novos documentos e a confirmação do pedido de tutela final, em 15 (quinze) dias ou em outro prazo 
maior que o juiz fixar;  
II. o réu será citado e intimado para a audiência de conciliação ou de mediação na forma do art. 334 ; 
III. não havendo autocomposição, o prazo para contestação será contado na forma do art. 335 . 
§2º. Não realizado o aditamento a que se refere o inciso I do § 1º deste artigo, o processo será extinto 
sem resolução do mérito. 
§3º. O aditamento a que se refere o inciso I do § 1º deste artigo dar-se-á nos mesmos autos, sem 
incidência de novas custas processuais. 
§4º. Na petição inicial a que se refere o caput deste artigo, o autor terá de indicar o valor da causa, que 
deve levar em consideração o pedido de tutela final. 
§5º. O autor indicará na petição inicial, ainda, que pretende valer-se do benefício previsto no caput deste 
artigo. 
§6º. Caso entenda que não há elementos para a concessão de tutela antecipada, o órgão 
jurisdicional determinará a emenda da petição inicial em até 5 (cinco) dias, sob pena de ser 
indeferida e de o processo ser extinto sem resolução de mérito.” 
 
201. “Art. 300, CPC: A tutela de urgência será concedida quando houver elementos que evidenciem 
a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo. 
§1º. Para a concessão da tutela de urgência, o juiz pode, conforme o caso, exigir caução real ou 
fidejussória idônea para ressarcir os danos que a outra parte possa vir a sofrer, podendo a 
caução ser dispensada se a parte economicamente hipossuficiente não puder oferecê-la. 
§2º. A tutela de urgência pode ser concedida liminarmente ou após justificação prévia. 
§3º. A tutela de urgência de natureza antecipada não será concedida quando houver perigo de 
irreversibilidade dos efeitos da decisão.” 
 
202. 1. A reiteração automática de ordens de bloqueio via SISBAJUD ("teimosinha") é medida legítima, 
voltada à efetividade da execução e compatível com o ordenamento processual, cabendo ao executado 
demonstrar causas impeditivas do gravame ou a existência de meio executivo igualmente eficaz e 
menos gravoso. 2. Após a triangularização da relação processual, o indeferimento da reiteração 
automática de ordens de bloqueio via SISBAJUD exige fundamentação concreta, não se admitindo 
negativa baseada em argumentos genéricos ou abstratos. STJ. 1ª Seção. REsp 2.147.428-RS, REsp 
2.147.843-SC e REsp 2.193.695-RS, Rel. Min. Sérgio Kukina, julgados em 7/5/2026 (Recurso Repetitivo 
- Tema 1325) (Info 889). 
 
203. “Compete ao Tribunal Regional Federal processar ação rescisória proposta pela União com 
o objetivo de desconstituir sentença transitada em julgado proferida por juiz estadual, quando 
afeta interesses de órgão federal. STF - Repercussão Geral - Tema 775 (RE 598.650).” 
 
204. Art. 82. CPC. Salvo as disposições concernentes à gratuidade da justiça, incumbe às partes prover 
as despesas dos atos que realizarem ou requererem no processo, antecipando-lhes o pagamento, 
desde o início até a sentença final ou, na execução, até a plena satisfação do direito reconhecido no 
título. 
§ 1º Incumbe ao autor adiantar as despesas relativas a ato cuja realização o juiz determinar de ofício ou 
a requerimento do Ministério Público, quando sua intervenção ocorrer como fiscal da ordem jurídica. 
§ 2º A sentença condenará o vencido a pagar ao vencedor as despesas que antecipou. 
§ 3º Nas ações de cobrança por qualquer procedimento, comum ou especial, bem como nas execuções 
ou cumprimentos de sentença de honorários advocatícios, o advogado ficará dispensado de adiantar o 
pagamento de custas processuais, e caberá ao réu ou executado suprir, ao final do processo, o seu 
pagamento, se tiver dado causa ao processo.     (Incluído pela Lei nº 15.109, de 2025) 
 
205. Nas execuções cíveis, submetidas exclusivamente às regras do Código de Processo Civil, a adoção 
judicial de meios executivos atípicos é cabível desde que, cumulativamente: i)sejam ponderados os 
princípios da efetividade e da menor onerosidade do executado; ii)seja realizada de modo 
prioritariamente subsidiário; iii)a decisão contenha fundamentação adequada às especificidades do 
caso; iv)sejam observados os princípios do contraditório, da proporcionalidade, da razoabilidade, 
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inclusive quanto à sua vigência temporal. STJ. 2ª Seção. REsp 1.955.539-SP e REsp 1.955.574-SP, 
Rel. Min. Marco Buzzi, julgados em 4/12/2025 (Recurso Repetitivo - Tema 1137) (Info 874).  
 
206. É inconstitucional — por violar o art. 100, §§ 2º e 8º, da Constituição Federal de 1988 — o 
pagamento parcial de valores de natureza alimentícia pertencente a credores superpreferenciais por 
meio de requisição de pequeno valor (RPV), se o montante devido ultrapassar o limite legalmente fixado 
para essa modalidade. Tese fixada: O pagamento de crédito superpreferencial (art. 100, § 2º, da CF/88) 
deve ser realizado por meio de precatório, exceto se o valor a ser adimplido encontrar-se dentro do limite 
estabelecido por lei como pequeno valor. STF. Plenário. RE 1.326.178/SC, Rel. Min. Cristiano Zanin, 
julgado em 26/05/2025 (Repercussão Geral – Tema 1.156) (Info 1179). 
 
207. É admissível a instauração de incidente de assunção de competência (IAC) perante o STF, desde 
que se trate de processo de competência originária ou recursal ordinária. O IAC não é cabível em sede 
de recurso extraordinário, pois a repercussão geral já cumpre a função de uniformização da 
jurisprudência nessa seara. O IAC é compatível com o Regimento Interno do STF, atua como técnica 
de formação de precedentes obrigatórios e está inserido no microssistema de precedentes qualificados 
do CPC. Para instaurar o IAC no STF, é necessário que: i) exista um processo pendente de julgamento 
no STF (recurso ordinário ou processo de competência originária); ii) a discussão seja 
predominantemente sobre questões jurídicas, não sobre provas; iii) haja relevante interesse público e 
repercussão social na matéria; e iv) se o objetivo for prevenir ou resolver divergência entre as Turmas 
do Tribunal, também é preciso demonstrar essa conveniência. O fato de uma questão jurídica se repetir 
em vários processos não impede a instauração do IAC, desde que a matéria tenha relevância social 
própria. O que diferencia o IAC do Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas (IRDR) é a 
importância intrínseca da questão discutida, não a quantidade de processos sobre o tema. STF. 
Plenário. Rcl 73.295/BA, Rel. Min. Gilmar Mendes, julgado em 19/11/2025 (Info 1200). 
 
208. A quebra do sigilo fiscal e bancário do alimentante, embora medida excepcional, é admissível 
quando houver controvérsia fundada sobre sua real capacidade econômica, e não houver outro meio 
eficaz para apuração da verdade dos fatos. O direito ao sigilo não é absoluto e deve ceder quando colide 
com o direito à alimentação do filho menor, prevalecendo este por se tratar de valor constitucionalmente 
protegido. A medida justifica-se especialmente diante de indícios de ocultação patrimonial ou 
inconsistência entre a remuneração formal e sinais exteriores de riqueza, sendo necessária para 
assegurar o correto dimensionamento do binômio necessidade-possibilidade. STJ. 3ª Turma. REsp 
2.126.879-SP, Rel. Min. Moura Ribeiro, julgado em 18/3/2025 (Info 26 - Edição Extraordinária). 
 
209. Nas ações de busca e apreensão de bens alienados fiduciariamente, o prazo de 5 dias para 
pagamento da integralidade da dívida, previsto no art. 3º, § 1º, do Decreto-Lei n. 911/1969, começa a 
fluir a partir da data da execução da medida liminar. STJ. 2ª Seção. REsp 2.126.264-MS, Rel. Min. 
Antonio Carlos Ferreira, julgado em 7/8/2025 (Recurso Repetitivo - Tema 1279) (Info 860). 
 
210. A fixação de honorários advocatícios é cabível em incidentes processuais que resultem em 
alteração substancial da lide, como no indeferimento do pedido de desconsideração da personalidade 
jurídica. O indeferimento do pedido de desconsideração da personalidade jurídica, resultando na não 
inclusão do sócio no polo passivo, enseja a fixação de honorários advocatícios em favor do advogado 
de quem foi indevidamente chamado a litigar. STJ. Corte Especial. EREsp 2.042.753-SP, Rel. Min. 
Mauro Campbell Marques, julgado em 2/4/2025 (Info 848). 
 
211. Constatados indícios de litigância abusiva, o juiz pode exigir, de modo fundamentado e com 
observância à razoabilidade do caso concreto, a emenda da petição inicial a fim de demonstrar o 
interesse de agir e a autenticidade da postulação, respeitadas as regras de distribuição do ônus da 
prova. STJ. Corte Especial. REsp 2.021.665-MS, Rel. Min. Moura Ribeiro, julgado em 13/3/2025 
(Recurso Repetitivo - Tema 1198) (Info 844). 
 
212.  1) A técnica da fundamentação por referência (per relationem) é permitida desde que o julgador, 
ao reproduzir trechos de decisão anterior, documento e/ou parecer como razões de decidir, enfrente, 
ainda que de forma sucinta, as novas questões relevantes para o julgamento do processo, dispensada 
a análise pormenorizada de cada uma das alegações ou provas. 2) O § 3º do artigo 1.021, do CPC não 



impede a reprodução dos fundamentos da decisão agravada como razões de decidir pela negativa de 
provimento de agravo interno quando a parte deixa de apresentar argumento novo para ser apreciado 
pelo colegiado. STJ. Corte Especial. REsp 2.148.059-MA, REsp 2.148.580-MA e REsp 2.150.218-MA, 
Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgados em 20/8/2025 (Recurso Repetitivo - Tema 1306) (Info 859). 
 
213. Lei 7347/85. Art. 1º  Regem-se pelas disposições desta Lei, sem prejuízo da ação popular, as 
ações de responsabilidade por danos morais e patrimoniais causados: (Redação dada pela Lei nº 
12.529, de 2011). 
l - ao meio-ambiente; 
ll - ao consumidor; 
III – a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico; 
IV - a qualquer outro interesse difuso ou coletivo. (Incluído pela Lei nº 8.078 de 1990) 
V - por infração da ordem econômica; (Redação dada pela Lei nº 12.529, de 2011). 
VI - à ordem urbanística. (Incluído pela Medida provisória nº 2.180-35, de 2001) 
VII – à honra e à dignidade de grupos raciais, étnicos ou religiosos.      (Incluído pela Lei nº 12.966, de 
2014) 
VIII – ao patrimônio público e social.       (Incluído pela  Lei nº 13.004, de 2014) 
Parágrafo único.  Não será cabível ação civil pública para veicular pretensões que envolvam tributos, 
contribuições previdenciárias, o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS ou outros fundos de 
natureza institucional cujos beneficiários podem ser individualmente determinados. (Incluído pela 
Medida provisória nº 2.180-35, de 2001) 
 
214. Lei 7347/85. Art. 2º As ações previstas nesta Lei serão propostas no foro do local onde ocorrer o 
dano, cujo juízo terá competência funcional para processar e julgar a causa. 
Parágrafo único  A propositura da ação prevenirá a jurisdição do juízo para todas as ações 
posteriormente intentadas que possuam a mesma causa de pedir ou o mesmo objeto. (Incluído pela 
Medida provisória nº 2.180-35, de 2001) 
 
215. Lei 7347/85. Art. 5o  Têm legitimidade para propor a ação principal e a ação cautelar: (Redação 
dada pela Lei nº 11.448, de 2007). 
I - o Ministério Público; (Redação dada pela Lei nº 11.448, de 2007). 
II - a Defensoria Pública; (Redação dada pela Lei nº 11.448, de 2007). 
III - a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios; (Incluído pela Lei nº 11.448, de 2007). 
IV - a autarquia, empresa pública, fundação ou sociedade de economia mista; (Incluído pela Lei nº 
11.448, de 2007). 
V - a associação que, concomitantemente: (Incluído pela Lei nº 11.448, de 2007). 
a) esteja constituída há pelo menos 1 (um) ano nos termos da lei civil; (Incluído pela Lei nº 11.448, de 
2007). 
b) inclua, entre suas finalidades institucionais, a proteção ao patrimônio público e social, ao meio 
ambiente, ao consumidor, à ordem econômica, à livre concorrência, aos direitos de grupos raciais, 
étnicos ou religiosos ou ao patrimônio artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico.       (Redação 
dada pela  Lei nº 13.004, de 2014) 
§ 1º O Ministério Público, se não intervier no processo como parte, atuará obrigatoriamente como fiscal 
da lei. 
§ 2º Fica facultado ao Poder Público e a outras associações legitimadas nos termos deste artigo habilitar-
se como litisconsortes de qualquer das partes. 
§ 3º Em caso de desistência infundada ou abandono da ação por associação legitimada, o Ministério 
Público ou outro legitimado assumirá a titularidade ativa. (Redação dada pela Lei nº 8.078, de 1990) 
§ 4.° O requisito da pré-constituição poderá ser dispensado pelo juiz, quando haja manifesto interesse 
social evidenciado pela dimensão ou característica do dano, ou pela relevância do bem jurídico a ser 
protegido. (Incluído pela Lei nª 8.078, de 11.9.1990) 
§ 5.° Admitir-se-á o litisconsórcio facultativo entre os Ministérios Públicos da União, do Distrito Federal 
e dos Estados na defesa dos interesses e direitos de que cuida esta lei. (Incluído pela Lei nª 8.078, de 
11.9.1990)  (Vide Mensagem de veto)   
§ 6° Os órgãos públicos legitimados poderão tomar dos interessados compromisso de ajustamento de 
sua conduta às exigências legais, mediante cominações, que terá eficácia de título executivo 
extrajudicial. (Incluído pela Lei nª 8.078, de 11.9.1990)   (Vide Mensagem de veto)   
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216. Lei 7347/85. Art. 15. Decorridos sessenta dias do trânsito em julgado da sentença condenatória, 
sem que a associação autora lhe promova a execução, deverá fazê-lo o Ministério Público, facultada 
igual iniciativa aos demais legitimados. (Redação dada pela Lei nº 8.078, de 1990) 
 
217. Lei 7347/85. Art. 16. A sentença civil fará coisa julgada erga omnes, nos limites da competência 
territorial do órgão prolator, exceto se o pedido for julgado improcedente por insuficiência de provas, 
hipótese em que qualquer legitimado poderá intentar outra ação com idêntico fundamento, valendo-se 
de nova prova. 
 
218. Lei 7347/85. Art. 17. Em caso de litigância de má-fé, a associação autora e os diretores 
responsáveis pela propositura da ação serão solidariamente condenados em honorários advocatícios e 
ao décuplo das custas, sem prejuízo da responsabilidade por perdas e danos. 
 
219. Lei 4717/ 65. Art. 1º Qualquer cidadão será parte legítima para pleitear a anulação ou a declaração 
de nulidade de atos lesivos ao patrimônio da União, do Distrito Federal, dos Estados, dos Municípios, 
de entidades autárquicas, de sociedades de economia mista (Constituição, art. 141, § 38), de 
sociedades mútuas de seguro nas quais a União represente os segurados ausentes, de empresas 
públicas, de serviços sociais autônomos, de instituições ou fundações para cuja criação ou custeio o 
tesouro público haja concorrido ou concorra com mais de cinqüenta por cento do patrimônio ou da receita 
ânua, de empresas incorporadas ao patrimônio da União, do Distrito Federal, dos Estados e dos 
Municípios, e de quaisquer pessoas jurídicas ou entidades subvencionadas pelos cofres públicos. 
§ 1º - Consideram-se patrimônio público para os fins referidos neste artigo, os bens e direitos de valor 
econômico, artístico, estético, histórico ou turístico.            (Redação dada pela Lei nº 6.513, de 1977) 
§ 2º Em se tratando de instituições ou fundações, para cuja criação ou custeio o tesouro público concorra 
com menos de cinqüenta por cento do patrimônio ou da receita ânua, bem como de pessoas jurídicas 
ou entidades subvencionadas, as conseqüências patrimoniais da invalidez dos atos lesivos terão por 
limite a repercussão deles sobre a contribuição dos cofres públicos. 
§ 3º A prova da cidadania, para ingresso em juízo, será feita com o título eleitoral, ou com documento 
que a ele corresponda. 
§ 4º Para instruir a inicial, o cidadão poderá requerer às entidades, a que se refere este artigo, as 
certidões e informações que julgar necessárias, bastando para isso indicar a finalidade das mesmas. 
§ 5º As certidões e informações, a que se refere o parágrafo anterior, deverão ser fornecidas dentro de 
15 (quinze) dias da entrega, sob recibo, dos respectivos requerimentos, e só poderão ser utilizadas para 
a instrução de ação popular. 
§ 6º Somente nos casos em que o interesse público, devidamente justificado, impuser sigilo, poderá ser 
negada certidão ou informação. 
§ 7º Ocorrendo a hipótese do parágrafo anterior, a ação poderá ser proposta desacompanhada das 
certidões ou informações negadas, cabendo ao juiz, após apreciar os motivos do indeferimento, e salvo 
em se tratando de razão de segurança nacional, requisitar umas e outras; feita a requisição, o processo 
correrá em segredo de justiça, que cessará com o trânsito em julgado de sentença condenatória. 
 
220. Lei 4717/ 65. Art. 10. As partes só pagarão custas e preparo ao final. 
 
221. Lei 12.016/2009. Art. 5o  Não se concederá mandado de segurança quando se tratar:  
I - de ato do qual caiba recurso administrativo com efeito suspensivo, independentemente de caução;  
II - de decisão judicial da qual caiba recurso com efeito suspensivo;  
III - de decisão judicial transitada em julgado.  
Parágrafo único.  (VETADO)  
 
222. Lei 12.016/2009. Art. 22.  No mandado de segurança coletivo, a sentença fará coisa julgada 
limitadamente aos membros do grupo ou categoria substituídos pelo impetrante.    (Vide ADIN 4296) 
§ 1o  O mandado de segurança coletivo não induz litispendência para as ações individuais, mas os 
efeitos da coisa julgada não beneficiarão o impetrante a título individual se não requerer a desistência 
de seu mandado de segurança no prazo de 30 (trinta) dias a contar da ciência comprovada da 
impetração da segurança coletiva.  
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§ 2o  No mandado de segurança coletivo, a liminar só poderá ser concedida após a audiência do 
representante judicial da pessoa jurídica de direito público, que deverá se pronunciar no prazo de 72 
(setenta e duas) horas.       (Vide ADIN 4296) 
 
 
223.  Lei 12.016/2009. Art. 25.  Não cabem, no processo de mandado de segurança, a interposição de 
embargos infringentes e a condenação ao pagamento dos honorários advocatícios, sem prejuízo da 
aplicação de sanções no caso de litigância de má-fé.   
 
224. Art. 312. CPC. Considera-se proposta a ação quando a petição inicial for protocolada, todavia, a 
propositura da ação só produz quanto ao réu os efeitos mencionados no art. 240  depois que for 
validamente citado. 
 
225. Art. 313. CPC. Suspende-se o processo: 
I - pela morte ou pela perda da capacidade processual de qualquer das partes, de seu representante 
legal ou de seu procurador; 
II - pela convenção das partes; 
III - pela arguição de impedimento ou de suspeição; 
IV- pela admissão de incidente de resolução de demandas repetitivas; 
V - quando a sentença de mérito: 
a) depender do julgamento de outra causa ou da declaração de existência ou de inexistência de relação 
jurídica que constitua o objeto principal de outro processo pendente; 
b) tiver de ser proferida somente após a verificação de determinado fato ou a produção de certa prova, 
requisitada a outro juízo; 
VI - por motivo de força maior; 
VII - quando se discutir em juízo questão decorrente de acidentes e fatos da navegação de competência 
do Tribunal Marítimo; 
VIII - nos demais casos que este Código regula. 
IX - pelo parto ou pela concessão de adoção, quando a advogada responsável pelo processo constituir 
a única patrona da causa;         (Incluído pela Lei nº 13.363, de 2016) 
X - quando o advogado responsável pelo processo constituir o único patrono da causa e tornar-se 
pai.         (Incluído pela Lei nº 13.363, de 2016) 
§ 1º Na hipótese do inciso I, o juiz suspenderá o processo, nos termos do art. 689. 
§ 2º Não ajuizada ação de habilitação, ao tomar conhecimento da morte, o juiz determinará a suspensão 
do processo e observará o seguinte: 
I - falecido o réu, ordenará a intimação do autor para que promova a citação do respectivo espólio, de 
quem for o sucessor ou, se for o caso, dos herdeiros, no prazo que designar, de no mínimo 2 (dois) e 
no máximo 6 (seis) meses; 
II - falecido o autor e sendo transmissível o direito em litígio, determinará a intimação de seu espólio, de 
quem for o sucessor ou, se for o caso, dos herdeiros, pelos meios de divulgação que reputar mais 
adequados, para que manifestem interesse na sucessão processual e promovam a respectiva 
habilitação no prazo designado, sob pena de extinção do processo sem resolução de mérito. 
§ 3º No caso de morte do procurador de qualquer das partes, ainda que iniciada a audiência de instrução 
e julgamento, o juiz determinará que a parte constitua novo mandatário, no prazo de 15 (quinze) dias, 
ao final do qual extinguirá o processo sem resolução de mérito, se o autor não nomear novo mandatário, 
ou ordenará o prosseguimento do processo à revelia do réu, se falecido o procurador deste. 
§ 4º O prazo de suspensão do processo nunca poderá exceder 1 (um) ano nas hipóteses do inciso V e 
6 (seis) meses naquela prevista no inciso II. 
§ 5º O juiz determinará o prosseguimento do processo assim que esgotados os prazos previstos no § 
4º. 
§ 6º No caso do inciso IX, o período de suspensão será de 30 (trinta) dias, contado a partir da data do 
parto ou da concessão da adoção, mediante apresentação de certidão de nascimento ou documento 
similar que comprove a realização do parto, ou de termo judicial que tenha concedido a adoção, desde 
que haja notificação ao cliente.         (Incluído pela Lei nº 13.363, de 2016) 
§ 7 º No caso do inciso X, o período de suspensão será de 8 (oito) dias, contado a partir da data do parto 
ou da concessão da adoção, mediante apresentação de certidão de nascimento ou documento similar 
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que comprove a realização do parto, ou de termo judicial que tenha concedido a adoção, desde que 
haja notificação ao cliente.         (Incluído pela Lei nº 13.363, de 2016) 
 
226. Art. 315. CPC. Se o conhecimento do mérito depender de verificação da existência de fato 
delituoso, o juiz pode determinar a suspensão do processo até que se pronuncie a justiça criminal. 
§ 1º Se a ação penal não for proposta no prazo de 3 (três) meses, contado da intimação do ato de 
suspensão, cessará o efeito desse, incumbindo ao juiz cível examinar incidentemente a questão prévia. 
§ 2º Proposta a ação penal, o processo ficará suspenso pelo prazo máximo de 1 (um) ano, ao final do 
qual aplicar-se-á o disposto na parte final do § 1º. 
 
227. Art. 316. CPC.  A extinção do processo dar-se-á por sentença. 
 
228. Art. 317. CPC. Antes de proferir decisão sem resolução de mérito, o juiz deverá conceder à parte 
oportunidade para, se possível, corrigir o vício. 
 
229. ART. 10. CPC. O juiz não pode decidir, em grau algum de jurisdição, com base em fundamento a 
respeito do qual não se tenha dado às partes oportunidade de se manifestar, ainda que se trate de 
matéria sobre a qual deva decidir de ofício. 
 
CONSTITUCIONAL 
 
230. Caso concreto: a Lei Orgânica do Poder Judiciário de Tocantins previa os critérios de desempate 
para a antiguidade dos magistrados. Em 2016, o STF decidiu que tempo de serviço público no Estado 
e tempo de serviço público em geral não eram critérios válidos (são inconstitucionais). Com isso, 
sobraram os seguintes critérios de desempate: i) tempo de serviço na entrância; ii) tempo de serviço 
como magistrado; e iii) idade. Ao julgar embargos de declaração, o STF afirmou que existe um outro 
critério que vem antes da idade: a classificação no concurso de ingresso, previsto no art. 93, I, da CF. 
Assim, quando dois magistrados estão empatados tanto no tempo de serviço na entrância quanto no 
tempo de serviço como magistrado, o desempate não deve ser feito pela idade, mas sim pela posição 
que cada um obteve no certame. A posição no concurso vem antes da idade como critério de desempate. 
O fundamento é o próprio art. 93, I, da CF/88, que determina que as nomeações obedeçam à ordem de 
classificação no concurso. A ordem correta de critérios de desempate na promoção por antiguidade na 
magistratura estadual passou a ser: 1) tempo de serviço na entrância; 2) tempo de serviço como 
magistrado; 3) ordem de classificação no concurso de ingresso; e 4) idade. A antiguidade entre 
magistrados deve ser aferida, em regra, pelo tempo de efetivo exercício no cargo e, no caso de posse 
na mesma data, pela ordem de classificação no concurso de ingresso (art. 93, I, CF/88). STF. Plenário. 
ADI 4.462 ED/TO, Rel. Min. Cristiano Zanin, julgado em 05/02/2026 (Info 1204). 
 
231. 1. Na hipótese de publicação de entrevista, por quaisquer meios, em que o entrevistado imputa 
falsamente prática de crime a terceiro, a empresa jornalística somente poderá ser responsabilizada 
civilmente se comprovada sua má-fé caracterizada: (i) pelo dolo demonstrado em razão do 
conhecimento prévio da falsidade da declaração, ou (ii) pela culpa grave decorrente da evidente 
negligência na apuração da veracidade do fato e na sua divulgação ao público sem resposta do terceiro 
ofendido ou, ao menos, de busca do contraditório pelo veículo; 2. Na hipótese de entrevistas realizadas 
e transmitidas ao vivo, fica excluída a responsabilidade do veículo por ato exclusivamente de terceiro 
quando este falsamente imputa a outrem a prática de um crime, devendo ser assegurado pelo veículo 
o exercício do direito de resposta em iguais condições, espaço e destaque, sob pena de 
responsabilidade nos termos dos incisos V e X do artigo 5º da Constituição Federal; 3. Constatada a 
falsidade referida nos itens acima, deve haver remoção, de ofício ou por notificação da vítima, quando 
a imputação permanecer disponível em plataformas digitais, sob pena de responsabilidade. STF. 
Plenário. RE 1.075.412 ED/PE, Rel. Min. Edson Fachin, julgado em 20/03/2025 (Repercussão Geral – 
Tema 995) (Info 1170). 
 
232. É constitucional — e não ofende os princípios da isonomia (art. 5º, caput, CF/88), da liberdade 
religiosa (art. 5º, VI a VIII, CF/88) e da laicidade estatal (art. 19, I, CF/88) — lei estadual que permite a 
aquisição e a manutenção de exemplares da Bíblia Sagrada no acervo das bibliotecas públicas. O que 
é vedado ao legislador é obrigar (determinar) que se adquiram e/ou se mantenham livros religiosos em 
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espaços públicos STF. Plenário. ADI 5.255/RN, Rel. Min. Nunes Marques, redator do acórdão Min. 
Cristiano Zanin, julgado em 27/09/2025 (Info 1192). 
 
233. Colégios Militares, embora submetidos a regime jurídico próprio vinculado ao Exército, qualificam-
se como escolas públicas para os fins da reserva de vagas prevista na Lei nº 12.711/2012. A cobrança 
de contribuições mensais não descaracteriza a natureza pública dos Colégios Militares, não havendo 
ofensa à gratuidade essencial do ensino público. A excelência do ensino oferecido não constitui 
parâmetro legítimo para excluir estudantes de escolas públicas do sistema de cotas legalmente 
instituído. Em suma: é constitucional a inclusão de egressos de colégios militares nas vagas reservadas 
a estudantes oriundos da rede pública de ensino. STF. Plenário. ADI 7.561/DF, Rel. Min. Gilmar Mendes, 
julgado em 16/06/2025 (Info 1182). 
 
234. É possível a revogação ou alteração por lei ordinária de benefício instituído a servidor público por 
lei complementar quando materialmente ordinária, observado o princípio da simetria. STF. Plenário. ARE 
1.521.802/MG, Rel. Min. Edson Fachin, julgado em 15/09/2025 (Repercussão Geral – Tema 1.352) (Info 
1190). 
 
235. Os Tribunais Regionais Federais (TRFs) e os Tribunais de Justiça (TJs) são compostos por 
desembargadores, que podem ser juízes promovidos ou indicados pelo sistema do “quinto 
constitucional”. Este sistema determina que 1/5 das vagas nesses tribunais deve ser ocupado por 
advogados e membros do Ministério Público com mais de 10 anos de carreira. A escolha segue um 
processo em que OAB e MP formam uma lista sêxtupla, o tribunal seleciona três nomes, e o Poder 
Executivo realiza a nomeação. O Provimento nº 102/2004 do CFOAB regulamenta critérios para 
advogados que desejam disputar essas vagas, exigindo, entre outros requisitos, que o candidato 
comprove ter inscrição há mais de cinco anos na seccional da OAB correspondente à jurisdição do 
tribunal (art. 5º). Essa regra visa assegurar a familiaridade do profissional com a realidade local e impedir 
candidaturas oportunistas. O Procurador-Geral da República, contudo, ajuizou ADI contra esse requisito, 
argumentando que ele criaria exigências não previstas pela Constituição e violaria princípios como a 
isonomia e o livre exercício profissional. O STF, contudo, rejeitou a ADI e julgou constitucional a previsão. 
A Constituição Federal outorgou à OAB a atribuição de indicar, em lista sêxtupla, os advogados 
integrantes do quinto constitucional. A definição dos critérios de escolha a serem observados pela 
própria Instituição constitui derivação lógica do poder decisório da qual se acha investida. A definição de 
critérios objetivos e previamente conhecidos de todos os interessados fortalece o primado da 
transparência, da impessoalidade e da moralidade no processo de escolha dos integrantes do quinto 
constitucional. A adoção do critério da aderência ao Estado ou região traduz fator de discrimen 
plenamente justificado, considerada a necessidade do Tribunal manter o vínculo de conexão institucional 
com as várias realidades experimentadas no âmbito das comunidades, entidades e instituições 
alcançadas pela jurisdição da Corte de Justiça. STF. Plenário. ADI 6.810/DF, Rel. Min. Dias Toffoli, 
redator do acórdão Min. Flávio Dino, julgado em 19/05/2025 (Info 1178). 
 
236. É constitucional, no âmbito dos municípios, o exercício de ações de segurança urbana pelas 
Guardas Municipais, inclusive policiamento ostensivo e comunitário, respeitadas as atribuições dos 
demais órgãos de segurança pública previstos no art. 144 da Constituição Federal e excluída qualquer 
atividade de polícia judiciária, sendo submetidas ao controle externo da atividade policial pelo Ministério 
Público, nos termos do artigo 129, inciso VII, da CF. Conforme o art. 144, § 8º, da Constituição Federal, 
as leis municipais devem observar as normas gerais fixadas pelo Congresso Nacional. STF. Plenário. 
RE 608.588/SP, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 20/02/2025 (Repercussão geral – Tema 656) (Info 166). 
 
237. É inconstitucional — pois configura óbice procedimental que restringe indevidamente o arranjo 
democrático representativo desenhado pela Constituição Federal — norma de constituição estadual que 
prevê hipóteses de matérias reservadas à edição de lei complementar que não guardam simetria com o 
texto constitucional de 1988. As Constituições estaduais devem observar o princípio da simetria em 
relação às normas de processo legislativo da Constituição Federal. Isso significa que a Constituição 
Estadual só pode exigir lei complementar quando a Constituição Federal também exige. Caso concreto: 
a CE/SP exigiu lei complementar para tratar das seguintes matérias: Lei de Organização Judiciária; Lei 
Orgânica da Polícia Civil; Lei Orgânica da Polícia Militar; Lei Orgânica do Tribunal de Contas; Lei 
Orgânica das Entidades Descentralizadas; Lei Orgânica do Fisco Estadual; Estatutos dos Servidores 



Civis e dos Militares; Código de Educação; Código de Saúde; Código de Saneamento Básico; Código 
de Proteção ao Meio Ambiente; e Código Estadual de Proteção contra Incêndios e Emergências. O STF 
decidiu que a Constituição Estadual não pode exigir lei complementar para tratar sobre essas matérias. 
Esses assuntos devem ser disciplinados por lei ordinária. Vale ressaltar, contudo, que as leis 
complementares aprovadas com base nesses itens foram declaradas constitucionais. Essas leis 
complementares continuam válidas, mas passam a ser consideradas materialmente ordinárias, podendo 
ser alteradas ou revogadas por maioria simples, e não mais por maioria absoluta. STF. Plenário. ADI 
7.436/SP, Rel. Min. André Mendonça, julgado em 15/10/2025 (Info 1195). 
 
238. Caso concreto: a Lei nº 13.714/2018 alterou a Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS) para 
padronizar a identidade visual do SUAS e assegurar acesso à saúde para pessoas em situação de 
vulnerabilidade, mesmo sem comprovante de residência ou inscrição no SUS. Um partido ajuizou uma 
ADI contra a Lei, alegando que o projeto de lei, iniciado na Câmara dos Deputados, sofreu emenda 
substancial no Senado (a inclusão do art. 2º) sem retornar à Câmara para nova votação, o que viola o 
parágrafo único do art. 65 da CF/88. A modificação alterava significativamente o conteúdo original ao 
garantir acesso à saúde sem comprovação documental, o que exigiria reavaliação pela Casa iniciadora. 
O STF reconheceu a inconstitucionalidade formal do art. 2º da lei. A Corte entendeu que não se tratava 
de mera questão regimental interna das Casas Legislativas (matéria interna corporis), mas de violação 
ao devido processo legislativo constitucional. A emenda do Senado configurou inovação legislativa 
substancial, que exigia o retorno do projeto à Câmara. Assim, o STF concluiu que houve afronta ao 
devido processo legislativo previsto no art. 65, parágrafo único. Apesar disso, o STF decidiu modular os 
efeitos da decisão para evitar prejuízos sociais, visto que a norma está em vigor há quase sete anos e 
beneficia pessoas em situação de vulnerabilidade. A Corte concedeu prazo de 18 meses para que o 
Congresso Nacional corrija o vício, garantindo a continuidade da política pública. STF. Plenário. ADI 
6.085/DF, Rel. Min. Cristiano Zanin, redator do acórdão Min. Gilmar Mendes, julgado em 19/08/2025 
(Info 1186). 
 
239. “Art. 231, CF/88: São reconhecidos aos índios sua organização social, costumes, línguas, 
crenças e tradições, e os direitos originários sobre as terras que tradicionalmente ocupam, 
competindo à União demarcá-las, proteger e fazer respeitar todos os seus bens.      
§1º. São terras tradicionalmente ocupadas pelos índios as por eles habitadas em caráter 
permanente, as utilizadas para suas atividades produtivas, as imprescindíveis à preservação dos 
recursos ambientais necessários a seu bem-estar e as necessárias a sua reprodução física e 
cultural, segundo seus usos, costumes e tradições. 
§2º. As terras tradicionalmente ocupadas pelos índios destinam-se a sua posse permanente, 
cabendo-lhes o usufruto exclusivo das riquezas do solo, dos rios e dos lagos nelas existentes. 
§3º. O aproveitamento dos recursos hídricos, incluídos os potenciais energéticos, a pesquisa e a lavra 
das riquezas minerais em terras indígenas só podem ser efetivados com autorização do Congresso 
Nacional, ouvidas as comunidades afetadas, ficando-lhes assegurada participação nos resultados da 
lavra, na forma da lei. 
§4º. As terras de que trata este artigo são inalienáveis e indisponíveis, e os direitos sobre elas, 
imprescritíveis. 
§5º. É vedada a remoção dos grupos indígenas de suas terras, salvo, "ad referendum" do Congresso 
Nacional, em caso de catástrofe ou epidemia que ponha em risco sua população, ou no interesse da 
soberania do País, após deliberação do Congresso Nacional, garantido, em qualquer hipótese, o retorno 
imediato logo que cesse o risco. 
§6º. São nulos e extintos, não produzindo efeitos jurídicos, os atos que tenham por objeto a 
ocupação, o domínio e a posse das terras a que se refere este artigo, ou a exploração das riquezas 
naturais do solo, dos rios e dos lagos nelas existentes, ressalvado relevante interesse público da União, 
segundo o que dispuser lei complementar, não gerando a nulidade e a extinção direito a indenização 
ou a ações contra a União, salvo, na forma da lei, quanto às benfeitorias derivadas da ocupação 
de boa-fé.” 
 
240. Repercussão Geral - Tema 1031: “I - A demarcação consiste em procedimento declaratório 
do direito originário territorial à posse das terras ocupadas tradicionalmente por comunidade indígena; 
II - A posse tradicional indígena é distinta da posse civil, consistindo na ocupação das terras 
habitadas em caráter permanente pelos indígenas, nas utilizadas para suas atividades produtivas, 



nas imprescindíveis à preservação dos recursos ambientais necessários a seu bem-estar e nas 
necessárias a sua reprodução física e cultural, segundo seus usos, costumes e tradições, nos 
termos do § 1º do artigo 231 do texto constitucional; III - A proteção constitucional aos direitos 
originários sobre as terras que tradicionalmente ocupam independe da existência de um marco temporal 
em 05 de outubro de 1988 ou da configuração do renitente esbulho, como conflito físico ou controvérsia 
judicial persistente à data da promulgação da Constituição; IV – Existindo ocupação tradicional indígena 
ou renitente esbulho contemporâneo à promulgação da Constituição Federal, aplica-se o regime 
indenizatório relativo às benfeitorias úteis e necessárias, previsto no § 6º do art. 231 da CF/88; V – 
Ausente ocupação tradicional indígena ao tempo da promulgação da Constituição Federal ou renitente 
esbulho na data da promulgação da Constituição, são válidos e eficazes, produzindo todos os seus 
efeitos, os atos e negócios jurídicos perfeitos e a coisa julgada relativos a justo título ou posse de boa-
fé das terras de ocupação tradicional indígena, assistindo ao particular direito à justa e prévia 
indenização das benfeitorias necessárias e úteis, pela União; e, quando inviável o reassentamento dos 
particulares, caberá a eles indenização pela União (com direito de regresso em face do ente federativo 
que titulou a área) correspondente ao valor da terra nua, paga em dinheiro ou em títulos da dívida 
agrária, se for do interesse do beneficiário, e processada em autos apartados do procedimento de 
demarcação, com pagamento imediato da parte incontroversa, garantido o direito de retenção até o 
pagamento do valor incontroverso, permitidos a autocomposição e o regime do § 6º do art. 37 da CF; VI 
– Descabe indenização em casos já pacificados, decorrentes de terras indígenas já reconhecidas e 
declaradas em procedimento demarcatório, ressalvados os casos judicializados e em andamento; VII – 
É dever da União efetivar o procedimento demarcatório das terras indígenas, sendo admitida a 
formação de áreas reservadas somente diante da absoluta impossibilidade de concretização da ordem 
constitucional de demarcação, devendo ser ouvida, em todo caso, a comunidade indígena, buscando-
se, se necessário, a autocomposição entre os respectivos entes federativos para a identificação das 
terras necessárias à formação das áreas reservadas, tendo sempre em vista a busca do interesse 
público e a paz social, bem como a proporcional compensação às comunidades indígenas (art. 16.4 da 
Convenção 169 OIT); VIII – A instauração de procedimento de redimensionamento de terra 
indígena não é vedada em caso de descumprimento dos elementos contidos no artigo 231 da 
Constituição da República, por meio de pedido de revisão do procedimento demarcatório 
apresentado até o prazo de cinco anos da demarcação anterior, sendo necessário comprovar 
grave e insanável erro na condução do procedimento administrativo ou na definição dos limites 
da terra indígena, ressalvadas as ações judiciais em curso e os pedidos de revisão já instaurados 
até a data de conclusão deste julgamento; IX - O laudo antropológico realizado nos termos do 
Decreto nº 1.775/1996 é um dos elementos fundamentais para a demonstração da tradicionalidade 
da ocupação de comunidade indígena determinada, de acordo com seus usos, costumes e tradições, 
na forma do instrumento normativo citado; X - As terras de ocupação tradicional indígena são de 
posse permanente da comunidade, cabendo aos indígenas o usufruto exclusivo das riquezas do 
solo, dos rios e lagos nelas existentes; XI - As terras de ocupação tradicional indígena, na qualidade 
de terras públicas, são inalienáveis, indisponíveis e os direitos sobre elas imprescritíveis; XII – A 
ocupação tradicional das terras indígenas é compatível com a tutela constitucional do meio 
ambiente, sendo assegurado o exercício das atividades tradicionais dos povos indígenas; XIII – Os 
povos indígenas possuem capacidade civil e postulatória, sendo partes legítimas nos processos 
em que discutidos seus interesses, sem prejuízo, nos termos da lei, da legitimidade concorrente da 
FUNAI e da intervenção do Ministério Público como fiscal da lei. STF. Plenário. RE 1.017.365/SC, 
Rel. Min. Edson Fachin, julgado em 27/9/2023 (Repercussão Geral – Tema 1.031) (Info 1110).” 
 
241. “É constitucional norma que cria hipótese de imóvel rural insuscetível de desapropriação 
para fins de reforma agrária no Programa de Arrendamento Rural, desde que presumido o 
cumprimento da sua função social e enquanto se mantiver arrendado. STF. Plenário. ADI 2.213/DF 
e ADI 2.411/DF, julgados em 19/12/2023 (Info 1121).” 
 
242. “Art. 184, CF/88: Compete à União desapropriar por interesse social, para fins de reforma 
agrária, o imóvel rural que não esteja cumprindo sua função social, mediante prévia e justa 
indenização em títulos da dívida agrária, com cláusula de preservação do valor real, resgatáveis 
no prazo de até vinte anos, a partir do segundo ano de sua emissão, e cuja utilização será definida 
em lei. 
§1º. As benfeitorias úteis e necessárias serão indenizadas em dinheiro. 



§2º. O decreto que declarar o imóvel como de interesse social, para fins de reforma agrária, autoriza 
a União a propor a ação de desapropriação. 
§3º. Cabe à lei complementar estabelecer procedimento contraditório especial, de rito sumário, para 
o processo judicial de desapropriação. 
§4º. O orçamento fixará anualmente o volume total de títulos da dívida agrária, assim como o montante 
de recursos para atender ao programa de reforma agrária no exercício. 
§5º. São isentas de impostos federais, estaduais e municipais as operações de transferência de imóveis 
desapropriados para fins de reforma agrária.” 
 
243. “Art. 185, CF/88: São insuscetíveis de desapropriação para fins de reforma agrária: 
I. a pequena e média propriedade rural, assim definida em lei, desde que seu proprietário não possua 
outra; 
II. a propriedade produtiva. 
Parágrafo único. A lei garantirá tratamento especial à propriedade produtiva e fixará normas para o 
cumprimento dos requisitos relativos a sua função social.”         
 
244. Repercussão Geral - Tema 998: “1. Em visitas sociais nos presídios ou estabelecimentos de 
segregação é inadmissível a revista íntima vexatória com o desnudamento de visitantes ou 
exames invasivos com finalidade de causar humilhação. A prova obtida por esse tipo de revista é 
ilícita, salvo decisões judiciais em cada caso concreto. A presente decisão tem efeitos prospectivos a 
partir da publicação da ata do julgamento. 2. A autoridade administrativa, de forma fundamentada e por 
escrito, tem o poder de não permitir a visita diante da presença de indício robusto de ser a pessoa 
visitante portadora de qualquer item corporal oculto ou sonegado, especialmente de material proibido, 
como produtos ilegais, drogas ou objetos perigosos. São considerados robustos indícios embasados em 
elementos tangíveis e verificáveis, como informações prévias de inteligência, denúncias, e 
comportamentos suspeitos. 3. Confere-se o prazo de 24 meses, a contar da data deste julgamento, para 
aquisição e instalação de equipamentos como scanners corporais, esteiras de raio X e portais detectores 
de metais em todos os estabelecimentos penais. 4. Fica determinado ao Ministério da Justiça e da 
Segurança Pública e aos Estados que, por meio dos recursos do Fundo Penitenciário Nacional e do 
Fundo Nacional de Segurança Pública, promovam a aquisição ou locação, e distribuição de scanners 
corporais para as unidades prisionais, em conformidade com sua atribuição de coordenação nacional 
da política penitenciária,  assegurando a proteção dos servidores, a integridade dos detentos e a 
dignidade dos visitantes, prevenindo práticas abusivas e ilícitas, sem interferir na autonomia dos entes 
federativos, e garantindo a aplicação uniforme das diretrizes de segurança penitenciária no país. 5. 
Devem os entes federados, no âmbito de suas atribuições, garantir que a aquisição ou locação de 
scanners corporais para as unidades prisionais esteja contemplada no respectivo planejamento 
administrativo e orçamento, com total prioridade na aplicação dos recursos. 6. Excepcionalmente, na 
impossibilidade ou inefetividade de utilização do scanner corporal, esteira de raio-x, portais 
detectores de metais, a revista íntima para ingresso em estabelecimentos prisionais, diante de 
indícios robustos de suspeitas, tangíveis e verificáveis, deverá ser motivada para cada caso 
específico e dependerá da plena concordância do visitante, vedada, em qualquer circunstância, a 
execução da revista como forma de humilhação e de exposição vexatória; deve ser realizada em 
local adequado, exclusivo para tal verificação, e apenas em pessoas maiores e que possam emitir 
consentimento válido por si ou por meio de seu representante legal, de acordo com protocolos 
gerais e nacionais preestabelecidos e por pessoas do mesmo gênero do visitante, preferencialmente 
por profissionais de saúde, nas hipóteses de desnudamento e exames invasivos. (i) O excesso ou o 
abuso da realização da revista íntima acarretarão responsabilidade do agente público ou do 
profissional de saúde habilitado e ilicitude de eventual prova obtida. (ii) Caso não haja 
concordância do visitante, a autoridade administrativa poderá, de forma fundamentada e por 
escrito, impedir a realização da visita. (iii) O procedimento de revista em criança, adolescente ou 
pessoa com deficiência intelectual que não possa emitir consentimento válido será substituído pela 
revista invertida, direcionada à pessoa a ser visitada." 
 
245. “(...) a competência da Justiça Federal para as ações de RESSARCIMENTO AO ERÁRIO e 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA é definida em razão da presença, na relação processual, das 
pessoas jurídicas de direito público previstas no artigo 109, I, da CF/88, e NÃO pela natureza federal 
da verba sujeita à fiscalização do Tribunal de Contas (TCU). STJ - CC 174.764; DJe: 17.02.2022.” 



 
246. “Art. 109, CF/88: Aos juízes federais compete processar e julgar:  
I. as causas em que a União, entidade autárquica ou empresa pública federal forem interessadas 
na condição de autora, rés, assistentes ou oponentes, exceto as de falência, as de acidente de 
trabalho e as sujeitas à Justiça Eleitoral e à Justiça do Trabalho.  
II. as causas entre Estado estrangeiro ou organismo internacional e Município ou pessoa domiciliada 
ou residente no País. 
III. as causas fundadas em tratado ou contrato da União com Estado estrangeiro ou organismo 
internacional. 
IV. os crimes políticos e as infrações penais praticadas em detrimento de bens, serviços ou 
interesse da União ou de suas entidades autárquicas ou empresas públicas, excluídas as 
contravenções e ressalvada a competência da Justiça Militar e da Justiça Eleitoral. 
V. os crimes previstos em tratado ou convenção internacional, quando, iniciada a execução no País, o 
resultado tenha ou devesse ter ocorrido no estrangeiro, ou reciprocamente. 
V-A. as causas relativas a direitos humanos a que se refere o § 5º deste artigo.  
VI. os crimes contra a organização do trabalho e, nos casos determinados por lei, contra o sistema 
financeiro e a ordem econômico-financeira. 
VII. os habeas corpus, em matéria criminal de sua competência ou quando o constrangimento provier 
de autoridade cujos atos não estejam diretamente sujeitos a outra jurisdição. 
VIII. os mandados de segurança e os habeas data contra ato de autoridade federal, excetuados os 
casos de competência dos tribunais federais.   
IX. os crimes cometidos a bordo de navios ou aeronaves, ressalvada a competência da Justiça 
Militar. 
X. os crimes de ingresso ou permanência irregular de estrangeiro, a execução de carta rogatória, 
após o "exequatur", e de sentença estrangeira, após a homologação, as causas referentes à 
nacionalidade, inclusive a respectiva opção, e à naturalização. 
XI. a disputa sobre direitos indígenas. 
§1º. As causas em que a União for autora serão aforadas na seção judiciária onde tiver domicílio a 
outra parte.  
§2º. As causas intentadas contra a União poderão ser aforadas na seção judiciária em que for 
domiciliado o autor, naquela onde houver ocorrido o ato ou fato que deu origem à demanda ou onde 
esteja situada a coisa, ou, ainda, no Distrito Federal.  
§3º. Lei poderá autorizar que as causas de competência da Justiça Federal em que forem parte 
instituição de previdência social e segurado possam ser processadas e julgadas na justiça estadual 
quando a comarca do domicílio do segurado não for sede de vara federal.   
§4º. Na hipótese do parágrafo anterior, o recurso cabível será sempre para o Tribunal Regional 
Federal na área de jurisdição do juiz de primeiro grau. 
§5º. Nas hipóteses de grave violação de direitos humanos, o Procurador-Geral da República, com a 
finalidade de assegurar o cumprimento de obrigações decorrentes de tratados internacionais de 
direitos humanos dos quais o Brasil seja parte, poderá suscitar, perante o Superior Tribunal de 
Justiça, em qualquer fase do inquérito ou processo, incidente de deslocamento de competência para 
a Justiça Federal.”                                
 
247. “Crimes cometidos abordo de balão é da competência da Justiça Estadual. STJ - CC 
143.400/SP (Info 648).”  
 
248. ATENÇÃO: “Art. 105, CF/88: Compete ao Superior Tribunal de Justiça: (...) 
II. julgar, em recurso ordinário: (...) c) as causas em que forem partes Estado estrangeiro ou 
organismo internacional, de um lado, e, do outro, Município ou pessoa residente ou domiciliada no 
País; (...).” 
 
249. “Súmula 140/STJ: Compete à Justiça Comum Estadual processar e julgar crime em que o 
indígena figure como autor ou vítima.” 
 
250. “Súmula 208: Compete à Justiça Federal processar e julgar prefeito municipal por desvio de 
verba sujeita a prestação de contas perante órgão federal.” 
 



251. Repercussão Geral - Tema 859: “A insolvência civil está entre as exceções da parte final do 
artigo 109, I, da Constituição da República, para fins de definição da competência da Justiça Federal. 
STF - RE 678.162.” 
 
252. Repercussão Geral - Tema 1081: “As hipóteses excepcionais autorizadoras de acumulação de 
cargos públicos previstas na Constituição Federal sujeitam-se, unicamente, a existência de 
compatibilidade de horários, verificada no caso concreto, ainda que haja norma infraconstitucional 
que limite a jornada semanal. STF - ARE 1.246.685.” 
 
253. “Repercussão Geral - Tema 384: “Nos casos autorizados constitucionalmente de acumulação de 
cargos, empregos e funções, a incidência do art. 37, inciso XI, da Constituição Federal pressupõe 
consideração de cada um dos vínculos formalizados, afastada a observância do teto remuneratório 
quanto ao somatório dos ganhos do agente público. (A mesma tese foi fixada para o Tema 377).” 
 
254. “Art. 12, CF/88: Art. 12. São brasileiros: 
I. natos: 
a) os nascidos na República Federativa do Brasil, ainda que de pais estrangeiros, desde que 
estes não estejam a serviço de seu país; 
b) os nascidos no estrangeiro, de pai brasileiro ou mãe brasileira, desde que qualquer deles esteja a 
serviço da República Federativa do Brasil; 
c) os nascidos no estrangeiro de pai brasileiro ou de mãe brasileira, desde que sejam registrados em 
repartição brasileira competente ou venham a residir na República Federativa do Brasil e optem, em 
qualquer tempo, depois de atingida a maioridade, pela nacionalidade brasileira;           
II - naturalizados: 
a) os que, na forma da lei, adquiram a nacionalidade brasileira, exigidas aos originários de países de 
língua portuguesa apenas residência por um ano ininterrupto e idoneidade moral; 
b) os estrangeiros de qualquer nacionalidade, residentes na República Federativa do Brasil há mais de 
quinze anos ininterruptos e sem condenação penal, desde que requeiram a nacionalidade 
brasileira.           
§1º. Aos portugueses com residência permanente no País, se houver reciprocidade em favor de 
brasileiros, serão atribuídos os direitos inerentes ao brasileiro, salvo os casos previstos nesta 
Constituição.           
§2º. A lei não poderá estabelecer distinção entre brasileiros natos e naturalizados, salvo nos casos 
previstos nesta Constituição. 
§3º. São privativos de brasileiro nato os cargos: 
I. de Presidente e Vice-Presidente da República; 
II. de Presidente da Câmara dos Deputados; 
III. de Presidente do Senado Federal; 
IV. de Ministro do Supremo Tribunal Federal; 
V. da carreira diplomática; 
VI. de oficial das Forças Armadas. 
VII. de Ministro de Estado da Defesa.           
§4º. Será declarada a perda da nacionalidade do brasileiro que: 
I. tiver cancelada sua naturalização, por sentença judicial, em virtude de fraude relacionada ao processo 
de naturalização ou de atentado contra a ordem constitucional e o Estado Democrático;  (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 131, de 2023) 
II. fizer pedido expresso de perda da nacionalidade brasileira perante autoridade brasileira 
competente, ressalvadas situações que acarretem apatridia.   (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 131, de 2023) 
a) revogada;  (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 131, de 2023) 
b) revogada. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 131, de 2023) 
§5º. A renúncia da nacionalidade, nos termos do inciso II do § 4º deste artigo, não impede o interessado 
de readquirir sua nacionalidade brasileira originária, nos termos da lei.  (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 131, de 2023).” 
 
255. Repercussão Geral - Tema 698: “1. A intervenção do Poder Judiciário em políticas públicas 
voltadas à realização de direitos fundamentais, em caso de ausência ou deficiência grave do serviço, 
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não viola o princípio da separação dos poderes. 2. A decisão judicial, como regra, em lugar de 
determinar medidas pontuais, deve apontar as finalidades a serem alcançadas e determinar à 
Administração Pública que apresente um plano e/ou os meios adequados para alcançar o 
resultado. 3. No caso de serviços de saúde, o déficit de profissionais pode ser suprido por concurso 
público ou, por exemplo, pelo remanejamento de recursos humanos e pela contratação de organizações 
sociais (OS) e organizações da sociedade civil de interesse público (OSCIP). STF - RE 684.612.” 
 
256. “Art. 61, CF/88: A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou 
Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do Congresso Nacional, ao Presidente da 
República, ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, ao Procurador-Geral da República 
e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição. 
§1º. São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que: 
I. fixem ou modifiquem os efetivos das Forças Armadas; 
II. disponham sobre: 
a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica ou 
aumento de sua remuneração; 
b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária, serviços públicos e 
pessoal da administração dos Territórios; 
c) servidores públicos da União e Territórios, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e 
aposentadoria;           
d) organização do Ministério Público e da Defensoria Pública da União, bem como normas gerais para 
a organização do Ministério Público e da Defensoria Pública dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Territórios; 
e) criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração pública, observado o disposto no art. 84, 
VI;           
f) militares das Forças Armadas, seu regime jurídico, provimento de cargos, promoções, estabilidade, 
remuneração, reforma e transferência para a reserva.           
§2º. A iniciativa popular pode ser exercida pela apresentação à Câmara dos Deputados de projeto 
de lei subscrito por, no mínimo, um por cento do eleitorado nacional, distribuído pelo menos por 
cinco Estados, com não menos de três décimos por cento dos eleitores de cada um deles.” 
 
257. “EMENTA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. EMENDA N. 26/2014 À 
CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DO TOCANTINS. REVOGAÇÃO E ALTERAÇÃO SUBSTANCIAL DE 
PARTE DOS DISPOSITIVOS QUESTIONADOS PELA EMENDA CONSTITUCIONAL N. 37/2019. 
PERDA PARCIAL DE OBJETO. DELEGADO DE POLÍCIA. ENQUADRAMENTO DAS FUNÇÕES 
COMO DE NATUREZA JURÍDICA E ESSENCIAIS AO ESTADO. REGIME JURÍDICO E FORMA DE 
PROVIMENTO. DISCIPLINA. VÍCIO FORMAL. RESERVA DE INICIATIVA DO CHEFE DO PODER 
EXECUTIVO PARA DISPOR SOBRE REGIME JURÍDICO DE SERVIDOR PÚBLICO. VÍCIO 
MATERIAL. FIXAÇÃO DO SUBSÍDIO MEDIANTE LEI. ADEQUAÇÃO. ART. 144, § 9º, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 1. Implicam o prejuízo parcial do pedido formulado em ação direta de 
inconstitucionalidade a superveniente alteração substancial das normas impugnadas, ausente 
aditamento da inicial, ou a revogação de parte delas. 2. A Emenda Constitucional n. 26/2014 do Estado 
do Tocantins, no texto mantido pela Emenda de n. 37/2019, alterou o § 1º do art. 116 da Carta estadual, 
a fim de atribuir natureza jurídica e essencial ao Estado às funções desempenhadas por delegado de 
polícia, e inseriu no mesmo dispositivo o § 5º, que dispõe sobre estruturação, subsídio e forma de 
provimento do referido cargo. Os preceitos, no que resultantes de iniciativa parlamentar, violam a 
competência do Chefe do Poder Executivo para organizar a Administração Pública e disciplinar 
o regime jurídico dos servidores, comprometendo o vínculo de subordinação da Polícia Civil ao 
Governador do Estado. Precedentes. 3. São incompatíveis, sob o ângulo material, com o vínculo de 
subordinação ao Governador de Estado estabelecido no art. 144, § 6º, da Constituição de 1988 a 
atribuição de natureza jurídica ao cargo de delegado de polícia e a inclusão das funções por ele 
exercidas entre as funções essenciais do Estado. 4. A Constituição Federal prevê expressamente a 
remuneração dos servidores policiais por subsídio (art. 144, § 9º), razão pela qual não há falar 
em vício quando determinada a fixação mediante lei específica. 5. Pedido conhecido em parte e, 
nessa extensão, julgado parcialmente procedente, para declarar-se a inconstitucionalidade, sob o 
ângulo formal, do art. 116, §§ 1º, na redação dada pelas Emendas Constitucionais n. 37/2019 e 26/2014, 
e 5º, no texto conferido pela Emenda de n. 26/2014, e, considerada a perspectiva material, da expressão 



“de natureza jurídica, essenciais e” contida no art. 116, § 1º, da Constituição do Estado do Tocantins, na 
redação das Emendas de n. 37/2019 e 26/2014. STF – ADI 5528; DJe 02.12.2022.” 
 
258. Repercussão Geral - Tema 917: “Não usurpa competência privativa do Chefe do Poder Executivo 
lei que, embora crie despesa para a Administração, não trata da sua estrutura ou da atribuição de seus 
órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos (art. 61, § 1º, II,"a", "c" e "e", da Constituição 
Federal). STF - ARE 878.911.” 
 
259. “Art. 62, CF/88:  Em caso de relevância e urgência, o Presidente da República poderá adotar 
medidas provisórias, com força de lei, devendo submetê-las de imediato ao Congresso 
Nacional.            
§1º. É vedada a edição de medidas provisórias sobre matéria:           
I. relativa a:           
a) nacionalidade, cidadania, direitos políticos, partidos políticos e direito eleitoral;           
b) direito penal, processual penal e processual civil;           
c) organização do Poder Judiciário e do Ministério Público, a carreira e a garantia de seus 
membros;           
d) planos plurianuais, diretrizes orçamentárias, orçamento e créditos adicionais e suplementares, 
ressalvado o previsto no art. 167, § 3º;           
II. que vise a detenção ou sequestro de bens, de poupança popular ou qualquer outro ativo 
financeiro;           
III. reservada a lei complementar;           
IV. já disciplinada em projeto de lei aprovado pelo Congresso Nacional e pendente de sanção ou veto 
do Presidente da República.           
§2º. Medida provisória que implique instituição ou majoração de impostos, exceto os previstos nos arts. 
153, I, II, IV, V, e 154, II, só produzirá efeitos no exercício financeiro seguinte se houver sido convertida 
em lei até o último dia daquele em que foi editada.               
§3º. As medidas provisórias, ressalvado o disposto nos §§ 11 e 12 perderão eficácia, desde a edição, 
se não forem convertidas em lei no prazo de sessenta dias, prorrogável, nos termos do § 7º, uma vez 
por igual período, devendo o Congresso Nacional disciplinar, por decreto legislativo, as relações 
jurídicas delas decorrentes.           
§4º. O prazo a que se refere o § 3º contar-se-á da publicação da medida provisória, suspendendo-se 
durante os períodos de recesso do Congresso Nacional.           
§5º. A deliberação de cada uma das Casas do Congresso Nacional sobre o mérito das medidas 
provisórias dependerá de juízo prévio sobre o atendimento de seus pressupostos constitucionais.           
§6º. Se a medida provisória não for apreciada em até quarenta e cinco dias contados de sua publicação, 
entrará em regime de urgência, subsequentemente, em cada uma das Casas do Congresso Nacional, 
ficando sobrestadas, até que se ultime a votação, todas as demais deliberações legislativas da Casa 
em que estiver tramitando.           
§7º. Prorrogar-se-á uma única vez por igual período a vigência de medida provisória que, no prazo de 
sessenta dias, contado de sua publicação, não tiver a sua votação encerrada nas duas Casas do 
Congresso Nacional.           
§8º. As medidas provisórias terão sua votação iniciada na Câmara dos Deputados.           
§9º. Caberá à comissão mista de Deputados e Senadores examinar as medidas provisórias e 
sobre elas emitir parecer, antes de serem apreciadas, em sessão separada, pelo plenário de cada 
uma das Casas do Congresso Nacional.   
§10. É vedada a reedição, na mesma sessão legislativa, de medida provisória que tenha sido rejeitada 
ou que tenha perdido sua eficácia por decurso de prazo.           
§11. Não editado o decreto legislativo a que se refere o § 3º até sessenta dias após a rejeição ou 
perda de eficácia de medida provisória, as relações jurídicas constituídas e decorrentes de atos 
praticados durante sua vigência conservar-se-ão por ela regidas.           
§12. Aprovado projeto de lei de conversão alterando o texto original da medida provisória, esta manter-
se-á integralmente em vigor até que seja sancionado ou vetado o projeto.” 
 
260. “Art. 70, CF/88: A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial da 
União e das entidades da administração direta e indireta, quanto à legalidade, legitimidade, 
economicidade,  



aplicação das subvenções e renúncia de receitas, será exercida pelo Congresso Nacional, 
mediante controle externo, e pelo sistema de controle interno de cada Poder. 
Parágrafo único. Prestará contas qualquer pessoa física ou jurídica, pública ou privada, que utilize, 
arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiros, bens e valores públicos ou pelos quais a União 
responda, ou que, em nome desta, assuma obrigações de natureza pecuniária.”  
 
261. “Art. 71, CF/88: O controle externo, a cargo do Congresso Nacional, será exercido com o auxílio 
do Tribunal de Contas da União, ao qual compete: 
I. apreciar as contas prestadas anualmente pelo Presidente da República, mediante parecer prévio que 
deverá ser elaborado em sessenta dias a contar de seu recebimento; 
II. julgar as contas dos administradores e demais responsáveis por dinheiros, bens e valores públicos 
da administração direta e indireta, incluídas as fundações e sociedades instituídas e mantidas pelo 
Poder Público federal, e as contas daqueles que derem causa a perda, extravio ou outra irregularidade 
de que resulte prejuízo ao erário público; 
III. apreciar, para fins de registro, a legalidade dos atos de admissão de pessoal, a qualquer título, na 
administração direta e indireta, incluídas as fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, 
excetuadas as nomeações para cargo de provimento em comissão, bem como a das concessões de 
aposentadorias, reformas e pensões, ressalvadas as melhorias posteriores que não alterem o 
fundamento legal do ato concessório; 
IV. realizar, por iniciativa própria, da Câmara dos Deputados, do Senado Federal, de Comissão técnica 
ou de inquérito, inspeções e auditorias de natureza contábil, financeira, orçamentária, operacional e 
patrimonial, nas unidades administrativas dos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário, e demais 
entidades referidas no inciso II; 
V. fiscalizar as contas nacionais das empresas supranacionais de cujo capital social a União participe, 
de forma direta ou indireta, nos termos do tratado constitutivo; 
VI. fiscalizar a aplicação de quaisquer recursos repassados pela União mediante convênio, acordo, 
ajuste ou outros instrumentos congêneres, a Estado, ao Distrito Federal ou a Município; 
VII. prestar as informações solicitadas pelo Congresso Nacional, por qualquer de suas Casas, ou por 
qualquer das respectivas Comissões, sobre a fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional 
e patrimonial e sobre resultados de auditorias e inspeções realizadas; 
VIII. aplicar aos responsáveis, em caso de ilegalidade de despesa ou irregularidade de contas, as 
sanções previstas em lei, que estabelecerá, entre outras cominações, multa proporcional ao dano 
causado ao erário; 
IX. assinar prazo para que o órgão ou entidade adote as providências necessárias ao exato cumprimento 
da lei, se verificada ilegalidade; 
X. sustar, se não atendido, a execução do ato impugnado, comunicando a decisão à Câmara dos 
Deputados e ao Senado Federal; 
XI. representar ao Poder competente sobre irregularidades ou abusos apurados. 
§1º. No caso de contrato, o ato de sustação será adotado diretamente pelo Congresso Nacional, 
que solicitará, de imediato, ao Poder Executivo as medidas cabíveis. 
§2º. Se o Congresso Nacional ou o Poder Executivo, no prazo de noventa dias, não efetivar as medidas 
previstas no parágrafo anterior, o Tribunal decidirá a respeito. 
§3º. As decisões do Tribunal de que resulte imputação de débito ou multa terão eficácia de título 
executivo. 
§4º. O Tribunal encaminhará ao Congresso Nacional, trimestral e anualmente, relatório de suas 
atividades.” 
 
262. Repercussão Geral - Tema 1056: “É constitucional formal e materialmente lei municipal que 
proíbe a soltura de fogos de artifício e artefatos pirotécnicos produtores de estampidos. STF  RE 
1.210.727.” 
 
263. “(...) 1. Arguição preliminar de não cabimento da presente ação direta em razão da revogação do 
art. 2º da Resolução CONAMA nº 01/86, da sua não recepção pela Constituição Federal de 1988 e de 
configuração de ofensa reflexa ao texto constitucional. 1.1. Os parâmetros de controle invocados na 
presente ação direta são os arts. 24, VI, § 1º, e 225, § 1º, IV, da Constituição da República, não o art. 2º 
da Resolução CONAMA nº 01/86. 1.2. A ação direta de inconstitucionalidade não se destina a averiguar 
a recepção de normas anteriores à atual Constituição. 1.3. A eventual análise de normas 



infraconstitucionais para a aferição do respeito à competência legislativa da União não caracteriza 
ofensa reflexa à Constituição. Preliminares rejeitadas. 2. No quadro da competência legislativa 
concorrente, incumbe à União a edição de normas gerais sobre direito ambiental. Já os Estados 
elaboram normas complementares a fim de atender às peculiaridades locais. A criação de 
hipóteses de dispensa de licenciamento para atividades potencialmente poluidoras transborda o limite 
dessa competência. A Lei Complementar nº 28 do Estado de Mato Grosso inovou, seja ao aumentar o 
mínimo de fonte de energia primária idônea a criar uma presunção de significativa degradação 
ambiental, seja ao inserir novo requisito para o licenciamento, consistente na extensão da área 
inundada. Formulou regramento diverso e exorbitou da legislação federal sobre o tratamento da matéria. 
Configuração de invasão da competência geral da União. Inconstitucionalidade formal reconhecida. 3. 
O afastamento do licenciamento de atividades potencialmente poluidoras afronta o art. 225 da 
Constituição da República. Empreendimentos e atividades econômicas apenas serão considerados 
lícitos e constitucionais quando subordinados à regra de proteção ambiental. A atuação normativa 
estadual flexibilizadora caracteriza violação do direito fundamental ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado e afronta a obrigatoriedade da intervenção do Poder Público em 
matéria ambiental. Inobservância dos princípios da proibição de retrocesso em matéria 
socioambiental, da prevenção e da precaução. Inconstitucionalidade material caracterizada. 4. 
Pedido julgado procedente. STF - ADI 4529- DJe: 01.12.2022.” 
 
264. “Ação direta de inconstitucionalidade. 2. Lei 15.301, de 12 de janeiro de 2014, do Estado de São 
Paulo. 3. Proibição de fabricar, vender e comercializar armas de fogo de brinquedo no Estado. 4 
Competência concorrente da União, dos Estados, do Distrito Federal e Municípios para legislar 
sobre proteção à infância e à juventude. 5. Competência concorrente para legislar sobre matéria de 
produção e consumo. 6. A mera circunstância de uma norma demandar atuação positiva do Poder 
Executivo não a insere no rol de leis cuja iniciativa é privativa do Chefe do Executivo. 7. Pedido julgado 
improcedente. STF - ADI 5126; DJe: 18.01.2023.” 
 
265. “Art. 30, CF/88: Compete aos Municípios: 
I. legislar sobre assuntos de interesse local; 
II. suplementar a legislação federal e a estadual no que couber; (Vide ADPF 672) 
III. instituir e arrecadar os tributos de sua competência, bem como aplicar suas rendas, sem prejuízo da 
obrigatoriedade de prestar contas e publicar balancetes nos prazos fixados em lei; 
IV. criar, organizar e suprimir distritos, observada a legislação estadual; 
V. organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, os serviços públicos 
de interesse local, incluído o de transporte coletivo, que tem caráter essencial; 
VI. manter, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, programas de educação infantil 
e de ensino fundamental;           
VII. prestar, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, serviços de atendimento à 
saúde da população; 
VIII. promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e 
controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano; 
IX. promover a proteção do patrimônio histórico-cultural local, observada a legislação e a ação 
fiscalizadora federal e estadual.” 
 
266. “(...) 1. Instruída a ação nos termos do art. 10 da Lei n. 9.868/1999, converte-se o julgamento da 
medida cautelar em definitivo de mérito, sem necessidade de novas providências. Precedentes. 2. Na 
intervenção estadual, as hipóteses excepcionais pelas quais permitida a supressão da autonomia 
municipal estão taxativas e exaustivamente previstas no inc. VII do art. 34 e no art. 35 da Constituição 
da República, sem possibilidade de alteração pelo constituinte estadual para ampliá-las ou reduzi-las. 
Precedentes. 3. É de observância obrigatória pelos Estados o rol taxativo de princípios 
constitucionais sensíveis previstos no inc. VII do art. 34 da Constituição da República, sendo 
desnecessária a reprodução literal na Constituição estadual como condição autorizativa para a 
intervenção do Estado em seus Municípios, por inexistir autonomia para modificá-lo. 4. Ação 
direta de inconstitucionalidade na qual convertida a apreciação da medida cautelar em julgamento de 
mérito. Pedido julgado improcedente. STF - ADI 7369; DJe: 08.08.2024.” 
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267. Repercussão Geral - Tema 1119: “É desnecessária a autorização expressa dos associados, 
a relação nominal destes, bem como a comprovação de filiação prévia, para a cobrança de valores 
pretéritos de título judicial decorrente de mandado de segurança coletivo impetrado por entidade 
associativa de caráter civil. STF - ARE 1.293.130.” 
 
268. “Art. 6º, Lei 12.016/2009: A petição inicial, que deverá preencher os requisitos estabelecidos 
pela lei processual, será apresentada em 2 (duas) vias com os documentos que instruírem a 
primeira reproduzidos na segunda e indicará, além da autoridade coatora, a pessoa jurídica que 
esta integra, à qual se acha vinculada ou da qual exerce atribuições.  
§1º.  No caso em que o documento necessário à prova do alegado se ache em repartição ou 
estabelecimento público ou em poder de autoridade que se recuse a fornecê-lo por certidão ou de 
terceiro, o juiz ordenará, preliminarmente, por ofício, a exibição desse documento em original ou em 
cópia autêntica e marcará, para o cumprimento da ordem, o prazo de 10 (dez) dias. O escrivão extrairá 
cópias do documento para juntá-las à segunda via da petição.  
§2º. Se a autoridade que tiver procedido dessa maneira for a própria coatora, a ordem far-se-á no próprio 
instrumento da notificação.  
§3º. Considera-se autoridade coatora aquela que tenha praticado o ato impugnado ou da qual emane a 
ordem para a sua prática.  
§ 4o  (VETADO) 
§5º.  Denega-se o mandado de segurança nos casos previstos pelo art. 267 da Lei no 5.869, de 11 
de janeiro de 1973 - Código de Processo Civil.  
§6º.  O pedido de mandado de segurança poderá ser renovado dentro do prazo decadencial, se 
a decisão denegatória não lhe houver apreciado o mérito.”  
 
269. “Art. 21, Lei 12.016/2009:  O mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por partido 
político com representação no Congresso Nacional, na defesa de seus interesses legítimos relativos a 
seus integrantes ou à finalidade partidária, ou por organização sindical, entidade de classe ou 
associação legalmente constituída e em funcionamento há, pelo menos, 1 (um) ano, em defesa 
de direitos líquidos e certos da totalidade, ou de parte, dos seus membros ou associados, na forma dos 
seus estatutos e desde que pertinentes às suas finalidades, dispensada, para tanto, autorização 
especial.  
Parágrafo único.  Os direitos protegidos pelo mandado de segurança coletivo podem ser:  
I. coletivos, assim entendidos, para efeito desta Lei, os transindividuais, de natureza indivisível, de 
que seja titular grupo ou categoria de pessoas ligadas entre si ou com a parte contrária por uma 
relação jurídica básica;  
II. individuais homogêneos, assim entendidos, para efeito desta Lei, os decorrentes de origem 
comum e da atividade ou situação específica da totalidade ou de parte dos associados ou membros do 
impetrante.”  
 
270.  Art. 18.CF. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil compreende 
a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos, nos termos desta 
Constituição. 
§ 1º Brasília é a Capital Federal. 
§ 2º Os Territórios Federais integram a União, e sua criação, transformação em Estado ou reintegração 
ao Estado de origem serão reguladas em lei complementar. 
§ 3º Os Estados podem incorporar-se entre si, subdividir-se ou desmembrar-se para se anexarem a 
outros, ou formarem novos Estados ou Territórios Federais, mediante aprovação da população 
diretamente interessada, através de plebiscito, e do Congresso Nacional, por lei complementar. 
§ 4º A criação, a incorporação, a fusão e o desmembramento de Municípios, far-se-ão por lei estadual, 
dentro do período determinado por Lei Complementar Federal, e dependerão de consulta prévia, 
mediante plebiscito, às populações dos Municípios envolvidos, após divulgação dos Estudos de 
Viabilidade Municipal, apresentados e publicados na forma da lei.  
 
271. Art. 31. CF. A fiscalização do Município será exercida pelo Poder Legislativo Municipal, mediante 
controle externo, e pelos sistemas de controle interno do Poder Executivo Municipal, na forma da lei. 
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§ 1º O controle externo da Câmara Municipal será exercido com o auxílio dos Tribunais de Contas dos 
Estados ou do Município ou dos Conselhos ou Tribunais de Contas dos Municípios, onde houver, vedada 
sua extinção, criação ou instalação.   (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 139, de 2026) 
§ 2º O parecer prévio, emitido pelo órgão competente sobre as contas que o Prefeito deve anualmente 
prestar, só deixará de prevalecer por decisão de dois terços dos membros da Câmara Municipal. 
§ 3º As contas dos Municípios ficarão, durante sessenta dias, anualmente, à disposição de qualquer 
contribuinte, para exame e apreciação, o qual poderá questionar-lhes a legitimidade, nos termos da lei. 
§ 4º É vedada a criação de Tribunais, Conselhos ou órgãos de Contas Municipais. 
 
272. Art. 75. CF. Os Tribunais de Contas são instituições permanentes, essenciais ao exercício do 
controle externo, e as normas estabelecidas nesta Seção aplicam-se, no que couber, à organização, 
composição e fiscalização dos Tribunais de Contas dos Estados e do Distrito Federal, bem como dos 
Tribunais e Conselhos de Contas dos Municípios, vedada sua extinção, criação ou 
instalação.   (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 139, de 2026) 
Parágrafo único. As Constituições estaduais disporão sobre os Tribunais de Contas respectivos, que 
serão integrados por sete Conselheiros. 
 
273. Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida 
para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, através dos 
seguintes órgãos: 
I - polícia federal; 
II - polícia rodoviária federal; 
III - polícia ferroviária federal; 
IV - polícias civis; 
V - polícias militares e corpos de bombeiros militares. 
VI - polícias penais federal, estaduais e distrital.           (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
104, de 2019) 
§ 1º A polícia federal, instituída por lei como órgão permanente, organizado e mantido pela União e 
estruturado em carreira, destina-se a:         (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 
I - apurar infrações penais contra a ordem política e social ou em detrimento de bens, serviços e 
interesses da União ou de suas entidades autárquicas e empresas públicas, assim como outras 
infrações cuja prática tenha repercussão interestadual ou internacional e exija repressão uniforme, 
segundo se dispuser em lei; 
II - prevenir e reprimir o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o contrabando e o descaminho, 
sem prejuízo da ação fazendária e de outros órgãos públicos nas respectivas áreas de competência; 
III - exercer as funções de polícia marítima, aeroportuária e de fronteiras;         (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 
IV - exercer, com exclusividade, as funções de polícia judiciária da União. 
§ 2º A polícia rodoviária federal, órgão permanente, organizado e mantido pela União e estruturado em 
carreira, destina-se, na forma da lei, ao patrulhamento ostensivo das rodovias federais.         (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 
§ 3º A polícia ferroviária federal, órgão permanente, organizado e mantido pela União e estruturado em 
carreira, destina-se, na forma da lei, ao patrulhamento ostensivo das ferrovias federais.         (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 
§ 4º Às polícias civis, dirigidas por delegados de polícia de carreira, incumbem, ressalvada a 
competência da União, as funções de polícia judiciária e a apuração de infrações penais, exceto as 
militares. 
§ 5º Às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a preservação da ordem pública; aos corpos de 
bombeiros militares, além das atribuições definidas em lei, incumbe a execução de atividades de defesa 
civil. 
§ 5º-A. Às polícias penais, vinculadas ao órgão administrador do sistema penal da unidade federativa a 
que pertencem, cabe a segurança dos estabelecimentos penais.            (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 104, de 2019) 
§ 6º As polícias militares e os corpos de bombeiros militares, forças auxiliares e reserva do Exército 
subordinam-se, juntamente com as polícias civis e as polícias penais estaduais e distrital, aos 
Governadores dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios.            (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 104, de 2019) 
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§ 7º A lei disciplinará a organização e o funcionamento dos órgãos responsáveis pela segurança pública, 
de maneira a garantir a eficiência de suas atividades.       (Vide Lei nº 13.675, de 2018)    Vigência 
§ 8º Os Municípios poderão constituir guardas municipais destinadas à proteção de seus bens, serviços 
e instalações, conforme dispuser a lei.   (Vide Lei nº 13.022, de 2014) 
§ 9º A remuneração dos servidores policiais integrantes dos órgãos relacionados neste artigo será fixada 
na forma do § 4º do art. 39.         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 
§ 10. A segurança viária, exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas 
e do seu patrimônio nas vias públicas:         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 82, de 2014) 
I - compreende a educação, engenharia e fiscalização de trânsito, além de outras atividades previstas 
em lei, que assegurem ao cidadão o direito à mobilidade urbana eficiente; e         (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 82, de 2014) 
II - compete, no âmbito dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, aos respectivos órgãos ou 
entidades executivos e seus agentes de trânsito, estruturados em Carreira, na forma da 
lei.          (Incluído pela Emenda Constitucional nº 82, de 2014) 
 
274.  Art. 142. As Forças Armadas, constituídas pela Marinha, pelo Exército e pela Aeronáutica, são 
instituições nacionais permanentes e regulares, organizadas com base na hierarquia e na disciplina, sob 
a autoridade suprema do Presidente da República, e destinam-se à defesa da Pátria, à garantia dos 
poderes constitucionais e, por iniciativa de qualquer destes, da lei e da ordem. 
§ 1º Lei complementar estabelecerá as normas gerais a serem adotadas na organização, no preparo e 
no emprego das Forças Armadas. 
§ 2º Não caberá habeas corpus em relação a punições disciplinares militares. 
§ 3º Os membros das Forças Armadas são denominados militares, aplicando-se-lhes, além das que 
vierem a ser fixadas em lei, as seguintes disposições:         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 18, 
de 1998) 
I - as patentes, com prerrogativas, direitos e deveres a elas inerentes, são conferidas pelo Presidente 
da República e asseguradas em plenitude aos oficiais da ativa, da reserva ou reformados, sendo-lhes 
privativos os títulos e postos militares e, juntamente com os demais membros, o uso dos uniformes das 
Forças Armadas;         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 18, de 1998) 
II - o militar em atividade que tomar posse em cargo ou emprego público civil permanente, ressalvada a 
hipótese prevista no art. 37, inciso XVI, alínea "c", será transferido para a reserva, nos termos da 
lei;          (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 77, de 2014) 
III - o militar da ativa que, de acordo com a lei, tomar posse em cargo, emprego ou função pública civil 
temporária, não eletiva, ainda que da administração indireta, ressalvada a hipótese prevista no art. 37, 
inciso XVI, alínea "c", ficará agregado ao respectivo quadro e somente poderá, enquanto permanecer 
nessa situação, ser promovido por antiguidade, contando-se-lhe o tempo de serviço apenas para aquela 
promoção e transferência para a reserva, sendo depois de dois anos de afastamento, contínuos ou não, 
transferido para a reserva, nos termos da lei;          (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 77, 
de 2014) 
IV - ao militar são proibidas a sindicalização e a greve;         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 18, 
de 1998) 
V - o militar, enquanto em serviço ativo, não pode estar filiado a partidos políticos;         (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 18, de 1998) 
VI - o oficial só perderá o posto e a patente se for julgado indigno do oficialato ou com ele incompatível, 
por decisão de tribunal militar de caráter permanente, em tempo de paz, ou de tribunal especial, em 
tempo de guerra;         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 18, de 1998) 
VII - o oficial condenado na justiça comum ou militar a pena privativa de liberdade superior a dois anos, 
por sentença transitada em julgado, será submetido ao julgamento previsto no inciso 
anterior;         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 18, de 1998) 
VIII - aplica-se aos militares o disposto no art. 7º, incisos VIII, XII, XVII, XVIII, XIX e XXV, e no art. 37, 
incisos XI, XIII, XIV e XV, bem como, na forma da lei e com prevalência da atividade militar, no art. 37, 
inciso XVI, alínea "c";           (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 77, de 2014) 
IX -          (Revogado pela Emenda Constitucional nº 41, de 19.12.2003) 
X - a lei disporá sobre o ingresso nas Forças Armadas, os limites de idade, a estabilidade e outras 
condições de transferência do militar para a inatividade, os direitos, os deveres, a remuneração, as 
prerrogativas e outras situações especiais dos militares, consideradas as peculiaridades de suas 
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atividades, inclusive aquelas cumpridas por força de compromissos internacionais e de 
guerra.         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 18, de 1998) 
 
275. A Emenda Constitucional nº 103/2019, ao exigir indistintamente de ambos os sexos os mesmos 
requisitos temporais para aposentadoria especial de policiais civis e federais, não respeitou a igualdade 
material entre mulheres e homens. Os dispositivos impugnados se afastam do vetor constitucional da 
igualdade material entre mulheres e homens, não havendo justificativa suficiente para que os requisitos 
exigidos das servidoras policiais deixem de contemplar a necessária diferenciação de gênero. Diante 
disso, o STF deferiu medida cautelar para: • suspender a eficácia das expressões “para ambos os 
sexos”, contidas nos arts. 5º, caput, e 10, § 2º, I, da EC nº 103/2019; • determinar que, até a edição de 
norma adequada pelo Congresso Nacional, aplique-se a regra geral de redução de 3 (três) anos para 
as mulheres policiais civis e federais; • reconhecer que a correção da inconstitucionalidade deve ser 
feita pelo Legislativo, com liberdade para definir os critérios, respeitada a discricionariedade legislativa. 
STF. Plenário. ADI 7.727 MC-Ref/DF, Rel. Min. Flávio Dino, julgado em 25/04/2025 (Info 1174) 
 
276. O Ministério da Saúde, em observância aos direitos à dignidade da pessoa humana, à saúde e à 
igualdade (arts. 1º, III, 3º, IV, 5º, caput, e 6º, caput, CF/88), deve garantir atendimento médico a pessoas 
transexuais e travestis, de acordo com suas necessidades biológicas, e acrescentar termos inclusivos 
para englobar a população transexual na Declaração de Nascido Vivo (DNV) de seus filhos. O STF 
determinou que o Ministério da Saúde deve garantir o acesso de pessoas transexuais e travestis às 
políticas públicas de saúde, adotando as seguintes medidas: 1) atualizar os sistemas do SUS para 
permitir marcações de consultas e exames sem depender do sexo biológico, evitando burocracias 
constrangedoras. 2) ampliar essas alterações para todos os sistemas do SUS, garantindo acesso pleno 
e igualitário à população trans. 3) modificar a Declaração de Nascido Vivo (DNV) para incluir 
“parturiente/mãe” como campo obrigatório e “responsável legal/pai” como campo opcional (obs: essa 
medida já havia sido implementada por força da decisão cautelar anteriormente deferida); 4) dar suporte 
às secretarias estaduais e municipais para adaptar os seus sistemas locais, alinhando-os às mudanças 
determinadas. STF. Plenário. ADPF 787/DF, Rel. Min. Gilmar Mendes, julgado em 17/10/2024 (Info 
1155) 
 
277. É constitucional, pois não configura emenda aditiva e, portanto, não afronta o princípio do 
bicameralismo no processo legislativo, a inclusão — pela Casa revisora, sem retorno do texto à Casa 
iniciadora para nova votação — de palavras e expressões em projeto de lei que apenas corrija 
imprecisões técnicas ou torne o sentido do texto mais claro. STF. Plenário. ADI 7.442/DF, Rel. Min. 
Alexandre de Moraes, julgado em 24/10/2024 (Info 1156). 
 
278. A inelegibilidade por parentesco (art. 14, § 7º, CF/88) não impede que cônjuges, companheiros ou 
parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, ocupem, concomitantemente e 
na mesma unidade da Federação, os cargos de chefe do Poder Executivo e de presidente da Casa 
Legislativa. Esse dispositivo constitucional, por veicular regra de inelegibilidade reflexa, limita o exercício 
dos direitos políticos fundamentais, razão pela qual deve ser interpretado restritivamente. Compete ao 
Poder Legislativo definir novas hipóteses de inelegibilidade, de modo que o Poder Judiciário não pode 
atuar como legislador positivo e editar norma geral e abstrata referente ao processo eleitoral, sob pena 
de ofensa ao princípio da separação dos Poderes. A ocupação simultânea das chefias do Poder 
Executivo e do Poder Legislativo nos âmbitos municipal, estadual e federal, por pessoas com alguma 
relação familiar, não representa, por si só, prejuízo à fiscalização dos atos do Executivo pelo Legislativo 
ou comprometimento do equilíbrio entre os Poderes, notadamente porque essa responsabilidade 
fiscalizatória cabe a todos os parlamentares da respectiva Casa Legislativa. STF. Plenário. ADPF 
1.089/DF, Rel. Min. Cármen Lúcia, julgado em 05/06/2024 (Info 1140). 
 
279. 1. Constitui assédio judicial comprometedor da liberdade de expressão o ajuizamento de inúmeras 
ações a respeito dos mesmos fatos, em comarcas diversas, com o intuito ou o efeito de constranger 
jornalista ou órgão de imprensa, dificultar sua defesa ou torná-la excessivamente onerosa. 2. 
Caracterizado o assédio judicial, a parte demandada poderá requerer a reunião de todas as ações no 
foro de seu domicílio. 3. A responsabilidade civil de jornalistas ou de órgãos de imprensa somente estará 
configurada em caso inequívoco de dolo ou de culpa grave (evidente negligência profissional na 
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apuração dos fatos). STF. Plenário. ADI 6.792/DF e ADI 7.055/DF, Rel. Min. Rosa Weber, redator do 
acórdão Min. Luís Roberto Barroso, julgado em 22/05/2024 (Info 1138). 
 
280. O uso de algemas é medida excepcional e que deve ser fundamentada para evitar abusos pelas 
autoridades. Nesse contexto, as seguintes condições também devem obrigatoriamente ser observadas 
quando se tratar de adolescente: i) uma vez apreendido e não sendo o caso de liberação, o menor será 
encaminhado ao representante do Ministério Público competente (art. 175 do ECA), que deverá avaliar 
e opinar sobre a eventual necessidade de utilização de algemas apontada pela autoridade policial que 
estiver realizando a diligência em questão; ii) não sendo possível a apresentação imediata do menor ao 
órgão ministerial, ele será encaminhado à entidade de atendimento especializada, que deverá 
apresentá-lo em vinte e quatro horas ao representante do Parquet (art. 175, § 1º); iii) nas localidades 
em que não houver entidade de atendimento especializada para receber o menor apreendido, ele ficará 
aguardando a apresentação ao representante do Ministério Público em repartição policial especializada 
e, na falta desta, em dependência separada da destinada a maiores (art. 175, § 2º), não podendo assim 
permanecer por mais de 24 horas; iv) apresentado o menor ao representante do Parquet e emitido o 
parecer sobre a eventual necessidade de utilização das algemas, essa questão será submetida à 
autoridade judiciária que deverá se manifestar de forma motivada sobre a matéria no momento da 
audiência de apresentação do menor; e v) o Conselho Tutelar deverá ser instado a se manifestar sobre 
as providências relatadas pela autoridade policial, para decisão final do Ministério Público. STF. 1ª 
Turma. Rcl 61.876/RJ, Rel. Min. Cármen Lúcia, julgado em 07/05/2024 (Info 1136). 
 
281. É inconstitucional lei estadual que reconhece o risco da atividade e a efetiva necessidade do porte 
de armas de fogo a vigilantes e a seguranças prestadores de serviços em instituições privadas e 
públicas. Essa lei viola a competência material exclusiva da União material para autorizar e fiscalizar a 
produção e o comércio de material bélico (art. 21, VI, CF/88) e a competência legislativa privativa da 
União para estabelecer as normas gerais sobre esses artefatos (art. 22, XXI, CF/88). STF. Plenário. ADI 
7.574/ES, Rel. Min. Dias Toffoli, julgado em 17/04/2024 (Info 1131). 
 
282. É constitucional norma estadual que cria função gratificada de gestor de Delegacias Interativas de 
Polícia do Interior (DIPs) no quadro de funções gratificadas da polícia civil local. Trata-se do exercício 
legítima da competência concorrente para legislar sobre organização das polícias civis (art. 24, XVI e § 
1º, CF/88). Por outro lado, é inconstitucional norma estadual que permite que o gestor de DIPs seja 
servidor estranho ao quadro de delegados, a partir de designação pelo delegado-geral de polícia civil. 
Isso caracteriza desvio de função (arts. 24, § 1º, e 144, § 4º, CF/88). STF. Plenário. ADI 6.847/AM, Rel. 
Min. Edson Fachin, julgado em 21/11/2023 (Info 1117). 
 
283. 1. Há um estado de coisas inconstitucional no sistema carcerário brasileiro, responsável pela 
violação massiva de direitos fundamentais dos presos. Tal estado de coisas demanda a atuação 
cooperativa das diversas autoridades, instituições e comunidade para a construção de uma solução 
satisfatória. 2. Diante disso, União, Estados e Distrito Federal, em conjunto com o Departamento de 
Monitoramento e Fiscalização do Conselho Nacional de Justiça (DMF/CNJ), deverão elaborar planos a 
serem submetidos à homologação do Supremo Tribunal Federal, nos prazos e observadas as diretrizes 
e finalidades expostas no presente voto, especialmente voltados para o controle da superlotação 
carcerária, da má qualidade das vagas existentes e da entrada e saída dos presos. 3. O CNJ realizará 
estudo e regulará a criação de número de varas de execução penal proporcional ao número de varas 
criminais e ao quantitativo de presos. STF. Plenário. ADPF 347/DF, Rel. Min. Marco Aurélio, redator do 
acórdão Min. Luís Roberto Barroso, julgado em 4/10/2023 (Info 1111).  
 
284. 1. A plena proteção constitucional à liberdade de imprensa é consagrada pelo binômio liberdade 
com responsabilidade, vedada qualquer espécie de censura prévia. Admite-se a possibilidade posterior 
de análise e responsabilização, inclusive com remoção de conteúdo, por informações comprovadamente 
injuriosas, difamantes, caluniosas, mentirosas, e em relação a eventuais danos materiais e morais. Isso 
porque os direitos à honra, intimidade, vida privada e à própria imagem formam a proteção constitucional 
à dignidade da pessoa humana, salvaguardando um espaço íntimo intransponível por intromissões 
ilícitas externas. 2. Na hipótese de publicação de entrevista em que o entrevistado imputa falsamente 
prática de crime a terceiro, a empresa jornalística somente poderá ser responsabilizada civilmente se: i) 
à época da divulgação, havia indícios concretos da falsidade da imputação; e ii) o veículo deixou de 



observar o dever de cuidado na verificação da veracidade dos fatos e na divulgação da existência de 
tais indícios. STF. Plenário. RE 1.075.412/PE, Rel. Min. Marco Aurélio, redator do acórdão Min. Edson 
Fachin, julgado em 29/11/2023 (Repercussão Geral – Tema 955) (Info 1120).  
 
285. O fato de as guardas municipais não haverem sido incluídas nos incisos do art. 144, caput, da CF 
não afasta a constatação de que elas exercem atividade de segurança pública e integram o Sistema 
Único de Segurança Pública. Isso, todavia, não significa que possam ter a mesma amplitude de atuação 
das polícias (STJ. 3ª Seção. HC 830.530-SP, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, julgado em 27/9/2023. 
Info 791). 
 
DIREITO ADMINISTRATIVO 
 
286. A superveniente extinção dos cargos oferecidos em edital de concurso público em razão da 
superação do limite prudencial de gastos com pessoal, previsto em lei complementar regulamentadora 
do art. 169 da Constituição Federal, desde que anterior ao término do prazo de validade do concurso e 
devidamente motivada, justifica a mitigação do direito subjetivo à nomeação de candidato aprovado 
dentro do número de vagas. STF. Plenário. RE 1.316.010/PA, Rel. Min. Flávio Dino, julgado em 
13/10/2025 (Repercussão Geral – tema 1.164) (Info 1194). 
 
287. É inconstitucional — por violar o princípio da responsabilidade objetiva do Estado (art. 37, § 6º, 
CF/88) e restringir indevidamente o direito fundamental de reunião (art. 5º, XVI, CF/88) — a tese que 
condiciona a responsabilização do ente público por danos causados durante manifestações populares 
à comprovação, pela vítima, de que não estava envolvida na manifestação ou operação policial. Teses 
de julgamento fixadas pelo STF: I) O Estado do Paraná, em conformidade com postulados adotados 
pelo Supremo Tribunal Federal na fixação da tese no Tema nº 1.055 da Repercussão Geral, responde 
objetivamente pelos danos concretos diretamente causados por ação de policiais durante a 'Operação 
Centro Cívico', ocorrida em 29 de abril de 2015. Cabe ao ente público demonstrar, em cada caso, os 
fatos que comprovem eventual excludente da responsabilidade civil, não havendo coisa julgada criminal 
a ser observada; II) Não se presume o reconhecimento da excludente de culpa exclusiva da vítima 
unicamente pelo fato desta estar presente na manifestação. STF. Plenário. RE 1.467.145/PR, Rel. Min. 
Flávio Dino, julgado em 30/10/2025 (Info 1197). 
 
288. Regra geral: deve-se aplicar os percentuais do art. 27, § 1º, do DL n. 3.365/1941 sobre o valor 
atualizado da causa. Exceção: se o valor atualizado da causa for irrisório, os honorários serão fixados 
por equidade (art. 85, § 8º, do CPC). Tese fixada: Aplicam-se os percentuais do art. 27, § 1º, do DL n. 
3.365/1941 no arbitramento de honorários sucumbenciais devidos pelo autor em caso de desistência de 
ação de desapropriação por utilidade pública ou de constituição de servidão administrativa, os quais 
terão como base de cálculo o valor atualizado da causa. Esses percentuais não se aplicam somente se 
o valor da causa for muito baixo, caso em que os honorários serão arbitrados por apreciação equitativa 
do juiz, na forma do art. 85, § 8º, do CPC. STJ. 1ª Seção. REsp 2.129.162-MG e REsp 2.131.059-MG, 
Rel. Min. Paulo Sérgio Domingues, julgados em 9/4/2025 (Recurso Repetitivo – Tema 1298) (Info 847). 
 
289. O STF julgou parcialmente procedente o pedido formulado em ADI, reconhecendo a 
inconstitucionalidade apenas de alguns dispositivos da Lei Complementar 26/1998, do Estado de Goiás, 
que estabeleceu diretrizes e bases para o sistema educativo estadual.  
Principais conclusões:  
• Competência legislativa concorrente: a União possui competência privativa para legislar sobre as 
diretrizes e bases da educação nacional, enquanto os Estados possuem competência concorrente em 
educação, limitada a normas suplementares específicas para suas peculiaridades locais.  
• Fiscalização constitucional: é válida a fiscalização de escolas privadas pelo Poder Público estadual, 
pois as instituições particulares devem observar tanto as normas gerais federais quanto as disposições 
estaduais suplementares.  
• Gestão democrática e regimentos: o STF declarou inconstitucionais as normas que permitem ao 
Estado regulamentar a gestão interna das escolas privadas, aplicando o princípio da legalidade - apenas 
a lei, não regulamentos administrativos, pode vincular particulares. Além disso, a gestão democrática 
constitucional aplica-se somente ao ensino público.  



Normas trabalhistas: O STF declarou inconstitucionais as exigências trabalhistas impostas aos 
professores da rede privada (como jornada extraclasse, piso salarial e duração da hora-aula), por 
invasão da competência privativa da União para legislar sobre direito do trabalho.  
• Número de alunos por sala: o STF julgou constitucional a fixação estadual do limite máximo de alunos, 
inclusive para escolas particulares, por não se tratar de norma geral, mas de regulamentação 
dependente das peculiaridades locais de cada ente federativo.  
• Formação docente: O STF considerou constitucional a exigência de formação superior por reproduzir 
norma federal, mas declarou inconstitucionais as exigências específicas adicionais quando aplicadas ao 
ensino privado, por invasão da competência federal sobre condições para exercício profissional. STF. 
Plenário. ADI 2.965/GO, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 02/04/2025 (Info 1172). 
 
290. O prazo bienal para ajuizamento de ação, previsto na parte final do art. 7º, XXIX, da Constituição 
Federal, não se aplica aos servidores temporários que tiveram seus contratos declarados nulos, por se 
tratarem de ocupantes de cargos públicos regidos por vínculo de natureza jurídico-administrativa. 
Nesses casos, incide o prazo prescricional quinquenal, nos termos do art. 1º do Decreto nº 20.910/1932. 
STF. Plenário. RE 1.336.848/PA, Rel. Min. Gilmar Mendes, julgado em 01/09/2025 (Repercussão Geral 
– Tema 1.189) (Info 1188). 
 
291. A imunidade material dos parlamentares — que os torna invioláveis, civil e penalmente, por 
quaisquer de suas opiniões, palavras e votos — afasta qualquer pretensão indenizatória em face do 
ente público, na medida em que consubstancia excludente da responsabilidade civil objetiva estatal. RE 
632.115-CE. Relator: Luís Roberto Barroso. Julgamento: 26/09/2025. Informativo, 1192, STF. 
 
292. São inconstitucionais — por usurparem a autonomia federativa dos estados-membros e ofenderem 
os princípios da proporcionalidade, da livre concorrência e da livre iniciativa, bem como o que prevê o 
art. 175 da CF/1988 — normas federais que restringem a participação de grupos econômicos e 
empresas em contratos de concessão para a exploração de loterias estaduais, e para a realização de 
publicidade desses serviços. ADI 7.640/SP. Relator: Ministro Luiz Fux. Julgamento: 12/09/2025. 
Informativo, 1190, STF. 
 
293. É inconstitucional — por violar o princípio da razoabilidade — lei estadual que exige, como requisito 
para ingresso na Polícia Militar, altura mínima superior à prevista para ingresso nas carreiras do 
Exército. RE 1.469.887-AL. Relator: Ministro Presidente. Julgamento: 12/09/2025. Informativo, 1190, 
STF. 
 
294. Os sucessores do servidor falecido antes da propositura da ação coletiva não são beneficiados 
pela decisão transitada em julgado que condena ao pagamento de diferenças, salvo se expressamente 
contemplados. REsp 2.144.140-CE. Relator: Maria Thereza de Assis Moura. Julgamento: 10/09/2025. 
Informativo, 862, STJ. 
 
295. A não homologação, pela comissão de heteroidentificação, de autodeclaração do candidato às 
vagas destinadas a afrodescendentes implica apenas sua eliminação do certame em relação às vagas 
reservadas e não alcança a sua classificação na lista de ampla concorrência. STJ. 1ª Turma. REsp 
2.105.250-RJ, Rel. Min. Sérgio Kukina, julgado em 26/11/2024 (Informativo 836) 
 
296. É inconstitucional lei estadual que concede, em favor de candidatos naturais residentes em seu 
âmbito territorial, bônus de 10% na nota obtida nos concursos públicos da área de segurança pública. 
Essa previsão configura tratamento diferenciado desproporcional, sem amparo em justificativa razoável. 
STF, ADI 7.458/PB (Informativo 1120). 
 
297. As empresas públicas e as sociedades de economia mista, sejam elas prestadoras de serviço 
público ou exploradoras de atividade econômica, ainda que em regime concorrencial, têm o dever 
jurídico de motivar, em ato formal, a demissão de seus empregados concursados, não se exigindo 
processo administrativo. Tal motivação deve consistir em fundamento razoável, não se exigindo, porém, 
que se enquadre nas hipóteses de justa causa da legislação trabalhista. RE 688.267/CE, relator Ministro 
Alexandre de Moraes, redator do acórdão Ministro Luís Roberto Barroso, julgamento finalizado em 
28.02.2024. 



 
298. Lei 8429/92.  Art. 21. A aplicação das sanções previstas nesta lei independe: 
I - da efetiva ocorrência de dano ao patrimônio público, salvo quanto à pena de ressarcimento e às 
condutas previstas no art. 10 desta Lei;            
II - da aprovação ou rejeição das contas pelo órgão de controle interno ou pelo Tribunal ou Conselho de 
Contas. 
§ 1º Os atos do órgão de controle interno ou externo serão considerados pelo juiz quando tiverem servido 
de fundamento para a conduta do agente público. 
§ 2º As provas produzidas perante os órgãos de controle e as correspondentes decisões deverão ser 
consideradas na formação da convicção do juiz, sem prejuízo da análise acerca do dolo na conduta do 
agente.         
§ 3º As sentenças civis e penais produzirão efeitos em relação à ação de improbidade quando 
concluírem pela inexistência da conduta ou pela negativa da autoria.         
§ 4º A absolvição criminal em ação que discuta os mesmos fatos, confirmada por decisão colegiada, 
impede o trâmite da ação da qual trata esta Lei, havendo comunicação com todos os fundamentos de 
absolvição previstos no art. 386 do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de Processo 
Penal).            (Vide ADI 7236) 
§ 5º Sanções eventualmente aplicadas em outras esferas deverão ser compensadas com as sanções 
aplicadas nos termos desta Lei. 
 
299. Lei 8429/92.  Art. 23. A ação para a aplicação das sanções previstas nesta Lei prescreve em 8 
(oito) anos, contados a partir da ocorrência do fato ou, no caso de infrações permanentes, do dia em 
que cessou a permanência.        
I - (revogado);          
II - (revogado);          
III - (revogado).          
§ 1º A instauração de inquérito civil ou de processo administrativo para apuração dos ilícitos referidos 
nesta Lei suspende o curso do prazo prescricional por, no máximo, 180 (cento e oitenta) dias corridos, 
recomeçando a correr após a sua conclusão ou, caso não concluído o processo, esgotado o prazo de 
suspensão.             
§ 2º O inquérito civil para apuração do ato de improbidade será concluído no prazo de 365 (trezentos e 
sessenta e cinco) dias corridos, prorrogável uma única vez por igual período, mediante ato 
fundamentado submetido à revisão da instância competente do órgão ministerial, conforme dispuser a 
respectiva lei orgânica.            
§ 3º Encerrado o prazo previsto no § 2º deste artigo, a ação deverá ser proposta no prazo de 30 (trinta) 
dias, se não for caso de arquivamento do inquérito civil.         
§ 4º O prazo da prescrição referido no caput deste artigo interrompe-se:           
I - pelo ajuizamento da ação de improbidade administrativa;           
II - pela publicação da sentença condenatória; 
III - pela publicação de decisão ou acórdão de Tribunal de Justiça ou Tribunal Regional Federal que 
confirma sentença condenatória ou que reforma sentença de improcedência;         
IV - pela publicação de decisão ou acórdão do Superior Tribunal de Justiça que confirma acórdão 
condenatório ou que reforma acórdão de improcedência;         
V - pela publicação de decisão ou acórdão do Supremo Tribunal Federal que confirma acórdão 
condenatório ou que reforma acórdão de improcedência.         
§ 5º Interrompida a prescrição, o prazo recomeça a correr do dia da interrupção, pela metade do prazo 
previsto no caput deste artigo.     (Vide ADI 7236) 
§ 6º A suspensão e a interrupção da prescrição produzem efeitos relativamente a todos os que 
concorreram para a prática do ato de improbidade. 
§ 7º Nos atos de improbidade conexos que sejam objeto do mesmo processo, a suspensão e a 
interrupção relativas a qualquer deles estendem-se aos demais.         
§ 8º O juiz ou o tribunal, depois de ouvido o Ministério Público, deverá, de ofício ou a requerimento da 
parte interessada, reconhecer a prescrição intercorrente da pretensão sancionadora e decretá-la de 
imediato, caso, entre os marcos interruptivos referidos no § 4º, transcorra o prazo previsto no § 5º deste 
artigo.         
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300. 1. Nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Pública figure como devedora, a 
prescrição do fundo de direito depende da negativa expressa do direito reclamado, em ato normativo de 
efeito concreto ou ato administrativo formalizado e com ciência ao servidor. 2. A inércia do Município de 
Estreito-MA em implantar adicional por tempo de serviço, na forma do art. 288 da Lei Municipal n. 7/1990, 
em folha de pagamento, não deu início ao prazo de prescrição do fundo de direito. STJ. 1ª Seção. REsp 
2.228.834-MA e REsp 2.228.837-MA, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, julgados em 7/5/2026 
(Recurso Repetitivo - Tema 1410) (Info 893). 
 
301. As disposições da Lei n. 14.230/2021 são aplicáveis aos processos em curso para regular o 
procedimento da tutela provisória de indisponibilidade de bens, de modo que as medidas já deferidas 
poderão ser reapreciadas para fins de adequação à atual redação dada à Lei n. 8.429/1992. STJ. 1ª 
Seção. REsps 2.074.601-MG, 2.089.767-MG, 2.076.137-MG, 2.076.911-SP e 2.078.360-MG, Rel. Min. 
Afrânio Vilela, julgado em 6/2/2025 (Tema de Repercussão Geral do STF nº 1257) (Informativo 840). 
 
302. O regime administrativo-remuneratório da contratação temporária é diverso do regime jurídico dos 
servidores efetivos, sendo vedada a extensão por decisão judicial de parcelas de qualquer natureza, 
observado o Tema 551/RG. RE 1.500.990-AM. Relator: Luís Roberto Barroso. Julgamento: 25/10/2024. 
Informativo 1157, STF. 
 
303. Ainda que na fase de recebimento da inicial em ações de improbidade administrativa prevaleça o 
princípio do in dubio pro societate, o autor da ação deve indicar expressamente elementos que 
evidenciem a existência do elemento subjetivo na conduta do agente público e, se for o caso, o dano 
causado ao erário, não bastando a mera indicação de ilegalidade do ato. AREsp 2.080.146-SP. 
Relator: Francisco Falcão. Julgamento: 20/05/2025. Informativo 851, STJ. 
 
304. A reserva legal de percentual de vagas a ser preenchido, exclusivamente, por mulheres, em 
concursos públicos da área de segurança pública estadual, não pode ser interpretada como autorização 
para impedir que elas possam concorrer à totalidade das vagas oferecidas. ADI 7.480-SE. 
Relator: Alexandre de Moraes. Julgamento: 10/05/2024. Informativo 1136, STF. 
 
305. Nos termos do artigo 37, § 6º, da Constituição Federal, não se caracteriza a responsabilidade civil 
objetiva do Estado por danos decorrentes de crime praticado por pessoa foragida do sistema prisional, 
quando não demonstrado o nexo causal direto entre o momento da fuga e a conduta praticada. RE 
608880. Tema de Repercussão Geral do STF nº 362. 
 
306. O Estado responde subsidiariamente por danos materiais causados a candidatos em concurso 
público organizado por pessoa jurídica de direito privado (art. 37, § 6º, da CRFB/88), quando os exames 
são cancelados por indícios de fraude. RE 662405. Tema de Repercussão Geral do STF nº 512.  
 
307. a) O dolo é necessário para a configuração de qualquer ato de improbidade administrativa (art. 37, 
§ 4º, da Constituição Federal), de modo que é inconstitucional a modalidade culposa de ato de 
improbidade administrativa prevista nos arts. 5º e 10 da Lei nº 8.429/92, em sua redação originária. b) 
São constitucionais os arts. 13, V, e 25, II, da Lei nº 8.666/1993, desde que interpretados no sentido de 
que a contratação direta de serviços advocatícios pela Administração Pública, por inexigibilidade de 
licitação, além dos critérios já previstos expressamente (necessidade de procedimento administrativo 
formal; notória especialização profissional; natureza singular do serviço), deve observar: (i) inadequação 
da prestação do serviço pelos integrantes do Poder Público; e (ii) cobrança de preço compatível com a 
responsabilidade profissional exigida pelo caso, observado, também, o valor médio cobrado pelo 
escritório de advocacia contratado em situações similares anteriores. RE 656558. Tema de Repercussão 
Geral do STF nº 309 
 
308. Não ocorre renúncia tácita à prescrição (art. 191 do Código Civil), a ensejar o pagamento retroativo 
de parcelas anteriores à mudança de orientação jurídica, quando a Administração Pública, inexistindo 
lei que, no caso concreto, autorize a mencionada retroação, reconhece administrativamente o direito 
pleiteado pelo interessado. STJ. 1ª Seção. REsps 1.925.192-RS, 1.925.193-RS e 1.928.910-RS, Rel. 
Min. Sérgio Kukina, julgado em 13/9/2023 (Recurso Repetitivo – Tema 1109) (Informativo 787). 
 



309. É constitucional o ato normativo municipal, editado no exercício de competência legislativa 
suplementar, que proíba a participação em licitação ou a contratação: (a) de agentes eletivos; (b) de 
ocupantes de cargo em comissão ou função de confiança; (c) de cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de qualquer destes; e (d) dos demais 
servidores públicos municipais. RE 910552. Tema de Repercussão Geral do STF nº 1001. 
 
310. A anulação de questões de concurso público em razão de decisão judicial proferida em ação 
individual não tem efeito erga omnes. AgInt no RMS 76.226-RJ. Relator: Benedito Gonçalves. 
Julgamento: 01/09/2025. Informativo 863, STJ. 
 
311. É constitucional — e está em consonância com o art. 145, II, e § 2º, da Constituição Federal — 
dispositivo de lei municipal que estabelece o valor de taxa de fiscalização do estabelecimento conforme 
o tipo de atividade exercida pelo contribuinte. ARE 990.094/SP. Relator: Gilmar Mendes. 
Julgamento: 18/08/2025. Informativo 1186, STF. 
 
312. Lei 14.133/21. Art. 147. Constatada irregularidade no procedimento licitatório ou na execução 
contratual, caso não seja possível o saneamento, a decisão sobre a suspensão da execução ou sobre 
a declaração de nulidade do contrato somente será adotada na hipótese em que se revelar medida de 
interesse público, com avaliação, entre outros, dos seguintes aspectos: 
I - impactos econômicos e financeiros decorrentes do atraso na fruição dos benefícios do objeto do 
contrato; 
II - riscos sociais, ambientais e à segurança da população local decorrentes do atraso na fruição dos 
benefícios do objeto do contrato; 
III - motivação social e ambiental do contrato; 
IV - custo da deterioração ou da perda das parcelas executadas; 
V - despesa necessária à preservação das instalações e dos serviços já executados; 
VI - despesa inerente à desmobilização e ao posterior retorno às atividades; 
VII - medidas efetivamente adotadas pelo titular do órgão ou entidade para o saneamento dos indícios 
de irregularidades apontados; 
VIII - custo total e estágio de execução física e financeira dos contratos, dos convênios, das obras ou 
das parcelas envolvidas; 
IX - fechamento de postos de trabalho diretos e indiretos em razão da paralisação; 
X - custo para realização de nova licitação ou celebração de novo contrato; 
XI - custo de oportunidade do capital durante o período de paralisação. 
Parágrafo único. Caso a paralisação ou anulação não se revele medida de interesse público, o poder 
público deverá optar pela continuidade do contrato e pela solução da irregularidade por meio de 
indenização por perdas e danos, sem prejuízo da apuração de responsabilidade e da aplicação de 
penalidades cabíveis. 
 
313. Art. 9º Lei 8429/92. Constitui ato de improbidade administrativa importando em enriquecimento 
ilícito auferir, mediante a prática de ato doloso, qualquer tipo de vantagem patrimonial indevida em razão 
do exercício de cargo, de mandato, de função, de emprego ou de atividade nas entidades referidas no 
art. 1º desta Lei, e notadamente:         (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021) 
I - receber, para si ou para outrem, dinheiro, bem móvel ou imóvel, ou qualquer outra vantagem 
econômica, direta ou indireta, a título de comissão, percentagem, gratificação ou presente de quem 
tenha interesse, direto ou indireto, que possa ser atingido ou amparado por ação ou omissão decorrente 
das atribuições do agente público; 
II - perceber vantagem econômica, direta ou indireta, para facilitar a aquisição, permuta ou locação de 
bem móvel ou imóvel, ou a contratação de serviços pelas entidades referidas no art. 1° por preço 
superior ao valor de mercado; 
III - perceber vantagem econômica, direta ou indireta, para facilitar a alienação, permuta ou locação de 
bem público ou o fornecimento de serviço por ente estatal por preço inferior ao valor de mercado; 
IV - utilizar, em obra ou serviço particular, qualquer bem móvel, de propriedade ou à disposição de 
qualquer das entidades referidas no art. 1º desta Lei, bem como o trabalho de servidores, de 
empregados ou de terceiros contratados por essas entidades;        (Redação dada pela Lei nº 14.230, 
de 2021) 
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V - receber vantagem econômica de qualquer natureza, direta ou indireta, para tolerar a exploração ou 
a prática de jogos de azar, de lenocínio, de narcotráfico, de contrabando, de usura ou de qualquer outra 
atividade ilícita, ou aceitar promessa de tal vantagem; 
VI - receber vantagem econômica de qualquer natureza, direta ou indireta, para fazer declaração falsa 
sobre qualquer dado técnico que envolva obras públicas ou qualquer outro serviço ou sobre quantidade, 
peso, medida, qualidade ou característica de mercadorias ou bens fornecidos a qualquer das entidades 
referidas no art. 1º desta Lei;        (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021) 
VII - adquirir, para si ou para outrem, no exercício de mandato, de cargo, de emprego ou de função 
pública, e em razão deles, bens de qualquer natureza, decorrentes dos atos descritos no caput deste 
artigo, cujo valor seja desproporcional à evolução do patrimônio ou à renda do agente público, 
assegurada a demonstração pelo agente da licitude da origem dessa evolução;         (Redação dada 
pela Lei nº 14.230, de 2021) 
VIII - aceitar emprego, comissão ou exercer atividade de consultoria ou assessoramento para pessoa 
física ou jurídica que tenha interesse suscetível de ser atingido ou amparado por ação ou omissão 
decorrente das atribuições do agente público, durante a atividade; 
IX - perceber vantagem econômica para intermediar a liberação ou aplicação de verba pública de 
qualquer natureza; 
X - receber vantagem econômica de qualquer natureza, direta ou indiretamente, para omitir ato de ofício, 
providência ou declaração a que esteja obrigado; 
XI - incorporar, por qualquer forma, ao seu patrimônio bens, rendas, verbas ou valores integrantes do 
acervo patrimonial das entidades mencionadas no art. 1° desta lei; 
XII - usar, em proveito próprio, bens, rendas, verbas ou valores integrantes do acervo patrimonial das 
entidades mencionadas no art. 1° desta lei. 
 
314. Art. 10. Lei 8429/92. Constitui ato de improbidade administrativa que causa lesão ao erário 
qualquer ação ou omissão dolosa, que enseje, efetiva e comprovadamente, perda patrimonial, desvio, 
apropriação, malbaratamento ou dilapidação dos bens ou haveres das entidades referidas no art. 1º 
desta Lei, e notadamente:         (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021) 
I - facilitar ou concorrer, por qualquer forma, para a indevida incorporação ao patrimônio particular, de 
pessoa física ou jurídica, de bens, de rendas, de verbas ou de valores integrantes do acervo patrimonial 
das entidades referidas no art. 1º desta Lei;        (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021) 
II - permitir ou concorrer para que pessoa física ou jurídica privada utilize bens, rendas, verbas ou valores 
integrantes do acervo patrimonial das entidades mencionadas no art. 1º desta lei, sem a observância 
das formalidades legais ou regulamentares aplicáveis à espécie; 
III - doar à pessoa física ou jurídica bem como ao ente despersonalizado, ainda que de fins educativos 
ou assistências, bens, rendas, verbas ou valores do patrimônio de qualquer das entidades mencionadas 
no art. 1º desta lei, sem observância das formalidades legais e regulamentares aplicáveis à espécie; 
IV - permitir ou facilitar a alienação, permuta ou locação de bem integrante do patrimônio de qualquer 
das entidades referidas no art. 1º desta lei, ou ainda a prestação de serviço por parte delas, por preço 
inferior ao de mercado; 
V - permitir ou facilitar a aquisição, permuta ou locação de bem ou serviço por preço superior ao de 
mercado; 
VI - realizar operação financeira sem observância das normas legais e regulamentares ou aceitar 
garantia insuficiente ou inidônea; 
VII - conceder benefício administrativo ou fiscal sem a observância das formalidades legais ou 
regulamentares aplicáveis à espécie; 
VIII - frustrar a licitude de processo licitatório ou de processo seletivo para celebração de parcerias com 
entidades sem fins lucrativos, ou dispensá-los indevidamente, acarretando perda patrimonial 
efetiva;      (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021) 
IX - ordenar ou permitir a realização de despesas não autorizadas em lei ou regulamento; 
X - agir ilicitamente na arrecadação de tributo ou de renda, bem como no que diz respeito à conservação 
do patrimônio público;        (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021) 
XI - liberar verba pública sem a estrita observância das normas pertinentes ou influir de qualquer forma 
para a sua aplicação irregular; 
XII - permitir, facilitar ou concorrer para que terceiro se enriqueça ilicitamente; 
XIII - permitir que se utilize, em obra ou serviço particular, veículos, máquinas, equipamentos ou material 
de qualquer natureza, de propriedade ou à disposição de qualquer das entidades mencionadas no art. 
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1° desta lei, bem como o trabalho de servidor público, empregados ou terceiros contratados por essas 
entidades. 
XIV – celebrar contrato ou outro instrumento que tenha por objeto a prestação de serviços públicos por 
meio da gestão associada sem observar as formalidades previstas na lei;       (Incluído pela Lei nº 
11.107, de 2005) 
XV – celebrar contrato de rateio de consórcio público sem suficiente e prévia dotação orçamentária, ou 
sem observar as formalidades previstas na lei.        (Incluído pela Lei nº 11.107, de 2005) 
XVI - facilitar ou concorrer, por qualquer forma, para a incorporação, ao patrimônio particular de pessoa 
física ou jurídica, de bens, rendas, verbas ou valores públicos transferidos pela administração pública a 
entidades privadas mediante celebração de parcerias, sem a observância das formalidades legais ou 
regulamentares aplicáveis à espécie;           (Incluído pela Lei nº 13.019, de 2014)     (Vigência) 
XVII - permitir ou concorrer para que pessoa física ou jurídica privada utilize bens, rendas, verbas ou 
valores públicos transferidos pela administração pública a entidade privada mediante celebração de 
parcerias, sem a observância das formalidades legais ou regulamentares aplicáveis à 
espécie;           (Incluído pela Lei nº 13.019, de 2014)     (Vigência) 
XVIII - celebrar parcerias da administração pública com entidades privadas sem a observância das 
formalidades legais ou regulamentares aplicáveis à espécie;           (Incluído pela Lei nº 13.019, de 
2014)     (Vigência) 
XIX - agir para a configuração de ilícito na celebração, na fiscalização e na análise das prestações de 
contas de parcerias firmadas pela administração pública com entidades privadas;       (Redação dada 
pela Lei nº 14.230, de 2021) 
XX - liberar recursos de parcerias firmadas pela administração pública com entidades privadas sem a 
estrita observância das normas pertinentes ou influir de qualquer forma para a sua aplicação 
irregular.    (Incluído pela Lei nº 13.019, de 2014, com a redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)     
XXI - (revogado);         (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021) 
XXII - conceder, aplicar ou manter benefício financeiro ou tributário contrário ao que dispõem o caput e 
o § 1º do art. 8º-A da Lei Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003.         (Incluído pela Lei nº 14.230, 
de 2021) 
§ 1º Nos casos em que a inobservância de formalidades legais ou regulamentares não implicar perda 
patrimonial efetiva, não ocorrerá imposição de ressarcimento, vedado o enriquecimento sem causa das 
entidades referidas no art. 1º desta Lei.        (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021) 
§ 2º A mera perda patrimonial decorrente da atividade econômica não acarretará improbidade 
administrativa, salvo se comprovado ato doloso praticado com essa finalidade.       (Incluído pela Lei nº 
14.230, de 2021) 
 
315. Art. 11. Lei 8429/92. Constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da 
administração pública a ação ou omissão dolosa que viole os deveres de honestidade, de imparcialidade 
e de legalidade, caracterizada por uma das seguintes condutas:         (Redação dada pela Lei nº 14.230, 
de 2021) 
I - (revogado);         (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021) 
II - (revogado);        (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021) 
III - revelar fato ou circunstância de que tem ciência em razão das atribuições e que deva permanecer 
em segredo, propiciando beneficiamento por informação privilegiada ou colocando em risco a segurança 
da sociedade e do Estado;        (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021) 
IV - negar publicidade aos atos oficiais, exceto em razão de sua imprescindibilidade para a segurança 
da sociedade e do Estado ou de outras hipóteses instituídas em lei;        (Redação dada pela Lei nº 
14.230, de 2021) 
V - frustrar, em ofensa à imparcialidade, o caráter concorrencial de concurso público, de chamamento 
ou de procedimento licitatório, com vistas à obtenção de benefício próprio, direto ou indireto, ou de 
terceiros;       (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021) 
VI - deixar de prestar contas quando esteja obrigado a fazê-lo, desde que disponha das condições para 
isso, com vistas a ocultar irregularidades;        (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021) 
VII - revelar ou permitir que chegue ao conhecimento de terceiro, antes da respectiva divulgação oficial, 
teor de medida política ou econômica capaz de afetar o preço de mercadoria, bem ou serviço. 
VIII - descumprir as normas relativas à celebração, fiscalização e aprovação de contas de parcerias 
firmadas pela administração pública com entidades privadas.    (Vide Medida Provisória nº 2.088-35, de 
2000)       (Redação dada pela Lei nº 13.019, de 2014)       (Vigência) 
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IX - (revogado);        (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021) 
X - (revogado);         (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021) 
XI - nomear cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau, inclusive, da autoridade nomeante ou de servidor da mesma pessoa jurídica investido em cargo 
de direção, chefia ou assessoramento, para o exercício de cargo em comissão ou de confiança ou, 
ainda, de função gratificada na administração pública direta e indireta em qualquer dos Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, compreendido o ajuste mediante designações 
recíprocas;          (Incluído  pela Lei nº 14.230, de 2021) 
XII - praticar, no âmbito da administração pública e com recursos do erário, ato de publicidade que 
contrarie o disposto no § 1º do art. 37 da Constituição Federal, de forma a promover inequívoco 
enaltecimento do agente público e personalização de atos, de programas, de obras, de serviços ou de 
campanhas dos órgãos públicos.        (Incluído  pela Lei nº 14.230, de 2021) 
§ 1º Nos termos da Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção, promulgada pelo Decreto nº 
5.687, de 31 de janeiro de 2006, somente haverá improbidade administrativa, na aplicação deste artigo, 
quando for comprovado na conduta funcional do agente público o fim de obter proveito ou benefício 
indevido para si ou para outra pessoa ou entidade.         (Incluído  pela Lei nº 14.230, de 2021) 
§ 2º Aplica-se o disposto no § 1º deste artigo a quaisquer atos de improbidade administrativa tipificados 
nesta Lei e em leis especiais e a quaisquer outros tipos especiais de improbidade administrativa 
instituídos por lei.     (Incluído  pela Lei nº 14.230, de 2021) 
§ 3º O enquadramento de conduta funcional na categoria de que trata este artigo pressupõe a 
demonstração objetiva da prática de ilegalidade no exercício da função pública, com a indicação das 
normas constitucionais, legais ou infralegais violadas.         (Incluído  pela Lei nº 14.230, de 2021) 
§ 4º Os atos de improbidade de que trata este artigo exigem lesividade relevante ao bem jurídico tutelado 
para serem passíveis de sancionamento e independem do reconhecimento da produção de danos ao 
erário e de enriquecimento ilícito dos agentes públicos.          (Incluído  pela Lei nº 14.230, de 2021) 
§ 5º Não se configurará improbidade a mera nomeação ou indicação política por parte dos detentores 
de mandatos eletivos, sendo necessária a aferição de dolo com finalidade ilícita por parte do 
agente.       (Incluído  pela Lei nº 14.230, de 2021) 
 
316. Art. 12. Lei 8429/92. Independentemente do ressarcimento integral do dano patrimonial, se efetivo, 
e das sanções penais comuns e de responsabilidade, civis e administrativas previstas na legislação 
específica, está o responsável pelo ato de improbidade sujeito às seguintes cominações, que podem 
ser aplicadas isolada ou cumulativamente, de acordo com a gravidade do fato:        (Redação dada pela 
Lei nº 14.230, de 2021) 
I - na hipótese do art. 9º desta Lei, perda dos bens ou valores acrescidos ilicitamente ao patrimônio, 
perda da função pública, suspensão dos direitos políticos até 14 (catorze) anos, pagamento de multa 
civil equivalente ao valor do acréscimo patrimonial e proibição de contratar com o poder público ou de 
receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio 
de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo não superior a 14 (catorze) 
anos;        (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021) 
II - na hipótese do art. 10 desta Lei, perda dos bens ou valores acrescidos ilicitamente ao patrimônio, se 
concorrer esta circunstância, perda da função pública, suspensão dos direitos políticos até 12 (doze) 
anos, pagamento de multa civil equivalente ao valor do dano e proibição de contratar com o poder 
público ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que 
por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo não superior a 12 (doze) 
anos;        (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021) 
III - na hipótese do art. 11 desta Lei, pagamento de multa civil de até 24 (vinte e quatro) vezes o valor 
da remuneração percebida pelo agente e proibição de contratar com o poder público ou de receber 
benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de 
pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo não superior a 4 (quatro) anos;        (Redação 
dada pela Lei nº 14.230, de 2021) 
IV - (revogado).        (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021) 
Parágrafo único. (Revogado).         (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021) 
§ 1º A sanção de perda da função pública, nas hipóteses dos incisos I e II do caput deste artigo, atinge 
apenas o vínculo de mesma qualidade e natureza que o agente público ou político detinha com o poder 
público na época do cometimento da infração, podendo o magistrado, na hipótese do inciso I 
do caput deste artigo, e em caráter excepcional, estendê-la aos demais vínculos, consideradas as 
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circunstâncias do caso e a gravidade da infração.         (Incluído  pela Lei nº 14.230, de 2021)    (Vide 
ADI 7236)     (Vide ADI 7156) 
§ 2º A multa pode ser aumentada até o dobro, se o juiz considerar que, em virtude da situação econômica 
do réu, o valor calculado na forma dos incisos I, II e III do caput deste artigo é ineficaz para reprovação 
e prevenção do ato de improbidade.        (Incluído  pela Lei nº 14.230, de 2021) 
§ 3º Na responsabilização da pessoa jurídica, deverão ser considerados os efeitos econômicos e sociais 
das sanções, de modo a viabilizar a manutenção de suas atividades.        (Incluído  pela Lei nº 14.230, 
de 2021) 
§ 4º Em caráter excepcional e por motivos relevantes devidamente justificados, a sanção de proibição 
de contratação com o poder público pode extrapolar o ente público lesado pelo ato de improbidade, 
observados os impactos econômicos e sociais das sanções, de forma a preservar a função social da 
pessoa jurídica, conforme disposto no § 3º deste artigo.         (Incluído  pela Lei nº 14.230, de 
2021)   (Vide ADI 7236)       (Vide ADI 7156) 
§ 5º No caso de atos de menor ofensa aos bens jurídicos tutelados por esta Lei, a sanção limitar-se-á à 
aplicação de multa, sem prejuízo do ressarcimento do dano e da perda dos valores obtidos, quando for 
o caso, nos termos do caput deste artigo.        (Incluído  pela Lei nº 14.230, de 2021) 
§ 6º Se ocorrer lesão ao patrimônio público, a reparação do dano a que se refere esta Lei deverá deduzir 
o ressarcimento ocorrido nas instâncias criminal, civil e administrativa que tiver por objeto os mesmos 
fatos.       (Incluído  pela Lei nº 14.230, de 2021) 
§ 7º As sanções aplicadas a pessoas jurídicas com base nesta Lei e na Lei nº 12.846, de 1º de agosto 
de 2013, deverão observar o princípio constitucional do non bis in idem.      (Incluído  pela Lei nº 
14.230, de 2021) 
§ 8º A sanção de proibição de contratação com o poder público deverá constar do Cadastro Nacional 
de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) de que trata a Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 
observadas as limitações territoriais contidas em decisão judicial, conforme disposto no § 4º deste 
artigo.       (Incluído  pela Lei nº 14.230, de 2021) 
§ 9º As sanções previstas neste artigo somente poderão ser executadas após o trânsito em julgado da 
sentença condenatória.      (Incluído  pela Lei nº 14.230, de 2021) 
§ 10. Para efeitos de contagem do prazo da sanção de suspensão dos direitos políticos, computar-se-á 
retroativamente o intervalo de tempo entre a decisão colegiada e o trânsito em julgado da sentença 
condenatória.      (Incluído  pela Lei nº 14.230, de 2021)    (Vide ADI 7236)      (Vide ADI 7156) 
 
317. Art. 22. Lei 8429/92. Para apurar qualquer ilícito previsto nesta Lei, o Ministério Público, de ofício, 
a requerimento de autoridade administrativa ou mediante representação formulada de acordo com o 
disposto no art. 14 desta Lei, poderá instaurar inquérito civil ou procedimento investigativo assemelhado 
e requisitar a instauração de inquérito policial.         (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021) 
Parágrafo único. Na apuração dos ilícitos previstos nesta Lei, será garantido ao investigado a 
oportunidade de manifestação por escrito e de juntada de documentos que comprovem suas alegações 
e auxiliem na elucidação dos fatos.       (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021) 
 
318. Art. 23. Lei 8429/92. A ação para a aplicação das sanções previstas nesta Lei prescreve em 8 
(oito) anos, contados a partir da ocorrência do fato ou, no caso de infrações permanentes, do dia em 
que cessou a permanência.      (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021) 
I - (revogado);        (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021) 
II - (revogado);        (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021) 
III - (revogado).        (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021) 
§ 1º A instauração de inquérito civil ou de processo administrativo para apuração dos ilícitos referidos 
nesta Lei suspende o curso do prazo prescricional por, no máximo, 180 (cento e oitenta) dias corridos, 
recomeçando a correr após a sua conclusão ou, caso não concluído o processo, esgotado o prazo de 
suspensão.           (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021) 
§ 2º O inquérito civil para apuração do ato de improbidade será concluído no prazo de 365 (trezentos e 
sessenta e cinco) dias corridos, prorrogável uma única vez por igual período, mediante ato 
fundamentado submetido à revisão da instância competente do órgão ministerial, conforme dispuser a 
respectiva lei orgânica.          (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021) 
§ 3º Encerrado o prazo previsto no § 2º deste artigo, a ação deverá ser proposta no prazo de 30 (trinta) 
dias, se não for caso de arquivamento do inquérito civil.       (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021) 
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§ 4º O prazo da prescrição referido no caput deste artigo interrompe-se:         (Incluído pela Lei nº 
14.230, de 2021) 
I - pelo ajuizamento da ação de improbidade administrativa;         (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021) 
II - pela publicação da sentença condenatória;         (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021) 
III - pela publicação de decisão ou acórdão de Tribunal de Justiça ou Tribunal Regional Federal que 
confirma sentença condenatória ou que reforma sentença de improcedência;       (Incluído pela Lei nº 
14.230, de 2021) 
IV - pela publicação de decisão ou acórdão do Superior Tribunal de Justiça que confirma acórdão 
condenatório ou que reforma acórdão de improcedência;       (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021) 
V - pela publicação de decisão ou acórdão do Supremo Tribunal Federal que confirma acórdão 
condenatório ou que reforma acórdão de improcedência.       (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021) 
§ 5º Interrompida a prescrição, o prazo recomeça a correr do dia da interrupção, pela metade do prazo 
previsto no caput deste artigo.       (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021)    (Vide ADI 7236)      (Vide ADI 
7156) 
§ 6º A suspensão e a interrupção da prescrição produzem efeitos relativamente a todos os que 
concorreram para a prática do ato de improbidade.       (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021) 
§ 7º Nos atos de improbidade conexos que sejam objeto do mesmo processo, a suspensão e a 
interrupção relativas a qualquer deles estendem-se aos demais.       (Incluído pela Lei nº 14.230, de 
2021) 
§ 8º O juiz ou o tribunal, depois de ouvido o Ministério Público, deverá, de ofício ou a requerimento da 
parte interessada, reconhecer a prescrição intercorrente da pretensão sancionadora e decretá-la de 
imediato, caso, entre os marcos interruptivos referidos no § 4º, transcorra o prazo previsto no § 5º deste 
artigo.       (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021) 
 
319. Art. 44-A. Lei 14.133. O processo licitatório para compra de equipamento destinado a 
procedimento diagnóstico ou terapêutico no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) que tenha valor 
superior ao previsto no inciso II do art. 75 desta Lei deve levar em consideração o seu adequado 
aproveitamento ao longo de sua vida útil. (Incluído pela Lei nº 15.210, de 2025)   Vigência 
§ 1º No edital de licitação, deve constar a demonstração da capacidade instalada para operação do 
equipamento ou o plano de atendimento aos requisitos necessários à operação.     (Incluído pela Lei nº 
15.210, de 2025)   Vigência 
§ 2º (VETADO).      (Incluído pela Lei nº 15.210, de 2025)   Vigência 
§ 3º (VETADO).     (Incluído pela Lei nº 15.210, de 2025)   Vigência 
§ 4º (VETADO).     (Incluído pela Lei nº 15.210, de 2025)   Vigência 
§ 5º (VETADO).    (Incluído pela Lei nº 15.210, de 2025)   Vigência 
 
320. Art. 79. Lei 14.133. O credenciamento poderá ser usado nas seguintes hipóteses de 
contratação:     Regulamento 
I - paralela e não excludente: caso em que é viável e vantajosa para a Administração a realização de 
contratações simultâneas em condições padronizadas; 
II - com seleção a critério de terceiros: caso em que a seleção do contratado está a cargo do beneficiário 
direto da prestação; 
III - em mercados fluidos: caso em que a flutuação constante do valor da prestação e das condições de 
contratação inviabiliza a seleção de agente por meio de processo de licitação. 
IV - comércio eletrônico: caso em que a Administração visa a contratar bens e serviços comuns 
padronizados ofertados no Sistema de Compras Expressas (Sicx).     (Incluído pela Lei nº 15.266, de 
2025)    Regulamento   Vigência 
§ 1º Os procedimentos de credenciamento serão definidos em regulamento, observadas as seguintes 
regras:    (Redação dada pela Lei nº 15.266, de 2025) 
I - a Administração deverá divulgar e manter à disposição do público, em sítio eletrônico oficial, edital de 
chamamento de interessados, de modo a permitir o cadastramento permanente de novos interessados; 
II - na hipótese do inciso I do caput deste artigo, quando o objeto não permitir a contratação imediata e 
simultânea de todos os credenciados, deverão ser adotados critérios objetivos de distribuição da 
demanda; 
III - o edital de chamamento de interessados deverá prever as condições padronizadas de contratação 
e, nas hipóteses dos incisos I e II do caput deste artigo, deverá definir o valor da contratação; 
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IV - na hipótese do inciso III do caput deste artigo, a Administração deverá registrar as cotações de 
mercado vigentes no momento da contratação; 
V - não será permitido o cometimento a terceiros do objeto contratado sem autorização expressa da 
Administração; 
VI - será admitida a denúncia por qualquer das partes nos prazos fixados no edital. 
VII - na hipótese do inciso IV do caput deste artigo, regulamento do Poder Executivo federal disporá 
sobre:    (Incluído pela Lei nº 15.266, de 2025) 
a) as condições de admissão e de permanência dos fornecedores, observado o disposto no art. 87 desta 
Lei;     (Incluído pela Lei nº 15.266, de 2025) 
b) as regras para inclusão de bens e serviços e para formação e alteração dos preços;     (Incluído pela 
Lei nº 15.266, de 2025) 
c) os prazos e os métodos para entrega e recebimento dos bens e serviços;    (Incluído pela Lei nº 
15.266, de 2025) 
d) as regras de instrução processual e de uso da plataforma;    (Incluído pela Lei nº 15.266, de 2025) 
e) as condições de pagamento, com prazo não superior a 30 (trinta) dias, contado do recebimento do 
bem ou serviço;    (Incluído pela Lei nº 15.266, de 2025) 
f) as sanções aplicáveis ao responsável por infrações, observado o disposto nos arts. 155 a 163 desta 
Lei.    (Incluído pela Lei nº 15.266, de 2025) 
§ 2º O Sicx poderá ser disponibilizado para os órgãos e entidades de que trata o caput do art. 1º desta 
Lei, para empresas públicas, para sociedades de economia mista e suas subsidiárias e para entidades 
privadas sem fins lucrativos.    (Incluído pela Lei nº 15.266, de 2025) 
 
321. Art. 87.Lei 14.133. Para os fins desta Lei, os órgãos e entidades da Administração Pública deverão 
utilizar o sistema de registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), para efeito de cadastro unificado de licitantes e de contratados, na forma estabelecida em 
regulamento do Poder Executivo federal.    (Incluído pela Lei nº 15.266, de 2025) 
§ 1º O sistema de registro cadastral unificado será público e deverá ser amplamente divulgado e estar 
permanentemente aberto aos interessados, e será obrigatória a realização de chamamento público pela 
internet, no mínimo anualmente, para atualização dos registros existentes e para ingresso de novos 
interessados. 
§ 2º É proibida a exigência, pelo órgão ou entidade licitante, de registro cadastral complementar para 
acesso a edital e anexos. 
§ 3º A Administração poderá realizar licitação restrita a fornecedores cadastrados, atendidos os critérios, 
as condições e os limites estabelecidos em regulamento, bem como a ampla publicidade dos 
procedimentos para o cadastramento. 
§ 4º Na hipótese a que se refere o § 3º deste artigo, será admitido fornecedor que realize seu cadastro 
dentro do prazo previsto no edital para apresentação de propostas. 
 
322. Art. 175. Lei 14.133.  Sem prejuízo do disposto no art. 174 desta Lei, os entes federativos poderão 
instituir sítio eletrônico oficial para divulgação complementar e realização das respectivas contratações. 
§ 1º Desde que mantida a integração com o PNCP, as contratações poderão ser realizadas por meio de 
sistema eletrônico fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, na forma de regulamento 
do Poder Executivo federal.    (Redação dada pela Lei nº 15.266, de 2025) 
§ 2º Até 31 de dezembro de 2023, os Municípios deverão realizar divulgação complementar de suas 
contratações mediante publicação de extrato de edital de licitação em jornal diário de grande circulação 
local. 
 
323. Art. 21. LINDB. A decisão que, nas esferas administrativa, controladora ou judicial, decretar a 
invalidação de ato, contrato, ajuste, processo ou norma administrativa deverá indicar de modo expresso 
suas consequências jurídicas e administrativas.                        (Incluído pela Lei nº 13.655, de 
2018)     (Regulamento) 
Parágrafo único.  A decisão a que se refere o caput deste artigo deverá, quando for o caso, indicar as 
condições para que a regularização ocorra de modo proporcional e equânime e sem prejuízo aos 
interesses gerais, não se podendo impor aos sujeitos atingidos ônus ou perdas que, em função das 
peculiaridades do caso, sejam anormais ou excessivos.                      (Incluído pela Lei nº 13.655, de 
2018) 
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324. Art. 22. LINDB.  Na interpretação de normas sobre gestão pública, serão considerados os 
obstáculos e as dificuldades reais do gestor e as exigências das políticas públicas a seu cargo, sem 
prejuízo dos direitos dos administrados.     (Regulamento) 
§ 1º  Em decisão sobre regularidade de conduta ou validade de ato, contrato, ajuste, processo ou norma 
administrativa, serão consideradas as circunstâncias práticas que houverem imposto, limitado ou 
condicionado a ação do agente.                    (Incluído pela Lei nº 13.655, de 2018)  
§ 2º  Na aplicação de sanções, serão consideradas a natureza e a gravidade da infração cometida, os 
danos que dela provierem para a administração pública, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e 
os antecedentes do agente.                  (Incluído pela Lei nº 13.655, de 2018) 
§ 3º  As sanções aplicadas ao agente serão levadas em conta na dosimetria das demais sanções de 
mesma natureza e relativas ao mesmo fato.                    (Incluído pela Lei nº 13.655, de 2018) 
 
325. Art. 23. LINDB.  A decisão administrativa, controladora ou judicial que estabelecer interpretação 
ou orientação nova sobre norma de conteúdo indeterminado, impondo novo dever ou novo 
condicionamento de direito, deverá prever regime de transição quando indispensável para que o novo 
dever ou condicionamento de direito seja cumprido de modo proporcional, equânime e eficiente e sem 
prejuízo aos interesses gerais.     (Regulamento) 
Parágrafo único.  (VETADO).                  (Incluído pela Lei nº 13.655, de 2018) 
 
326. Art. 24. LINDB.  A revisão, nas esferas administrativa, controladora ou judicial, quanto à validade 
de ato, contrato, ajuste, processo ou norma administrativa cuja produção já se houver completado levará 
em conta as orientações gerais da época, sendo vedado que, com base em mudança posterior de 
orientação geral, se declarem inválidas situações plenamente constituídas.                 (Incluído pela Lei 
nº 13.655, de 2018)     (Regulamento) 
Parágrafo único.  Consideram-se orientações gerais as interpretações e especificações contidas em 
atos públicos de caráter geral ou em jurisprudência judicial ou administrativa majoritária, e ainda as 
adotadas por prática administrativa reiterada e de amplo conhecimento público.                (Incluído pela 
Lei nº 13.655, de 2018) 
 
327. 1. A imunidade material parlamentar (art. 53, caput, c/c art. 27, § 1º, e art. 29, VIII, CF/88) configura 
excludente da responsabilidade civil objetiva do Estado (art. 37, § 6º, CF/88), afastando qualquer 
pretensão indenizatória em face do ente público por opiniões, palavras e votos cobertos por essa 
garantia. 2. Nas hipóteses em que a conduta do parlamentar extrapolar os limites da imunidade material, 
eventual responsabilização recairá de forma pessoal, direta e exclusiva sobre o próprio parlamentar, sob 
o regime de responsabilidade civil subjetiva. STF. Plenário. RE 632.115/CE, Rel. Min. Luís Roberto 
Barroso, julgado em 27/09/2025 (Repercussão Geral – Tema 950) (Info 1192). 
 
328. 1. É inconstitucional a delegação ao Poder Executivo de atribuição para fixar e alterar o valor de 
parcela remuneratória, prevista no § 2º do art. 20 da Lei estadual nº 6.762/1975, com a redação dada 
pela Lei nº 12.984/1998, e no art. 3º do Decreto nº 46.284/2013; 2. O reconhecimento da 
inconstitucionalidade não autoriza decréscimo remuneratório nem a repetição de valores. STF. Plenário. 
ARE 1.524.795/MG, Rel. Min. Luís Roberto Barroso, julgado em 20/09/2025 (Repercussão Geral – Tema 
1.427) (Info 1191). 
 
329. É inconstitucional lei estadual que, em caso de não realização de nova licitação, prorroga 
automaticamente contratos de permissão de transporte rodoviário alternativo intermunicipal de 
passageiros e restaura a vigência de permissões vencidas. Essa lei viola o art. 175, caput, da CF/88: 
Art. 175. Incumbe ao Poder Público, na forma da lei, diretamente ou sob regime de concessão ou 
permissão, sempre através de licitação, a prestação de serviços públicos. STF. Plenário. ADI 7.241/PI, 
Rel. Min. Dias Toffoli, julgado em 26/02/2024 (Info 1125). 
 
330. A ação popular, concebida como um mecanismo de concretização da soberania, é um instrumento 
que possibilita o controle de condutas ilegítimas do Poder Público. A ação popular não se destina para: 
• a mera tutela patrimonial dos cofres estatais; • se opor indiscriminadamente ao correto exercício da 
atividade administrativa; • a defesa de interesses exclusivamente pessoais do cidadão que a propõe. 
Embora seja exercida individualmente, a ação popular é um direito fundamental que visa à proteção de 
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bens jurídicos de interesse coletivo. STJ. 1ª Turma. REsp 1.608.161-RS, Rel. Min. Regina Helena Costa, 
julgado em 6/8/2024 (Info 820). 
 
331. (i) O Estado é responsável, na esfera cível, por morte ou ferimento decorrente de operações de 
segurança pública, nos termos da Teoria do Risco Administrativo; (ii) É ônus probatório do ente 
federativo demonstrar eventuais excludentes de responsabilidade civil; (iii) A perícia inconclusiva sobre 
a origem de disparo fatal durante operações policiais e militares não é suficiente, por si só, para afastar 
a responsabilidade civil do Estado, por constituir elemento indiciário. STF. Plenário. ARE 1.385.315/RJ, 
Rel. Min. Edson Fachin, julgado em 11/04/2024 (Repercussão Geral – Tema 1237) (Info 1132). 
 
332. As concessionárias de rodovias respondem, independentemente da existência de culpa, pelos 
danos oriundos de acidentes causados pela presença de animais domésticos nas pistas de rolamento, 
aplicando-se as regras do Código de Defesa do Consumidor e da Lei das Concessões. STJ. Corte 
Especial. REsp 1.908.738-SP, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, julgado em 21/8/2024 (Recurso 
Repetitivo – Tema 1.122) (Info 822). 
 
333. Súmula 525-STJ: A Câmara de vereadores não possui personalidade jurídica, apenas 
personalidade judiciária, somente podendo demandar em juízo para defender os seus direitos 
institucionais.   
 
334. A qualificação de uma fundação instituída pelo Estado como sujeita ao regime público ou privado 
depende: i) do estatuto de sua criação ou autorização e ii) das atividades por ela prestadas. As atividades 
de conteúdo econômico e as passíveis de delegação, quando definidas como objetos de dada fundação, 
ainda que essa seja instituída ou mantida pelo poder público, podem se submeter ao regime jurídico de 
direito privado. STF. Plenário. RE 716378/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, julgado em 1º e 7/8/2019 
(repercussão geral) (Info 946). 
 
335. Súmula 647-STJ: São imprescritíveis as ações indenizatórias por danos morais e materiais 
decorrentes de atos de perseguição política com violação de direitos fundamentais ocorridos durante o 
regime militar. STJ. 1ª Seção. Aprovada em 10/03/2021, DJe 15/03/2021. 
 
336. O não encaminhamento de projeto de lei de revisão anual dos vencimentos dos servidores públicos, 
previsto no inciso X do art. 37 da CF/88, não gera direito subjetivo a indenização. Deve o Poder 
Executivo, no entanto, se pronunciar, de forma fundamentada, acerca das razões pelas quais não propôs 
a revisão. STF. Plenário. RE 565089 /SP, rel. orig. Min. Marco Aurélio, red. p/ o ac. Min. Roberto Barroso, 
julgado em 25/9/2019 (repercussão geral – Tema 19) (Info 953). 
 
DIREITO PENAL 
 
337. É constitucional o aumento de pena de um terço previsto no art. 141, II, do Código Penal para 
crimes contra a honra praticados contra funcionário público em razão de suas funções. A majorante não 
viola a liberdade de expressão porque: i) a liberdade de expressão não é um direito absoluto e não 
protege a prática de crimes contra a honra; ii) a norma não pune a crítica legítima ao poder público, mas 
a conduta que já ultrapassou o limite da liberdade de expressão e configurou um ilícito penal; e iii) o 
aumento de pena se justifica pela maior lesividade da conduta, que, além de atingir a honra individual 
do servidor, afeta a dignidade e a credibilidade da função pública perante toda a coletividade. A 
incidência da majorante exige nexo causal entre a ofensa e o exercício funcional. STF. Plenário. ADPF 
338/DF, Rel. Min. Luís Roberto Barroso, redator do acórdão Min. Flávio Dino, julgado em 02/02/2026 
(Info 1204). 
 
338. 1) Compete ao juízo estadual, no exercício da jurisdição criminal, especialmente aquele 
responsável pela aplicação da Lei nº 11.340/2006 (Lei Maria da Penha), fixar a medida protetiva prevista 
no art. 9º, § 2º, II, da referida lei, inclusive quanto à requisição de pagamento de prestação pecuniária 
em favor da vítima afastada do local de trabalho, ainda que o cumprimento material da decisão fique 
sob o encargo do INSS e do empregador;  
2) Nos termos do que dispõe o art. 109, I, da Constituição Federal, compete à Justiça Federal processar 
e julgar as ações regressivas que, com fundamento no art. 120, II, da Lei nº 8.213/1991, deverão ser 



ajuizadas pela Autarquia Previdenciária Federal contra os responsáveis nos casos de violência 
doméstica e familiar contra a mulher;  
3) A expressão constante da Lei (‘vínculo trabalhista’) deve abranger a proteção da mulher visando à 
manutenção de sua fonte de renda, qualquer que seja ela, da qual tenha que se afastar em face da 
violência sofrida, conforme apreciação do Poder Judiciário. A prestação pecuniária decorrente da 
efetivação da medida protetiva prevista no art. 9º, § 2º, II, da Lei nº 11.340/2006 possui natureza 
previdenciária ou assistencial, conforme o vínculo jurídico da mulher com a seguridade social: (i) 
previdenciária, quando a mulher for segurada do Regime Geral de Previdência Social, como empregada, 
contribuinte individual, facultativa ou segurada especial, hipótese em que a remuneração dos primeiros 
15 dias será de responsabilidade do empregador (quando houver), e o período subsequente será 
custeado pelo INSS, independentemente de cumprimento de período de carência.  
No caso de inexistência de relação de emprego de segurada do Regime Geral de Previdência Social, o 
benefício será arcado integralmente pelo INSS; (ii) assistencial, quando a mulher não for segurada da 
previdência social, hipótese em que a prestação assume natureza de benefício eventual decorrente de 
vulnerabilidade temporária, cabendo ao Estado, na forma da Lei nº 8.742/1993 (LOAS), prover a 
assistência financeira necessária. Nesse caso, o juízo competente deverá atestar que a mulher 
destinatária da medida de afastamento do local de trabalho não possuirá, em razão de sua 
implementação, quaisquer meios de prover a própria manutenção. STF. Plenário. RE 1.520.468/PR, Rel. 
Min. Flávio Dino, julgado em 15/12/2025 (Repercussão Geral – Tema 1.370) (Info 1203). 
 
339. CP. Art. 217-A.  Ter conjunção carnal ou praticar outro ato libidinoso com menor de 14 (catorze) 
anos:                 
Pena – reclusão, de 10 (dez) a 18 (dezoito) anos, e multa.    (Redação dada pela Lei nº 15.280, de 2025) 
§ 1o  Incorre na mesma pena quem pratica as ações descritas no caput com alguém que, por 
enfermidade ou deficiência mental, não tem o necessário discernimento para a prática do ato, ou que, 
por qualquer outra causa, não pode oferecer resistência.               
§ 2o  (VETADO)                 
§ 3o  Se da conduta resulta lesão corporal de natureza grave: 
Pena – reclusão, de 12 (doze) a 24 (vinte e quatro) anos, e multa.    (Redação dada pela Lei nº 15.280, 
de 2025) 
§ 4o  Se da conduta resulta morte: 
Pena – reclusão, de 20 (vinte) a 40 (quarenta) anos, e multa.      (Redação dada pela Lei nº 15.280, de 
2025) 
§ 4º-A. É absoluta a presunção de vulnerabilidade da vítima e inadmissível sua relativização.     (Incluído 
pela Lei nº 15.353, de 2026) 
§ 5º As penas previstas no caput e nos §§ 1º, 3º e 4º deste artigo aplicam-se independentemente do 
consentimento da vítima, de sua experiência sexual, do fato de ela ter mantido relações sexuais 
anteriormente ao crime ou da ocorrência de gravidez resultante da prática do crime.    (Redação dada 
pela Lei nº 15.353, de 2026) 
 
340. 1. A premeditação autoriza a valoração negativa da circunstância da culpabilidade prevista no art. 
59 do Código Penal, desde que não constitua elementar ou seja ínsita ao tipo penal nem seja 
pressuposto para a incidência de circunstância agravante ou qualificadora; 2. A exasperação da pena-
base pela premeditação não é automática, reclamando fundamentação específica acerca da maior 
reprovabilidade da conduta no caso concreto. STJ. 3ª Seção.REsp 2.174.028-AL e REsp 2.174.008-AL, 
Rel. Min. Otávio de Almeida Toledo (Desembargador convocado do TJSP), julgados em 8/5/2025 
(Recurso Repetitivo - Tema 1318) (Info 853). 
 
341. 1. O limite de 1.000 maços estabelecido no Tema Repetitivo 1143 para a incidência do princípio da 
insignificância não se aplica aos cigarros eletrônicos. 2. A excepcional aplicação do princípio da 
insignificância no delito de contrabando de cigarros não leva em consideração o valor dos tributos 
iludidos, parâmetro pertinente ao crime de descaminho. 3. A reiteração da conduta impede a aplicação 
do princípio da insignificância. STJ. 5ª Turma.AgRg no REsp 2.184.785-PR, Rel. Min. Ribeiro Dantas, 
julgado em 14/4/2025 (Info 853). 
 
342. O delito de falsa identidade é crime formal, que se consuma quando o agente fornece, consciente 
e voluntariamente, dados inexatos sobre sua real identidade, e, portanto, independe da ocorrência de 
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resultado naturalístico. STJ. 3ª Seção. REsp 2.083.968-MG, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, julgado em 
14/5/2025 (Recurso Repetitivo - Tema 1255) (Info 850). 
 
343. “Súmula 610/STF: Há crime de latrocínio, quando o homicídio se consuma, ainda que não realize 
o agente a subtração de bens da vítima.” 
 
344. Injúria 
Art. 140, CP: Injuriar alguém, ofendendo-lhe a dignidade ou o decoro: 
Pena - detenção, de um a seis meses, ou multa. 
§1º. O juiz pode deixar de aplicar a pena: 
I. quando o ofendido, de forma reprovável, provocou diretamente a injúria; 
II. no caso de retorsão imediata, que consista em outra injúria. 
§2º. Se a injúria consiste em violência ou vias de fato, que, por sua natureza ou pelo meio empregado, 
se considerem aviltantes: 
Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa, além da pena correspondente à violência. 
§3º. Se a injúria consiste na utilização de elementos referentes a religião ou à condição de pessoa 
idosa ou com deficiência: (Redação dada pela Lei nº 14.532, de 2023) 
Pena - reclusão, de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa. (Redação dada pela Lei nº 14.532, de 2023)  
 
345. Disposições comuns 
“Art. 141, CP: As penas cominadas neste Capítulo aumentam-se de um terço, se qualquer dos 
crimes é cometido: 
I. contra o Presidente da República, ou contra chefe de governo estrangeiro; 
II. contra funcionário público, em razão de suas funções, ou contra os Presidentes do Senado Federal, 
da Câmara dos Deputados ou do Supremo Tribunal Federal;          
III. na presença de várias pessoas, ou por meio que facilite a divulgação da calúnia, da difamação ou da 
injúria. 
IV. contra criança, adolescente, pessoa maior de 60 (sessenta) anos ou pessoa com deficiência, 
exceto na hipótese prevista no § 3º do art. 140 deste Código.        
§1º. Se o crime é cometido mediante paga ou promessa de recompensa, aplica-se a pena em 
dobro.                
§2º. Se o crime é cometido ou divulgado em quaisquer modalidades das redes sociais da rede 
mundial de computadores, aplica-se em triplo a pena.          
§3º. Se o crime é cometido contra a mulher por razões da condição do sexo feminino, nos termos 
do § 1º do art. 121-A deste Código, aplica-se a pena em dobro. (Incluído pela Lei nº 14.994, de 2024).” 
 
346. “Art. 145, CP: Nos crimes previstos neste Capítulo somente se procede mediante queixa, salvo 
quando, no caso do art. 140, § 2º, da violência resulta lesão corporal. 
Parágrafo único.  Procede-se mediante requisição do Ministro da Justiça, no caso do inciso I 
do caput do art. 141 deste Código, e mediante representação do ofendido, no caso do inciso II do 
mesmo artigo, bem como no caso do § 3o do art. 140 deste Código.” 
 
347. “Art. 2º-A, Lei 7.716/1989: Injuriar alguém, ofendendo-lhe a dignidade ou o decoro, em razão de 
raça, cor, etnia ou procedência nacional. (Incluído pela Lei nº 14.532, de 2023)  
Pena: reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e multa. (Incluído pela Lei nº 14.532, de 2023)  
Parágrafo único. A pena é aumentada de metade se o crime for cometido mediante concurso de 2 
(duas) ou mais pessoas. (Incluído pela Lei nº 14.532, de 2023).” 
 
348. “Art. 20, Lei 7.716/1989: Praticar, induzir ou incitar a discriminação ou preconceito de raça, 
cor, etnia, religião ou procedência nacional.  
Pena: reclusão de um a três anos e multa.  
§1º. Fabricar, comercializar, distribuir ou veicular símbolos, emblemas, ornamentos, distintivos ou 
propaganda que utilizem a cruz suástica ou gamada, para fins de divulgação do nazismo.   
Pena: reclusão de dois a cinco anos e multa.  
§2º. Se qualquer dos crimes previstos neste artigo for cometido por intermédio dos meios de 
comunicação social, de publicação em redes sociais, da rede mundial de computadores ou de 
publicação de qualquer natureza: (Redação dada pela Lei nº 14.532, de 2023) 
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Pena: reclusão de dois a cinco anos e multa.  
§2º-A. Se qualquer dos crimes previstos neste artigo for cometido no contexto de atividades 
esportivas, religiosas, artísticas ou culturais destinadas ao público: (Redação dada pela Lei nº 
14.532, de 2023)  
Pena: reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e proibição de frequência, por 3 (três) anos, a locais 
destinados a práticas esportivas, artísticas ou culturais destinadas ao público, conforme o 
caso. (Redação dada pela Lei nº 14.532, de 2023)  
§2º-B. Sem prejuízo da pena correspondente à violência, incorre nas mesmas penas previstas no caput 
deste artigo quem obstar, impedir ou empregar violência contra quaisquer manifestações ou práticas 
religiosas.   (Redação dada pela Lei nº 14.532, de 2023) 
§3º. No caso do § 2º deste artigo, o juiz poderá determinar, ouvido o Ministério Público ou a 
pedido deste, ainda antes do inquérito policial, sob pena de desobediência: (Redação dada pela 
Lei nº 14.532, de 2023)  
I. o recolhimento imediato ou a busca e apreensão dos exemplares do material respectivo; II. a 
cessação das respectivas transmissões radiofônicas, televisivas, eletrônicas ou da publicação por 
qualquer meio;        
III. a interdição das respectivas mensagens ou páginas de informação na rede mundial de 
computadores.   
§4º. Na hipótese do § 2º, constitui efeito da condenação, após o trânsito em julgado da decisão, a 
destruição do material apreendido.”         
 
349. “Roubo 
“Art. 157. CP - Subtrair coisa móvel alheia, para si ou para outrem, mediante grave ameaça ou violência 
a pessoa, ou depois de havê-la, por qualquer meio, reduzido à impossibilidade de resistência: 
Pena – reclusão, de 6 (seis) a 10 (dez) anos, e multa.   (Redação dada pela Lei nº 15.397, de 2026) 
§ 1º - Na mesma pena incorre quem, logo depois de subtraída a coisa, emprega violência contra pessoa 
ou grave ameaça, a fim de assegurar a impunidade do crime ou a detenção da coisa para si ou para 
terceiro. 
§ 1º-A. A pena é de reclusão, de 6 (seis) a 12 (doze) anos, e multa, se a subtração for cometida contra 
quaisquer bens que comprometam o funcionamento de órgãos da União, de Estado, do Distrito Federal 
ou de Município ou de estabelecimentos públicos ou privados que prestem serviços públicos 
essenciais.    (Redação dada pela Lei nº 15.397, de 2026) 
§ 2º  A pena aumenta-se de 1/3 (um terço) até metade:                 (Redação dada pela Lei nº 13.654, de 
2018) 
I – (revogado);                (Redação dada pela Lei nº 13.654, de 2018) 
II - se há o concurso de duas ou mais pessoas; 
III - se a vítima está em serviço de transporte de valores e o agente conhece tal circunstância. 
IV - se a subtração for de veículo automotor que venha a ser transportado para outro Estado ou para o 
exterior;                   (Incluído pela Lei nº 9.426, de 1996) 
V - se o agente mantém a vítima em seu poder, restringindo sua liberdade.                   (Incluído pela Lei 
nº 9.426, de 1996) 
VI – se a subtração for de substâncias explosivas ou de acessórios que, conjunta ou isoladamente, 
possibilitem sua fabricação, montagem ou emprego.                 (Incluído pela Lei nº 13.654, de 2018) 
VII - se a violência ou grave ameaça é exercida com emprego de arma branca;            (Incluído pela Lei 
nº 13.964, de 2019) 
VIII – se a subtração for de fios, cabos ou equipamentos utilizados para fornecimento ou transmissão 
de energia elétrica ou de telefonia ou para transferência de dados, bem como equipamentos ou materiais 
ferroviários ou metroviários.    (Incluído pela Lei nº 15.181, de 2025) 
IX – se a subtração for de aparelho de telefonia celular, de computador, inclusive portátil ou do tipo 
prancheta, ou de qualquer dispositivo eletrônico ou informático semelhante;    (Incluído pela Lei nº 
15.397, de 2026) 
X – se a subtração for de arma de fogo.    (Incluído pela Lei nº 15.397, de 2026) 
§ 2º-A  A pena aumenta-se de 2/3 (dois terços):                 (Incluído pela Lei nº 13.654, de 2018) 
I – se a violência ou ameaça é exercida com emprego de arma de fogo;                 (Incluído pela Lei nº 
13.654, de 2018) 
II – se há destruição ou rompimento de obstáculo mediante o emprego de explosivo ou de artefato 
análogo que cause perigo comum.                 (Incluído pela Lei nº 13.654, de 2018) 
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§ 2º-B.  Se a violência ou grave ameaça é exercida com emprego de arma de fogo de uso restrito ou 
proibido, aplica-se em dobro a pena prevista no caput deste artigo.            (Incluído pela Lei nº 13.964, 
de 2019) 
§ 3º  Se da violência resulta:                 (Redação dada pela Lei nº 13.654, de 2018) 
I – lesão corporal grave, a pena é de reclusão de 7 (sete) a 18 (dezoito) anos, e 
multa;                  (Incluído pela Lei nº 13.654, de 2018) 
II – morte, a pena é de reclusão, de 24 (vinte e quatro) a 30 (trinta) anos, e multa.    (Redação dada pela 
Lei nº 15.397, de 2026) 
§ 4º Se a violência ou grave ameaça é cometida por integrante de organização criminosa ultraviolenta, 
grupo paramilitar ou milícia privada, no contexto da atuação ou para a consecução das condutas 
previstas no art. 2º da lei que institui o marco legal do combate ao crime organizado no Brasil, aplica-se 
em triplo a pena prevista no caput deste artigo, desprezadas as demais causas de aumento.     (Incluído 
pela Lei nº 15.358, de 2026) 
§ 5º Se o crime previsto no inciso II do § 3º deste artigo é cometido por integrante de organização 
criminosa ultraviolenta, grupo paramilitar ou milícia privada, no contexto da atuação ou para a 
consecução das condutas previstas no art. 2º da lei que institui o marco legal do combate ao crime 
organizado no Brasil, e da violência resulta morte:     (Incluído pela Lei nº 15.358, de 2026) 
Pena - reclusão, de 20 (vinte) a 40 (quarenta) anos, e multa.    (Incluído pela Lei nº 15.358, de 2026) 
 
350. “Súmula 582/STJ: Consuma-se o crime de roubo com a inversão da posse do bem mediante 
emprego de violência ou grave ameaça, ainda que por breve tempo e em seguida à perseguição 
imediata ao agente e recuperação da coisa roubada, sendo prescindível a posse mansa e pacífica ou 
desvigiada.”                                
 
351. Concurso formal 
“Art. 70, CP: Quando o agente, mediante uma só ação ou omissão, pratica dois ou mais crimes, 
idênticos ou não, aplica-se-lhe a mais grave das penas cabíveis ou, se iguais, somente uma delas, mas 
aumentada, em qualquer caso, de um sexto até metade. As penas aplicam-se, entretanto, 
cumulativamente, se a ação ou omissão é dolosa e os crimes concorrentes resultam de desígnios 
autônomos, consoante o disposto no artigo anterior. 
Parágrafo único - Não poderá a pena exceder a que seria cabível pela regra do art. 69 deste Código.”  
 
352. Crime continuado 
“Art. 71, CP: Quando o agente, mediante mais de uma ação ou omissão, pratica dois ou mais crimes 
da mesma espécie e, pelas condições de tempo, lugar, maneira de execução e outras semelhantes, 
devem os subsequentes ser havidos como continuação do primeiro, aplica-se-lhe a pena de um só dos 
crimes, se idênticas, ou a mais grave, se diversas, aumentada, em qualquer caso, de um sexto a dois 
terços.  
Parágrafo único - Nos crimes dolosos, contra vítimas diferentes, cometidos com violência ou grave 
ameaça à pessoa, poderá o juiz, considerando a culpabilidade, os antecedentes, a conduta social e a 
personalidade do agente, bem como os motivos e as circunstâncias, aumentar a pena de um só dos 
crimes, se idênticas, ou a mais grave, se diversas, até o triplo, observadas as regras do parágrafo único 
do art. 70 e do art. 75 deste Código.” 
 
353. Multas no concurso de crimes  
“Art. 72, CP: No concurso de crimes, as penas de multa são aplicadas distinta e integralmente.” 
 
354. “Art. 22, Lei 7.492/86: Efetuar operação de câmbio não autorizada, com o fim de promover 
evasão de divisas do País: 
Pena - Reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos, e multa. 
Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem, a qualquer título, promove, sem autorização legal, a 
saída de moeda ou divisa para o exterior, ou nele mantiver depósitos não declarados à repartição 
federal competente.” 
 
355. “(...) 1. Conceitualmente, a denominada operação dólar-cabo envolve transações com moeda 
estrangeira à margem do conhecimento dos órgãos oficiais. Em outros termos, trata-se de um 
sistema alternativo e paralelo ao sistema bancário ou financeiro chamado de tradicional, de remessa de 
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valores, por intermédio de um sistema de compensações, o qual tem por base a fidúcia. 2. A realização 
de operação dólar-cabo, com a entrega de moeda estrangeira (sistema de compensação) no 
exterior em contrapartida a prévio pagamento de reais no Brasil, caracteriza o crime previsto no 
art. 22, parágrafo único, da Lei n. 7.492/1986. 3. Na transferência eletrônica de dólares (sistema de 
compensação), mesmo em parcelas inferiores a U$ 10.000,00 - saída meramente escritural da moeda 
- a norma de regência exige, de forma exclusiva, o processamento por meio do sistema bancário, com 
perfeita identificação do cliente ou beneficiário (Lei n. 9.069/1995, art. 65, caput). 4. Não se exige 
autorização específica para cada ato concreto de remessa de numerário ao exterior, mas que as 
operações sejam efetuadas na forma dos atos normativos do Banco Central do Brasil, realizadas por 
meio de instituições autorizadas e com o registro no Sisbacen. (...). STJ - REsp 1.501.852/RS, DJe: 
13.10.2016.” 
 
356. “Art. 25, Lei 7.492/86: São penalmente responsáveis, nos termos desta lei, o controlador e os 
administradores de instituição financeira, assim considerados os diretores, gerentes (Vetado). 
§1º. Equiparam-se aos administradores de instituição financeira (Vetado) o interventor, o liquidante ou 
o síndico. 
§2º. Nos crimes previstos nesta Lei, cometidos em quadrilha ou co-autoria, o co-autor ou 
partícipe que através de confissão espontânea revelar à autoridade policial ou judicial toda a 
trama delituosa terá a sua pena reduzida de um a dois terços.” 
 
357. “Art. 19, Lei 7.492/86: Obter, mediante fraude, financiamento em instituição financeira: 
Pena - Reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos, e multa. 
 
358. Estelionato 
Art. 171. CP - Obter, para si ou para outrem, vantagem ilícita, em prejuízo alheio, induzindo ou mantendo 
alguém em erro, mediante artifício, ardil, ou qualquer outro meio fraudulento: 
Pena – reclusão, de 1 (um) a 5 (cinco) anos, e multa.     (Redação dada pela Lei nº 15.397, de 2026) 
§ 1º - Se o criminoso é primário, e é de pequeno valor o prejuízo, o juiz pode aplicar a pena conforme o 
disposto no art. 155, § 2º. 
§ 2º - Nas mesmas penas incorre quem: 
Disposição de coisa alheia como própria 
I - vende, permuta, dá em pagamento, em locação ou em garantia coisa alheia como própria; 
Alienação ou oneração fraudulenta de coisa própria 
II - vende, permuta, dá em pagamento ou em garantia coisa própria inalienável, gravada de ônus ou 
litigiosa, ou imóvel que prometeu vender a terceiro, mediante pagamento em prestações, silenciando 
sobre qualquer dessas circunstâncias; 
Defraudação de penhor 
III - defrauda, mediante alienação não consentida pelo credor ou por outro modo, a garantia pignoratícia, 
quando tem a posse do objeto empenhado; 
Fraude na entrega de coisa 
IV - defrauda substância, qualidade ou quantidade de coisa que deve entregar a alguém; 
Fraude para recebimento de indenização ou valor de seguro 
V - destrói, total ou parcialmente, ou oculta coisa própria, ou lesa o próprio corpo ou a saúde, ou agrava 
as conseqüências da lesão ou doença, com o intuito de haver indenização ou valor de seguro; 
Fraude no pagamento por meio de cheque 
VI - emite cheque, sem suficiente provisão de fundos em poder do sacado, ou lhe frustra o pagamento. 
Cessão de conta laranja    (Incluído pela Lei nº 15.397, de 2026) 
VII – cede, gratuita ou onerosamente, conta bancária para que nela transitem recursos destinados ao 
financiamento de atividade criminosa ou que dela sejam fruto.     (Incluído pela Lei nº 15.397, de 2026) 
Fraude eletrônica 
§ 2º-A. A pena é de reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa, se a fraude é cometida com a 
utilização de informações fornecidas pela vítima ou por terceiro induzido a erro por meio de redes sociais, 
contatos telefônicos, envio de correio eletrônico fraudulento, duplicação de dispositivo eletrônico ou 
aplicação de internet, ou por qualquer outro meio fraudulento análogo.    (Redação dada pela Lei nº 
15.397, de 2026) 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2026/lei/l15397.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2026/lei/l15397.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2026/lei/l15397.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2026/lei/l15397.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2026/lei/l15397.htm#art2


§ 2º-B. A pena prevista no § 2º-A deste artigo, considerada a relevância do resultado gravoso, aumenta-
se de 1/3 (um terço) a 2/3 (dois terços), se o crime é praticado mediante a utilização de servidor mantido 
fora do território nacional.     (Incluído pela Lei nº 14.155, de 2021) 
§ 3º - A pena aumenta-se de um terço, se o crime é cometido em detrimento de entidade de direito 
público ou de instituto de economia popular, assistência social ou beneficência. 
Estelionato contra idoso ou vulnerável        (Redação dada pela Lei nº 14.155, de 2021) 
§ 4º A pena aumenta-se de 1/3 (um terço) ao dobro, se o crime é cometido contra idoso ou vulnerável, 
considerada a relevância do resultado gravoso.        (Redação dada pela Lei nº 14.155, de 2021) 
§ 5º (Revogado).   (Redação dada pela Lei nº 15.397, de 2026) 
I – (Revogado);    (Redação dada pela Lei nº 15.397, de 2026) 
II – (Revogado);    (Redação dada pela Lei nº 15.397, de 2026) 
III – (Revogado);    (Redação dada pela Lei nº 15.397, de 2026) 
IV – (Revogado).    (Redação dada pela Lei nº 15.397, de 2026) 
 
359. Causas Interruptivas da prescrição 
“Art. 117, CP: O curso da prescrição interrompe-se:   
I. pelo recebimento da denúncia ou da queixa;   
II. pela pronúncia;   
III. pela decisão confirmatória da pronúncia;    
IV. pela publicação da sentença ou acórdão condenatórios recorríveis;   
V. pelo início ou continuação do cumprimento da pena;   
VI. pela reincidência.   
§1º. Excetuados os casos dos incisos V e VI deste artigo, a interrupção da prescrição produz efeitos 
relativamente a todos os autores do crime. Nos crimes conexos, que sejam objeto do mesmo 
processo, estende-se aos demais a interrupção relativa a qualquer deles.    
§2º. Interrompida a prescrição, salvo a hipótese do inciso V deste artigo, todo o prazo começa a correr, 
novamente, do dia da interrupção.” 
 
360. “Peculato 
“Art. 312, CP: Apropriar-se o funcionário público de dinheiro, valor ou qualquer outro bem móvel, 
público ou particular, de que tem a posse em razão do cargo, ou desviá-lo, em proveito próprio 
ou alheio: 
Pena - reclusão, de dois a doze anos, e multa. 
§ 1º - Aplica-se a mesma pena, se o funcionário público, embora não tendo a posse do dinheiro, valor 
ou bem, o subtrai, ou concorre para que seja subtraído, em proveito próprio ou alheio, valendo-se de 
facilidade que lhe proporciona a qualidade de funcionário. 
Peculato culposo 
§ 2º - Se o funcionário concorre culposamente para o crime de outrem: 
Pena - detenção, de três meses a um ano. 
§ 3º - No caso do parágrafo anterior, a reparação do dano, se precede à sentença irrecorrível, 
extingue a punibilidade; se lhe é posterior, reduz de metade a pena imposta.” 
 
361. Concussão 
“Art. 316, CP: Exigir, para si ou para outrem, direta ou indiretamente, ainda que fora da função ou antes 
de assumi-la, mas em razão dela, vantagem indevida: 
Pena - reclusão, de 2 (dois) a 12 (doze) anos, e multa. 
Excesso de exação 
§ 1º - Se o funcionário exige tributo ou contribuição social que sabe ou deveria saber indevido, 
ou, quando devido, emprega na cobrança meio vexatório ou gravoso, que a lei não 
autoriza:               
Pena - reclusão, de três a oito anos, e multa.               
§ 2º - Se o funcionário desvia, em proveito próprio ou de outrem, o que recebeu indevidamente para 
recolher aos cofres públicos: 
Pena - reclusão, de dois a doze anos, e multa.” 
 
362. Corrupção passiva 
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“Art. 317, CP: Solicitar ou receber, para si ou para outrem, direta ou indiretamente, ainda que fora 
da função ou antes de assumi-la, mas em razão dela, vantagem indevida, ou aceitar promessa de 
tal vantagem: 
Pena - reclusão, de 2 (dois) a 12 (doze) anos, e multa.               
§ 1º - A pena é aumentada de um terço, se, em consequência da vantagem ou promessa, o funcionário 
retarda ou deixa de praticar qualquer ato de ofício ou o pratica infringindo dever funcional. 
§ 2º - Se o funcionário pratica, deixa de praticar ou retarda ato de ofício, com infração de dever 
funcional, cedendo a pedido ou influência de outrem:  
Pena - detenção, de três meses a um ano, ou multa.” 
 
363. Prevaricação 
“Art. 319, CP: Retardar ou deixar de praticar, indevidamente, ato de ofício, ou praticá-lo contra 
disposição expressa de lei, para satisfazer interesse ou sentimento pessoal:     
Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa.” 
 
364. Corrupção Ativa 
“Art. 333, CP: Oferecer ou prometer vantagem indevida a funcionário público, para determiná-lo a 
praticar, omitir ou retardar ato de ofício: (Teoria Dualista) 
Pena - reclusão, de 2 (dois) a 12 (doze) anos, e multa.   
Parágrafo único - A pena é aumentada de um terço, se, em razão da vantagem ou promessa, o 
funcionário retarda ou omite ato de ofício, ou o pratica infringindo dever funcional.” 
 
365. Por força da incidência do princípio da especialidade, aplica-se a fração de cumprimento de pena 
prevista no parágrafo único do art. 44 da Lei n. 11.343/2006 ao delito de associação para o tráfico de 
drogas, previsto no art. 35 dessa lei federal, para fins de deferimento do livramento condicional. STJ. 3ª 
Seção. REsp 2.073.971-SP e REsp 2.089.938-SP, Rel. Min. Maria Marluce Caldas, julgados em 
10/6/2026 (Recurso Repetitivo - Tema 1355) (Info 892). 
 
366. A alteração promovida no art. 51 do Código Penal não afastou o caráter penal da multa, a qual 
permanece como sanção criminal. Em razão disso, embora à sua execução sejam aplicáveis as causas 
suspensivas da prescrição previstas na Lei n. 6.830/1980, bem como as causas interruptivas 
estabelecidas no art. 174 do Código Tributário Nacional, o prazo prescricional da multa continua sendo 
regido pelo art. 114, incisos I e II, do Código Penal.  
STJ. 3ª Seção. REsp 2.225.431-PR, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, julgado em 11/3/2026 (Recurso 
Repetitivo - Tema 1405) (Info 881). 
 
367. É inviável reconhecer a continuidade delitiva entre os delitos de apropriação indébita previdenciária 
(art. 168- A do Código Penal) e de sonegação de contribuição previdenciária (art. 337-A do Código 
Penal), por se tratar de espécies diversas que descrevem condutas típicas distintas, embora sejam do 
mesmo gênero. STJ. 3ª Seção. REsp 2.094.362-SP e REsp 2.078.417-SP, Rel. Min. Maria Marluce 
Caldas, julgados em 10/6/2026 (Recurso Repetitivo - Tema 1353) (Info 892). 
 
368. Extraterritorialidade   
“Art. 7º, CP: Ficam sujeitos à lei brasileira, embora cometidos no estrangeiro: 
I - os crimes: (Extraterrorialidade incondicionada) 
a) contra a vida ou a liberdade do Presidente da República; 
b) contra o patrimônio ou a fé pública da União, do Distrito Federal, de Estado, de Território, de 
Município, de empresa pública, sociedade de economia mista, autarquia ou fundação instituída 
pelo Poder Público; 
c) contra a administração Pública, por quem está a seu serviço; 
d) de genocídio, quando o agente for brasileiro ou domiciliado no Brasil; 
II - os crimes: 
a) que, por tratado ou convenção, o Brasil se obrigou a reprimir; 
b) praticados por brasileiro; 
c) praticados em aeronaves ou embarcações brasileiras, mercantes ou de propriedade privada, 
quando em território estrangeiro e aí não sejam julgados. 
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§ 1º - Nos casos do inciso I, o agente é punido segundo a lei brasileira, ainda que absolvido ou 
condenado no estrangeiro. 
§ 2º - Nos casos do inciso lI, a aplicação da lei brasileira depende do concurso das seguintes 
condições: 
a) entrar o agente no território nacional; 
b) ser o fato punível também no país em que foi praticado; 
c) estar o crime incluído entre aqueles pelos quais a lei brasileira autoriza a extradição; 
d) não ter sido o agente absolvido no estrangeiro ou não ter aí cumprido a pena; 
e) não ter sido o agente perdoado no estrangeiro ou, por outro motivo, não estar extinta a punibilidade, 
segundo a lei mais favorável. 
§ 3º - A lei brasileira aplica-se também ao crime cometido por estrangeiro contra brasileira fora 
do Brasil, se, reunidas as condições previstas no parágrafo anterior: 
a) não foi pedida ou foi negada a extradição; 
b) houve requisição do Ministro da Justiça.” 
 
369. Relação de causalidade   
“Art. 13, CP: O resultado, de que depende a existência do crime, somente é imputável a quem lhe 
deu causa. Considera-se causa a ação ou omissão sem a qual o resultado não teria ocorrido. 
Superveniência de causa independente 
§ 1º - A superveniência de causa relativamente independente exclui a imputação quando, por si só, 
produziu o resultado; os fatos anteriores, entretanto, imputam-se a quem os praticou. 
Relevância da omissão 
§ 2º - A omissão é penalmente relevante quando o omitente devia e podia agir para evitar o 
resultado. O dever de agir incumbe a quem: 
a) tenha por lei obrigação de cuidado, proteção ou vigilância; 
b) de outra forma, assumiu a responsabilidade de impedir o resultado; 
c) com seu comportamento anterior, criou o risco da ocorrência do resultado.” 
 
370.   Súmula 630 (enunciado revisado): A incidência da atenuante da confissão espontânea no crime 
de tráfico ilícito de entorpecentes, quando o acusado admitir a posse ou a propriedade para uso próprio, 
negando a prática do tráfico de drogas, deve ocorrer em proporção inferior à que seria devida no caso 
de confissão plena 
 
371. Súmula 545-STJ: A confissão do autor possibilita a atenuação da pena prevista no art. 65, III, d, 
do Código Penal, independentemente de ser utilizada na formação do convencimento do julgador. 
 
372. É válida a exasperação da pena-base, em razão das consequências do delito, na hipótese de a 
vítima de homicídio haver deixado filho(s) menor(es) de idade. STJ. 3ª Seção. REsp 2.195.921-AL, Rel. 
Min. Reynaldo Soares da Fonseca, julgado em 7/5/2026 (Recurso Repetitivo - Tema 1394) (Info 890). 
 
373. Associação Criminosa 
“Art. 288, CP:  Associarem-se 3 (três) ou mais pessoas, para o fim específico de cometer crimes:     
Pena - reclusão, de 1 (um) a 3 (três) anos.       
§1º. A pena aumenta-se até a metade se a associação é armada ou se houver a participação de 
criança ou adolescente.    (Incluído pela Lei nº 15.245, de 2025) 
§2º. Incorre na pena prevista no caput deste artigo quem, de qualquer modo, solicitar ou 
contratar o cometimento de crime a integrante de associação criminosa, independentemente da 
aplicação da pena correspondente ao crime solicitado ou contratado.    (Incluído pela Lei nº 15.245, 
de 2025).” 
Atenção: o §2º volta-se para TERCEIROS, que sem fazer parte da estrutura, utilizam-se dela para a 
consecução de crimes de seu interesse. 
 
374. “Súmula 588/STJ: A prática de crime ou contravenção penal contra a mulher com violência ou 
grave ameaça no ambiente doméstico impossibilita a substituição da pena privativa de liberdade 
por restritiva de direitos.” 
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375. “Sobrevindo condenação por pena privativa de liberdade no curso da execução de pena restritiva 
de direitos, as penas serão objeto de unificação, com a reconversão da pena alternativa em privativa de 
liberdade, ressalvada a possibilidade de cumprimento simultâneo aos apenados em regime aberto e 
vedada a unificação automática nos casos em que a condenação substituída por pena alternativa é 
superveniente. STJ - Recurso Repetitivo - Tema 1106, REsp 1.918.287/MG. 
 
376. “A utilização de simulacro de arma configura a elementar grave ameaça do tipo penal do 
roubo, subsumindo à hipótese legal que veda a substituição da pena. Recurso Repetitivo - Tema 1171, 
REsp 1.994.182/RJ.” 
 
377. O cometimento de crimes de roubo mediante uma única conduta e sem desígnios autônomos 
contra o patrimônio de diferentes vítimas, ainda que da mesma família, configura concurso formal de 
crimes (art. 70 do Código Penal). STJ. 3ª Seção. REsp 1.960.300-GO, Rel. Min. Og Fernandes, julgado 
em 8/10/2025 (Recurso Repetitivo - Tema 1192) (Info 868). 
 
378. O tipo previsto na primeira parte do caput do artigo 54 da Lei n. 9.605/1998 possui natureza formal, 
sendo suficiente a potencialidade de dano à saúde humana para a configuração da conduta delitiva, não 
sendo exigida a efetiva ocorrência do dano nem a realização de perícia técnica, podendo a comprovação 
se dar por qualquer meio de prova idôneo. STJ. 3ª Seção. REsp 2.205.709-MG, Rel. Min. Joel Ilan 
Paciornik, julgado em 8/10/2025 (Recurso Repetitivo - Tema 1377) (Info 866). 
 
379. Súmula vinculante 63: O tráfico privilegiado (art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/2006) não configura 
crime hediondo, afastando-se a aplicação dos parâmetros mais rigorosos de progressão de regime e de 
livramento condicional. STF. Plenário. PSV 125/DF, Rel. Min. Luís Roberto Barroso, julgado em 
26/09/2025 (Info 1193). 
 
380. Na análise das vetoriais da natureza e da quantidade da substância entorpecente, previstas no art. 
42 da Lei n. 11.343/2006, configura-se desproporcional a majoração da pena-base quando a droga 
apreendida for de ínfima quantidade, independentemente de sua natureza. STJ. 3ª Seção. REsp 
2.003.735-PR e REsp 2.004.455-PR, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, julgados em 13/8/2025 
(Recurso Repetitivo - Tema 1262) (Info 858). 
 
381.  Súmula 511-STJ: É possível o reconhecimento do privilégio previsto no § 2º do art. 155 do CP nos 
casos de crime de furto qualificado, se estiverem presentes a primariedade do agente, o pequeno valor 
da coisa e a qualificadora for de ordem objetiva. 
 
382. Art. 91-A. CP. Na hipótese de condenação por infrações às quais a lei comine pena máxima 
superior a 6 (seis) anos de reclusão, poderá ser decretada a perda, como produto ou proveito do crime, 
dos bens correspondentes à diferença entre o valor do patrimônio do condenado e aquele que seja 
compatível com o seu rendimento lícito.             (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) 
§ 1º Para efeito da perda prevista no caput deste artigo, entende-se por patrimônio do condenado todos 
os bens:             (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) 
I - de sua titularidade, ou em relação aos quais ele tenha o domínio e o benefício direto ou indireto, na 
data da infração penal ou recebidos posteriormente; e             (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) 
II - transferidos a terceiros a título gratuito ou mediante contraprestação irrisória, a partir do início da 
atividade criminal.             (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) 
§ 2º O condenado poderá demonstrar a inexistência da incompatibilidade ou a procedência lícita do 
patrimônio.             (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) 
§ 3º A perda prevista neste artigo deverá ser requerida expressamente pelo Ministério Público, por 
ocasião do oferecimento da denúncia, com indicação da diferença apurada.             (Incluído pela Lei nº 
13.964, de 2019) 
§ 4º Na sentença condenatória, o juiz deve declarar o valor da diferença apurada e especificar os bens 
cuja perda for decretada.             (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) 
§ 5º Os instrumentos utilizados para a prática de crimes por organizações criminosas e milícias deverão 
ser declarados perdidos em favor da União, do Estado ou do Distrito Federal, dependendo da Justiça 
onde tramita a ação penal, ainda que não ponham em perigo a segurança das pessoas, a moral ou a 
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ordem pública, nem ofereçam sério risco de ser utilizados para o cometimento de novos 
crimes.     (Redação dada pela Lei nº 15.358, de 2026) 
 
383.   Art. 92. CP - São também efeitos da condenação:        (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 
11.7.1984) 
I - a perda de cargo, função pública ou mandato eletivo:         (Redação dada pela Lei nº 9.268, de 
1º.4.1996) 
a) quando aplicada pena privativa de liberdade por tempo igual ou superior a um ano, nos crimes 
praticados com abuso de poder ou violação de dever para com a Administração Pública;         (Incluído 
pela Lei nº 9.268, de 1º.4.1996) 
b) quando for aplicada pena privativa de liberdade por tempo superior a 4 (quatro) anos nos demais 
casos.         (Incluído pela Lei nº 9.268, de 1º.4.1996) 
II – a incapacidade para o exercício do poder familiar, da tutela ou da curatela nos crimes dolosos 
sujeitos à pena de reclusão cometidos contra outrem igualmente titular do mesmo poder familiar, contra 
filho, filha ou outro descendente, tutelado ou curatelado, bem como nos crimes cometidos contra a 
mulher por razões da condição do sexo feminino, nos termos do § 1º do art. 121-A deste 
Código;     (Redação dada pela Lei nº 14.994, de 2024) 
III - a inabilitação para dirigir veículo, quando utilizado como meio para a prática de crime 
doloso.           (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984) 
IV - a suspensão, pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias, da eficácia da inscrição no Cadastro Nacional 
da Pessoa Jurídica (CNPJ) do estabelecimento que, no exercício de atividade comercial ou industrial, 
for constituída ou utilizada com o fim de permitir, facilitar ou ocultar a prática dos crimes definidos 
no caput e no § 1º do art. 180 deste Código.      (Incluído pela Lei nº 15.358, de 2026) 
§ 1º Os efeitos de que trata este artigo não são automáticos, devendo ser motivadamente declarados 
na sentença pelo juiz, mas independem de pedido expresso da acusação, observado o disposto no 
inciso III do § 2º deste artigo.      (Incluído pela Lei nº 14.994, de 2024) 
§ 2º Ao condenado por crime praticado contra a mulher por razões da condição do sexo feminino, nos 
termos do § 1º do art. 121-A deste Código, e ao condenado por crime previsto no caput e nos §§ 1º e 2º 
do art. 240, no caput e no parágrafo único do art. 241, no caput e nos §§ 1º e 3º do art. 241-A, no caput 
do art. 241-B, no caput e nos §§ 1º e 2º do art. 241-D e no caput e no § 1º do art. 244-A da Lei nº 8.069, 
de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), serão:      (Redação dada pela Lei nº 
15.487, de 2026) 
I – aplicados os efeitos previstos nos incisos I e II do caput deste artigo;     (Incluído pela Lei nº 14.994, 
de 2024) 
II – vedadas a sua nomeação, designação ou diplomação em qualquer cargo, função pública ou mandato 
eletivo entre o trânsito em julgado da condenação até o efetivo cumprimento da pena;     (Incluído pela 
Lei nº 14.994, de 2024) 
III – automáticos os efeitos dos incisos I e II do caput e do inciso II do § 2º deste artigo.     (Incluído pela 
Lei nº 14.994, de 2024) 
§ 3º Em caso de reincidência da conduta prevista no inciso IV do caput deste artigo, a empresa será 
considerada inidônea e terá sua inscrição no CNPJ considerada inapta, com os efeitos previstos na Lei 
nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996.     (Incluído pela Lei nº 15.358, de 2026) 
§ 4º Na hipótese da reincidência descrita no § 3º deste artigo, o administrador, direta ou indiretamente 
responsável pela infração cometida, será interditado para o exercício do comércio pelo período de 5 
(cinco) anos.    (Incluído pela Lei nº 15.358, de 2026) 
 
384.   Decadência do direito de queixa ou de representação 
Art. 103 . CP - Salvo disposição expressa em contrário, o ofendido decai do direito de queixa ou de 
representação se não o exerce dentro do prazo de 6 (seis) meses, contado do dia em que veio a saber 
quem é o autor do crime, ou, no caso do § 3º do art. 100 deste Código, do dia em que se esgota o prazo 
para oferecimento da denúncia.  (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984) 
Parágrafo único. Nos crimes praticados no âmbito de violência doméstica e familiar contra a mulher, a 
ofendida decai do direito de queixa ou de representação se não o exerce no prazo de 12 (doze) meses, 
contado do dia em que veio a saber quem é o autor do crime, ou, no caso do § 3º do art. 100 deste 
Código, do dia em que se esgota o prazo para oferecimento da denúncia.   (Incluído pela Lei nº 15.438, 
de 2026) 
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385. Vicaricídio     (Incluído pela Lei nº 15.384, de 2026) 
Art. 121-B. CP. Matar descendente, ascendente, dependente, enteado ou pessoa sob guarda ou 
responsabilidade direta da mulher, com o fim específico de causar-lhe sofrimento, punição ou controle, 
no contexto de violência doméstica e familiar.   (Incluído pela Lei nº 15.384, de 2026) 
Pena – reclusão, de 20 (vinte) a 40 (quarenta) anos.   (Incluído pela Lei nº 15.384, de 2026) 
Parágrafo único. A pena do vicaricídio é aumentada de 1/3 (um terço) até a metade se o crime for 
praticado:   (Incluído pela Lei nº 15.384, de 2026) 
I – na presença da mulher a quem se pretende causar sofrimento, punição ou controle;   (Incluído pela 
Lei nº 15.384, de 2026) 
II – contra criança ou adolescente ou pessoa idosa ou com deficiência;    (Incluído pela Lei nº 15.384, 
de 2026) 
III – em descumprimento de medida protetiva de urgência.   (Incluído pela Lei nº 15.384, de 2026) 
Induzimento, instigação ou auxílio a suicídio ou a automutilação           (Redação dada pela Lei nº 
13.968, de 2019) 
  
386. Art. 147-C. Ameaçar alguém, por palavra, escrito ou gesto, ou qualquer outro meio simbólico, de 
causar-lhe mal injusto e grave, no contexto da atuação ou para a consecução das condutas previstas 
no art. 2º da lei que institui o marco legal do combate ao crime organizado no Brasil:     (Incluído pela 
Lei nº 15.358, de 2026) 
Pena - reclusão, de 1 (um) a 3 (três) anos.    (Incluído pela Lei nº 15.358, de 2026) 
 
387.  Receptação de animal 
Art. 180-A. CP. Adquirir, receber, transportar, conduzir, ocultar, ter em depósito ou vender, com a 
finalidade de produção ou de comercialização, semovente domesticável de produção, ainda que abatido 
ou dividido em partes, ou animal doméstico, que sabe ou deve saber ser produto de crime:     (Redação 
dada pela Lei nº 15.397, de 2026) 
Pena – reclusão, de 3 (três) a 8 (oito) anos, e multa.     (Redação dada pela Lei nº 15.397, de 2026) 
 
DIREITO PROCESSUAL PENAL 
 
388. Depois do advento do art. 22, § 1º, III, da Lei nº 13.869/2019 (Lei de Abuso de Autoridade), passou 
a ser válido o cumprimento de mandado de busca e apreensão domiciliar no período compreendido 
entre 5h e 21h. Configura abuso de autoridade o cumprimento de mandado de busca e apreensão 
domiciliar após às 21 horas e antes das 5 horas. STJ. 3ª Seção. RHC 196.496-RN, Rel. Min. Sebastião 
Reis Júnior, julgado em 10/12/2025 (Info 30 - Edição Extraordinária). 
 
389. É constitucional o exercício de ações de segurança urbana pelas Guardas Municipais, inclusive o 
policiamento ostensivo e comunitário, respeitadas as atribuições dos demais órgãos de segurança 
pública, excluída a atividade de polícia judiciária. Por conta disso, guardas municipais podem realizar 
busca pessoal em via pública quando houver fundada suspeita de prática delitiva, conforme 
interpretação do art. 144, § 8º, da Constituição Federal. A fundada suspeita justifica a realização da 
busca pessoal, especialmente diante de circunstâncias concretas que indicam possível flagrante delito. 
STJ. 6ª Turma. AgRg no HC 909.471-SP, Rel. Min. Otávio de Almeida Toledo (Desembargador 
convocado do TJSP), julgado em 12/8/2025 (Info 859). 
 
390. A prerrogativa de função não constitui privilégio pessoal, mas sim um mecanismo destinado a 
proteger a própria função pública exercida, assegurando independência e autonomia no desempenho 
das atribuições. A competência por prerrogativa de função abrange também a fase investigatória e a 
supervisão das investigações criminais de autoridades com foro especial. Ainda que a investigação não 
tenha como alvo direto o parlamentar, a apreensão de objetos, como documentos e dispositivos 
informáticos, nas dependências do Congresso Nacional ou em imóveis funcionais repercute, ainda que 
indiretamente, sobre o desempenho da atividade parlamentar e o próprio exercício do mandato, atraindo 
a competência do STF (art. 53, § 1º, c/c art. 102, I, "b", da CF/88). O art. 13, II, do CPP foi recepcionado 
pela Constituição de 1988. A legalidade do dever nele instituído pressupõe a observância das regras de 
competência, o que impõe interpretação conforme à Constituição para fixar a competência exclusiva do 
STF para autorizar medidas cautelares probatórias a serem cumpridas nas dependências do Congresso 
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Nacional ou em imóveis funcionais ocupados por parlamentares. STF. Plenário. ADPF 424/DF, Rel. Min. 
Cristiano Zanin, julgado em 27/09/2025 (Info 1192). 
 
391. No sistema de livre apreciação da prova, não há hierarquia prévia entre os meios de prova. No 
entanto, para que uma prova seja admitida no processo judicial, ela deve, além de ser lícita, apresentar 
confiabilidade epistemológica e possuir um mínimo de capacidade para esclarecer o fato alegado. Nos 
processos submetidos ao júri, é fundamental que o juiz presidente faça uma filtragem rigorosa das 
provas constantes dos autos, excluindo aquelas que sejam logicamente irrelevantes ou 
epistemicamente inadequadas, para evitar que os jurados sejam levados a conclusões irracionais ou 
equivocadas no julgamento do mérito. A inadmissibilidade de uma prova não depende de quem a 
requereu, pois nenhuma das partes tem o direito de produzir elementos impertinentes, irrelevantes ou 
epistemicamente inidôneos. Nem mesmo a garantia constitucional da plenitude de defesa autoriza 
flexibilizar esses critérios de admissibilidade. A carta psicografada não pode ser admitida como prova 
no processo judicial, por se tratar de meio desprovido de mínima idoneidade epistêmica para a 
corroboração racional de enunciados fáticos. A crença na psicografia consiste em um ato de fé, o qual, 
por definição, prescinde de demonstração racional. Os atos de fé são diametralmente opostos aos atos 
de prova, que visam justamente à demonstração racional e objetiva dos fatos alegados no processo. 
Embora seja epistemicamente inidônea e, portanto, irrelevante como prova, a carta psicografada não é 
ilícita, já que sua obtenção não viola normas de direito material. Assim, por não se tratar de prova ilícita, 
não há aplicação do art. 157, § 1º, do CPP quanto à eventual contaminação de provas derivadas da 
análise de seu conteúdo. STJ. 6ª Turma. RHC 167.478-MS, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, julgado dia 
21/10/2025 (Info 870). 
 
392. Art. 10, Decreto-lei 3.689.  O inquérito deverá terminar no prazo de 10 dias, se o indiciado tiver 
sido preso em flagrante, ou estiver preso preventivamente, contado o prazo, nesta hipótese, a partir do 
dia em que se executar a ordem de prisão, ou no prazo de 30 dias, quando estiver solto, mediante fiança 
ou sem ela. 
§ 1o A autoridade fará minucioso relatório do que tiver sido apurado e enviará os autos ao juiz 
competente. 
§ 2o No relatório poderá a autoridade indicar testemunhas que não tiverem sido inquiridas, mencionando 
o lugar onde possam ser encontradas. 
§ 3o Quando o fato for de difícil elucidação, e o indiciado estiver solto, a autoridade poderá requerer ao 
juiz a devolução dos autos, para ulteriores diligências, que serão realizadas no prazo marcado pelo juiz. 
 
393. Art. 13-B, Decreto-lei 3.689.  Se necessário à prevenção e à repressão dos crimes relacionados 
ao tráfico de pessoas, o membro do Ministério Público ou o delegado de polícia poderão requisitar, 
mediante autorização judicial, às empresas prestadoras de serviço de telecomunicações e/ou telemática 
que disponibilizem imediatamente os meios técnicos adequados – como sinais, informações e outros – 
que permitam a localização da vítima ou dos suspeitos do delito em curso.    
§ 1o Para os efeitos deste artigo, sinal significa posicionamento da estação de cobertura, setorização e 
intensidade de radiofrequência.   
§ 2o  Na hipótese de que trata o caput, o sinal:            
I - não permitirá acesso ao conteúdo da comunicação de qualquer natureza, que dependerá de 
autorização judicial, conforme disposto em lei;  
II - deverá ser fornecido pela prestadora de telefonia móvel celular por período não superior a 30 (trinta) 
dias, renovável por uma única vez, por igual período;                        
III - para períodos superiores àquele de que trata o inciso II, será necessária a apresentação de ordem 
judicial.            
§ 3o Na hipótese prevista neste artigo, o inquérito policial deverá ser instaurado no prazo máximo de 72 
(setenta e duas) horas, contado do registro da respectiva ocorrência policial.           
§ 4o Não havendo manifestação judicial no prazo de 12 (doze) horas, a autoridade competente 
requisitará às empresas prestadoras de serviço de telecomunicações e/ou telemática que disponibilizem 
imediatamente os meios técnicos adequados – como sinais, informações e outros – que permitam a 
localização da vítima ou dos suspeitos do delito em curso, com imediata comunicação ao juiz. (Incluído 
pela Lei nº 13.344, de 2016)          
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394. Art. 28, Decreto-lei 3.689. Ordenado o arquivamento do inquérito policial ou de quaisquer 
elementos informativos da mesma natureza, o órgão do Ministério Público comunicará à vítima, ao 
investigado e à autoridade policial e encaminhará os autos para a instância de revisão ministerial para 
fins de homologação, na forma da lei.    (Vide ADI 6.298)  (Vide ADI 6.300)  (Vide ADI 6.305) 
§ 1º Se a vítima, ou seu representante legal, não concordar com o arquivamento do inquérito policial, 
poderá, no prazo de 30 (trinta) dias do recebimento da comunicação, submeter a matéria à revisão da 
instância competente do órgão ministerial, conforme dispuser a respectiva lei orgânica.  (Vide ADI 6.298) 
§ 2º Nas ações penais relativas a crimes praticados em detrimento da União, Estados e Municípios, a 
revisão do arquivamento do inquérito policial poderá ser provocada pela chefia do órgão a quem couber 
a sua representação judicial.         
 
395. Art. 28-A, Decreto-lei 3.689. Não sendo caso de arquivamento e tendo o investigado confessado 
formal e circunstancialmente a prática de infração penal sem violência ou grave ameaça e com pena 
mínima inferior a 4 (quatro) anos, o Ministério Público poderá propor acordo de não persecução penal, 
desde que necessário e suficiente para reprovação e prevenção do crime, mediante as seguintes 
condições ajustadas cumulativa e alternativamente:      (Vide ADI 6.298) 
I - reparar o dano ou restituir a coisa à vítima, exceto na impossibilidade de fazê-lo;          
II - renunciar voluntariamente a bens e direitos indicados pelo Ministério Público como instrumentos, 
produto ou proveito do crime;        
III - prestar serviço à comunidade ou a entidades públicas por período correspondente à pena mínima 
cominada ao delito diminuída de um a dois terços, em local a ser indicado pelo juízo da execução, na 
forma do art. 46 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal); (Incluído pela Lei 
nº 13.964, de 2019) (Vide ADI 6.298) 
IV - pagar prestação pecuniária, a ser estipulada nos termos do art. 45 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 (Código Penal), a entidade pública ou de interesse social, a ser indicada pelo juízo 
da execução, que tenha, preferencialmente, como função proteger bens jurídicos iguais ou semelhantes 
aos aparentemente lesados pelo delito; ou  (Vide ADI 6.298) 
V - cumprir, por prazo determinado, outra condição indicada pelo Ministério Público, desde que 
proporcional e compatível com a infração penal imputada.         
§ 1º Para aferição da pena mínima cominada ao delito a que se refere o caput deste artigo, serão 
consideradas as causas de aumento e diminuição aplicáveis ao caso concreto.      
§ 2º O disposto no caput deste artigo não se aplica nas seguintes hipóteses:         
I - se for cabível transação penal de competência dos Juizados Especiais Criminais, nos termos da 
lei;        
II - se o investigado for reincidente ou se houver elementos probatórios que indiquem conduta criminal 
habitual, reiterada ou profissional, exceto se insignificantes as infrações penais pretéritas;        
III - ter sido o agente beneficiado nos 5 (cinco) anos anteriores ao cometimento da infração, em acordo 
de não persecução penal, transação penal ou suspensão condicional do processo; e        
IV - nos crimes praticados no âmbito de violência doméstica ou familiar, ou praticados contra a mulher 
por razões da condição de sexo feminino, em favor do agressor.         
§ 3º O acordo de não persecução penal será formalizado por escrito e será firmado pelo membro do 
Ministério Público, pelo investigado e por seu defensor.            
§ 4º Para a homologação do acordo de não persecução penal, será realizada audiência na qual o juiz 
deverá verificar a sua voluntariedade, por meio da oitiva do investigado na presença do seu defensor, e 
sua legalidade.         
§ 5º Se o juiz considerar inadequadas, insuficientes ou abusivas as condições dispostas no acordo de 
não persecução penal, devolverá os autos ao Ministério Público para que seja reformulada a proposta 
de acordo, com concordância do investigado e seu defensor .  (Vide ADI 6.298) 
§ 6º Homologado judicialmente o acordo de não persecução penal, o juiz devolverá os autos ao 
Ministério Público para que inicie sua execução perante o juízo de execução penal.         
§ 7º O juiz poderá recusar homologação à proposta que não atender aos requisitos legais ou quando 
não for realizada a adequação a que se refere o § 5º deste artigo.   (Vide ADI 6.298) 
§ 8º Recusada a homologação, o juiz devolverá os autos ao Ministério Público para a análise da 
necessidade de complementação das investigações ou o oferecimento da denúncia.   (Vide ADI 6.298) 
§ 9º A vítima será intimada da homologação do acordo de não persecução penal e de seu 
descumprimento.        
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§ 10. Descumpridas quaisquer das condições estipuladas no acordo de não persecução penal, o 
Ministério Público deverá comunicar ao juízo, para fins de sua rescisão e posterior oferecimento de 
denúncia.         
§ 11. O descumprimento do acordo de não persecução penal pelo investigado também poderá ser 
utilizado pelo Ministério Público como justificativa para o eventual não oferecimento de suspensão 
condicional do processo.         
§ 12. A celebração e o cumprimento do acordo de não persecução penal não constarão de certidão de 
antecedentes criminais, exceto para os fins previstos no inciso III do § 2º deste artigo.   
§ 13. Cumprido integralmente o acordo de não persecução penal, o juízo competente decretará a 
extinção de punibilidade.           
§ 14. No caso de recusa, por parte do Ministério Público, em propor o acordo de não persecução penal, 
o investigado poderá requerer a remessa dos autos a órgão superior, na forma do art. 28 deste 
Código.           
 
396. O Acordo de não persecução penal constitui um negócio jurídico processual penal instituído por 
norma que possui natureza processual, no que diz respeito à possibilidade de composição entre as 
partes com o fim de evitar a instauração da ação penal, e, de outro lado, natureza material em razão da 
previsão de extinção da punibilidade de quem cumpre os deveres estabelecidos no acordo (art. 28-A, § 
13, do Código de Processo Penal - CPP). Diante da natureza híbrida da norma, a ela deve se aplicar o 
princípio da retroatividade da norma penal benéfica (art. 5º, XL, da CF), pelo que é cabível a celebração 
de acordo de não persecução penal em casos de processos em andamento quando da entrada em vigor 
da Lei n. 13.964/2019, mesmo se ausente confissão do réu até aquele momento, desde que o pedido 
tenha sido feito antes do trânsito em julgado da condenação. Nos processos penais em andamento em 
18/09/2024 (data do julgamento do HC 185.913/DF pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal), nos 
quais seria cabível em tese o ANPP, mas ele não chegou a ser oferecido pelo Ministério Público ou não 
houve justificativa idônea para o seu não oferecimento, o Ministério Público, agindo de ofício, a pedido 
da defesa ou mediante provocação do magistrado da causa, deverá, na primeira oportunidade em que 
falar nos autos, manifestar-se motivadamente acerca do cabimento ou não do acordo no caso concreto. 
Nas investigações ou ações penais iniciadas a partir de 18/09/2024, será admissível a celebração 
de ANPP antes do recebimento da denúncia, ressalvada a possibilidade de propositura do acordo, no 
curso da ação penal, se for o caso. STJ. 3ª Seção. REsps 1.890.344-RS e 1.890.343-SC, Rel. Min. 
Reynaldo Soares da Fonseca, julgado em 23/10/2024 (Recurso Repetitivo – Tema 1098) (Info 831). 
 
397.  Art. 70, Decreto-lei 3.689.  A competência será, de regra, determinada pelo lugar em que se 
consumar a infração, ou, no caso de tentativa, pelo lugar em que for praticado o último ato de execução. 
§ 1o Se, iniciada a execução no território nacional, a infração se consumar fora dele, a competência será 
determinada pelo lugar em que tiver sido praticado, no Brasil, o último ato de execução. 
§ 2o Quando o último ato de execução for praticado fora do território nacional, será competente o juiz do 
lugar em que o crime, embora parcialmente, tenha produzido ou devia produzir seu resultado. 
§ 3o Quando incerto o limite territorial entre duas ou mais jurisdições, ou quando incerta a jurisdição por 
ter sido a infração consumada ou tentada nas divisas de duas ou mais jurisdições, a competência firmar-
se-á pela prevenção. 
§ 4º Nos crimes previstos no art. 171 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), 
quando praticados mediante depósito, mediante emissão de cheques sem suficiente provisão de fundos 
em poder do sacado ou com o pagamento frustrado ou mediante transferência de valores, a 
competência será definida pelo local do domicílio da vítima, e, em caso de pluralidade de vítimas, a 
competência firmar-se-á pela prevenção.   
 
398. Art. 71, Decreto-lei 3.689.  Tratando-se de infração continuada ou permanente, praticada em 
território de duas ou mais jurisdições, a competência firmar-se-á pela prevenção. 
 
399. Art. 79, Decreto-lei 3.689.  A conexão e a continência importarão unidade de processo e 
julgamento, salvo: 
I - no concurso entre a jurisdição comum e a militar; 
II - no concurso entre a jurisdição comum e a do juízo de menores. 
§ 1o  Cessará, em qualquer caso, a unidade do processo, se, em relação a algum co-réu, sobrevier o 
caso previsto no art. 152. 
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§ 2o  A unidade do processo não importará a do julgamento, se houver co-réu foragido que não possa 
ser julgado à revelia, ou ocorrer a hipótese do art. 461. 
 
400. A simples localização do crime em mar territorial, bem pertencente à União, não atrai, por si só, a 
competência da Justiça Federal, sendo necessária a demonstração de que o dano ambiental gerou 
reflexos em âmbito regional ou nacional.  STJ. 6ª Turma. AgRg no AREsp 2.313.729-SP, Rel. 
Min.Antonio Saldanha Palheiro, julgado em 3/6/2025 (Info 853). 
 
401. Para a presidir a audiência de instrução e julgamento perante o Superior Tribunal de Justiça, não 
há obrigatoriedade de convocação de magistrado de instância igual ou superior à dos denunciados 
(Desembargadores), pois o Juiz Instrutor atua como longa manus do Ministro Relator, sob sua 
supervisão. STJ. Corte Especial. APn 989-DF, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 13/3/2025 (Info 27 
- Edição Extraordinária). 
 
402.  A proteção da flora ameaçada de extinção é equiparada à proteção da fauna, não havendo 
distinção quanto ao interesse da União, o que justifica a competência da Justiça Federal para julgar 
crime ambiental contra espécie vegetal ameaçada de extinção. STJ. 3ª Seção. AgRg no CC 206.862-
SC, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, julgado em 18/2/2025 (Info 848). 
 
403. Compete à Justiça Federal processar e julgar o crime de discriminação contra pessoa com 
deficiência, previsto no art. 88 da Lei n. 13.146/2015, quando praticado mediante publicação de 
conteúdo em rede social aberta, em face da presunção de transnacionalidade do delito.  STJ. 3ª Seção. 
CC 205.569-SP, Rel. Min. Messod Azulay Neto, julgado em 13/11/2024 (Info 24 - Edição Extraordinária). 
 
404. Não é cabível a substituição da custódia cautelar por prisão domiciliar quando estiverem presentes 
indícios de que a custodiada exerce papel de destaque em organização criminosa de grande poderio 
econômico, bem como não tiver sido demonstrada a imprescindibilidade dos seus cuidados a filho 
adolescente. STJ. 6ª Turma. EDcl no HC 956.760-CE, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Rel. para acórdão 
Min. Og Fernandes, julgado em 20/5/2025 (Info 853). 
 
405. É inconstitucional — por violar a competência privativa da União para legislar sobre direito penal e 
processual penal (art. 22, I, CF/88), o sistema acusatório e o princípio da isonomia (art. 5º, caput e LIII, 
CF/88) — norma de Constituição estadual que condiciona à prévia autorização judicial, mediante 
decisão fundamentada da maioria absoluta do órgão especial do respectivo tribunal de justiça, o pedido 
de medida cautelar para fins de investigação criminal ou instrução processual penal em desfavor de 
autoridades com foro por prerrogativa de função. STF. Plenário. ADI 7.496 MC-Ref/GO, Rel. Min. Dias 
Toffoli, julgado em 24/06/2024 (Info 1142). 
 
406. Súmula vinculante 45-STF: A competência constitucional do Tribunal do Júri prevalece sobre o 
foro por prerrogativa de função estabelecido exclusivamente pela Constituição estadual. 
 
407. É constitucional norma que permite o acesso, por autoridades policiais e pelo Ministério Público, a 
dados cadastrais de pessoas investigadas independentemente de autorização judicial, excluído do 
âmbito de incidência da norma a possibilidade de requisição de qualquer outro dado cadastral além 
daqueles referentes à qualificação pessoal, filiação e endereço (art. 5º, X e LXXIX, da CF/88). 
Art. 17-B. A autoridade policial e o Ministério Público terão acesso, exclusivamente, aos dados cadastrais 
do investigado que informam qualificação pessoal, filiação e endereço, independentemente de 
autorização judicial, mantidos pela Justiça Eleitoral, pelas empresas telefônicas, pelas instituições 
financeiras, pelos provedores de internet e pelas administradoras de cartão de crédito. STF. Plenário. 
ADI 4.906/DF, Rel. Min. Nunes Marques, julgado em 11/09/2024 (Info 1150). 
 
408. É constitucional a execução imediata da condenação imposta pelo Tribunal do Júri, 
independentemente do total da pena fixada. A execução imediata da condenação imposta pelo Júri não 
viola o princípio da presunção de inocência ou da não culpabilidade (art. 5º, LVII, CF/88). Além disso, 
garante a máxima efetividade da soberania dos veredictos (art. 5º, XXXVIII, “c”, da CF/88). STF. Plenário. 
RE 1.235.340/SC, Rel. Min. Luís Roberto Barroso, julgado em 12/09/2024 (Repercussão Geral – tema 
1068) (Info 1150). 
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409.  1. A interpretação extensiva do termo “trabalho” no art. 126 da LEP inclui os cuidados maternos 
como atividade para fins de remição de pena. 2. A amamentação e os cuidados maternos são 
reconhecidos como formas de trabalho para remição de pena, considerando sua importância para o 
desenvolvimento da criança. 3. As desigualdades de gênero devem ser consideradas nas decisões 
judiciais, eliminando estereótipos que influenciam negativamente as decisões. STJ. 3ª Seção. HC 
920.980-SP, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, julgado em 13/8/2025 (Info 859). 
 
410. Art. 158-A, Decreto-lei 3.689.  Considera-se cadeia de custódia o conjunto de todos os 
procedimentos utilizados para manter e documentar a história cronológica do vestígio coletado em locais 
ou em vítimas de crimes, para rastrear sua posse e manuseio a partir de seu reconhecimento até o 
descarte.             
§ 1º O início da cadeia de custódia dá-se com a preservação do local de crime ou com procedimentos 
policiais ou periciais nos quais seja detectada a existência de vestígio.         
§ 2º O agente público que reconhecer um elemento como de potencial interesse para a produção da 
prova pericial fica responsável por sua preservação.          
§ 3º Vestígio é todo objeto ou material bruto, visível ou latente, constatado ou recolhido, que se relaciona 
à infração penal.        
  
411. Art. 158-B, Decreto-lei 3.689. A cadeia de custódia compreende o rastreamento do vestígio nas 
seguintes etapas:          
I - reconhecimento: ato de distinguir um elemento como de potencial interesse para a produção da prova 
pericial;   
II - isolamento: ato de evitar que se altere o estado das coisas, devendo isolar e preservar o ambiente 
imediato, mediato e relacionado aos vestígios e local de crime;     
III - fixação: descrição detalhada do vestígio conforme se encontra no local de crime ou no corpo de 
delito, e a sua posição na área de exames, podendo ser ilustrada por fotografias, filmagens ou croqui, 
sendo indispensável a sua descrição no laudo pericial produzido pelo perito responsável pelo 
atendimento;          
IV - coleta: ato de recolher o vestígio que será submetido à análise pericial, respeitando suas 
características e natureza;          
V - acondicionamento: procedimento por meio do qual cada vestígio coletado é embalado de forma 
individualizada, de acordo com suas características físicas, químicas e biológicas, para posterior análise, 
com anotação da data, hora e nome de quem realizou a coleta e o acondicionamento;         
VI - transporte: ato de transferir o vestígio de um local para o outro, utilizando as condições adequadas 
(embalagens, veículos, temperatura, entre outras), de modo a garantir a manutenção de suas 
características originais, bem como o controle de sua posse;           
VII - recebimento: ato formal de transferência da posse do vestígio, que deve ser documentado com, no 
mínimo, informações referentes ao número de procedimento e unidade de polícia judiciária relacionada, 
local de origem, nome de quem transportou o vestígio, código de rastreamento, natureza do exame, tipo 
do vestígio, protocolo, assinatura e identificação de quem o recebeu;          
VIII - processamento: exame pericial em si, manipulação do vestígio de acordo com a metodologia 
adequada às suas características biológicas, físicas e químicas, a fim de se obter o resultado desejado, 
que deverá ser formalizado em laudo produzido por perito;          
IX - armazenamento: procedimento referente à guarda, em condições adequadas, do material a ser 
processado, guardado para realização de contraperícia, descartado ou transportado, com vinculação ao 
número do laudo correspondente;          
X - descarte: procedimento referente à liberação do vestígio, respeitando a legislação vigente e, quando 
pertinente, mediante autorização judicial.        
 
412. A prova obtida por meio de cooperação internacional em matéria penal deve ter como parâmetro 
de validade a lei do Estado no qual foi produzida, nos termos do art. 13 da LINDB, podendo, contudo, 
não ser admitida no processo em curso no território nacional se o meio de sua obtenção violar a ordem 
pública, a soberania nacional e os bons costumes brasileiros.  STJ. 6ª Turma. RHC 210.067-RS, Rel. 
Min. Rogerio Schietti Cruz, julgado em 6/5/2025 (Info 854). 
 



413. 1. A prerrogativa de foro no STJ para julgamento de crimes subsiste mesmo após o afastamento 
do titular, ainda que o inquérito ou a ação penal sejam iniciados depois de cessado seu exercício. 2. O 
foro por prerrogativa de função deve ser observado, deslocando-se a competência para o respectivo 
tribunal, ainda que tenha havido o encerramento da instrução processual ou a prolação de sentença 
condenatória no juízo então competente. Reescrevendo as duas teses de forma mais simples: 1. Mesmo 
após o fim do mandato ou função, a autoridade listada no art. 105, I, a, da CF/88 continua sendo julgada 
pelo STJ pelos crimes praticados no cargo e em razão das funções. Não importa que a investigação ou 
a ação penal só tenham sido iniciadas depois de ela deixar o cargo. A única coisa que importa é que ela 
tenha praticado o crime no cargo e em razão das funções. 2. Com a mudança de entendimento de março 
de 2025, os processos que apuravam crimes praticados por autoridades listadas no art. 105, I, a, da 
CF/88 (no exercício do cargo e em razão das funções) devem ser remetidos ao STJ. Não importa que 
tenha havido o encerramento da instrução processual ou a prolação de sentença condenatória. STJ. 
Corte Especial. QO na APn 1140-DF, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 6/5/2026 (Info 888). 
 
414. Súmula 676-STJ: Em razão da Lei n. 13.964/2019, não é mais possível ao juiz, de ofício, decretar 
ou converter prisão em flagrante em prisão preventiva. STJ. 3ª Seção.Aprovada em 11/12/2024, DJe de 
17/12/2024 (Info 837). 
 
415.  Art. 310, Decreto- Lei 3.689. Após receber o auto de prisão em flagrante, no prazo máximo de 
até 24 (vinte e quatro) horas após a realização da prisão, o juiz deverá promover, por meio de 
videoconferência em tempo real, audiência de custódia com a presença do acusado, seu advogado 
constituído ou membro da Defensoria Pública e o membro do Ministério Público, e, nessa audiência, o 
juiz deverá, fundamentadamente:       (Redação dada pela Lei nº 15.358, de 2026) 
I - relaxar a prisão ilegal; ou           (Incluído pela Lei nº 12.403, de 2011). 
II - converter a prisão em flagrante em preventiva, quando presentes os requisitos constantes do art. 
312 deste Código, e se revelarem inadequadas ou insuficientes as medidas cautelares diversas da 
prisão; ou              (Incluído pela Lei nº 12.403, de 2011). 
III - conceder liberdade provisória, com ou sem fiança.              (Incluído pela Lei nº 12.403, de 2011). 
§ 1º Se o juiz verificar, pelo auto de prisão em flagrante, que o agente praticou o fato em qualquer das 
condições constantes dos incisos I, II ou III do caput do art. 23 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 (Código Penal), poderá, fundamentadamente, conceder ao acusado liberdade 
provisória, mediante termo de comparecimento obrigatório a todos os atos processuais, sob pena de 
revogação.    (Renumerado do parágrafo único pela Lei nº 13.964, de 2019)     (Vigência) 
§ 2º Se o juiz verificar que o agente é reincidente ou que integra organização criminosa armada ou 
milícia, ou que porta arma de fogo de uso restrito, deverá denegar a liberdade provisória, com ou sem 
medidas cautelares. (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)    (Vigência) 
§ 3º A autoridade que deu causa, sem motivação idônea, à não realização da audiência de custódia no 
prazo estabelecido no caput deste artigo responderá administrativa, civil e penalmente pela 
omissão.   (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)       (Vigência) 
§ 4º Transcorridas 24 (vinte e quatro) horas após o decurso do prazo estabelecido no caput deste artigo, 
a não realização de audiência de custódia sem motivação idônea ensejará também a ilegalidade da 
prisão, a ser relaxada pela autoridade competente, sem prejuízo da possibilidade de imediata 
decretação de prisão preventiva.      (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)        (Vigência)    (Vide ADI 
6.298)    (Vide ADI 6.300)       (Vide ADI 6.305) 
§ 5º São circunstâncias que, sem prejuízo de outras, recomendam a conversão da prisão em flagrante 
em preventiva:   (Incluído pela Leinº 15.272, de 2025) 
I – haver provas que indiquem a prática reiterada de infrações penais pelo agente;   (Incluído pela Leinº 
15.272, de 2025) 
II – ter a infração penal sido praticada com violência ou grave ameaça contra a pessoa;   (Incluído pela 
Leinº 15.272, de 2025) 
III – ter o agente já sido liberado em prévia audiência de custódia por outra infração penal, salvo se por 
ela tiver sido absolvido posteriormente;   (Incluído pela Leinº 15.272, de 2025) 
IV – ter o agente praticado a infração penal na pendência de inquérito ou ação penal;   (Incluído pela 
Leinº 15.272, de 2025) 
V – ter havido fuga ou haver perigo de fuga; ou   (Incluído pela Leinº 15.272, de 2025) 
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VI – haver perigo de perturbação da tramitação e do decurso do inquérito ou da instrução criminal, bem 
como perigo para a coleta, a conservação ou a incolumidade da prova.   (Incluído pela Leinº 15.272, de 
2025) 
§ 6º A decisão de que trata o caput deste artigo deve ser motivada e fundamentada, sendo obrigatório 
o exame, pelo juiz, das circunstâncias previstas nos §§ 2º e 5º deste artigo e dos critérios de 
periculosidade previstos no § 3º do art. 312.   (Incluído pela Leinº 15.272, de 2025) 
§ 7º Antes do início da audiência de custódia, deverá a serventia judicial conferir os processos criminais 
a que responde o acusado e, constatada pendência de citação em qualquer deles, informar ao juiz, que 
certificará a ocorrência e procederá a citação pessoal do acusado, comunicando de imediato o juízo 
competente.      (Incluído pela Lei nº 15.358, de 2026) 
§ 8º Na audiência de custódia por videoconferência, serão facultados todos os mecanismos para 
intervenção da defesa técnica e do Ministério Público, que poderão suscitar questões de 
ordem.     (Incluído pela Lei nº 15.358, de 2026) 
§ 9º Será garantido o direito de entrevista prévia, reservada e inviolável entre o preso e o seu defensor, 
presencialmente, por videoconferência ou por qualquer outro meio de comunicação.     (Incluído pela Lei 
nº 15.358, de 2026) 
§ 10. Deverá ser assegurada privacidade ao preso na sala em que se realizar a videoconferência, 
devendo permanecer sozinho durante a realização de sua oitiva, ressalvada a possibilidade de presença 
física de seu defensor no ambiente.    (Incluído pela Lei nº 15.358, de 2026) 
§ 11. No caso de qualquer falha no sistema de comunicações cuja causa seja atribuível ao tribunal, por 
questões internas ou decorrente dos provedores de serviço que o tribunal tenha contratado, é obrigatória 
a repetição completa da audiência, sem convalescer qualquer ato incompleto.   (Incluído pela Lei nº 
15.358, de 2026) 
§ 12. Todos os estabelecimentos prisionais terão salas próprias, com disponibilização de mecanismos 
de videoconferência estáveis, para a realização das audiências de custódia.     (Incluído pela Lei nº 
15.358, de 2026) 
§ 13. Em situações excepcionais decorrentes de força maior, poderá a audiência de custódia ser 
realizada presencialmente, mediante decisão justificada do juiz competente, vedada a hipótese se o ato 
se revelar demasiadamente custoso ou trouxer excessivo risco à segurança social ou à segurança física 
do detido. (Incluído pela Lei nº 15.358, de 2026) 
 
416. 1. A instauração de inquérito judicial por autoridade administrativa, como o Corregedor-Geral de 
Justiça, para apuração de ilícitos criminais, viola o princípio acusatório e o devido processo legal, sendo 
nula desde sua origem. 2. A competência para a persecução penal é exclusiva do Ministério Público e 
da autoridade policial, sendo vedada a iniciativa do juiz na fase de investigação, conforme o art. 3º-A do 
Código de Processo Penal. 3. A posterior revogação de norma regimental que previa a competência do 
Corregedor-Geral para instaurar inquérito judicial contra magistrados reforça a ilegalidade do 
procedimento. STJ. 5ª Turma. AgRg no HC 943.946-GO, Rel. Min. Messod Azulay Neto, julgado em 
5/5/2026 (Info 888). 
 
417. Art. 2°, Lei 7.960.  A prisão temporária será decretada pelo Juiz, em face da representação da 
autoridade policial ou de requerimento do Ministério Público, e terá o prazo de 5 (cinco) dias, prorrogável 
por igual período em caso de extrema e comprovada necessidade. 
§ 1° Na hipótese de representação da autoridade policial, o Juiz, antes de decidir, ouvirá o Ministério 
Público. 
§ 2° O despacho que decretar a prisão temporária deverá ser fundamentado e prolatado dentro do prazo 
de 24 (vinte e quatro) horas, contadas a partir do recebimento da representação ou do requerimento. 
§ 3° O Juiz poderá, de ofício, ou a requerimento do Ministério Público e do Advogado, determinar que o 
preso lhe seja apresentado, solicitar informações e esclarecimentos da autoridade policial e submetê-lo 
a exame de corpo de delito. 
§ 4º-A  O mandado de prisão conterá necessariamente o período de duração da prisão temporária 
estabelecido no caput deste artigo, bem como o dia em que o preso deverá ser libertado.     
§ 5° A prisão somente poderá ser executada depois da expedição de mandado judicial. 
§ 6° Efetuada a prisão, a autoridade policial informará o preso dos direitos previstos no art. 5° da 
Constituição Federal. 
§ 7º  Decorrido o prazo contido no mandado de prisão, a autoridade responsável pela custódia deverá, 
independentemente de nova ordem da autoridade judicial, pôr imediatamente o preso em liberdade, 
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salvo se já tiver sido comunicada da prorrogação da prisão temporária ou da decretação da prisão 
preventiva.      
§ 8º  Inclui-se o dia do cumprimento do mandado de prisão no cômputo do prazo de prisão temporária.   
 
418. Art. 647-A, Decreto-Lei 3.689. No âmbito de sua competência jurisdicional, qualquer autoridade 
judicial poderá expedir de ofício ordem de habeas corpus, individual ou coletivo, quando, no curso de 
qualquer processo judicial, verificar que, por violação ao ordenamento jurídico, alguém sofre ou se acha 
ameaçado de sofrer violência ou coação em sua liberdade de locomoção. (Incluído pela Lei nº 14.836, 
de 2024) 
Parágrafo único. A ordem de habeas corpus poderá ser concedida de ofício pelo juiz ou pelo tribunal em 
processo de competência originária ou recursal, ainda que não conhecidos a ação ou o recurso em que 
veiculado o pedido de cessação de coação ilegal. (Incluído pela Lei nº 14.836, de 2024) 
 
419. Art. 21-A, Lei 12.850. Solicitar, mediante promessa ou concessão de vantagem de qualquer 
natureza, ou ordenar a alguém a prática de violência ou de grave ameaça contra agente público, 
advogado, defensor dativo, jurado, testemunha, colaborador ou perito, com o fim de impedir, embaraçar 
ou retaliar o regular andamento de processo ou investigação de crimes praticados por organização 
criminosa ou a aprovação de qualquer medida contra o crime organizado.  (Incluído pela Lei nº 15.245, 
de 2025) 
Pena – reclusão, de 4 (quatro) a 12 (doze) anos, e multa.  (Incluído pela Lei nº 15.245, de 2025) 
§ 1º Incorre nas penas deste artigo quem pratica as condutas nele previstas contra cônjuge, 
companheiro, filho ou parente consanguíneo até o terceiro grau, ou por afinidade, das pessoas 
relacionadas no caput deste artigo. (Incluído pela Lei nº 15.245, de 2025) 
§ 2º Se a violência ou grave ameaça é tentada ou consumada, aplica-se também a pena cominada ao 
crime correspondente. (Incluído pela Lei nº 15.245, de 2025) 
§ 3º O condenado pelo crime previsto neste artigo deverá iniciar o cumprimento da pena em 
estabelecimento penal federal de segurança máxima.      (Incluído pela Lei nº 15.245, de 2025) 
§ 4º O preso provisório investigado ou processado por crime previsto neste artigo será recolhido a 
estabelecimento penal federal de segurança máxima. (Incluído pela Lei nº 15.245, de 2025) 
Conspiração para obstrução de ações contra o crime organizado. (Incluído pela Lei nº 15.245, de 2025) 
 
420. Art. 21-B, Lei 12.850. Ajustarem-se duas ou mais pessoas para a prática de violência ou de grave 
ameaça contra agente público, advogado, defensor dativo, jurado, testemunha, colaborador ou perito, 
com o fim de impedir, embaraçar ou retaliar o regular andamento de processo ou investigação de crimes 
praticados por organização criminosa ou a aprovação de qualquer medida contra o crime 
organizado.     (Incluído pela Lei nº 15.245, de 2025) 
Pena – reclusão, de 4 (quatro) a 12 (doze) anos, e multa. (Incluído pela Lei nº 15.245, de 2025) 
§ 1º Incorre nas penas deste artigo quem pratica as condutas nele previstas contra cônjuge, 
companheiro, filho ou parente consanguíneo até o terceiro grau, ou por afinidade, das pessoas 
relacionadas no caput deste artigo. (Incluído pela Lei nº 15.245, de 2025) 
§ 2º Se a violência ou grave ameaça é tentada ou consumada, aplica-se também a pena cominada ao 
crime correspondente. (Incluído pela Lei nº 15.245, de 2025) 
§ 3º O condenado pelo crime previsto neste artigo deverá iniciar o cumprimento da pena em 
estabelecimento penal federal de segurança máxima. (Incluído pela Lei nº 15.245, de 2025) 
§ 4º O preso provisório investigado ou processado por crime previsto neste artigo será recolhido a 
estabelecimento penal federal de segurança máxima. (Incluído pela Lei nº 15.245, de 2025) 
 
421. 1. A mera apreensão do aparelho celular, nos termos do art. 6º do CPP ou em flagrante delito, não 
está sujeita à reserva de jurisdição. Contudo, o acesso aos dados nele contidos deve observar as 
seguintes condicionantes: 1.1 Nas hipóteses de encontro fortuito de aparelho celular, o acesso aos 
respectivos dados para o fim exclusivo de esclarecer a autoria do fato supostamente criminoso, ou de 
quem seja o seu proprietário, não depende de consentimento ou de prévia decisão judicial, desde que 
justificada posteriormente a adoção da medida. 1.2. Em se tratando de aparelho celular apreendido na 
forma do art. 6º do CPP ou por ocasião da prisão em flagrante, o acesso aos respectivos dados será 
condicionado ao consentimento expresso e livre do titular dos dados ou de prévia decisão judicial (art. 
7º, III, e art. 10, § 2º, da Lei nº 12.965/2014) que justifique, com base em elementos concretos, a 
proporcionalidade da medida e delimite sua abrangência à luz de direitos fundamentais à intimidade, à 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2024/Lei/L14836.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2024/Lei/L14836.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2024/Lei/L14836.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/CCivil_03/_Ato2023-2026/2025/Lei/L15245.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/CCivil_03/_Ato2023-2026/2025/Lei/L15245.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/CCivil_03/_Ato2023-2026/2025/Lei/L15245.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/CCivil_03/_Ato2023-2026/2025/Lei/L15245.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/CCivil_03/_Ato2023-2026/2025/Lei/L15245.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/CCivil_03/_Ato2023-2026/2025/Lei/L15245.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/CCivil_03/_Ato2023-2026/2025/Lei/L15245.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/CCivil_03/_Ato2023-2026/2025/Lei/L15245.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/CCivil_03/_Ato2023-2026/2025/Lei/L15245.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/CCivil_03/_Ato2023-2026/2025/Lei/L15245.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/CCivil_03/_Ato2023-2026/2025/Lei/L15245.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/CCivil_03/_Ato2023-2026/2025/Lei/L15245.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/CCivil_03/_Ato2023-2026/2025/Lei/L15245.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/CCivil_03/_Ato2023-2026/2025/Lei/L15245.htm#art3


privacidade, à proteção dos dados pessoais e à autodeterminação informacional, inclusive nos meios 
digitais (art. 5º, X e LXXIX, CF/88). Nesses casos, a celeridade se impõe, devendo a autoridade policial 
atuar com a maior rapidez e eficiência possíveis e o Poder Judiciário conferir tramitação e apreciação 
prioritárias aos pedidos dessa natureza, inclusive em regime de plantão. 2. A autoridade policial poderá 
adotar as providências necessárias para a preservação dos dados e metadados contidos no aparelho 
celular apreendido, antes da autorização judicial, justificando, posteriormente, as razões de referido 
acesso. 3. As teses acima enunciadas só produzirão efeitos prospectivos, ressalvados os pedidos 
eventualmente formulados por defesas até a data do encerramento do presente julgamento. STF. ARE 
1.042.075/RJ, Rel. Min. Dias Toffoli, julgado em 25/06/2025 (Repercussão Geral – Tema 977) (Info 1184). 
 
422. As regras postas no art. 226 do CPP são de observância obrigatória tanto em sede inquisitorial 
quanto em juízo, sob pena de invalidade da prova destinada a demonstrar a autoria delitiva, em 
alinhamento com as normas do Conselho Nacional de Justiça sobre o tema. O reconhecimento 
fotográfico e/ou pessoal inválido não poderá servir de lastro nem a condenação nem a decisões que 
exijam menor rigor quanto ao standard probatório, tais como a decretação de prisão preventiva, o 
recebimento de denúncia ou a pronúncia. 2) Deverão ser alinhadas pessoas semelhantes ao lado do 
suspeito para a realização do reconhecimento pessoal. Ainda que a regra do inciso II do art. 226 do CPP 
admita a mitigação da semelhança entre os suspeitos alinhados quando, justificadamente, não puderem 
ser encontradas pessoas com o mesmo fenótipo, eventual discrepância acentuada entre as pessoas 
comparadas poderá esvaziar a confiabilidade probatória do reconhecimento feito nessas condições. 3) 
O reconhecimento de pessoas é prova irrepetível, na medida em que um reconhecimento inicialmente 
falho ou viciado tem o potencial de contaminar a memória do reconhecedor, esvaziando de certeza o 
procedimento realizado posteriormente com o intuito de demonstrar a autoria delitiva, ainda que o novo 
procedimento atenda os ditames do art. 226 do CPP. 4) Poderá o magistrado se convencer da autoria 
delitiva a partir do exame de provas ou evidências independentes que não guardem relação de causa e 
efeito com o ato viciado de reconhecimento. 5) Mesmo o reconhecimento pessoal válido deve guardar 
congruência com as demais provas existentes nos autos. 6) Desnecessário realizar o procedimento 
formal de reconhecimento de pessoas, previsto no art. 226 do CPP, quando não se tratar de 
apontamento de indivíduo desconhecido com base na memória visual de suas características físicas 
percebidas no momento do crime, mas, sim, de mera identificação de pessoa que o depoente já 
conhecia anteriormente. STJ. 3ª Seção. REsp 1.953.602-SP, REsp 1.987.628-SP, REsp 1.986.619-SP 
e REsp 1.987.651-RS, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, julgados em 11/6/2025 (Recurso 
Repetitivo - Tema 1258). 
 
423. 1. A confissão pelo investigado na fase de inquérito policial não constitui exigência do art. 28-A do 
Código de Processo Penal para o cabimento de Acordo de Não Persecução Penal (ANPP), sendo 
inválida a negativa de formulação da respectiva proposta baseada em sua ausência. 2. A formalização 
da confissão para fins do ANPP pode se dar no momento da assinatura do acordo, perante o próprio 
órgão ministerial, após a ciência, avaliação e aceitação da proposta pelo beneficiado, devidamente 
assistido por defesa técnica, dado o caráter negocial do instituto. STJ. 3ª Seção. REsp 2.161.548-BA, 
Rel. Min. Otávio de Almeida Toledo (Desembargador convocado do TJSP), julgado em 12/3/2025 
(Recurso Repetitivo - Tema 1303) (Info 843). 
 
424. A ausência de degravação integral da sentença penal oral registrada por meio audiovisual não 
configura nulidade, desde que a dosimetria e a parte dispositiva estejam transcritas e não haja 
demonstração de prejuízo à defesa. STJ. 6ª Turma. AgRg no HC 902.892-PI, Rel. Min. Antonio Saldanha 
Palheiro, julgado em 3/9/2024 (Info 24 - Edição Extraordinária). STJ. 5ª Turma. REsp 2.009.368-BA, Rel. 
Min. Daniela Teixeira, julgado em 11/2/2025 (Info 841). 
 
425. 1. O Ministério Público dispõe de atribuição concorrente para promover, por autoridade própria, e 
por prazo razoável, investigações de natureza penal, desde que respeitados os direitos e garantias que 
assistem a qualquer indiciado ou a qualquer pessoa sob investigação do Estado. Devem ser observadas 
sempre, por seus agentes, as hipóteses de reserva constitucional de jurisdição e, também, as 
prerrogativas profissionais da advocacia, sem prejuízo da possibilidade do permanente controle 
jurisdicional dos atos, necessariamente documentados (Súmula Vinculante 14), praticados pelos 
membros dessa Instituição (Tema 184 RG); 2. A realização de investigações criminais pelo Ministério 
Público tem por exigência: (i) comunicação imediata ao juiz competente sobre a instauração e o 



encerramento de procedimento investigatório, com o devido registro e distribuição; (ii) observância dos 
mesmos prazos e regramentos previstos para conclusão de inquéritos policiais; (iii) necessidade de 
autorização judicial para eventuais prorrogações de prazo, sendo vedadas renovações desproporcionais 
ou imotivadas; iv) distribuição por dependência ao Juízo que primeiro conhecer de PIC ou inquérito 
policial a fim de buscar evitar, tanto quanto possível, a duplicidade de investigações; v) aplicação do 
artigo 18 do Código de Processo Penal ao PIC (Procedimento Investigatório Criminal) instaurado pelo 
Ministério Público; 3. Deve ser assegurado o cumprimento da determinação contida nos itens 18 e 189 
da Sentença no Caso Honorato e Outros versus Brasil, de 27 de novembro de 2023, da Corte 
Interamericana de Direitos Humanos - CIDH, no sentido de reconhecer que o Estado deve garantir ao 
Ministério Público, para o fim de exercer a função de controle externo da polícia, recursos econômicos 
e humanos necessários para investigar as mortes de civis cometidas por policiais civis ou militares; 4. A 
instauração de procedimento investigatório pelo Ministério Público deverá ser motivada sempre que 
houver suspeita de envolvimento de agentes dos órgãos de segurança pública na prática de infrações 
penais ou sempre que mortes ou ferimentos graves ocorram em virtude da utilização de armas de fogo 
por esses mesmos agentes. Havendo representação ao Ministério Público, a não instauração do 
procedimento investigatório deverá ser sempre motivada; 5. Nas investigações de natureza penal, o 
Ministério Público pode requisitar a realização de perícias técnicas, cujos peritos deverão gozar de plena 
autonomia funcional, técnica e científica na realização dos laudos. STF. Plenário. ADI 2.943/DF, ADI 
3.309/DF e ADI 3.318/MG, Rel. Min. Edson Fachin, julgado em 02/05/2024 (Info 1135). 
 
426. O método de reconhecimento fotográfico conhecido como “show up” é suscetível a erros e pode 
contaminar a memória do depoente. Esse problema se agrava quando o acusado, que foi reconhecido 
informalmente, nega tal reconhecimento em juízo. As regras previstas no art. 226 do CPP devem ser 
obrigatoriamente observadas, e o reconhecimento não pode ser aceito sem a corroboração de outros 
elementos indiciários que tenham sido submetidos ao contraditório durante a fase judicial. Esse 
entendimento busca reduzir erros judiciais graves que, possivelmente, resultaram em diversas 
condenações baseadas em provas frágeis, como o simples reconhecimento fotográfico em 
procedimentos marcados por irregularidades legais e psicológicas. Esses vícios, como o viés cognitivo 
provocado pela apresentação inadequada de fotografias selecionadas pelas forças policiais, 
contaminam a memória das vítimas, influenciando o processo judicial e tornando impossível a posterior 
validação devido ao viés de confirmação. No caso em questão, o reconhecimento foi realizado de 
maneira totalmente irregular, através da apresentação informal de uma foto via aplicativo de mensagens 
a uma das testemunhas, que posteriormente negou em juízo as acusações, resultando em sua 
absolvição das imputações de tráfico de drogas. Portanto, essa prova é inadmissível, assim como 
qualquer prova dela derivada, em conformidade com o princípio da “árvore dos frutos envenenados”. 
STJ. 6ª Turma. HC 817.270-RJ, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, julgado em 6/8/2024 (Info 820). 
 
427. Art. 318-A. CPP.  A prisão preventiva imposta à mulher gestante ou que for mãe ou responsável 
por crianças ou pessoas com deficiência será substituída por prisão domiciliar, desde 
que:                 (Incluído pela Lei nº 13.769, de 2018). 
I - não tenha cometido crime com violência ou grave ameaça a pessoa;                 (Incluído pela Lei nº 
13.769, de 2018). 
II - não tenha cometido o crime contra seu filho ou dependente.                 (Incluído pela Lei nº 13.769, 
de 2018). 
  
428. Art. 252. CPP.  O juiz não poderá exercer jurisdição no processo em que: 
I - tiver funcionado seu cônjuge ou parente, consangüíneo ou afim, em linha reta ou colateral até o 
terceiro grau, inclusive, como defensor ou advogado, órgão do Ministério Público, autoridade policial, 
auxiliar da justiça ou perito; 
II - ele próprio houver desempenhado qualquer dessas funções ou servido como testemunha; 
III - tiver funcionado como juiz de outra instância, pronunciando-se, de fato ou de direito, sobre a 
questão; 
 IV - ele próprio ou seu cônjuge ou parente, consangüíneo ou afim em linha reta ou colateral até o 
terceiro grau, inclusive, for parte ou diretamente interessado no feito. 
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429. Art. 244. CPP.  A busca pessoal independerá de mandado, no caso de prisão ou quando houver 
fundada suspeita de que a pessoa esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que 
constituam corpo de delito, ou quando a medida for determinada no curso de busca domiciliar. 
 
430. Desde que existente a necessária justa causa, são válidas a busca pessoal e domiciliar realizadas 
pela Guarda Municipal quando configurada a situação de flagrante do crime de tráfico ilícito de 
entorpecentes. STF. 1ª Turma. RE 1.468.558/SP, Rel. Min. Alexandre de Moraes, julgado em 01/10/2024 
(Info 1153). 
 
431. Art. 186. CPP. Depois de devidamente qualificado e cientificado do inteiro teor da acusação, o 
acusado será informado pelo juiz, antes de iniciar o interrogatório, do seu direito de permanecer calado 
e de não responder perguntas que lhe forem formuladas.                      (Redação dada pela Lei nº 
10.792, de 1º.12.2003) 
Parágrafo único. O silêncio, que não importará em confissão, não poderá ser interpretado em prejuízo 
da defesa.                       (Incluído pela Lei nº 10.792, de 1º.12.2003) 
 
432. É legítima a fixação de sanções premiais atípicas no bojo do acordo de colaboração premiada, não 
estando as partes limitadas aos benefícios do art. 4º, caput, da Lei nº 12.850/2013, desde que não haja 
violação à Constituição (pena de caráter perpétuo - art. 5º, XLVII, 'b') ou ao ordenamento jurídico 
(obrigação de levantamento de sigilo de dados de terceiros), bem como à moral e à ordem pública 
(penas vexatórias). Uma das sanções premiais atípicas que podem ser estipuladas é o imediato 
cumprimento, após a homologação do acordo, da privação da liberdade, em regime diferenciado, 
domiciliar, independentemente do quantitativo da pena previsto no tipo e com progressão de regime em 
termos mais vantajosos do que aqueles previstos na Lei de Execução Penal (Lei nº 7.210/84). Enquanto 
sanção premial atípica, a imediata privação da liberdade, nos termos do acordo de colaboração 
premiada, condicionada à homologação judicial, não ofende a Constituição ou a lei de regência. STJ. 
Corte Especial. AgRg na Pet 12.673-DF, Rel. Min. Raul Araújo, julgado em 23/11/2023 (Info 798). 
 
433. “1. É cabível recurso de apelação com base no artigo 593, III, ‘d’, do Código de Processo Penal, 
nas hipóteses em que a decisão do Tribunal do Júri, amparada em quesito genérico, for considerada 
pela acusação como manifestamente contrária à prova dos autos. 2. O Tribunal de Apelação não 
determinará novo Júri quando tiver ocorrido a apresentação, constante em Ata, de tese conducente à 
clemência ao acusado, e esta for acolhida pelos jurados, desde que seja compatível com a Constituição, 
os precedentes vinculantes do Supremo Tribunal Federal e com as circunstâncias fáticas apresentadas 
nos autos.” STF. Plenário. ARE 1.225.185/MG, Rel. Min. Gilmar Mendes, redator do acórdão Min. Edson 
Fachin, julgado em 04/10/2024 (Repercussão geral – Tema 1.087) (Info 1153). 
 
434. É inconstitucional o uso da tese da “legítima defesa da honra” em crimes de feminicídio ou de 
agressão contra mulheres, seja no curso do processo penal (fase pré-processual ou processual), seja 
no âmbito de julgamento no Tribunal do Júri. Essa tese é inconstitucional por contrariar os princípios da 
dignidade da pessoa humana (art. 1º, III, CF/88), da proteção à vida (art. 5º, “caput”, CF/88) e da 
igualdade de gênero (art. 5º, I, CF/88). STF. Plenário ADPF 779/DF, Rel. Min. Dias Toffoli, julgado em 
1º/8/2023 (Info 1105). 
 
435. Art. 3º-B. CPP. O juiz das garantias é responsável pelo controle da legalidade da investigação 
criminal e pela salvaguarda dos direitos individuais cuja franquia tenha sido reservada à autorização 
prévia do Poder Judiciário, competindo-lhe especialmente:     (Incluído pela Lei nº 13.964, de 
2019)    (Vigência)   (Vide ADI 6.298)   (Vide ADI 6.299)   (Vide ADI 6.300)        (Vide ADI 6.305) 
I - receber a comunicação imediata da prisão, nos termos do inciso LXII do caput do art. 5º da 
Constituição Federal;     (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)   (Vigência) 
II - receber o auto da prisão em flagrante para o controle da legalidade da prisão, observado o disposto 
no art. 310 deste Código;     (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)   (Vigência) 
III - zelar pela observância dos direitos do preso, podendo determinar que este seja conduzido à sua 
presença, a qualquer tempo;     (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)   (Vigência) 
IV - ser informado sobre a instauração de qualquer investigação criminal;     (Incluído pela Lei nº 13.964, 
de 2019)   (Vigência)   (Vide ADI 6.298) 
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V - decidir sobre o requerimento de prisão provisória ou outra medida cautelar, observado o disposto no 
§ 1º deste artigo;     (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)   (Vigência) 
VI - prorrogar a prisão provisória ou outra medida cautelar, bem como substituí-las ou revogá-las, 
assegurado, no primeiro caso, o exercício do contraditório em audiência pública e oral, na forma do 
disposto neste Código ou em legislação especial pertinente;    (Incluído pela Lei nº 13.964, de 
2019)   (Vigência)   (Vide ADI 6.298) 
VII - decidir sobre o requerimento de produção antecipada de provas consideradas urgentes e não 
repetíveis, assegurados o contraditório e a ampla defesa em audiência pública e oral;    (Incluído pela 
Lei nº 13.964, de 2019)   (Vigência)    (Vide ADI 6.298) 
VIII - prorrogar o prazo de duração do inquérito, estando o investigado preso, em vista das razões 
apresentadas pela autoridade policial e observado o disposto no § 2º deste artigo;    (Incluído pela Lei 
nº 13.964, de 2019)   (Vigência)    (Vide ADI 6.298) 
IX - determinar o trancamento do inquérito policial quando não houver fundamento razoável para sua 
instauração ou prosseguimento;     (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)   (Vigência)    (Vide ADI 6.298) 
X - requisitar documentos, laudos e informações ao delegado de polícia sobre o andamento da 
investigação;     (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)   (Vigência) 
XI - decidir sobre os requerimentos de:    (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)   (Vigência) 
a) interceptação telefônica, do fluxo de comunicações em sistemas de informática e telemática ou de 
outras formas de comunicação;     (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)   (Vigência) 
b) afastamento dos sigilos fiscal, bancário, de dados e telefônico;     (Incluído pela Lei nº 13.964, de 
2019)   (Vigência) 
c) busca e apreensão domiciliar;     (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)   (Vigência) 
d) acesso a informações sigilosas;    (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)   (Vigência) 
e) outros meios de obtenção da prova que restrinjam direitos fundamentais do investigado;    (Incluído 
pela Lei nº 13.964, de 2019)   (Vigência) 
XII - julgar o habeas corpus impetrado antes do oferecimento da denúncia;    (Incluído pela Lei nº 
13.964, de 2019)   (Vigência) 
XIII - determinar a instauração de incidente de insanidade mental;    (Incluído pela Lei nº 13.964, de 
2019)   (Vigência) 
XIV - decidir sobre o recebimento da denúncia ou queixa, nos termos do art. 399 deste 
Código;    (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)   (Vigência)     (Vide ADI 6.298) 
XV - assegurar prontamente, quando se fizer necessário, o direito outorgado ao investigado e ao seu 
defensor de acesso a todos os elementos informativos e provas produzidos no âmbito da investigação 
criminal, salvo no que concerne, estritamente, às diligências em andamento;    (Incluído pela Lei nº 
13.964, de 2019)   (Vigência) 
XVI - deferir pedido de admissão de assistente técnico para acompanhar a produção da 
perícia;    (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)   (Vigência) 
XVII - decidir sobre a homologação de acordo de não persecução penal ou os de colaboração premiada, 
quando formalizados durante a investigação;    (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)   (Vigência) 
XVIII - outras matérias inerentes às atribuições definidas no caput deste artigo.     (Incluído pela Lei nº 
13.964, de 2019)   (Vigência) 
§ 1º O preso em flagrante ou por força de mandado de prisão provisória será encaminhado à presença 
do juiz competente para celebração da audiência de custódia no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
momento em que se realizará, por videoconferência, audiência com a presença do Ministério Público e 
da Defensoria Pública ou de advogado constituído, na forma estabelecida no art. 310 deste 
Código.       (Redação dada pela Lei nº 15.358, de 2026) 
§ 2º Se o investigado estiver preso, o juiz das garantias poderá, mediante representação da autoridade 
policial e ouvido o Ministério Público, prorrogar, uma única vez, a duração do inquérito por até 15 (quinze) 
dias, após o que, se ainda assim a investigação não for concluída, a prisão será imediatamente 
relaxada.    (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)   (Vigência)    (Vide ADI 6.298) 
 
436. Art. 38. CPP.  Salvo disposição em contrário, o ofendido, ou seu representante legal, decairá no 
direito de queixa ou de representação, se não o exercer dentro do prazo de seis meses, contado do dia 
em que vier a saber quem é o autor do crime, ou, no caso do art. 29, do dia em que se esgotar o prazo 
para o oferecimento da denúncia. 
§ 1º Verificar-se-á a decadência do direito de queixa ou representação, dentro do mesmo prazo, nos 
casos dos arts. 24, parágrafo único, e 31.     (Redação dada pela Lei nº 15.438, de 2026) 
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§ 2º Nos crimes praticados no âmbito de violência doméstica e familiar contra a mulher, a ofendida 
decairá do direito de queixa ou de representação se não o exercer no prazo de 12 (doze) meses, contado 
do dia em que vier a saber quem é o autor do crime, ou, no caso do art. 29 deste Código, do dia em que 
se esgotar o prazo para o oferecimento de denúncia.     (Incluído pela Lei nº 15.438, de 2026) 
 
437. Art. 310-A. CPP. No caso de prisão em flagrante por crime praticado com violência ou grave 
ameaça contra a pessoa, por crime contra a dignidade sexual ou por crime praticado por agente em 
relação ao qual existam elementos probatórios que indiquem integrar organização criminosa que utilize 
ou tenha à sua disposição armas de fogo ou em relação ao qual seja imputada a prática de crime previsto 
no art. 1º da Lei nº 8.072, de 25 de julho de 1990 (Lei dos Crimes Hediondos), o Ministério Público ou a 
autoridade policial deverá requerer ao juiz a coleta de material biológico para obtenção e 
armazenamento do perfil genético do custodiado, na forma da Lei nº 12.037, de 1º de outubro de 
2009.         (Incluído pela Leinº 15.272, de 2025) 
§ 1º A coleta de material biológico para a obtenção do perfil genético deverá ser feita, preferencialmente, 
na própria audiência de custódia ou no prazo de 10 (dez) dias, contado de sua realização.   (Incluído 
pela Leinº 15.272, de 2025) 
§ 2º A coleta de material biológico será realizada por agente público treinado e respeitará os 
procedimentos de cadeia de custódia definidos pela legislação em vigor e complementados pelo órgão 
de perícia oficial de natureza criminal.   (Incluído pela Leinº 15.272, de 2025) 
 
438. Art. 300-A. CPP. O investigado por crimes contra a dignidade sexual, quando preso cautelarmente, 
e o condenado pelos mesmos crimes deverão ser submetidos obrigatoriamente à identificação do perfil 
genético, mediante extração de DNA (ácido desoxirribonucleico), por técnica adequada e indolor, por 
ocasião do ingresso no estabelecimento prisional.     (Incluído pela Lei nº 15.280, de 2025) 
 
LEGISLAÇÃO PENAL E PROCESSUAL PENAL EXTRAVAGANTE 
 
439. Art. 41-A. Lei 7210/84. Os encontros realizados no parlatório ou por meio virtual entre presos 
provisórios ou condenados vinculados a organizações criminosas ultraviolentas, grupos paramilitares ou 
milícias privadas e os seus visitantes poderão ser monitorados por meio de captação audiovisual e 
gravação.   (Incluído pela Lei nº 15.358, de 2026) 
§ 1º O monitoramento poderá ser requerido pelo delegado de polícia, pelo Ministério Público ou pela 
administração penitenciária.      (Incluído pela Lei nº 15.358, de 2026) 
§ 2º A visitação e o monitoramento nos estabelecimentos penais federais de segurança máxima ficam 
sujeitos às regras especiais previstas na Lei nº 11.671, de 8 de maio de 2008.       (Incluído pela Lei nº 
15.358, de 2026) 
 
440. Art. 41-B. Lei 7210/84. Observado o disposto no § 2º do art. 41-A desta Lei, o conteúdo das 
comunicações monitoradas entre advogado e cliente, quando o monitoramento houver sido autorizado 
por razões fundadas de conluio criminoso reconhecidas judicialmente, será submetido à análise 
exclusiva do juízo competente para o controle da legalidade da investigação, distinto do juízo 
responsável pela instrução e pelo julgamento da ação penal.     (Incluído pela Lei nº 15.358, de 2026) 
§ 1º O juízo de controle decidirá sobre a licitude, a pertinência e a necessidade da prova e sobre a sua 
eventual inutilização, antes de qualquer remessa ao juízo da instrução.      (Incluído pela Lei nº 15.358, 
de 2026) 
§ 2º As gravações ou os registros que não interessarem à prova deverão ser inutilizados por decisão 
fundamentada do juízo de controle, a requerimento do Ministério Público ou da parte interessada, 
facultada a presença do acusado ou de seu defensor.    (Incluído pela Lei nº 15.358, de 2026) 
§ 3º O conteúdo das comunicações indeferidas ou declaradas ilícitas não poderá ser acessado, direta 
ou indiretamente, pelo juízo da instrução criminal.     (Incluído pela Lei nº 15.358, de 2026) 
 
441. Art. 50. Lei 7210/84 - Comete falta grave o condenado à pena privativa de liberdade que: 
I - incitar ou participar de movimento para subverter a ordem ou a disciplina; 
II - fugir; 
III - possuir, indevidamente, instrumento capaz de ofender a integridade física de outrem; 
IV - provocar acidente de trabalho; 
V - descumprir, no regime aberto, as condições impostas; 
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VI - inobservar os deveres previstos nos incisos II e V do artigo 39 desta Lei. 
VII – tiver em sua posse, utilizar ou fornecer aparelho telefônico, de rádio ou similar, que permita a 
comunicação com outros presos ou com o ambiente externo.    (Incluído pela Lei nº 11.466, de 2007) 
VIII - recusar submeter-se ao procedimento de identificação do perfil genético.      (Incluído pela Lei nº 
13.964, de 2019) 
IX – se aproximar da residência ou do local de trabalho da vítima ou de seus familiares durante o 
cumprimento de pena em regime aberto ou semiaberto, ou ainda no gozo de qualquer benefício que lhe 
autorize a saída do estabelecimento penal, uma vez estabelecidas as medidas protetivas previstas 
nos incisos II e III do caput do art. 22 da Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), 
nos casos de condenação por crime de violência doméstica e familiar contra a mulher.     (Incluído pela 
Lei nº 15.410, de 2026) 
Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se, no que couber, ao preso provisório. 
 
442. Art. 52. Lei 7210/84. A prática de fato previsto como crime doloso constitui falta grave e, quando 
ocasionar subversão da ordem ou disciplina internas, sujeitará o preso provisório, ou condenado, 
nacional ou estrangeiro, sem prejuízo da sanção penal, ao regime disciplinar diferenciado, com as 
seguintes características:   (Redação dada pela Lei nº 13.964, de 2019) 
I - duração máxima de até 2 (dois) anos, sem prejuízo de repetição da sanção por nova falta grave de 
mesma espécie;     (Redação dada pela Lei nº 13.964, de 2019) 
II - recolhimento em cela individual;       (Redação dada pela Lei nº 13.964, de 2019) 
III - visitas quinzenais, de 2 (duas) pessoas por vez, a serem realizadas em instalações equipadas para 
impedir o contato físico e a passagem de objetos, por pessoa da família ou, no caso de terceiro, 
autorizado judicialmente, com duração de 2 (duas) horas;      (Redação dada pela Lei nº 13.964, de 
2019) 
IV - direito do preso à saída da cela por 2 (duas) horas diárias para banho de sol, em grupos de até 4 
(quatro) presos, desde que não haja contato com presos do mesmo grupo criminoso;    (Redação dada 
pela Lei nº 13.964, de 2019) 
V - entrevistas sempre monitoradas, exceto aquelas com seu defensor, em instalações equipadas para 
impedir o contato físico e a passagem de objetos, salvo expressa autorização judicial em 
contrário;    (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) 
VI - fiscalização do conteúdo da correspondência;     (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) 
VII - participação em audiências judiciais preferencialmente por videoconferência, garantindo-se a 
participação do defensor no mesmo ambiente do preso.    (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) 
§ 1º O regime disciplinar diferenciado também será aplicado aos presos provisórios ou condenados, 
nacionais ou estrangeiros:    (Redação dada pela Lei nº 13.964, de 2019) 
I - que apresentem alto risco para a ordem e a segurança do estabelecimento penal ou da 
sociedade;     (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) 
II - sob os quais recaiam fundadas suspeitas de envolvimento ou participação, a qualquer título, em 
organização criminosa, associação criminosa ou milícia privada, independentemente da prática de falta 
grave.   (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) 
III - (VETADO);     (Incluído pela Lei nº 15.407, de 2026) 
IV - (VETADO).     (Incluído pela Lei nº 15.407, de 2026) 
§ 2º (Revogado).     (Redação dada pela Lei nº 13.964, de 2019) 
§ 3º Existindo indícios de que o preso exerce liderança em organização criminosa, associação criminosa 
ou milícia privada, ou que tenha atuação criminosa em 2 (dois) ou mais Estados da Federação, o regime 
disciplinar diferenciado será obrigatoriamente cumprido em estabelecimento prisional 
federal.    (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) 
§ 4º Na hipótese dos parágrafos anteriores, o regime disciplinar diferenciado poderá ser prorrogado 
sucessivamente, por períodos de 1 (um) ano, existindo indícios de que o preso:    (Incluído pela Lei nº 
13.964, de 2019) 
I - continua apresentando alto risco para a ordem e a segurança do estabelecimento penal de origem 
ou da sociedade;     (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) 
II - mantém os vínculos com organização criminosa, associação criminosa ou milícia privada, 
considerados também o perfil criminal e a função desempenhada por ele no grupo criminoso, a operação 
duradoura do grupo, a superveniência de novos processos criminais e os resultados do tratamento 
penitenciário.     (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) 
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§ 5º Na hipótese prevista no § 3º deste artigo, o regime disciplinar diferenciado deverá contar com alta 
segurança interna e externa, principalmente no que diz respeito à necessidade de se evitar contato do 
preso com membros de sua organização criminosa, associação criminosa ou milícia privada, ou de 
grupos rivais.    (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) 
§ 6º A visita de que trata o inciso III do caput deste artigo será gravada em sistema de áudio ou de áudio 
e vídeo, com autorização judicial, e acompanhada por policial penal.      (Redação dada pela Lei nº 
15.358, de 2026) 
§ 7º Após os primeiros 6 (seis) meses de regime disciplinar diferenciado, o preso que não receber a 
visita de que trata o inciso III do caput deste artigo poderá, após prévio agendamento, ter contato 
telefônico, que será gravado, com uma pessoa da família, 2 (duas) vezes por mês e por 10 (dez) 
minutos.     (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) 
§ 8º Também estará sujeito ao regime disciplinar diferenciado, nos termos do caput deste artigo, o preso 
que, tendo cometido crime de violência doméstica e familiar contra a mulher, ameace ou pratique 
violência contra a vítima ou seus familiares.    (Redação dada pela Lei nº 15.410, de 2026) 
§ 9º (VETADO).    (Incluído pela Lei nº 15.407, de 2026) 
§ 10. Desde a data de recolhimento do preso provisório ou condenado e, presentes os pressupostos 
legais, o diretor do estabelecimento ou outra autoridade administrativa ou o órgão do Ministério Público 
poderá solicitar ao juiz sua inclusão no regime disciplinar diferenciado.    (Incluído pela Lei nº 15.407, de 
2026) 
 
443. Art. 53. Lei 7210/84. Constituem sanções disciplinares: 
I - advertência verbal; 
II - repreensão; 
III - suspensão ou restrição de direitos (artigo 41, parágrafo único); 
IV - isolamento na própria cela, ou em local adequado, nos estabelecimentos que possuam alojamento 
coletivo, observado o disposto no artigo 88 desta Lei. 
V - inclusão no regime disciplinar diferenciado.           (Incluído pela Lei nº 10.792, de 2003) 
Art. 54. As sanções dos incisos I a IV do art. 53 serão aplicadas por ato motivado do diretor do 
estabelecimento e a do inciso V, por prévio e fundamentado despacho do juiz 
competente.          (Redação dada pela Lei nº 10.792, de 2003) 
§ 1o A autorização para a inclusão do preso em regime disciplinar dependerá de requerimento 
circunstanciado elaborado pelo diretor do estabelecimento ou outra autoridade 
administrativa.           (Incluído pela Lei nº 10.792, de 2003) 
§ 2º O juiz decidirá liminarmente sobre o pedido de inclusão de preso em regime disciplinar diferenciado 
e prolatará decisão final no prazo máximo de 15 (quinze) dias, após manifestação do Ministério Público 
e da defesa.    (Redação dada pela Lei nº 15.407, de 2026) 
§ 3º A ausência de manifestação do Ministério Público ou da defesa não configura impedimento para a 
decisão do juiz competente, respeitado o prazo estabelecido no § 2º deste artigo.    (Incluído pela Lei nº 
15.407, de 2026) 
 
444. Art. 86. Lei 7210/84. As penas privativas de liberdade aplicadas pela Justiça de uma Unidade 
Federativa podem ser executadas em outra     unidade, em estabelecimento local ou da União. 
§ 1o A União Federal poderá construir estabelecimento penal em local distante da condenação para 
recolher os condenados, quando a medida se justifique no interesse da segurança pública ou do próprio 
condenado. (Redação dada pela Lei nº 10.792, de 2003) 
§ 2° Conforme a natureza do estabelecimento, nele poderão trabalhar os liberados ou egressos que se 
dediquem a obras públicas ou ao aproveitamento de terras ociosas. 
§ 3º Caberá ao juiz competente, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a requerimento da administração 
penitenciária, definir o estabelecimento prisional adequado para abrigar o preso provisório ou 
condenado, em atenção ao regime e aos requisitos estabelecidos.    (Redação dada pela Lei nº 15.358, 
de 2026) 
§ 4º Será transferido para estabelecimento penal localizado em outra unidade federativa, inclusive da 
União, o condenado ou preso provisório que, tendo cometido crime de violência doméstica e familiar 
contra a mulher, ameace ou pratique violência contra a vítima ou seus familiares durante o cumprimento 
da pena. (Redação dada pela Lei nº 15.410, de 2026) 
§ 5º Na hipótese de risco iminente e grave à segurança, à vida ou à integridade física de detento, de 
servidor ou de terceiros, como nos casos de motim, rebelião ou outras situações de grave perturbação 
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da ordem no estabelecimento prisional, a administração penitenciária poderá promover, em caráter 
excepcional, a transferência de presos para outros estabelecimentos prisionais e deverá comunicá-la 
imediatamente ao juiz competente, que decidirá, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sobre os 
respectivos destinos.     (Incluído pela Lei nº 15.358, de 2026) 
 
445. Art. 112. Lei 7210/84.  A pena privativa de liberdade será executada de forma progressiva com a 
transferência para regime menos rigoroso, a ser determinada pelo juiz, quando o preso tiver cumprido 
ao menos 1/6 (um sexto) da pena no regime anterior e seu mérito indicar a progressão, observadas as 
seguintes exceções:  (Redação dada pela Lei nº 15.402, de 2026) 
I – se o apenado for primário e for condenado pela prática de crime mediante o exercício de violência 
ou grave ameaça, salvo em relação aos crimes previstos no Título XII da Parte Especial do Decreto-Lei 
nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), deverão ser cumpridos ao menos 25% (vinte e 
cinco por cento) da pena;      (Redação dada pela Lei nº 15.402, de 2026) 
II – se o apenado for reincidente e for condenado pela prática de crime mediante o exercício de violência 
ou grave ameaça, salvo em relação aos crimes previstos no Título XII da Parte Especial do Decreto-Lei 
nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), deverão ser cumpridos ao menos 30% (trinta por 
cento) da pena;      (Redação dada pela Lei nº 15.402, de 2026) 
III – se o apenado for reincidente em crime diverso dos crimes referidos nos incisos I e II do caput deste 
artigo, deverão ser cumpridos ao menos 20% (vinte por cento) da pena;     (Redação dada pela Lei nº 
15.402, de 2026) 
IV - 30% (trinta por cento) da pena, se o apenado for reincidente em crime cometido com violência à 
pessoa ou grave ameaça;     (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)        (Vigência) 
V - 70% (setenta por cento) da pena, se o apenado for condenado pela prática de crime hediondo ou 
equiparado, se for primário;       (Redação dada pela Lei nº 15.358, de 2026) 
VI - 75% (setenta e cinco por cento) da pena, se o apenado for:      (Redação dada pela Lei nº 15.358, 
de 2026) 
a) condenado pela prática de crime hediondo ou equiparado, com resultado morte, se for primário, 
vedado o livramento condicional;     (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)        (Vigência) 
b) condenado por exercer o comando, individual ou coletivo, de organização criminosa ultraviolenta 
estruturada para a prática de crime hediondo ou equiparado, vedado o livramento 
condicional;     (Redação dada pela Lei nº 15.358, de 2026) 
c) condenado pela prática do crime de constituição de milícia privada;     (Incluído pela Lei nº 13.964, de 
2019)        (Vigência) 
d) condenado pela prática de feminicídio, se for primário, vedado o livramento condicional;     (Incluído 
pela Lei nº 15.358, de 2026) 
VI-A - (revogado);     (Redação dada pela Lei nº 15.358, de 2026) 
VII - 80% (oitenta por cento) da pena, se o apenado for reincidente na prática de crime hediondo ou 
equiparado;     (Redação dada pela Lei nº 15.358, de 2026) 
VIII - 85% (oitenta e cinco por cento) da pena, se o apenado for reincidente em crime hediondo ou 
equiparado com resultado morte, vedado o livramento condicional.     (Redação dada pela Lei nº 15.358, 
de 2026) 
IX – (VETADO);    (Incluído pela Lei nº 15.402, de 2026) 
X – (VETADO).    (Incluído pela Lei nº 15.402, de 2026) 
§ 1º Em todos os casos, o apenado somente terá direito à progressão de regime se ostentar boa conduta 
carcerária, comprovada pelo diretor do estabelecimento, e pelos resultados do exame criminológico, 
respeitadas as normas que vedam a progressão.    (Redação dada pela Lei nº 14.843, de 2024) 
§ 2º A decisão do juiz que determinar a progressão de regime será sempre motivada e precedida de 
manifestação do Ministério Público e do defensor, procedimento que também será adotado na 
concessão de livramento condicional, indulto e comutação de penas, respeitados os prazos previstos 
nas normas vigentes.     (Redação dada pela Lei nº 13.964, de 2019)        (Vigência) 
§ 3º No caso de mulher gestante ou que for mãe ou responsável por crianças ou pessoas com 
deficiência, os requisitos para progressão de regime são, cumulativamente:                 (Incluído pela Lei 
nº 13.769, de 2018) 
I - não ter cometido crime com violência ou grave ameaça a pessoa;                 (Incluído pela Lei nº 
13.769, de 2018) 
II - não ter cometido o crime contra seu filho ou dependente;                 (Incluído pela Lei nº 13.769, de 
2018) 
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III - ter cumprido ao menos 1/8 (um oitavo) da pena no regime anterior;                 (Incluído pela Lei nº 
13.769, de 2018) 
IV - ser primária e ter bom comportamento carcerário, comprovado pelo diretor do 
estabelecimento;                 (Incluído pela Lei nº 13.769, de 2018) 
V - não ter integrado organização criminosa.                 (Incluído pela Lei nº 13.769, de 2018) 
§ 4º  O cometimento de novo crime doloso ou falta grave implicará a revogação do benefício previsto no 
§ 3º deste artigo.      (Incluído pela Lei nº 13.769, de 2018) 
§ 5º Não se considera hediondo ou equiparado, para os fins deste artigo, o crime de tráfico de drogas 
previsto no § 4º do art. 33 da Lei nº 11.343, de 23 de agosto de 2006.       (Incluído pela Lei nº 13.964, 
de 2019) 
§ 6º O cometimento de falta grave durante a execução da pena privativa de liberdade interrompe o prazo 
para a obtenção da progressão no regime de cumprimento da pena, caso em que o reinício da contagem 
do requisito objetivo terá como base a pena remanescente.      (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) 
§ 7º O bom comportamento é readquirido após 1 (um) ano da ocorrência do fato, ou antes, após o 
cumprimento do requisito temporal exigível para a obtenção do direito.          (Incluído pela Lei nº 13.964, 
de 2019)        (Vigência) 
 
446. Art. 126.  Lei 7210/84. O condenado que cumpre a pena em regime fechado ou semiaberto poderá 
remir, por trabalho ou por estudo, parte do tempo de execução da pena. (Redação dada pela Lei nº 
12.433, de 2011). 
§ 1o  A contagem de tempo referida no caput será feita à razão de: (Redação dada pela Lei nº 12.433, 
de 2011) 
I - 1 (um) dia de pena a cada 12 (doze) horas de frequência escolar - atividade de ensino fundamental, 
médio, inclusive profissionalizante, ou superior, ou ainda de requalificação profissional - divididas, no 
mínimo, em 3 (três) dias; (Incluído pela Lei nº 12.433, de 2011) 
II - 1 (um) dia de pena a cada 3 (três) dias de trabalho. (Incluído pela Lei nº 12.433, de 2011) 
§ 2o  As atividades de estudo a que se refere o § 1o deste artigo poderão ser desenvolvidas de forma 
presencial ou por metodologia de ensino a distância e deverão ser certificadas pelas autoridades 
educacionais competentes dos cursos frequentados.  (Redação dada pela Lei nº 12.433, de 2011) 
§ 3o  Para fins de cumulação dos casos de remição, as horas diárias de trabalho e de estudo serão 
definidas de forma a se compatibilizarem.  (Redação dada pela Lei nº 12.433, de 2011) 
§ 4o  O preso impossibilitado, por acidente, de prosseguir no trabalho ou nos estudos continuará a 
beneficiar-se com a remição.(Incluído pela Lei nº 12.433, de 2011) 
§ 5o  O tempo a remir em função das horas de estudo será acrescido de 1/3 (um terço) no caso de 
conclusão do ensino fundamental, médio ou superior durante o cumprimento da pena, desde que 
certificada pelo órgão competente do sistema de educação.(Incluído pela Lei nº 12.433, de 2011) 
§ 6o  O condenado que cumpre pena em regime aberto ou semiaberto e o que usufrui liberdade 
condicional poderão remir, pela frequência a curso de ensino regular ou de educação profissional, parte 
do tempo de execução da pena ou do período de prova, observado o disposto no inciso I do § 1o deste 
artigo.(Incluído pela Lei nº 12.433, de 2011) 
§ 7o  O disposto neste artigo aplica-se às hipóteses de prisão cautelar.(Incluído pela Lei nº 12.433, de 
2011) 
§ 8o  A remição será declarada pelo juiz da execução, ouvidos o Ministério Público e a defesa. (Incluído 
pela Lei nº 12.433, de 2011) 
§ 9º O cumprimento da pena restritiva de liberdade em regime domiciliar não impede a remição da 
pena.    (Incluído pela Lei nº 15.402, de 2026) 
  
447. Súmula 575-STJ: Constitui crime a conduta de permitir, confiar ou entregar a direção de veículo 
automotor a pessoa que não seja habilitada, ou que se encontre em qualquer das situações previstas 
no art. 310 do CTB, independentemente da ocorrência de lesão ou de perigo de dano concreto na 
condução do veículo. 
 
448. Súmula 668-STJ: Não é hediondo o delito de porte ou posse de arma de fogo de uso permitido, 
ainda que com numeração, marca ou qualquer outro sinal de identificação raspado, suprimido ou 
adulterado. STJ. 3ª Seção. Aprovada em 18/4/2024 (Info 808). 
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449. A aplicação da agravante do art. 61, inc. II, alínea f, do Código Penal, em conjunto com as 
disposições da Lei Maria da Penha (Lei n. 11.340/2006), não configura bis in idem. Art. 61. São 
circunstâncias que sempre agravam a pena, quando não constituem ou qualificam o crime: (...) II - ter o 
agente cometido o crime: (...) f) com abuso de autoridade ou prevalecendo-se de relações domésticas, 
de coabitação ou de hospitalidade, ou com violência contra a mulher na forma da lei específica; STJ. 3ª 
Seção. REsp 2.027.794-MS, REsp 2.029.515-MS e REsp 2.026.129-MS, Rel. Min. Jesuíno Rissato 
(Desembargador convocado do TJDFT), julgados em 12/6/2024 (Recurso Repetitivo – Tema 1.197) (Info 
816). 
 
 
 
450.  Art. 40-A. Lei 11.343.  As penas previstas nos arts. 33 a 37 desta Lei serão aplicadas em dobro 
se o crime tiver sido praticado por integrante de organização criminosa ultraviolenta, grupo paramilitar 
ou milícia privada, no contexto da atuação ou para a consecução das condutas previstas no art. 2º da 
lei que institui o marco legal do combate ao crime organizado no Brasil.      (Incluído pela Lei nº 15.358, 
de 2026) 
Parágrafo único. Aplica-se a pena do concurso material prevista no art. 69 do Decreto-Lei nº 2.848, de 
7 de dezembro de 1940 (Código Penal), se o crime tiver sido praticado com o emprego de arma de fogo, 
independentemente de o seu uso estar diretamente ligado ao comércio ilícito de entorpecentes ou de o 
artefato ter sido utilizado para assegurar o sucesso da mercancia.     (Incluído pela Lei nº 15.358, de 
2026) 
 
451. Para o reconhecimento da minorante prevista no art. 41 da Lei n. 11.343/2006, é necessário que a 
colaboração voluntária do agente promova a identificação de outros coautores e a apreensão de 
entorpecentes, de forma cumulativa. STJ. 5ª Turma. REsp 2.036.848/RJ, Rel. Min. Daniela Teixeira, 
julgado em 25/2/2025. STJ. 6ª Turma. REsp 2.200.136-PR, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, julgado em 
24/9/2025 (Info 868). 
 
452. Art. 41. Lei 11.343. O indiciado ou acusado que colaborar voluntariamente com a investigação 
policial e o processo criminal na identificação dos demais co-autores ou partícipes do crime e na 
recuperação total ou parcial do produto do crime, no caso de condenação, terá pena reduzida de um 
terço a dois terços. 
 
453. Art. 28. Lei 11.343. Quem adquirir, guardar, tiver em depósito, transportar ou trouxer consigo, para 
consumo pessoal, drogas sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar 
será submetido às seguintes penas: 
I - advertência sobre os efeitos das drogas; 
II - prestação de serviços à comunidade; 
III - medida educativa de comparecimento a programa ou curso educativo. 
§ 1º Às mesmas medidas submete-se quem, para seu consumo pessoal, semeia, cultiva ou colhe 
plantas destinadas à preparação de pequena quantidade de substância ou produto capaz de causar 
dependência física ou psíquica. 
§ 2º Para determinar se a droga destinava-se a consumo pessoal, o juiz atenderá à natureza e à 
quantidade da substância apreendida, ao local e às condições em que se desenvolveu a ação, às 
circunstâncias sociais e pessoais, bem como à conduta e aos antecedentes do agente. 
§ 3º As penas previstas nos incisos II e III do caput deste artigo serão aplicadas pelo prazo máximo de 
5 (cinco) meses. 
§ 4º Em caso de reincidência, as penas previstas nos incisos II e III do caput deste artigo serão aplicadas 
pelo prazo máximo de 10 (dez) meses. 
§ 5º A prestação de serviços à comunidade será cumprida em programas comunitários, entidades 
educacionais ou assistenciais, hospitais, estabelecimentos congêneres, públicos ou privados sem fins 
lucrativos, que se ocupem, preferencialmente, da prevenção do consumo ou da recuperação de usuários 
e dependentes de drogas. 
§ 6º Para garantia do cumprimento das medidas educativas a que se refere o caput, nos incisos I, II e 
III, a que injustificadamente se recuse o agente, poderá o juiz submetê-lo, sucessivamente a: 
I - admoestação verbal; 
II - multa. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2026/Lei/L15358.htm#art36
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2026/Lei/L15358.htm#art36
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del2848.htm#art69
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del2848.htm#art69
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2026/Lei/L15358.htm#art36
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2026/Lei/L15358.htm#art36


§ 7º O juiz determinará ao Poder Público que coloque à disposição do infrator, gratuitamente, 
estabelecimento de saúde, preferencialmente ambulatorial, para tratamento especializado. 
 
454. Art. 48. Lei 11.343. O procedimento relativo aos processos por crimes definidos neste Título rege-
se pelo disposto neste Capítulo, aplicando-se, subsidiariamente, as disposições do Código de Processo 
Penal e da Lei de Execução Penal. 
§ 1º O agente de qualquer das condutas previstas no art. 28 desta Lei, salvo se houver concurso com 
os crimes previstos nos arts. 33 a 37 desta Lei, será processado e julgado na forma dos arts. 60 e 
seguintes da Lei nº 9.099, de 26 de setembro de 1995, que dispõe sobre os Juizados Especiais 
Criminais. 
§ 2º Tratando-se da conduta prevista no art. 28 desta Lei, não se imporá prisão em flagrante, devendo 
o autor do fato ser imediatamente encaminhado ao juízo competente ou, na falta deste, assumir o 
compromisso de a ele comparecer, lavrando-se termo circunstanciado e providenciando-se as 
requisições dos exames e perícias necessários. 
§ 3º Se ausente a autoridade judicial, as providências previstas no § 2º deste artigo serão tomadas de 
imediato pela autoridade policial, no local em que se encontrar, vedada a detenção do agente. (Vide 
ADIN 3807) 
§ 4º Concluídos os procedimentos de que trata o § 2º deste artigo, o agente será submetido a exame 
de corpo de delito, se o requerer ou se a autoridade de polícia judiciária entender conveniente, e em 
seguida liberado. 
§ 5º Para os fins do disposto no art. 76 da Lei nº 9.099, de 1995, que dispõe sobre os Juizados Especiais 
Criminais, o Ministério Público poderá propor a aplicação imediata de pena prevista no art. 28 desta Lei, 
a ser especificada na proposta. 
  
455. Art. 45. Lei 11.343. É isento de pena o agente que, em razão da dependência, ou sob o efeito, 
proveniente de caso fortuito ou força maior, de droga, era, ao tempo da ação ou da omissão, qualquer 
que tenha sido a infração penal praticada, inteiramente incapaz de entender o caráter ilícito do fato ou 
de determinar-se de acordo com esse entendimento. 
Parágrafo único. Quando absolver o agente, reconhecendo, por força pericial, que este apresentava, à 
época do fato previsto neste artigo, as condições referidas no caput deste artigo, poderá determinar o 
juiz, na sentença, o seu encaminhamento para tratamento médico adequado. 
 
456. Art. 46.Lei 11.343. As penas podem ser reduzidas de um terço a dois terços se, por força das 
circunstâncias previstas no art. 45 desta Lei, o agente não possuía, ao tempo da ação ou da omissão, 
a plena capacidade de entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com esse 
entendimento. 
  
457. Súmula 534-STJ: A prática de falta grave interrompe a contagem do prazo para a progressão de 
regime de cumprimento de pena, o qual se reinicia a partir do cometimento dessa infração.  
 
458. Súmula 535-STJ: A prática de falta grave não interrompe o prazo para fim de comutação de pena 
ou indulto. Falta grave pela prática de crime doloso não exige trânsito em julgado de sentença 
condenatória  
 
459. Súmula 526-STJ: O reconhecimento de falta grave decorrente do cometimento de fato definido 
como crime doloso no cumprimento da pena prescinde do trânsito em julgado de sentença penal 
condenatória no processo penal instaurado para apuração do fato. 
 
460. Art. 4o-A.Lei 9613/98.  A alienação antecipada para preservação de valor de bens sob constrição 
será decretada pelo juiz, de ofício, a requerimento do Ministério Público ou por solicitação da parte 
interessada, mediante petição autônoma, que será autuada em apartado e cujos autos terão tramitação 
em separado em relação ao processo principal.              (Incluído pela Lei nº 12.683, de 2012) 
§ 1o  O requerimento de alienação deverá conter a relação de todos os demais bens, com a descrição 
e a especificação de cada um deles, e informações sobre quem os detém e local onde se 
encontram.             (Incluído pela Lei nº 12.683, de 2012) 
§ 2o  O juiz determinará a avaliação dos bens, nos autos apartados, e intimará o Ministério 
Público.              (Incluído pela Lei nº 12.683, de 2012) 
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§ 3o  Feita a avaliação e dirimidas eventuais divergências sobre o respectivo laudo, o juiz, por sentença, 
homologará o valor atribuído aos bens e determinará sejam alienados em leilão ou pregão, 
preferencialmente eletrônico, por valor não inferior a 75% (setenta e cinco por cento) da 
avaliação.             (Incluído pela Lei nº 12.683, de 2012) 
§ 4o  Realizado o leilão, a quantia apurada será depositada em conta judicial remunerada, adotando-se 
a seguinte disciplina:              (Incluído pela Lei nº 12.683, de 2012) 
I - nos processos de competência da Justiça Federal:     (Redação dada pela Lei nº 15.358, de 2026) 
a) os depósitos serão efetuados na Caixa Econômica Federal ou em instituição financeira pública, 
mediante documento adequado para essa finalidade;             (Incluída pela Lei nº 12.683, de 2012) 
b) os depósitos serão repassados pela Caixa Econômica Federal ou por outra instituição financeira 
pública para a Conta Única do Tesouro Nacional, independentemente de qualquer formalidade, no prazo 
de 24 (vinte e quatro) horas; e              (Incluída pela Lei nº 12.683, de 2012) 
c) os valores devolvidos pela Caixa Econômica Federal ou por instituição financeira pública serão 
debitados à Conta Única do Tesouro Nacional, em subconta de restituição;             (Incluída pela Lei nº 
12.683, de 2012) 
II - nos processos de competência da Justiça dos Estados e da Justiça do Distrito Federal:      (Redação 
dada pela Lei nº 15.358, de 2026) 
a) os depósitos serão efetuados em instituição financeira designada em lei, preferencialmente pública, 
de cada Estado ou, na sua ausência, em instituição financeira pública da União;              (Incluída pela 
Lei nº 12.683, de 2012) 
b) os depósitos serão repassados para a conta única de cada Estado ou do Distrito Federal, na forma 
da respectiva legislação.      (Redação dada pela Lei nº 15.358, de 2026) 
§ 5o  Mediante ordem da autoridade judicial, o valor do depósito, após o trânsito em julgado da sentença 
proferida na ação penal, será:             (Incluído pela Lei nº 12.683, de 2012) 
I - em caso de sentença condenatória, nos processos de competência da Justiça Federal, incorporado 
definitivamente ao patrimônio da União, e, nos processos de competência da Justiça Estadual e da 
Justiça do Distrito Federal, incorporado ao patrimônio do respectivo ente federativo;     (Redação dada 
pela Lei nº 15.358, de 2026) 
II - em caso de sentença absolutória extintiva de punibilidade, colocado à disposição do réu pela 
instituição financeira, acrescido da remuneração da conta judicial.             (Incluído pela Lei nº 12.683, 
de 2012) 
§ 6o  A instituição financeira depositária manterá controle dos valores depositados ou 
devolvidos.             (Incluído pela Lei nº 12.683, de 2012) 
§ 7o  Serão deduzidos da quantia apurada no leilão todos os tributos e multas incidentes sobre o bem 
alienado, sem prejuízo de iniciativas que, no âmbito da competência de cada ente da Federação, 
venham a desonerar bens sob constrição judicial daqueles ônus.             (Incluído pela Lei nº 12.683, de 
2012) 
§ 8o  Feito o depósito a que se refere o § 4o deste artigo, os autos da alienação serão apensados aos 
do processo principal.             (Incluído pela Lei nº 12.683, de 2012) 
§ 9o  Terão apenas efeito devolutivo os recursos interpostos contra as decisões proferidas no curso do 
procedimento previsto neste artigo.             (Incluído pela Lei nº 12.683, de 2012) 
§ 10. Sobrevindo o trânsito em julgado de sentença penal condenatória, o juiz decretará, conforme o 
caso, em favor da União, do Estado ou do Distrito Federal:     (Redação dada pela Lei nº 15.358, de 
2026) 
I - a perda dos valores depositados na conta remunerada e da fiança;             (Incluído pela Lei nº 12.683, 
de 2012) 
II - a perda dos bens não alienados antecipadamente e daqueles aos quais não foi dada destinação 
prévia; e              (Incluído pela Lei nº 12.683, de 2012) 
III - a perda dos bens não reclamados no prazo de 90 (noventa) dias após o trânsito em julgado da 
sentença condenatória, ressalvado o direito de lesado ou terceiro de boa-fé.              (Incluído pela Lei 
nº 12.683, de 2012) 
§ 11.  Os bens a que se referem os incisos II e III do § 10 deste artigo serão adjudicados ou levados a 
leilão, depositando-se o saldo na conta única do respectivo ente.             (Incluído pela Lei nº 12.683, de 
2012) 
§ 12.  O juiz determinará ao registro público competente que emita documento de habilitação à 
circulação e utilização dos bens colocados sob o uso e custódia das entidades a que se refere 
o caput deste artigo.             (Incluído pela Lei nº 12.683, de 2012) 
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§ 13.  Os recursos decorrentes da alienação antecipada de bens, direitos e valores oriundos do crime 
de tráfico ilícito de drogas e que tenham sido objeto de dissimulação e ocultação nos termos desta Lei 
permanecem submetidos à disciplina definida em lei específica. (Incluído pela Lei nº 12.683, de 2012)  
 
461.  Art. 7º. Lei 9613/98. São efeitos da condenação, além dos previstos no Código Penal: 
I - a perda, em favor da União, e, nos casos de competência da Justiça Estadual ou da Justiça do Distrito 
Federal, em favor dos Estados ou do Distrito Federal, de todos os bens, direitos e valores relacionados, 
direta ou indiretamente, à prática dos crimes previstos nesta Lei, inclusive aqueles utilizados para prestar 
a fiança, ressalvado o direito do lesado ou de terceiro de boa-fé;      (Redação dada pela Lei nº 15.358, 
de 2026) 
II - a interdição do exercício de cargo ou função pública de qualquer natureza e de diretor, de membro 
de conselho de administração ou de gerência das pessoas jurídicas referidas no art. 9º, pelo dobro do 
tempo da pena privativa de liberdade aplicada. 
§ 1º A União, os Estados e o Distrito Federal, no âmbito de suas competências, regulamentarão a forma 
de destinação dos bens, direitos e valores cuja perda houver sido declarada, assegurada, quanto aos 
processos de competência da Justiça Federal, a sua utilização pelos órgãos federais encarregados da 
prevenção, do combate, da ação penal e do julgamento dos crimes previstos nesta Lei, e, quanto aos 
processos de competência da Justiça Estadual e do Distrito Federal, a preferência dos órgãos locais 
com idêntica função.     (Redação dada pela Lei nº 15.358, de 2026) 
§ 2º Os instrumentos do crime sem valor econômico cuja perda em favor da União, do Estado ou do 
Distrito Federal for decretada serão inutilizados ou doados a museu criminal ou a entidade pública, se 
houver interesse na sua conservação.    (Redação dada pela Lei nº 15.358, de 2026) 
 
462. Art. 2°. Lei 9296/96. Não será admitida a interceptação de comunicações telefônicas quando 
ocorrer qualquer das seguintes hipóteses: 
I - não houver indícios razoáveis da autoria ou participação em infração penal; 
II - a prova puder ser feita por outros meios disponíveis; 
III - o fato investigado constituir infração penal punida, no máximo, com pena de detenção. 
Parágrafo único. Em qualquer hipótese deve ser descrita com clareza a situação objeto da investigação, 
inclusive com a indicação e qualificação dos investigados, salvo impossibilidade manifesta, devidamente 
justificada. 
 
463. Art. 3°. Lei 9296/96. A interceptação das comunicações telefônicas poderá ser determinada pelo 
juiz, de ofício ou a requerimento: 
I - da autoridade policial, na investigação criminal; 
II - do representante do Ministério Público, na investigação criminal e na instrução processual penal. 
 
464. Art. 6°. Lei 9296/96 Deferido o pedido, a autoridade policial conduzirá os procedimentos de 
interceptação, dando ciência ao Ministério Público, que poderá acompanhar a sua realização. 
§ 1° No caso de a diligência possibilitar a gravação da comunicação interceptada, será determinada a 
sua transcrição. 
§ 2° Cumprida a diligência, a autoridade policial encaminhará o resultado da interceptação ao juiz, 
acompanhado de auto circunstanciado, que deverá conter o resumo das operações realizadas. 
§ 3° Recebidos esses elementos, o juiz determinará a providência do art. 8° , ciente o Ministério Público. 
 
465. Art. 7°. Lei 9296/96. Para os procedimentos de interceptação de que trata esta Lei, a autoridade 
policial poderá requisitar serviços e técnicos especializados às concessionárias de serviço público. 
 
466. Art. 1o  - Lei 8072 . São considerados hediondos os seguintes crimes, todos tipificados no Decreto-
Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, consumados ou tentados:                   (Redação 
dada pela Lei nº 8.930, de 1994)  (Vide Lei nº 7.210, de 1984) 
I - homicídio (art. 121), quando praticado em atividade típica de grupo de extermínio, ainda que cometido 
por 1 (um) só agente, e homicídio qualificado (art. 121, § 2º);      (Redação dada pela Lei nº 15.159, de 
2025) 
I-A - lesão corporal dolosa de natureza gravíssima (art. 129, § 2º) e lesão corporal seguida de morte (art. 
129, § 3º), quando praticadas:      (Redação dada pela Lei nº 15.159, de 2025) 
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a) contra autoridade ou agente descrito nos arts. 142 e 144 da Constituição Federal ou integrantes do 
sistema prisional ou da Força Nacional de Segurança Pública, no exercício da função ou em decorrência 
dela, ou contra seu cônjuge, companheiro ou parente consanguíneo até terceiro grau, em razão dessa 
condição;      (Redação dada pela Lei nº 15.159, de 2025) 
b) contra membro do Poder Judiciário, do Ministério Público, da Defensoria Pública ou da Advocacia 
Pública, de que tratam os arts. 131 e 132 da Constituição Federal, ou oficial de justiça, no exercício da 
função ou em decorrência dela, ou contra seu cônjuge, companheiro ou parente, inclusive por afinidade, 
até o terceiro grau, em razão dessa condição; ou       (Redação dada pela Lei nº 15.159, de 2025) 
c) nas dependências de instituição de ensino;      (Incluído pela Lei nº 15.159, de 2025) 
I-B – feminicídio (art. 121-A);      (Incluído pela Lei nº 14.994, de 2024) 
I-C – vicaricídio (art. 121-B);    (Incluído pela Lei nº 15.384, de 2026) 
II - roubo:     (Redação dada pela Lei nº 13.964, de 2019) 
a) circunstanciado pela restrição de liberdade da vítima (art. 157, § 2º, inciso V);     (Incluído pela Lei nº 
13.964, de 2019) 
b) circunstanciado pelo emprego de arma de fogo (art. 157, § 2º-A, inciso I) ou pelo emprego de arma 
de fogo de uso proibido ou restrito (art. 157, § 2º-B);     (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) 
c) qualificado pelo resultado lesão corporal grave ou morte (art. 157, § 3º);     (Incluído pela Lei nº 13.964, 
de 2019) 
III - extorsão qualificada pela restrição da liberdade da vítima, ocorrência de lesão corporal ou morte 
(art. 158, § 3º);    (Redação dada pela Lei nº 13.964, de 2019) 
IV - extorsão mediante seqüestro e na forma qualificada (art. 159, caput, e §§ lo, 2o e 
3o);                    (Inciso incluído pela Lei nº 8.930, de 1994) 
V - estupro (art. 213, caput e §§ 1o e 2o);                    (Redação dada pela Lei nº 12.015, de 2009) 
VI - estupro de vulnerável (art. 217-A, caput e §§ 1o, 2o, 3o e 4o);                     (Redação dada pela Lei 
nº 12.015, de 2009) 
VII - epidemia com resultado morte (art. 267, § 1o).                      (Inciso incluído pela Lei nº 8.930, de 
1994) 
VII-A – (VETADO)                      (Inciso incluído pela Lei nº 9.695, de 1998) 
VII-B - falsificação, corrupção, adulteração ou alteração de produto destinado a fins terapêuticos ou 
medicinais (art. 273, caput e § 1o, § 1o-A e § 1o-B, com a redação dada pela Lei no 9.677, de 2 de julho 
de 1998).             (Inciso incluído pela Lei nº 9.695, de 1998) 
VIII - favorecimento da prostituição ou de outra forma de exploração sexual de criança ou adolescente 
ou de vulnerável (art. 218-B, caput, e §§ 1º e 2º).   (Incluído pela Lei nº 12.978, de 2014) 
IX - furto qualificado pelo emprego de explosivo ou de artefato análogo que cause perigo comum (art. 
155, § 4º-A).    (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) 
X - induzimento, instigação ou auxílio a suicídio ou a automutilação realizados por meio da rede de 
computadores, de rede social ou transmitidos em tempo real (art. 122, caput e § 4º);   (Incluído pela Lei 
14.811, de 2024) 
XI - sequestro e cárcere privado cometido contra menor de 18 (dezoito) anos (art. 148, § 1º, inciso 
IV);   (Incluído pela Lei 14.811, de 2024) 
XII - tráfico de pessoas cometido contra criança ou adolescente (art. 149-A, caput, incisos I a V, e § 1º, 
inciso II).   (Incluído pela Lei 14.811, de 2024) 
Parágrafo único. Consideram-se também hediondos, tentados ou consumados:    (Redação dada pela 
Lei nº 13.964, de 2019) 
I - o crime de genocídio, previsto nos arts. 1º, 2º e 3º da Lei nº 2.889, de 1º de outubro de 
1956;       (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) 
II - o crime de posse ou porte ilegal de arma de fogo de uso proibido, previsto no art. 16 da Lei nº 10.826, 
de 22 de dezembro de 2003;       (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) 
III - o crime de comércio ilegal de armas de fogo, previsto no art. 17 da Lei nº 10.826, de 22 de dezembro 
de 2003;      (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) 
IV - o crime de tráfico internacional de arma de fogo, acessório ou munição, previsto no art. 18 da Lei nº 
10.826, de 22 de dezembro de 2003;      (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) 
V - o crime de organização criminosa, quando direcionado à prática de crime hediondo ou 
equiparado.      (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) 
VI – os crimes previstos no Decreto-Lei nº 1.001, de 21 de outubro de 1969 (Código Penal Militar), que 
apresentem identidade com os crimes previstos no art. 1º desta Lei.    (Incluído pela Lei nº 14.688, de 
2023) 
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VII - os crimes previstos no caput e nos §§ 1º e 2º do art. 240, no caput e no parágrafo único do art. 241, 
no caput e nos §§ 1º e 3º do art. 241-A, no caput do art. 241-B, no caput e nos §§ 1º e 2º do art. 241-
D e no caput e no § 1º do art. 244-A da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do 
Adolescente);     (Redação dada pela Lei nº 15.487, de 2026) 
VIII - os crimes de domínio social estruturado e de favorecimento ao domínio social estruturado, 
previstos no caput e nos §§ 1º e 3º do art. 2º e no art. 3º da lei que institui o marco legal do combate ao 
crime organizado no Brasil.     (Incluído pela Lei nº 15.358, de 2026) 
 
467. Art. 1º. Lei 9455. Constitui crime de tortura: 
I - constranger alguém com emprego de violência ou grave ameaça, causando-lhe sofrimento físico ou 
mental: 
a) com o fim de obter informação, declaração ou confissão da vítima ou de terceira pessoa; 
b) para provocar ação ou omissão de natureza criminosa; 
c) em razão de discriminação racial ou religiosa; 
II - submeter alguém, sob sua guarda, poder ou autoridade, com emprego de violência ou grave ameaça, 
a intenso sofrimento físico ou mental, como forma de aplicar castigo pessoal ou medida de caráter 
preventivo. 
III – submeter mulher, reiteradamente, a intenso sofrimento físico ou mental, no contexto de violência 
doméstica e familiar, sem prejuízo da aplicação das penas correspondentes a outras infrações 
penais.      (Incluído pela Lei nº 15.410, de 2026) 
Pena - reclusão, de dois a oito anos. 
§ 1º Na mesma pena incorre quem submete pessoa presa ou sujeita a medida de segurança a 
sofrimento físico ou mental, por intermédio da prática de ato não previsto em lei ou não resultante de 
medida legal. 
§ 2º Aquele que se omite em face dessas condutas, quando tinha o dever de evitá-las ou apurá-las, 
incorre na pena de detenção de um a quatro anos. 
§ 3º Se resulta lesão corporal de natureza grave ou gravíssima, a pena é de reclusão de quatro a dez 
anos; se resulta morte, a reclusão é de oito a dezesseis anos. 
§ 4º Aumenta-se a pena de um sexto até um terço: 
I - se o crime é cometido por agente público; 
II – se o crime é cometido contra criança, gestante, portador de deficiência, adolescente ou maior de 60 
(sessenta) anos;             '(Redação dada pela Lei nº 10.741, de 2003) 
III - se o crime é cometido mediante seqüestro. 
§ 5º A condenação acarretará a perda do cargo, função ou emprego público e a interdição para seu 
exercício pelo dobro do prazo da pena aplicada. 
§ 6º O crime de tortura é inafiançável e insuscetível de graça ou anistia. 
§ 7º O condenado por crime previsto nesta Lei, salvo a hipótese do § 2º, iniciará o cumprimento da pena 
em regime fechado. 
 
468.     Art. 278-A. Lei 9503/97.  O condutor que se utilize de veículo para a prática do crime de 
receptação, descaminho, contrabando, previstos nos arts. 180, 334 e 334-A do Decreto-Lei nº 2.848, de 
7 de dezembro de 1940 (Código Penal), condenado por um desses crimes em decisão judicial transitada 
em julgado, terá cassado seu documento de habilitação ou será proibido de obter a habilitação para 
dirigir veículo automotor pelo prazo de 5 (cinco) anos.                 (Incluído pela Lei nº 13.804, de 2019) 
§ 1º  O condutor condenado poderá requerer sua reabilitação, submetendo-se a todos os exames 
necessários à habilitação, na forma deste Código.                 (Incluído pela Lei nº 13.804, de 2019) 
§ 2º  No caso do condutor preso em flagrante na prática dos crimes de que trata o caput deste artigo, 
poderá o juiz, em qualquer fase da investigação ou da ação penal, se houver necessidade para a 
garantia da ordem pública, como medida cautelar, de ofício, ou a requerimento do Ministério Público ou 
ainda mediante representação da autoridade policial, decretar, em decisão motivada, a suspensão da 
permissão ou da habilitação para dirigir veículo automotor, ou a proibição de sua 
obtenção.                 (Incluído pela Lei nº 13.804, de 2019) 
 
469. Art. 291. Lei 9503/97. Aos crimes cometidos na direção de veículos automotores, previstos neste 
Código, aplicam-se as normas gerais do Código Penal e do Código de Processo Penal, se este Capítulo 
não dispuser de modo diverso, bem como a Lei nº 9.099, de 26 de setembro de 1995, no que couber. 
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§ 1o  Aplica-se aos crimes de trânsito de lesão corporal culposa o disposto nos arts. 74, 76 e 88 da Lei 
no 9.099, de 26 de setembro de 1995, exceto se o agente estiver:         (Renumerado do parágrafo único 
pela Lei nº 11.705, de 2008) 
I - sob a influência de álcool ou qualquer outra substância psicoativa que determine 
dependência;         (Incluído pela Lei nº 11.705, de 2008) 
II - participando, em via pública, de corrida, disputa ou competição automobilística, de exibição ou 
demonstração de perícia em manobra de veículo automotor, não autorizada pela autoridade 
competente;         (Incluído pela Lei nº 11.705, de 2008) 
III - transitando em velocidade superior à máxima permitida para a via em 50 km/h (cinqüenta quilômetros 
por hora).        (Incluído pela Lei nº 11.705, de 2008) 
§ 2o  Nas hipóteses previstas no § 1o deste artigo, deverá ser instaurado inquérito policial para a 
investigação da infração penal.        (Incluído pela Lei nº 11.705, de 2008) 
§ 3º  (VETADO).     (Incluído pela Lei nº 13.546, de 2017)   (Vigência) 
§ 4º  O juiz fixará a pena-base segundo as diretrizes previstas no art. 59 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 
de dezembro de 1940 (Código Penal), dando especial atenção à culpabilidade do agente e às 
circunstâncias e consequências do crime.     (Incluído pela Lei nº 13.546, de 2017)   (Vigência) 
 
470. Art. 304. Lei 9503/97. Deixar o condutor do veículo, na ocasião do sinistro, de prestar imediato 
socorro à vítima, ou, não podendo fazê-lo diretamente, por justa causa, deixar de solicitar auxílio da 
autoridade pública:     (Redação dada pela Lei nº 14.599, de 2023) 
Penas - detenção, de seis meses a um ano, ou multa, se o fato não constituir elemento de crime mais 
grave. 
Parágrafo único. Incide nas penas previstas neste artigo o condutor do veículo, ainda que a sua omissão 
seja suprida por terceiros ou que se trate de vítima com morte instantânea ou com ferimentos leves. 
         
471. Art. 305. Lei 9503/97. Afastar-se o condutor do veículo do local do sinistro, para fugir à 
responsabilidade penal ou civil que lhe possa ser atribuída:       (Redação dada pela Lei nº 14.599, de 
2023) 
Penas - detenção, de seis meses a um ano, ou multa. 
 
472. Art. 6o. Lei 10.826/2003. É proibido o porte de arma de fogo em todo o território nacional, salvo 
para os casos previstos em legislação própria e para: 
I – os integrantes das Forças Armadas; 
II - os integrantes de órgãos referidos nos incisos I, II, III, IV e V do caput do art. 144 
da Constituição Federal e os da Força Nacional de Segurança Pública (FNSP);           (Redação 
dada pela Lei nº 13.500, de 2017) 
III – os integrantes das guardas municipais e dos Municípios, nas condições estabelecidas no 
regulamento desta Lei;     (Expressões declaradas inconstitucionais pela ADIN 5538)    (Vide ADIN 
5948)     (Vide ADC 38)        (Vide expressões declaradas inconstitucionais) 
IV -        (Declarado inconstitucional pela ADIN 5538)    (Vide ADIN 5948)     (Vide ADC 38)     (Vide 
expressões deckaradas inconstitucionais) 
V – os agentes operacionais da Agência Brasileira de Inteligência e os agentes do Departamento de 
Segurança do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República;          (Vide Decreto nº 
9.685, de 2019) 
VI – os integrantes das polícias legislativas referidas no art. 27, § 3º, no art. 51, inciso IV, e no art. 52, 
inciso XIII, da Constituição Federal;    (Redação dada pela Lei nº 15.306, de 2025) 
VII – os integrantes do quadro efetivo dos agentes e guardas prisionais, os integrantes das escoltas de 
presos e as guardas portuárias; 
VIII – as empresas de segurança privada e de transporte de valores constituídas, nos termos desta Lei; 
IX – para os integrantes das entidades de desporto legalmente constituídas, cujas atividades esportivas 
demandem o uso de armas de fogo, na forma do regulamento desta Lei, observando-se, no que couber, 
a legislação ambiental. 
X - integrantes das Carreiras de Auditoria da Receita Federal do Brasil e de Auditoria-Fiscal do Trabalho, 
cargos de Auditor-Fiscal e Analista Tributário.         (Redação dada pela Lei nº 11.501, de 2007) 
XI - os tribunais do Poder Judiciário descritos no art. 92 da Constituição Federal e os Ministérios Públicos 
da União e dos Estados, para uso exclusivo de servidores de seus quadros pessoais que efetivamente 
estejam no exercício de funções de segurança, na forma de regulamento a ser emitido pelo Conselho 
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Nacional de Justiça - CNJ e pelo Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP.          (Incluído pela 
Lei nº 12.694, de 2012) 
§ 1o  As pessoas previstas nos incisos I, II, III, V e VI do caput deste artigo terão direito de portar arma 
de fogo de propriedade particular ou fornecida pela respectiva corporação ou instituição, mesmo fora de 
serviço, nos termos do regulamento desta Lei, com validade em âmbito nacional para aquelas 
constantes dos incisos I, II, V e VI.         (Redação dada pela Lei nº 11.706, de 2008) 
§ 1o-A         (Revogado pela Lei nº 11.706, de 2008) 
§ 1º-B. Os integrantes do quadro efetivo de agentes e guardas prisionais poderão portar arma de fogo 
de propriedade particular ou fornecida pela respectiva corporação ou instituição, mesmo fora de serviço, 
desde que estejam:       (Incluído pela Lei nº 12.993, de 2014) 
I - submetidos a regime de dedicação exclusiva;       (Incluído pela Lei nº 12.993, de 2014) 
II - sujeitos à formação funcional, nos termos do regulamento; e       (Incluído pela Lei nº 12.993, de 
2014) 
III - subordinados a mecanismos de fiscalização e de controle interno.       (Incluído pela Lei nº 12.993, 
de 2014) 
§ 1º-C. (VETADO).       (Incluído pela Lei nº 12.993, de 2014) 
§ 2o  A autorização para o porte de arma de fogo aos integrantes das instituições descritas nos incisos 
V, VI, VII e X do caput deste artigo está condicionada à comprovação do requisito a que se refere o 
inciso III do caput do art. 4o desta Lei nas condições estabelecidas no regulamento desta 
Lei.         (Redação dada pela Lei nº 11.706, de 2008) 
§ 3o A autorização para o porte de arma de fogo das guardas municipais está condicionada à formação 
funcional de seus integrantes em estabelecimentos de ensino de atividade policial, à existência de 
mecanismos de fiscalização e de controle interno, nas condições estabelecidas no regulamento desta 
Lei, observada a supervisão do Ministério da Justiça.         (Redação dada pela Lei nº 10.884, de 2004) 
§ 4o Os integrantes das Forças Armadas, das polícias federais e estaduais e do Distrito Federal, bem 
como os militares dos Estados e do Distrito Federal, ao exercerem o direito descrito no art. 4o, ficam 
dispensados do cumprimento do disposto nos incisos I, II e III do mesmo artigo, na forma do regulamento 
desta Lei. 
§ 5o  Aos residentes em áreas rurais, maiores de 25 (vinte e cinco) anos que comprovem depender do 
emprego de arma de fogo para prover sua subsistência alimentar familiar será concedido pela Polícia 
Federal o porte de arma de fogo, na categoria caçador para subsistência, de uma arma de uso permitido, 
de tiro simples, com 1 (um) ou 2 (dois) canos, de alma lisa e de calibre igual ou inferior a 16 (dezesseis), 
desde que o interessado comprove a efetiva necessidade em requerimento ao qual deverão ser 
anexados os seguintes documentos:         (Redação dada pela Lei nº 11.706, de 2008) 
I - documento de identificação pessoal;         (Incluído pela Lei nº 11.706, de 2008) 
II - comprovante de residência em área rural; e         (Incluído pela Lei nº 11.706, de 2008) 
III - atestado de bons antecedentes. (Incluído pela Lei nº 11.706, de 2008) 
§ 6o  O caçador para subsistência que der outro uso à sua arma de fogo, independentemente de outras 
tipificações penais, responderá, conforme o caso, por porte ilegal ou por disparo de arma de fogo de 
uso permitido.         (Redação dada pela Lei nº 11.706, de 2008) 
§ 7o  Aos integrantes das guardas municipais dos Municípios que integram regiões metropolitanas será 
autorizado porte de arma de fogo, quando em serviço.         (Incluído pela Lei nº 11.706, de 2008) 
 
473.  Art. 7º. Lei 10.826/2003. As armas de fogo utilizadas pelos profissionais de segurança privada dos 
prestadores de serviços de segurança privada e das empresas e dos condomínios edilícios possuidores 
de serviços orgânicos de segurança privada, constituídas na forma da lei, serão de propriedade, 
responsabilidade e guarda das respectivas empresas, somente podendo ser utilizadas quando em 
serviço, devendo essas observarem as condições de uso e de armazenagem estabelecidas pelo órgão 
competente, sendo o certificado de registro e a autorização de porte expedidos pela Polícia Federal em 
nome da empresa.   (Redação dada pela Lei nº 14.967, de 2024) 
§ 1o O proprietário ou diretor responsável de empresa de segurança privada e de transporte de valores 
responderá pelo crime previsto no parágrafo único do art. 13 desta Lei, sem prejuízo das demais sanções 
administrativas e civis, se deixar de registrar ocorrência policial e de comunicar à Polícia Federal perda, 
furto, roubo ou outras formas de extravio de armas de fogo, acessórios e munições que estejam sob sua 
guarda, nas primeiras 24 (vinte e quatro) horas depois de ocorrido o fato. 
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§ 2o A empresa de segurança e de transporte de valores deverá apresentar documentação 
comprobatória do preenchimento dos requisitos constantes do art. 4o desta Lei quanto aos empregados 
que portarão arma de fogo. 
§ 3o A listagem dos empregados das empresas referidas neste artigo deverá ser atualizada 
semestralmente junto ao Sinarm. 
 
474. Art. 7o-A. Lei 10.826/2003.  As armas de fogo utilizadas pelos servidores das instituições descritas 
no inciso XI do art. 6o serão de propriedade, responsabilidade e guarda das respectivas instituições, 
somente podendo ser utilizadas quando em serviço, devendo estas observar as condições de uso e de 
armazenagem estabelecidas pelo órgão competente, sendo o certificado de registro e a autorização de 
porte expedidos pela Polícia Federal em nome da instituição.          (Incluído pela Lei nº 12.694, de 2012) 
§ 1o  A autorização para o porte de arma de fogo de que trata este artigo independe do pagamento de 
taxa.          (Incluído pela Lei nº 12.694, de 2012) 
§ 2o  O presidente do tribunal ou o chefe do Ministério Público designará os servidores de seus quadros 
pessoais no exercício de funções de segurança que poderão portar arma de fogo, respeitado o limite 
máximo de 50% (cinquenta por cento) do número de servidores que exerçam funções de 
segurança.          (Incluído pela Lei nº 12.694, de 2012)     (Vide ADI 5157) 
§ 3o  O porte de arma pelos servidores das instituições de que trata este artigo fica condicionado à 
apresentação de documentação comprobatória do preenchimento dos requisitos constantes do art. 
4o desta Lei, bem como à formação funcional em estabelecimentos de ensino de atividade policial e à 
existência de mecanismos de fiscalização e de controle interno, nas condições estabelecidas no 
regulamento desta Lei.          (Incluído pela Lei nº 12.694, de 2012) 
§ 4o  A listagem dos servidores das instituições de que trata este artigo deverá ser atualizada 
semestralmente no Sinarm.          (Incluído pela Lei nº 12.694, de 2012) 
§ 5o  As instituições de que trata este artigo são obrigadas a registrar ocorrência policial e a comunicar 
à Polícia Federal eventual perda, furto, roubo ou outras formas de extravio de armas de fogo, acessórios 
e munições que estejam sob sua guarda, nas primeiras 24 (vinte e quatro) horas depois de ocorrido o 
fato.          (Incluído pela Lei nº 12.694, de 2012) 
 
475. Art. 3º. Lei. 13869/2019.  Os crimes previstos nesta Lei são de ação penal pública incondicionada. 
§ 1º  Será admitida ação privada se a ação penal pública não for intentada no prazo legal, cabendo ao 
Ministério Público aditar a queixa, repudiá-la e oferecer denúncia substitutiva, intervir em todos os termos 
do processo, fornecer elementos de prova, interpor recurso e, a todo tempo, no caso de negligência do 
querelante, retomar a ação como parte principal. 
§ 2º  A ação privada subsidiária será exercida no prazo de 6 (seis) meses, contado da data em que se 
esgotar o prazo para oferecimento da denúncia. 
 
476. Art. 4º. Lei. 13869/2019.  São efeitos da condenação: 
I - tornar certa a obrigação de indenizar o dano causado pelo crime, devendo o juiz, a requerimento do 
ofendido, fixar na sentença o valor mínimo para reparação dos danos causados pela infração, 
considerando os prejuízos por ele sofridos; 
II - a inabilitação para o exercício de cargo, mandato ou função pública, pelo período de 1 (um) a 5 
(cinco) anos; 
III - a perda do cargo, do mandato ou da função pública. 
Parágrafo único. Os efeitos previstos nos incisos II e III do caput deste artigo são condicionados à 
ocorrência de reincidência em crime de abuso de autoridade e não são automáticos, devendo ser 
declarados motivadamente na sentença. 
 
477. Art. 12. Lei. 13869/2019.  Deixar injustificadamente de comunicar prisão em flagrante à autoridade 
judiciária no prazo legal: 
Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa. 
Parágrafo único.  Incorre na mesma pena quem: 
I - deixa de comunicar, imediatamente, a execução de prisão temporária ou preventiva à autoridade 
judiciária que a decretou; 
II - deixa de comunicar, imediatamente, a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontra à sua 
família ou à pessoa por ela indicada; 
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III - deixa de entregar ao preso, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a nota de culpa, assinada pela 
autoridade, com o motivo da prisão e os nomes do condutor e das testemunhas; 
IV - prolonga a execução de pena privativa de liberdade, de prisão temporária, de prisão preventiva, de 
medida de segurança ou de internação, deixando, sem motivo justo e excepcionalíssimo, de executar o 
alvará de soltura imediatamente após recebido ou de promover a soltura do preso quando esgotado o 
prazo judicial ou legal. 
 
478. Art. 13. Lei. 13869/2019. Constranger o preso ou o detento, mediante violência, grave ameaça ou 
redução de sua capacidade de resistência, a: 
I - exibir-se ou ter seu corpo ou parte dele exibido à curiosidade pública; 
II - submeter-se a situação vexatória ou a constrangimento não autorizado em lei; 
III - produzir prova contra si mesmo ou contra terceiro: 
Pena - detenção, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa, sem prejuízo da pena cominada à violência. 
 
479 Art. 9º. Lei 15.358/2026. O juiz, de ofício, a requerimento do Ministério Público ou mediante 
representação do delegado de polícia, ouvido o Ministério Público nos prazos previstos nos §§ 2º e 3º 
do art. 5º, se existirem indícios suficientes de que o agente tenha praticado crime previsto nos arts. 2º e 
3º desta Lei, poderá decretar, no curso da investigação ou da ação penal, entre outras, as seguintes 
medidas assecuratórias: 
I - sequestro, arresto, bloqueio ou indisponibilidade de bens móveis e imóveis, direitos e valores, 
inclusive ativos digitais ou virtuais, cotas societárias, fundos de investimento, bens de luxo e 
participações empresariais, mantidos no País ou no exterior em nome do investigado, do acusado ou 
de interpostas pessoas; 
II - suspensão, limitação ou proibição de atividades econômicas, financeiras, empresariais ou 
profissionais que possam ser utilizadas para dissimulação, ocultação ou movimentação de bens ou 
valores ilícitos; 
III - bloqueio cautelar de acesso a sistemas financeiros, meios de pagamento, plataformas digitais, 
domínios e redes de comunicação eletrônica vinculados à organização criminosa ultraviolenta ou aos 
seus integrantes; 
IV - proibição de emissão ou uso de instrumentos de crédito, débito, transferências eletrônicas, inclusive 
Pix, e operações em corretoras de criptoativos, sem autorização judicial expressa; 
V - comunicação imediata e obrigatória ao Conselho de Controle de Atividades Financeiras (Coaf), ao 
Banco Central do Brasil, à Comissão de Valores Mobiliários, à Superintendência de Seguros Privados 
(Susep) e à Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, para a adoção de medidas de bloqueio e 
monitoramento dentro de suas esferas de competência; 
VI - suspensão temporária de fornecimento de serviços públicos e privados comprovadamente utilizados 
para a prática de crimes, tais como energia, telecomunicações, transporte e hospedagem digital, pelo 
prazo necessário à interrupção da atividade ilícita; 
VII - afastamento cautelar do cargo, do emprego ou da função, pelo tempo que durar a investigação, 
sem prejuízo da remuneração, quando a medida se fizer necessária à investigação ou à instrução 
processual; 
VIII - proibição de saída do território nacional e apreensão imediata de passaporte, quando houver risco 
de evasão; 
IX - comunicação compulsória às juntas comerciais, aos cartórios de registro de imóveis e aos órgãos 
de trânsito, para bloqueio de transferência de propriedade de bens; 
X - inidoneidade cautelar para contratar com o poder público, receber benefícios fiscais, subsídios ou 
incentivos creditícios, até a apuração final da responsabilidade. 
§ 1º As medidas previstas neste artigo poderão ser decretadas sem prévia oitiva da parte, aplicando-se 
o contraditório diferido. 
§ 2º As medidas previstas neste artigo não inviabilizam a retenção, a apreensão, o perdimento e a 
destinação de bens, valores e ativos previstos em regramentos internos e leis específicas aplicadas no 
âmbito do processo administrativo, nos termos do art. 31 desta Lei. 
§ 3º Na decretação das medidas previstas neste artigo, o juiz, o Ministério Público ou o delegado de 
polícia deverão fundamentar expressamente a necessidade, a adequação e a proporcionalidade da 
constrição, indicando, quando possível, os potenciais efeitos sistêmicos ou o alcance esperado da 
medida, de modo a prevenir impactos sobre pessoas, empresas ou serviços não vinculados à 
organização criminosa ultraviolenta. 



§ 4º Na hipótese prevista no inciso I do caput deste artigo, os bens apreendidos ou submetidos a 
medidas assecuratórias permanecerão sob custódia do poder público, salvo quando, por decisão judicial 
fundamentada, ficar demonstrada a impossibilidade material ou a inadequação técnica da custódia pelo 
poder público. 
§ 5º A nomeação do depositário será formalizada em termo próprio, com ciência expressa dos encargos 
e das responsabilidades legais assumidas, respondendo civil e criminalmente pela guarda, conservação 
e apresentação dos bens, vedada a nomeação do próprio investigado, de seus parentes ou de seus 
sócios e empregados, que somente será admitida mediante decisão fundamentada da autoridade 
competente, quando demonstrada a impossibilidade material ou a inadequação técnica da custódia pelo 
poder público. 
§ 6º Decretada qualquer uma das medidas previstas neste artigo, o investigado ou acusado poderá, no 
prazo de 10 (dez) dias, contado da data da intimação, apresentar provas ou requerer a produção delas, 
para comprovar a origem lícita do bem, direito ou valor apreendido. 
§ 7º Comprovada a origem lícita do bem, direito ou valor, o juiz determinará a sua liberação, exceto 
quanto a armas de fogo, hipótese em que se observará a legislação específica. 
§ 8º Nos crimes previstos nesta Lei, se restar clara a origem ilícita do bem, direito ou valor, o juiz poderá 
decretar o seu perdimento extraordinário, independentemente de condenação penal. 
§ 9º O disposto no § 8º deste artigo não se aplica ao lesado e ao terceiro interessado que, agindo de 
boa-fé, pelas circunstâncias ou pela natureza do negócio, por si ou por seu representante, não tinham 
condições de conhecer a procedência, a utilização ou a destinação ilícita do bem. 
§ 10. Em qualquer caso, o delegado de polícia poderá representar ou o Ministério Público poderá 
requerer ao juiz as medidas destinadas ao uso provisório, ou, não havendo interesse na utilização, a 
alienação antecipada do bem, até a decretação do perdimento. 
§ 11. Para fins de perdimento de bens, considera-se instrumento do crime qualquer bem que tenha sido 
utilizado para a prática delitiva, ainda que não tenha sido destinado exclusivamente a esse fim. 
§ 12. Na hipótese de absolvição do acusado, o valor custodiado será devolvido no prazo de até 3 (três) 
dias úteis, acrescido de juros, na forma prevista no § 4º do art. 39 da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro 
de 1995, desde que comprovada a sua origem lícita e se não tiver sido o bem declarado perdido, na 
forma do § 7º deste artigo. 
§ 13. O juiz deverá determinar o sigilo das decisões e das ordens de bloqueio até seu efetivo 
cumprimento, sob pena de responsabilidade funcional. 
§ 14. O descumprimento das medidas previstas neste artigo por instituições financeiras, empresas de 
tecnologia ou agentes públicos implicará responsabilidade civil e administrativa, sem prejuízo da 
apuração penal. 
§ 15. A aplicação das medidas patrimoniais previstas neste artigo e a destinação dos bens, direitos e 
valores objeto de perdimento serão submetidas à supervisão conjunta do Conselho Nacional de Justiça 
(CNJ) e do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), os quais poderão requisitar informações, 
instaurar auditorias e adotar mecanismos de controle para garantir a integridade, a transparência e o 
correto emprego dos recursos recuperados. 
 
480. Art. 5º. Lei 15.358/2026. Nos crimes previstos nesta Lei, o inquérito policial será concluído no prazo 
de 90 (noventa) dias, se o indiciado estiver preso, e de 270 (duzentos e setenta) dias, quando estiver 
solto, prorrogável por igual período. 
§ 1º No curso das investigações, o juiz decidirá as representações formuladas pelo delegado de polícia 
ou os requerimentos formulados pelo Ministério Público no prazo de 15 (quinze) dias, contado da data 
de conclusão dos autos. 
§ 2º Na hipótese de representação do delegado de polícia, o Ministério Público emitirá parecer no prazo 
de 5 (cinco) dias, contado da data de recebimento dos autos. 
§ 3º Na hipótese de urgência ou de risco de ineficácia da medida, o Ministério Público manifestar-se-á 
e o juiz decidirá no prazo simultâneo de 24 (vinte e quatro) horas, facultado à parte manifestar-se 
posteriormente à decisão judicial. 
§ 4º O descumprimento de quaisquer dos prazos previstos neste artigo não gera automaticamente o 
relaxamento da prisão ou a concessão de liberdade ao preso, devendo o juiz avaliar as circunstâncias 
do caso concreto. 
§ 5º Aplicam-se as disposições deste artigo, no que couber, ao procedimento de investigação criminal 
do Ministério Público. 
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§ 6º Indeferida a representação do delegado de polícia e não sendo interposto recurso pelo membro do 
Ministério Público, poderá o delegado de polícia, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, submeter a 
matéria à revisão da instância superior competente do órgão ministerial, conforme dispuser a respectiva 
Lei Orgânica, para que delibere no mesmo prazo. 
 
481. Art. 2º. Lei 15.358/2026. Constitui crime, independentemente de suas razões ou motivações, a 
prática, por integrante de organização criminosa ultraviolenta, grupo paramilitar ou milícia privada, nos 
termos do § 2º deste artigo, de qualquer das seguintes condutas: 
I - utilizar violência ou grave ameaça para intimidar, coagir ou constranger a população ou agentes 
públicos, com o propósito de impor ou exercer o controle, o domínio ou a influência, total ou parcial, 
sobre áreas geográficas, comunidades ou territórios; 
II - empregar ou ameaçar por meio da utilização de armas de fogo, explosivos, gases tóxicos, venenos, 
agentes biológicos, químicos ou nucleares, expondo a perigo a paz e a incolumidade pública; 
III - impedir, dificultar, obstruir ou criar embaraços à atuação das forças de segurança pública, à 
perseguição policial ou às operações de manutenção da ordem, mediante a colocação de barricadas, 
bloqueios, obstáculos físicos, incêndios, destruição de vias, uso de artefatos ou qualquer outro meio 
destinado a restringir o deslocamento, a visibilidade ou a ação policial; 
IV - impor, mediante violência ou grave ameaça, qualquer tipo de controle social para o exercício de 
atividade econômica, comercial, de serviços públicos ou comunitários; 
V - usar explosivos, armas de fogo ou equipamentos para prática de crimes contra instituições 
financeiras de qualquer natureza, base de valores ou carros-fortes ou para interromper, total ou 
parcialmente, fluxo terrestre, aéreo ou aquaviário, com o objetivo de obstruir, dificultar ou postergar a 
atuação preventiva ou repressiva do Estado; 
VI - promover ataques, com violência ou grave ameaça, contra instituições prisionais; 
VII - apoderar-se ilicitamente de meios de transporte ou danificá-los, depredá-los, incendiá-los, destruí-
los, saqueá-los, explodi-los ou inutilizá-los, total ou parcialmente; 
VIII - apoderar-se ilicitamente de aeronaves ou sabotá-las, expondo a perigo a vida ou a integridade 
física de uma ou mais pessoas ou comprometendo a segurança da aviação civil; 
IX - apoderar-se do funcionamento, sabotá-lo ou inutilizá-lo, total ou parcialmente, ainda que de modo 
temporário, de portos, aeroportos, estações e linhas férreas ou rodoviárias, hospitais, casas de saúde, 
escolas, estádios esportivos, instalações públicas ou locais onde funcionem serviços públicos 
essenciais, instalações de geração, transmissão ou distribuição de energia, unidades militares ou 
instalações de exploração, refino e processamento de petróleo e gás; 
X - interromper, danificar, perturbar ou dificultar o restabelecimento dos bancos de dados públicos, bem 
como dos serviços informático, telegráfico, radiotelegráfico, telefônico ou telemático governamentais ou 
de interesse coletivo, com o fim de desorientar o funcionamento, subtrair informações sigilosas ou obter 
vantagem de qualquer natureza. 
Pena - reclusão, de 20 (vinte) a 40 (quarenta) anos, sem prejuízo das sanções correspondentes à 
ameaça, à violência ou a de outros crimes previstos na legislação penal. 
§ 1º Aumenta-se a pena de 2/3 (dois terços) ao dobro se: 
I - o agente exercer comando ou liderança, individual ou coletiva, da organização criminosa ultraviolenta, 
grupo paramilitar ou milícia privada, mesmo que não tenha praticado pessoalmente os atos materiais de 
execução; 
II - o agente, de qualquer forma, prover ou levantar fundos, bens, direitos, valores, serviços ou 
informações para o financiamento, total ou parcial, das condutas previstas nos incisos I a X 
do caput deste artigo; 
III - as condutas previstas nos incisos I a X do caput deste artigo forem praticadas com o emprego de 
violência ou grave ameaça contra membro do Poder Judiciário, membro do Ministério Público, agentes 
de segurança descritos no art. 144 da Constituição Federal ou policiais institucionais de órgãos públicos, 
criança, adolescente, pessoa idosa, pessoa com deficiência ou qualquer pessoa em situação de 
vulnerabilidade ou houver o envolvimento, a coação ou o aliciamento destes para a prática ou auxílio na 
prática dos atos; 
IV - houver conexão com outras organizações criminosas ultraviolentas; 
V - houver concurso de funcionário público, valendo-se a organização criminosa ultraviolenta dessa 
condição para a prática de infração penal; 
VI - houver infiltração no setor público ou atuação direta ou indireta na administração de serviços 
públicos ou em contratos governamentais; 
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VII - houver emprego de arma de fogo de uso restrito ou proibido, explosivo ou artefato análogo que 
cause perigo comum; 
VIII - o agente recrutar, atrair, convidar, induzir, coagir, permitir ou consentir que criança ou adolescente 
integre, auxilie, se associe, ainda que de forma eventual ou ocasional, ou execute atos previstos 
no caput deste artigo; 
IX - as circunstâncias do fato evidenciarem a existência de relações transnacionais ou houver a 
destinação do produto ou proveito da infração penal, no todo ou em parte, ao exterior; 
X - o crime for cometido com o fim de obter vantagem econômica com a extração ilegal de recursos 
minerais ou a exploração econômica não autorizada, sem prejuízo das sanções específicas previstas 
na legislação ambiental e penal, de florestas e demais formas de vegetação, de terras de domínio público 
ou devolutas ou de áreas de preservação permanente e de unidades de conservação; 
XI - houver o emprego de drones, veículos aéreos não tripulados, sistemas de vigilância eletrônica 
sofisticados, equipamentos de contrainteligência, tecnologias de interferência comunicacional, 
programas de criptografia avançada ou quaisquer recursos tecnológicos de natureza similar para 
monitoramento territorial, inteligência operacional, comunicações cifradas, dissimulação de identidade, 
georreferenciamento de operações repressivas ou qualquer outro meio destinado a facilitar, a coordenar 
ou a defender a prática dos atos descritos neste artigo. 
§ 2º Para os fins desta Lei, considera-se organização criminosa ultraviolenta, denominada facção 
criminosa, o agrupamento de 3 (três) ou mais pessoas que emprega violência, grave ameaça ou coação 
para impor controle territorial ou social, intimidar populações ou autoridades ou atacar serviços, 
infraestrutura ou equipamentos essenciais ou que pratica atos destinados à execução dos crimes 
tipificados nesta Lei. 
§ 3º (VETADO). 
§ 4º Os crimes previstos neste artigo são insuscetíveis de: 
I - anistia, graça e indulto; 
II - fiança; 
III - livramento condicional. 
§ 5º Aquele que praticar atos preparatórios, com propósito inequívoco de consumar qualquer das 
condutas tipificadas neste artigo, estará sujeito à pena do crime consumado, reduzida de 1/3 (um terço) 
até a 1/2 (metade). 
§ 6º Fica vedada a concessão do benefício de auxílio-reclusão, previsto no art. 80 da Lei nº 8.213, de 
24 de julho de 1991, aos dependentes do segurado que estiver preso cautelarmente ou cumprindo pena 
privativa de liberdade em regime fechado ou semiaberto, em razão do cometimento dos crimes previstos 
neste artigo. 
§ 7º As pessoas condenadas ou cautelarmente custodiadas pela prática das condutas previstas neste 
artigo, sempre que houver indícios concretos de que exerçam liderança ou chefia ou integrem núcleo 
de comando de organização criminosa ultraviolenta, grupo paramilitar ou milícia privada, cumprirão 
obrigatoriamente a pena ou a custódia em estabelecimento penal federal de segurança máxima, nos 
termos da Lei nº 11.671, de 8 de maio de 2008. 
§ 8º Os homicídios cometidos por membros de organizações criminosas ultraviolentas, grupo paramilitar 
ou milícia privada, ou sua tentativa, quando conexos aos crimes a que se refere este artigo, serão 
julgados pelas Varas Criminais Colegiadas a que se refere o art. 1º-A da Lei nº 12.694, de 24 de julho 
de 2012. 
§ 9º A prática dos crimes previstos neste artigo é causa suficiente para decretação de prisão preventiva. 
 
482. Art. 3º. Lei 15.358/2026. Constitui crime a prática das seguintes condutas: 
I - promover ou fundar organização criminosa ultraviolenta, grupo paramilitar ou milícia privada ou a eles 
aderir, assim como apoiá-los de qualquer forma; 
II - distribuir, ou tornar disponível ao público, material que contenha mensagem com a intenção de incitar 
outrem a cometer ato previsto no art. 2º desta Lei; 
III - adquirir, importar, exportar, preparar, produzir, manter em depósito ou remeter material explosivo ou 
arma de fogo para a prática de ato previsto no art. 2º desta Lei; 
IV - utilizar local ou bem de qualquer natureza de que tem a propriedade, posse, administração, guarda 
ou vigilância ou consentir que outrem dele se utilize, para cometer ato previsto no art. 2º desta Lei; 
V - fornecer informações em apoio a organização criminosa ultraviolenta, grupo paramilitar ou milícia 
privada que pratique ato previsto no art. 2º desta Lei; 
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VI - alegar falsamente pertencer a organização criminosa ultraviolenta, grupo paramilitar ou milícia 
privada que pratique ato previsto no art. 2º desta Lei, com o fim de obter qualquer tipo de vantagem ou 
de intimidar terceiros. 
Pena - reclusão, de 12 (doze) a 20 (vinte) anos, e multa. 
Parágrafo único. Aplicam-se aos crimes previstos neste artigo as disposições previstas nos §§ 4º a 8º 
do art. 2º desta Lei. 
 
483. Art. 5º. Lei 15.358/2026.  Nos crimes previstos nesta Lei, o inquérito policial será concluído no 
prazo de 90 (noventa) dias, se o indiciado estiver preso, e de 270 (duzentos e setenta) dias, quando 
estiver solto, prorrogável por igual período. 
§ 1º No curso das investigações, o juiz decidirá as representações formuladas pelo delegado de polícia 
ou os requerimentos formulados pelo Ministério Público no prazo de 15 (quinze) dias, contado da data 
de conclusão dos autos. 
§ 2º Na hipótese de representação do delegado de polícia, o Ministério Público emitirá parecer no prazo 
de 5 (cinco) dias, contado da data de recebimento dos autos. 
§ 3º Na hipótese de urgência ou de risco de ineficácia da medida, o Ministério Público manifestar-se-á 
e o juiz decidirá no prazo simultâneo de 24 (vinte e quatro) horas, facultado à parte manifestar-se 
posteriormente à decisão judicial. 
§ 4º O descumprimento de quaisquer dos prazos previstos neste artigo não gera automaticamente o 
relaxamento da prisão ou a concessão de liberdade ao preso, devendo o juiz avaliar as circunstâncias 
do caso concreto. 
§ 5º Aplicam-se as disposições deste artigo, no que couber, ao procedimento de investigação criminal 
do Ministério Público. 
§ 6º Indeferida a representação do delegado de polícia e não sendo interposto recurso pelo membro do 
Ministério Público, poderá o delegado de polícia, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, submeter a 
matéria à revisão da instância superior competente do órgão ministerial, conforme dispuser a respectiva 
Lei Orgânica, para que delibere no mesmo prazo. 
 
484. Art. 8º. Lei 12.850/2013. Consiste a ação controlada em retardar a intervenção policial ou 
administrativa relativa à ação praticada por organização criminosa ou a ela vinculada, desde que 
mantida sob observação e acompanhamento para que a medida legal se concretize no momento mais 
eficaz à formação de provas e obtenção de informações. 
§ 1º O retardamento da intervenção policial ou administrativa será previamente comunicado ao juiz 
competente que, se for o caso, estabelecerá os seus limites e comunicará ao Ministério Público. 
§ 2º A comunicação será sigilosamente distribuída de forma a não conter informações que possam 
indicar a operação a ser efetuada. 
§ 3º Até o encerramento da diligência, o acesso aos autos será restrito ao juiz, ao Ministério Público e 
ao delegado de polícia, como forma de garantir o êxito das investigações. 
§ 4º Ao término da diligência, elaborar-se-á auto circunstanciado acerca da ação controlada. 
 
485. Art. 10. Lei 12.850/2013. A infiltração de agentes de polícia em tarefas de investigação, 
representada pelo delegado de polícia ou requerida pelo Ministério Público, após manifestação técnica 
do delegado de polícia quando solicitada no curso de inquérito policial, será precedida de 
circunstanciada, motivada e sigilosa autorização judicial, que estabelecerá seus limites. 
§ 1º Na hipótese de representação do delegado de polícia, o juiz competente, antes de decidir, ouvirá o 
Ministério Público. 
§ 2º Será admitida a infiltração se houver indícios de infração penal de que trata o art. 1º e se a prova 
não puder ser produzida por outros meios disponíveis. 
§ 3º A infiltração será autorizada pelo prazo de até 6 (seis) meses, sem prejuízo de eventuais 
renovações, desde que comprovada sua necessidade. 
§ 4º Findo o prazo previsto no § 3º , o relatório circunstanciado será apresentado ao juiz competente, 
que imediatamente cientificará o Ministério Público. 
§ 5º No curso do inquérito policial, o delegado de polícia poderá determinar aos seus agentes, e o 
Ministério Público poderá requisitar, a qualquer tempo, relatório da atividade de infiltração. 
 
486. Art. 10-A. Lei 12.850/2013. Será admitida a ação de agentes de polícia infiltrados virtuais, 
obedecidos os requisitos do caput do art. 10, na internet, com o fim de investigar os crimes previstos 



nesta Lei e a eles conexos, praticados por organizações criminosas, desde que demonstrada sua 
necessidade e indicados o alcance das tarefas dos policiais, os nomes ou apelidos das pessoas 
investigadas e, quando possível, os dados de conexão ou cadastrais que permitam a identificação 
dessas pessoas.      (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) 
§ 1º Para efeitos do disposto nesta Lei, consideram-se:      (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) 
I - dados de conexão: informações referentes a hora, data, início, término, duração, endereço de 
Protocolo de Internet (IP) utilizado e terminal de origem da conexão;      (Incluído pela Lei nº 13.964, de 
2019) 
II - dados cadastrais: informações referentes a nome e endereço de assinante ou de usuário registrado 
ou autenticado para a conexão a quem endereço de IP, identificação de usuário ou código de acesso 
tenha sido atribuído no momento da conexão.     (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) 
§ 2º Na hipótese de representação do delegado de polícia, o juiz competente, antes de decidir, ouvirá o 
Ministério Público.     (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) 
§ 3º Será admitida a infiltração se houver indícios de infração penal de que trata o art. 1º desta Lei e se 
as provas não puderem ser produzidas por outros meios disponíveis.     (Incluído pela Lei nº 13.964, de 
2019) 
§ 4º A infiltração será autorizada pelo prazo de até 6 (seis) meses, sem prejuízo de eventuais 
renovações, mediante ordem judicial fundamentada e desde que o total não exceda a 720 (setecentos 
e vinte) dias e seja comprovada sua necessidade.      (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) 
§ 5º Findo o prazo previsto no § 4º deste artigo, o relatório circunstanciado, juntamente com todos os 
atos eletrônicos praticados durante a operação, deverão ser registrados, gravados, armazenados e 
apresentados ao juiz competente, que imediatamente cientificará o Ministério Público.      (Incluído pela 
Lei nº 13.964, de 2019) 
§ 6º No curso do inquérito policial, o delegado de polícia poderá determinar aos seus agentes, e o 
Ministério Público e o juiz competente poderão requisitar, a qualquer tempo, relatório da atividade de 
infiltração.    (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) 
§ 7º É nula a prova obtida sem a observância do disposto neste artigo.      (Incluído pela Lei nº 13.964, 
de 2019) 
 
487. Art. 10-C. Lei 12.850/2013. Não comete crime o policial que oculta a sua identidade para, por meio 
da internet, colher indícios de autoria e materialidade dos crimes previstos no art. 1º desta 
Lei.     (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) 
Parágrafo único. O agente policial infiltrado que deixar de observar a estrita finalidade da investigação 
responderá pelos excessos praticados.     (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) 
 
488. Art. 14. Lei 12.850/2013. São direitos do agente: 
I - recusar ou fazer cessar a atuação infiltrada; 
II - ter sua identidade alterada, aplicando-se, no que couber, o disposto no art. 9º da Lei nº 9.807, de 13 
de julho de 1999, bem como usufruir das medidas de proteção a testemunhas; 
III - ter seu nome, sua qualificação, sua imagem, sua voz e demais informações pessoais preservadas 
durante a investigação e o processo criminal, salvo se houver decisão judicial em contrário; 
IV - não ter sua identidade revelada, nem ser fotografado ou filmado pelos meios de comunicação, sem 
sua prévia autorização por escrito. 
 
489. Art. 15. Lei 12.850/2013. O delegado de polícia e o Ministério Público terão acesso, 
independentemente de autorização judicial, apenas aos dados cadastrais do investigado que informem 
exclusivamente a qualificação pessoal, a filiação e o endereço mantidos pela Justiça Eleitoral, empresas 
telefônicas, instituições financeiras, provedores de internet e administradoras de cartão de crédito. 
 
490. Art. 20. Lei 12.850/2013. Descumprir determinação de sigilo das investigações que envolvam a 
ação controlada e a infiltração de agentes: 
Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa. 
 
491. Art. 3º. Lei 12.850/2013.  Em qualquer fase da persecução penal, serão permitidos, sem prejuízo 
de outros já previstos em lei, os seguintes meios de obtenção da prova: 
I - colaboração premiada; 
II - captação ambiental de sinais eletromagnéticos, ópticos ou acústicos; 
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III - ação controlada; 
IV - acesso a registros de ligações telefônicas e telemáticas, a dados cadastrais constantes de bancos 
de dados públicos ou privados e a informações eleitorais ou comerciais; 
V - interceptação de comunicações telefônicas e telemáticas, nos termos da legislação específica; 
VI - afastamento dos sigilos financeiro, bancário e fiscal, nos termos da legislação específica; 
VII - infiltração, por policiais, em atividade de investigação, na forma do art. 11; 
VIII - cooperação entre instituições e órgãos federais, distritais, estaduais e municipais na busca de 
provas e informações de interesse da investigação ou da instrução criminal. 
§ 1º Havendo necessidade justificada de manter sigilo sobre a capacidade investigatória, poderá ser 
dispensada licitação para contratação de serviços técnicos especializados, aquisição ou locação de 
equipamentos destinados à polícia judiciária para o rastreamento e obtenção de provas previstas nos 
incisos II e V.             (Incluído pela Lei nº 13.097, de 2015) 
§ 2º No caso do § 1º , fica dispensada a publicação de que trata o parágrafo único do art. 61 da Lei nº 
8.666, de 21 de junho de 1993, devendo ser comunicado o órgão de controle interno da realização da 
contratação.             (Incluído pela Lei nº 13.097, de 2015) 
 
492. Art. 7º. Lei 12.850/2013. O pedido de homologação do acordo será sigilosamente distribuído, 
contendo apenas informações que não possam identificar o colaborador e o seu objeto. 
§ 1º As informações pormenorizadas da colaboração serão dirigidas diretamente ao juiz a que recair a 
distribuição, que decidirá no prazo de 48 (quarenta e oito) horas. 
§ 2º O acesso aos autos será restrito ao juiz, ao Ministério Público e ao delegado de polícia, como forma 
de garantir o êxito das investigações, assegurando-se ao defensor, no interesse do representado, amplo 
acesso aos elementos de prova que digam respeito ao exercício do direito de defesa, devidamente 
precedido de autorização judicial, ressalvados os referentes às diligências em andamento. 
§ 3º O acordo de colaboração premiada e os depoimentos do colaborador serão mantidos em sigilo até 
o recebimento da denúncia ou da queixa-crime, sendo vedado ao magistrado decidir por sua publicidade 
em qualquer hipótese.       (Redação dada pela Lei nº 13.964, de 2019) 
 
493. Art. 3º-A. Lei 12.850/2013. O acordo de colaboração premiada é negócio jurídico processual e 
meio de obtenção de prova, que pressupõe utilidade e interesse públicos.     (Incluído pela Lei nº 13.964, 
de 2019) 
 
494. Art. 4º. Lei 12.850/2013. O juiz poderá, a requerimento das partes, conceder o perdão judicial, 
reduzir em até 2/3 (dois terços) a pena privativa de liberdade ou substituí-la por restritiva de direitos 
daquele que tenha colaborado efetiva e voluntariamente com a investigação e com o processo criminal, 
desde que dessa colaboração advenha um ou mais dos seguintes resultados: 
I - a identificação dos demais coautores e partícipes da organização criminosa e das infrações penais 
por eles praticadas; 
II - a revelação da estrutura hierárquica e da divisão de tarefas da organização criminosa; 
III - a prevenção de infrações penais decorrentes das atividades da organização criminosa; 
IV - a recuperação total ou parcial do produto ou do proveito das infrações penais praticadas pela 
organização criminosa;   (Vide ADPF 569) 
V - a localização de eventual vítima com a sua integridade física preservada. 
§ 1º Em qualquer caso, a concessão do benefício levará em conta a personalidade do colaborador, a 
natureza, as circunstâncias, a gravidade e a repercussão social do fato criminoso e a eficácia da 
colaboração. 
§ 2º Considerando a relevância da colaboração prestada, o Ministério Público, a qualquer tempo, e o 
delegado de polícia, nos autos do inquérito policial, com a manifestação do Ministério Público, poderão 
requerer ou representar ao juiz pela concessão de perdão judicial ao colaborador, ainda que esse 
benefício não tenha sido previsto na proposta inicial, aplicando-se, no que couber, o art. 28 do Decreto-
Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de Processo Penal). 
§ 3º O prazo para oferecimento de denúncia ou o processo, relativos ao colaborador, poderá ser 
suspenso por até 6 (seis) meses, prorrogáveis por igual período, até que sejam cumpridas as medidas 
de colaboração, suspendendo-se o respectivo prazo prescricional. 
§ 4º Nas mesmas hipóteses do caput deste artigo, o Ministério Público poderá deixar de oferecer 
denúncia se a proposta de acordo de colaboração referir-se a infração de cuja existência não tenha 
prévio conhecimento e o colaborador:     (Redação dada pela Lei nº 13.964, de 2019) 
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I - não for o líder da organização criminosa; 
II - for o primeiro a prestar efetiva colaboração nos termos deste artigo. 
§ 4º-A. Considera-se existente o conhecimento prévio da infração quando o Ministério Público ou a 
autoridade policial competente tenha instaurado inquérito ou procedimento investigatório para apuração 
dos fatos apresentados pelo colaborador.     (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) 
§ 5º Se a colaboração for posterior à sentença, a pena poderá ser reduzida até a metade ou será 
admitida a progressão de regime ainda que ausentes os requisitos objetivos. 
§ 6º O juiz não participará das negociações realizadas entre as partes para a formalização do acordo de 
colaboração, que ocorrerá entre o delegado de polícia, o investigado e o defensor, com a manifestação 
do Ministério Público, ou, conforme o caso, entre o Ministério Público e o investigado ou acusado e seu 
defensor. 
§ 7º Realizado o acordo na forma do § 6º deste artigo, serão remetidos ao juiz, para análise, o respectivo 
termo, as declarações do colaborador e cópia da investigação, devendo o juiz ouvir sigilosamente o 
colaborador, acompanhado de seu defensor, oportunidade em que analisará os seguintes aspectos na 
homologação:     (Redação dada pela Lei nº 13.964, de 2019) 
I - regularidade e legalidade;      (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) 
II - adequação dos benefícios pactuados àqueles previstos no caput e nos §§ 4º e 5º deste artigo, sendo 
nulas as cláusulas que violem o critério de definição do regime inicial de cumprimento de pena do art. 
33 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), as regras de cada um dos 
regimes previstos no Código Penal e na Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984 (Lei de Execução Penal) e 
os requisitos de progressão de regime não abrangidos pelo § 5º deste artigo;       (Incluído pela Lei nº 
13.964, de 2019) 
III - adequação dos resultados da colaboração aos resultados mínimos exigidos nos incisos I, II, III, IV e 
V do caput deste artigo;      (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) 
IV - voluntariedade da manifestação de vontade, especialmente nos casos em que o colaborador está 
ou esteve sob efeito de medidas cautelares.     (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) 
§ 7º-A O juiz ou o tribunal deve proceder à análise fundamentada do mérito da denúncia, do perdão 
judicial e das primeiras etapas de aplicação da pena, nos termos do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 (Código Penal) e do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de 
Processo Penal), antes de conceder os benefícios pactuados, exceto quando o acordo prever o não 
oferecimento da denúncia na forma dos §§ 4º e 4º-A deste artigo ou já tiver sido proferida 
sentença.      (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) 
§ 7º-B. São nulas de pleno direito as previsões de renúncia ao direito de impugnar a decisão 
homologatória.    (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) 
§ 8º O juiz poderá recusar a homologação da proposta que não atender aos requisitos legais, 
devolvendo-a às partes para as adequações necessárias.    (Redação dada pela Lei nº 13.964, de 2019) 
§ 9º Depois de homologado o acordo, o colaborador poderá, sempre acompanhado pelo seu defensor, 
ser ouvido pelo membro do Ministério Público ou pelo delegado de polícia responsável pelas 
investigações. 
§ 10. As partes podem retratar-se da proposta, caso em que as provas autoincriminatórias produzidas 
pelo colaborador não poderão ser utilizadas exclusivamente em seu desfavor. 
§ 10-A Em todas as fases do processo, deve-se garantir ao réu delatado a oportunidade de manifestar-
se após o decurso do prazo concedido ao réu que o delatou.    (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) 
§ 11. A sentença apreciará os termos do acordo homologado e sua eficácia. 
§ 12. Ainda que beneficiado por perdão judicial ou não denunciado, o colaborador poderá ser ouvido em 
juízo a requerimento das partes ou por iniciativa da autoridade judicial. 
§ 13. O registro das tratativas e dos atos de colaboração deverá ser feito pelos meios ou recursos de 
gravação magnética, estenotipia, digital ou técnica similar, inclusive audiovisual, destinados a obter 
maior fidelidade das informações, garantindo-se a disponibilização de cópia do material ao 
colaborador.     (Redação dada pela Lei nº 13.964, de 2019) 
§ 14. Nos depoimentos que prestar, o colaborador renunciará, na presença de seu defensor, ao direito 
ao silêncio e estará sujeito ao compromisso legal de dizer a verdade.     (Vide ADI 5567) 
§ 15. Em todos os atos de negociação, confirmação e execução da colaboração, o colaborador deverá 
estar assistido por defensor. 
§ 16. Nenhuma das seguintes medidas será decretada ou proferida com fundamento apenas nas 
declarações do colaborador:     (Redação dada pela Lei nº 13.964, de 2019) 
I - medidas cautelares reais ou pessoais;     (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) 
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II - recebimento de denúncia ou queixa-crime;     (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) 
III - sentença condenatória.     (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) 
§ 17. O acordo homologado poderá ser rescindido em caso de omissão dolosa sobre os fatos objeto da 
colaboração.     (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019) 
§ 18. O acordo de colaboração premiada pressupõe que o colaborador cesse o envolvimento em 
conduta ilícita relacionada ao objeto da colaboração, sob pena de rescisão.     (Incluído pela Lei nº 
13.964, de 2019) 
 
495. Art. 23. Lei 12.850/2013. O sigilo da investigação poderá ser decretado pela autoridade judicial 
competente, para garantia da celeridade e da eficácia das diligências investigatórias, assegurando-se 
ao defensor, no interesse do representado, amplo acesso aos elementos de prova que digam respeito 
ao exercício do direito de defesa, devidamente precedido de autorização judicial, ressalvados os 
referentes às diligências em andamento. 
Parágrafo único. Determinado o depoimento do investigado, seu defensor terá assegurada a prévia vista 
dos autos, ainda que classificados como sigilosos, no prazo mínimo de 3 (três) dias que antecedem ao 
ato, podendo ser ampliado, a critério da autoridade responsável pela investigação. 
 
496. Súmula 575-STJ: Constitui crime a conduta de permitir, confiar ou entregar a direção de veículo 
automotor a pessoa que não seja habilitada, ou que se encontre em qualquer das situações previstas 
no art. 310 do CTB, independentemente da ocorrência de lesão ou de perigo de dano concreto na 
condução do veículo. 
 
497. O prazo para a prescrição da execução da pena concretamente aplicada somente começa a correr 
do dia em que a sentença condenatória transita em julgado para ambas as partes, momento em que 
nasce para o Estado a pretensão executória da pena, conforme interpretação dada pelo Supremo 
Tribunal Federal ao princípio da presunção de inocência (art. 5º, inciso LVII, da Constituição Federal) 
nas ADC 43, 44 e 54. Assim, é incompatível com a atual ordem constitucional a aplicação meramente 
literal do art. 112, I, do Código Penal. Por isso, é necessário interpretá-lo sistemicamente, com a fixação 
do trânsito em julgado para ambas as partes (acusação e defesa) como marco inicial da prescrição da 
pretensão executória estatal pela pena concretamente aplicada em sentença condenatória. O Estado 
não pode determinar a execução da pena contra condenado com base em título executivo não definitivo, 
dada a prevalência do princípio da não culpabilidade ou da presunção de inocência. Assim, a 
constituição definitiva do título judicial condenatório é condição de exercício da pretensão executória do 
Estado. A prescrição da pretensão executória pressupõe a inércia do titular do direito de punir. Portanto, 
a única interpretação do inciso I do art. 112 do Código Penal compatível com esse entendimento é a que 
elimina do dispositivo a locução “para a acusação” e define como termo inicial o trânsito em julgado para 
ambas as partes, visto que é nesse momento que surge o título penal passível de ser executado pelo 
Estado. Ademais, a aplicação da literalidade do dispositivo impugnado, além de contrária à ordem 
jurídico-normativa, apenas fomenta a interposição de recursos com fins meramente procrastinatórios, 
frustrando a efetividade da jurisdição penal. Diante disso, o STF declarou a não recepção pela 
Constituição Federal da locução “para a acusação”, contida art. 112, inciso I (primeira parte), do Código 
Penal, conferindo-lhe interpretação conforme a Constituição no sentido de que a prescrição começa a 
correr do dia em que transita em julgado a sentença condenatória para ambas as partes. Modulação 
dos efeitos. Esse entendimento se aplica aos casos em que: i) a pena não foi declarada extinta pela 
prescrição; e ii) cujo trânsito em julgado para a acusação tenha ocorrido após 12/11/2020. STF. Plenário. 
ARE 848.107/DF, Rel. Min. Dias Toffoli, julgado em 01/7/2023 (Repercussão Geral – Tema 788) (Info 
1101). 
 
498. A vedação constante do art. 17 da Lei nº 11.340/2006 (Lei Maria da Penha) obsta a imposição, nos 
casos de violência doméstica e familiar contra a mulher, de pena de multa isoladamente, ainda que 
prevista de forma autônoma no preceito secundário do tipo penal imputado. LMP/Art. 17. É vedada a 
aplicação, nos casos de violência doméstica e familiar contra a mulher, de penas de cesta básica ou 
outras de prestação pecuniária, bem como a substituição de pena que implique o pagamento isolado de 
multa. CP/Art. 147. Ameaçar alguém, por palavra, escrito ou gesto, ou qualquer outro meio simbólico, 
de causar-lhe mal injusto e grave: Pena - detenção, de um a seis meses, ou multa. STJ. 3ª Seção. REsp 
2.049.327-RJ, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, julgado em 14/6/2023 (Recurso Repetitivo – Tema 1189) 
(Info 779). 
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499. Súmula 589-STJ: É inaplicável o princípio da insignificância nos crimes ou contravenções penais 
praticados contra a mulher no âmbito das relações domésticas 
 
500. A audiência prevista no art. 16 da Lei nº 11.340/2006 tem por objetivo confirmar a retratação, não 
a representação, e não pode ser designada de ofício pelo juiz. Sua realização somente é necessária 
caso haja manifestação do desejo da vítima de se retratar trazida aos autos antes do recebimento da 
denúncia. STJ. 3ª Seção. REsp 1.977.547-MG, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, julgado em 
8/3/2023 (Recurso Repetitivo – Tema 1167) (Info 766). 
 



